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1 INFORMAÇÕES GERAIS DA UNIDADE DE CONSERVAÇAO 

3.1 1.1 LOCALIZAÇÃODA UC 

A Área de Proteção Ambiental (APA) Piquiri-Una é uma Unidade Estadual de 

Conservação da Natureza, integrante do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC), sendo gerenciada pelo Governo do Estado do Rio Grande do Norte através do 

Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (Idema). A referida APA está 

situada na região Nordeste do país, nas Mesorregiões Leste Potiguar e Agreste Potiguar do 

Rio Grande do Norte, Microrregiões do Litoral Sul e Agreste respectivamente.  

Os limites desta Unidade de Conservação (UC) compreendem parte territorial dos 

municípios de Goianinha, Espírito Santo, Várzea, Pedro Velho e Canguaretama, tendo com o 

principal via de acesso a BR 101(Figura 1). 

 

 
Figura 1. Localização e acessos à APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 

 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una 

22 
 

3.2 FICHA TÉCNICA DA UC 

Quadro 1.Ficha Técnica da Unidade de Conservação. 

FICHA TÉCNICA DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL PIQUIRI-UNA 

ADMINISTRAÇÃO 

Nome da Unidade: Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una 

Endereço da Sede:  

CEP:  Telefone:  

E-mail:  Fax:  

Rádio Frequência: 

Infraestrutura: 

A UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

Ato de Criação: Decreto nº 10.683, de 06 de junho de 1990.  

Objetivos da UC: Proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar 
a sustentabilidade do uso dos recursos naturais e, ainda, especialmente:  
I - garantir a conservação dos ecossistemas locais, dotados de beleza excepcional e interação 
peculiar;  
II - incentivar a realização de pesquisas científicas para o conhecimento dos ecossistemas 
existentes, visando o uso sustentável da área;  
III - desenvolver nas comunidades locais, nos empreendedores e nos visitantes, consciência 
ecológica e conservacionista sobre o patrimônio natural e os recursos ambientais;  
IV - assegurar o espaço comum e a sustentabilidade dos recursos naturais como patrimônio 
natural e social, para os moradores e suas futuras gerações;  
V - compatibilizar as atividades econômicas existentes na área, como agricultura, com o uso 
sustentável dos recursos ambientais, em especial, os recursos hídricos;  
VI - disciplinar os usos existentes, bem como os novos a serem implantados, em consonância com 
a sustentabilidade ambiental, econômica e social da área; e  
VII - estimular a realização de parcerias para a viabilização da implantação e gestão da área. 
(Estabelecidos pelo Decreto nº 22.989, de 18 de setembro de 2012). 

Municípios Abrangidos: Canguaretama, Goianinha, Espírito Santo, Várzea e Pedro Velho. 

Altitude máxima: 180 metros Altitude mínima: 20 metros 

Coordenadas Geográficas 

Extremo Latitude Longitude 

Extremo Norte 6° 14' 20,193" S 35° 12' 59,338" W 

Extremo Sul 6° 28' 6,198" S 35° 12' 10,56" W 

Extremo Leste 6° 25' 52,971" S 35° 7' 9,239" W 

Extremo Oeste 6° 23' 19,245" S 35° 23' 12,301" W 

Centro 6° 22' 20,14" S 35° 15' 39,17" W 

Área: 40.707,45 hectares Perímetro: 87,86 Km 

Municípios que abrange e 
percentual abrangido pela UC 

Município 
Superfície 

em Km² 
Área da UC no 
município (ha) 

% da área da 
UC no 

município 

Canguaretama 245,408 10.558 26,10 

Espírito Santo  135,838 7.074 17,5 

Goianinha 192,279 10.305 25,5 
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FICHA TÉCNICA DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL PIQUIRI-UNA 

Pedro Velho 192,708 9.174 22,70 

Várzea 72,648 3.318 8,20 

Geologia: Embasamento Cristalino e Coberturas Sedimentares. 

Geomorfologia: Depressão Sertaneja, Tabuleiros Costeiros, Planícies Fluviais e Planícies Flúvio-
marinhas. 

Solo:Latossolo Amarelo, Neossolo Flúvico, Neossolo Quartzarênico e Gleissolos Sálicos. 

Clima: Predominante tropical, quente e úmido, com baixa amplitude térmica e temperatura média 
anual de 26°C, a máxima é em volta de 31°C e a mínima em torno dos 20°C. 

Vegetação: Vegetação de Influência Flúvio-marinha, Vegetação de Influência Fluvial, Floresta 
Estacional Semidecidual, Campo de Várzea e Savana Estépica Arborizada. Foram registradas 246 
espécies de plantas distribuídas em 83 famílias. 

Fauna: 328 espécies animais representadas por invertebrados (artrópodes) e vertebrados (peixes, 
anfíbios, répteis, aves e mamíferos), distribuídos em 136 famílias e 56 ordens. 

Biomas: No território da APA Piquiri-Una ocorrem os Biomas Caatinga e Mata Atlântica, com a 
predominância deste último.  

Plano de Manejo anterior: (   ) sim.     ( X ) não. 

Principais problemas: Supressão de vegetação nativa, caça, queimadas, ocupações irregulares, 
mineração irregular, lixões, agrotóxicos, criação de animais nos corpos hídricos, entre outros. 

Informações Importantes para o Visitante 

Acesso à Sede da Unidade 

 

Atrativos e Época de Visitação 

 

Gastos Anuais com a Unidade (estimativa) 

- 2008 2009 2010 2011 2012 

Estado      

Projetos      

Compensação      

Pesquisas realizadas na Unidade (quantidade) 

 2008 2009 2010 2011 2012 

Unidade      

Chefia da Unidade 

Nome: Railene de Azevedo Pereira 

Nível de Instrução: Doutorado Tempo no Cargo:3 anos Vínculo com o IDEMA:Bolsista 

Observações Gerais 

Os limites da UC foram modificados por força do Decreto Estadual nº 22.182, de 22 de março de 
2011, tendo sua área ampliada para 40.707,45 ha. Porém existe divergência entre esta área da UC 
(citada no decreto de criação) e a área real da UC, considerada como aquela descrita no Memorial 
Descritivo, Anexo II, do mesmo Decreto. 

AÇÕES DESENVOLVIDAS 

Conscientização Ambiental:  

Uso Público:  
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FICHA TÉCNICA DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL PIQUIRI-UNA 

Fiscalização:  

Pesquisas:  

3.3 HISTÓRICO, ANTECEDENTES LEGAIS E JUSTIFICATIVAS DE CRIAÇÃO 

1.3.1 Histórico e Justificativa de criação 

A APA Piquiri-Una foi criada pelo Decreto Estadual nº 10.683, de 06 de junho de 

1990. A iniciativa de se proteger a referida área se deu através de demanda da Companhia 

de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN), junto a então Coordenadoria de Meio 

Ambiente (CMA), em face da existência nesta localidade de grande potencial hídrico, 

responsável pelo abastecimento de água nas cidades da região. 

A iniciativa de criaçãoda referida unidade se deu em razão da premente 

necessidade de conservar os recursos hídricos, especialmente das bacias hidrográficas do 

Jacú, Catú e Curimataú, e assegurar a manutenção e a preservação dos fragmentos de 

vegetação dos biomas de Mata Atlântica e Caatinga, existentes na área, e sua integração 

com outros fragmentos florestais nativos do Rio Grande do Norte. 

Inicialmente o Decreto de criação da APA Piquiri-Una (Figura 2) a delimitou em 

aproximadamente 12.000 hectares englobando parcialmente os municípios de 

Canguaretama, Pedro Velho, Espírito Santo e uma pequena porção de Goianinha. 
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Figura 2. Limites iniciais e atuais da APA Piquiri-Una. Limites estabelecidos pelosDecretos Estadual nº 10.683/90 

e nº 2.182/11, respectivamente. 
Fonte: Uniemp (2013). 

 

No Decreto Estadual nº 10.683/90, não foi descrito os objetivos de conservação 

desta Unidade de Conservação, porém foi determinado ao órgão ambiental à época, bem 

como à CAERN, o obrigatoriedade de, num prazo de 180 (cento e oitenta) dias, elaborar e 

executar estudo ambiental, objetivando o zoneamento de usos e ocupação da APA, ora 

instituída. 

Durante 10 (dez) anos de criação da APA Piquiri-Una, não há registros de 

intervenção pelos órgãos mencionados visando à efetiva implantação da Unidade de 

Conservação, muito embora ambos os órgão tenham desenvolvido ações pontuais próprias 

de suas atribuições institucionais na área. Somente em 2001 se iniciaram ações mais 

voltadas à implantação da APA, com reuniões técnicas para conservação e recuperação do 

Rio Piquiri, o qual dá nome à Área de Proteção Ambiental, em razão da importância do 

referido recurso hídrico para a região, sendo válido destacar o trabalho de “Elaboração de 

Quadro Síntese sobre os problemas identificados na APA Piquiri-Una”, desenvolvido pelo 

IDEMA (Informação Técnica 002/2007-NUC, em 12/03/2007). 
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A partir de 2004, através da criação do Núcleo de Unidades de Conservação (NUC) 

no Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (IDEMA), à época, foram 

iniciados de forma sistemática os estudos para implantação da unidade, com elaboração de 

mapeamento geoambiental (janeiro, 2005) e Plano de Ação Emergencial da unidade (março, 

2007). 

Das reuniões técnicas realizadas na área, bem como em face dos estudos 

apresentados, percebeu-se a necessidade de ampliação da área da APA Piquiri-Una, para 

que a mesma contemplasse importantes remanescentes de mata atlântica da região, assim 

como recursos hídricos fundamentais para a manutenção do abastecimento de água nas 

comunidades locais. 

Desta maneira, por meio do processo nº 352952/2008-5 (Protocolo Geral do 

Estado), foi proposta a ampliação dos limites da APA Piquiri-Una, bem como a criação do 

Conselho Gestor da referida unidade, processo que culminou com o Decreto nº 22.182, de 

22 de março de 2011. Por força do referido decreto, a área da APA Piquiri-Una passou de 

12.000 para aproximadamente 40.707,45 hectares (Figura 2). 

Em 05 de julho de 2011, os membros do Conselho Gestor da APA Piquiri-Una 

tomaram posse, dando efetividade ao referido colegiado. Em agosto de 2011 o órgão 

ambiental também providenciou a sinalização da APA, com a colocação de placas e totem 

com informações acerca do limite e da categoria da APA. 

Ocorre que algumas deficiências na composição do Conselho Gestor da APA Piquiri-

Una, afora a exclusão dos objetivos de conservação desta Unidade de Conservação, fizeram 

com que o órgão encaminhasse novo projeto de decreto, para modificação do Decreto nº 

22.182/11, visando dirimir as lacunas existentes, assim como a modificação da composição 

do Conselho Gestor. Foi então, que o Governo do Estado publicou o Decreto Estadual nº 

22.989, de 18 de setembro de 2012, que alterou o Decreto Estadual nº 22.182/11, 

equacionando desta forma as lacunas anteriormente identificadas. 

Por fim, faz-se necessário informar que a referida implementação da APA Piquiri-

Una é objeto da Ação Civil Pública nº 0000922-11.2007.8.20.0116, movida pelo Ministério 

Público Estadual, solicitando ao IDEMA, para que este proceda com todos os mecanismos de 

implantação da APA, quais sejam: instalação do Conselho Gestor, elaboração e conclusão do 

Plano de Manejo e Zoneamento Ecológico-Econômico, sinalização da APA e fiscalização no 

interior da APA. 
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1.3.2 Antecedentes legais 

É certo que, em razão da nova sistemática constitucional oriunda da promulgação 

da Constituição Federal de 1988, foi iniciada uma nova era na conservação e proteção do 

meio ambiente. Desta maneira, a Constituição destinou um Capítulo para dispor sobre a 

proteção ao meio ambiente, sendo o que importa no presente estudo a previsão do art. 225, 

§1º, III, abaixo: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. 
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
(...) 
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção (BRASIL, 1988). 

 

A Constituição Estadual, promulgada em 03 de outubro de 1989, acompanhando 

esta nova sistemática, adotou a mesma previsão contida na Constituição Federal, dispondo 

em seu art. 150, § 1º, III, a seguinte previsão:  

 

Art. 150. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo, e de harmonizá-lo, 
racionalmente, com as necessidades do desenvolvimento socioeconômico, para as 
presentes e futuras gerações. 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
III - definir, supletivamente à União, espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade 
dos atributos que justifiquem sua proteção (RIO GRANDE DO NORTE, 1989). 

 

A saber, a instituição da APA Piquiri-Una foi norteada pelos instrumentos legais: Lei 

Federal nº 6.902, de 27 de abril de 1981, que dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, 

Áreas de Proteção Ambiental, Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, que regulamentou 

a Lei Federal nº 6.902/81 e a Resolução nº 010 CONAMA, de 14 de dezembro de 1988, todos 

anteriores às Constituições supramencionadas.  

Conforme a leitura dos instrumentos vigentes à época, o conceito de áreas de 

proteção ambiental era: áreas que se destacam por seu relevante interesse público e, 

portanto, o Poder Executivo declara que devam ser protegidas. 
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A finalidade de declarar uma área como sendo de proteção ambiental é assegurar o 

bem-estar das populações humanas e, ou melhorar, conservaras condições ecológicas do 

local. Assim é o que dispõe o art. 8º da Lei nº 6.902/81, seguinte: 

O Poder Executivo, quando houver relevante interesse público, poderá declarar 
determinadas áreas do Território Nacional como de interesse para a proteção 
ambiental, a fim de assegurar o bem-estar das populações humanas e conservar ou 
melhorar as condições ecológicas locais (BRASIL, 1981). 

 

Dentro dessas áreas de proteção ambiental, existem algumas limitações ao 

exercício do direito de propriedade. Estes limites estão sempre previstos na legislação, ou 

conforme o caso, no plano de manejo. 

Da mesma forma os referidos instrumentos legais já contavam com as disposições 

que deveriam ser observadas no ato de criação de uma APA, conforme art. 29 do Decreto nº 

99.274/90: 

Art. 29. O decreto que declarar a Área de Proteção Ambiental mencionará a sua 
denominação, limites geográficos, principais objetivos e as proibições e restrições 
de uso dos recursos ambientais nela contidos (BRASIL, 1990). 

 

Ocorre que, em razão deste instrumento deter a mesma data do Decreto de criação 

da APA Piquiri-Una, este último não observou as disposições ali contidas. Desta maneira, o 

instrumento de criação da APA Piquiri-Una, não contemplou os objetivos de criação da 

unidade, muito menos, as dimensões territoriais seguiram uma lógica conservacionista, em 

face de se tratar de basicamente dois quadriláteros que não observaram aspectos 

geomorfológicos da região. 

1.3.3 Origem do Nome 

A etimologia dos nomes Piquiri e Una é indígena. Piquiri é um vocábulo tupi-guarani 

que significa "rio de peixinhos", já Una, que também é um vocábulo tupi-guarani, significa 

“negro”, “escuro”, “preto”. Conforme já explicitado nos parágrafos anteriores a escolha do 

nome da APA Piquiri-Una está diretamente ligada à contribuição destes dois rios na 

distribuição de água para as cidades de Espírito Santo, Pedro Velho, Montanhas, Nova Cruz, 

Várzea, Santo Antônio e Passagem, na região Agreste, sendo certo que não há relação entre 

os significados tupi-guarani na junção destes dois nomes. 
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O Rio Piquiri banha os municípios de Espírito Santo, Pedro Velho e Canguaretama, 

sendo afluente do rio Curimataú, em seu baixo curso. O manancial se destina ao 

abastecimento, principalmente, das cidades de Pedro Velho, Montanhas e Nova Cruz e o 

distrito de Piquiri, para irrigação da cana-de-açúcar e recreação, entre outros. Já o Rio Una é 

responsável pela distribuição de água para as cidades de Espírito Santo, Várzea, Santo 

Antônio e Passagem, na região Agreste. 

3.4 1.4 LEGISLAÇÃO INCIDENTE SOBRE A APA 

No sentido de subsidiar o planejamento territorial da APA Piquiri-Una, é de suma 

importância uma análise sobre as normas jurídicas vigentes, que estabelecem as restrições 

legais aos diferentes tipos de ecossistemas existentes na região.  

A Constituição Federal; Constituição Estadual; Leis Complementares Federais e 

Estaduais; Leis Ordinárias Federais e Estaduais; Medidas Provisórias; Decretos-Leis Federais; 

Decretos Regulamentares Federais e Estaduais; Resoluções de Colegiados (CONAMA, 

CONEMA, etc.); além da legislação municipal vigente (Código Municipal de Meio Ambiente, 

Código de Obras e o Código de Postura, ambos do município de Goianinha, e o Plano Diretor 

de Canguaretama), consolidam um arcabouço eficiente para prevenir, combater e controlar 

as atividades impactantes ao meio ambiente. 

Desta forma, faz-se necessário elencar as principais normas aplicadas no âmbito 

desta Unidade de Conservação, asseverando o dispositivo aplicado às especificidades da APA 

Piquiri-Una. 

1.4.1 Área de Proteção Ambiental: Conceito 

Conforme já explicitado no tópico relacionado aos antecedentes legais desta 

unidade de conservação, as áreas de proteção ambiental têm seu conceito estabelecido pela 

Lei Federal nº 6.902/1981, que dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de 

Proteção Ambiental, vindo a ser ratificado pela Constituição Federal, que em seu art. 225, 

§1º, III, especifica a proteção constitucional aos espaços territoriais e seus componentes a 

serem especialmente protegidos. 

Desta forma, em atendimento ao preceito constitucional, foi criado o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) – Lei Federal nº 9.985, de 18 de 
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julho de 2000 – que estabeleceu critérios e normas para a criação, implantação e gestão das 

unidades de conservação no território nacional. 

Anterior ao aprofundamento da especificidade de cada categoria de unidade de 

conservação faz-se necessário identificar os dois grupos estabelecidos pelo SNUC, quais 

sejam o de proteção integral e o de uso sustentável. 

Desta forma, importa relatar acerca do grupo de uso sustentável, no qual a Área de 

Proteção Ambiental está inserida, conforme afirma o art. 7º, da Lei nº 9.985/00: 

 
Art. 7º As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois 
grupos, com características específicas: 
I - Unidades de Proteção Integral; 
II - Unidades de Uso Sustentável. 
§ 1º O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, 
sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos 
casos previstos nesta Lei. 
§ 2º O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos 
naturais (BRASIL, 2000). 
 

Por ser assim, o conceito de Área de Proteção Ambiental foi aprofundado e melhor 

estabelecido no art. 15 da Lei nº 9.985/00, que assim dispôs: 

 
Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo 
grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou 
culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade 
biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso 
dos recursos naturais (BRASIL, 2000). 

 

Nesse sentido, as APA’s definem espaços onde a alteração de ecossistemas, por 

ação antrópica, limita-se a um patamar compatível com a sobrevivência permanente de 

comunidades vegetais e animais, além disso, também podem prestar-se à experimentação 

de novas técnicas e atitudes, que permitam conciliar o uso da terra com a manutenção dos 

processos ecológicos essenciais.  

Assim, são admitidas atividades turísticas, recreativas, agrícolas e industriais, usos 

residenciais e comerciais, bem como outras formas de ocupação e uso da área, desde que se 

harmonizem com os objetivos específicos da APA, que são: contribuir para a preservação da 

diversidade biológica e dos ecossistemas naturais; propiciar o manejo adequado dos 

recursos da fauna e flora; incentivar a pesquisa científica e estudos compatíveis com as 
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características da área; propiciar educação ambiental; e garantir o monitoramento 

ambiental. 

1.4.2 Do licenciamento ambiental em Área de Proteção Ambiental 

Com o estabelecimento da Política Nacional do Meio Ambiente, por meio da Lei 

Federal nº 6.938/81, foram criados os instrumentos voltados à preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade ambiental.  

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), órgão consultivo e deliberativo, 

estabelecido pela supramencionada Lei, que possui a finalidade, dentre as suas atribuições, 

de propor normas e padrões com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à 

sadia qualidade de vida, criou a Resolução nº 237/97, que veio a estabelecer procedimentos 

e critérios utilizados no licenciamento ambiental, instrumento criado pela Política Nacional 

do Meio Ambiente. 

Desta forma, é certo que a localização, construção, instalação, ampliação, 

modificação e operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 

ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os 

empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 

dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de 

outras licenças legalmente exigíveis (Art. 2º da Resolução CONAMA 237/97). 

Com o advento da Lei Complementar Federal nº 140/11, foram definidas as 

competências para o exercício das atribuições atinentes ao licenciamento ambiental pela 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Assim, é imprescindível dispor que, atualmente, as atividades elencadas como 

passíveis de licenciamento ambiental a serem desenvolvidas no interior das Áreas de 

Proteção Ambiental (APA’s), deverão seguir os critérios previstos nas alíneas “a”, “b”, “e”, 

“f” e “h” do inciso XIV do art. 7º, no inciso XIV do art. 8º e na alínea “a” do inciso XIV do art. 

9º da referida Lei, não mais sendo de responsabilidade do órgão instituidor da unidade de 

conservação a competência para o licenciamento. 

Por ser assim, compete à União: 

Art. 7º (...) 
XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades: 
a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe;  
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b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na 
zona econômica exclusiva;  
(...) 
f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos de ato 
do Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, 
conforme disposto na Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999;  
(...) 
h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de 
proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um 
membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), e considerados os 
critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento 
(BRASIL, 2011). 

 

Ao Estado compete realizar o licenciamento ambiental das seguintes atividades: 

 

8º... 
(...) 
XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, ressalvado o 
disposto nos art's. 7

o
 e 9

o
 (BRASIL, 2011). 

 

Por fim ao município cabe: 

 

9º... 
(...) 
XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei 
Complementar, promover o licenciamento ambiental das atividades ou 
empreendimentos:  
a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme 
tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, 
considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; 
(BRASIL, 2011). 

 

Identificadas as competências para o exercício das atribuições de licenciamento 

ambiental, é importante apresentar que o CONAMA, por meio da Resolução nº 428/10, 

estabeleceu critérios para o referido licenciamento, com a necessidade de autorização do 

órgão responsávelpela administração da Unidade deConservação (UC), de que trata o § 3º 

doart. 36 da Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000, bem como sobre a ciência do 

órgãoresponsável pela administração da UC nocaso de licenciamento ambiental 

deempreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA. 

A referida Resolução revogou todas as disposições outrora definidas pela Resolução 

nº 10/88 e nº 13/90, assim, atualmente não existe mais nenhuma norma que imponha a 

necessidade de estabelecimento de uma Zona de Amortecimento, ou Zona Circundante, às 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp97.htm
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Áreas de Proteção Ambiental, nem muito menos a necessidade de autorização do órgão 

ambiental responsável pela APA, nesta área. 

1.4.3Do Código Florestal 

O Código Florestal é um diploma legal de fundamental importância para a 

implementação de qualquer unidade de conservação, seja ela de proteção integral ou de uso 

sustentável, pois é neste instrumento que estão contidas as disposições acerca das Áreas de 

Preservação Permanente, bem como das Reservas Legais. 

A nova legislação que versa sobre o tema, qual seja Lei nº 12.651, de 25 de maio de 

2012, tratou de esclarecer algumas dúvidas, antes percebidas na aplicação da Lei Federal nº 

4.771/65, dispondo inclusive de um rol de conceituação acerca da matéria por ela abarcada. 

A importância da aplicação e conhecimento da referida legislação para a APA 

Piquiri-Una se dá em face da existência de diversas áreas definidas como de preservação 

permanente, no interior da APA, como em destaque a seguir: 

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, 
para os efeitos desta Lei: 
I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, 
excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima 
de: (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).  
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 
largura; 
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 
(cinquenta) metros de largura; 
c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 
(duzentos) metros de largura; 
d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 
600 (seiscentos) metros de largura; 
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 
600 (seiscentos) metros; 
II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima 
de: 
a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 
(vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros; 
b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 
III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de 
barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na 
licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).  
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que 
seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; (Redação 
dada pela Lei nº 12.727, de 2012).  
V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 
100% (cem por cento) na linha de maior declive; 
VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 
VII - os manguezais, em toda a sua extensão; 
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VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em 
faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 
IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 
(cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da 
curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação 
sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado 
por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do 
ponto de sela mais próximo da elevação; 
X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que 
seja a vegetação; 
XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 
50 (cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. 
(Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012) (BRASIL, 2012). 

 

Da mesma forma, o referido Código Florestal também versa acerca da necessidade 

de manutenção de uma parcela de propriedade rural com cobertura vegetal, observados 

percentuais mínimos, definidos no artigo 12 e seguintes da referida Lei. 

1.4.4 Dos Recursos Hídricos 

No que tange aos Recursos Hídricos, menção deve ser feita ao Código de Águas 

(Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934), que dispõe sobre a propriedade e domínio das 

águas consideradas públicas. 

Outra legislação que importa mencionar para a regulamentação das atividades 

existentes no interior da unidade de conservação é a Lei da Política Nacional dos Recursos 

Hídricos, Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que disciplina toda a sistemática da 

outorga de direitos de uso de recursos hídricos, bem como da cobrança do uso dos recursos 

hídricos. 

Na verdade, estes instrumentos possuem significativa importância em face, 

inclusive, dos objetivos de criação da unidade de conservação, que possuem conexão direta 

com o abastecimento de água das cidades inseridas em seu interior, bem como em seu 

entorno. 

Ademais, os conflitos do uso de água na região são uma rotina existente que devem 

ser enfrentadas por meio de programas e estudos específicos que detenham a íntima ligação 

com a referida legislação supramencionada. 
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1.4.5 Da Lei de Crimes Ambientais 

A legislação de crimes ambientais (Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998) é, da 

mesma forma, importante instrumento no combate ao uso dos recursos naturais contrários 

aos interesses da preservação e conservação ambiental. 

A referida lei trouxe uma série de condutas tipificadas como crimes, que visam 

aplicar sanções de maior gravidade ao infrator ambiental, principalmente àqueles que 

lucram com a atividade ilegal. 

Afora isto, a Lei de Crimes Ambientais trouxe artigos específicos no tocante aos 

crimes em unidades de conservação, vejam: 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de 
que trata o art. 27 do Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, 
independentemente de sua localização: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos. 
§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais 
e os Refúgios de Vida Silvestre. (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 18.7.2000) 
§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior 
das Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena. (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 18.7.2000) 
§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.  
Art. 40-A. (VETADO)  (Artigo incluído pela Lei nº 9.985, de 18.7.2000) 
§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de 
Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas 
Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 9.985, de 18.7.2000) 
§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior 
das Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.985, de 
18.7.2000) 
§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade(Parágrafo incluído pela 
Lei nº 9.985, de 18.7.2000) (BRASIL, 1998). 

 

Por fim, é importante destacar que a Lei de Crimes Ambientais, do seu artigo 70 ao 

76, também norteia o processo administrativo de apuração de infrações ambientais, 

inclusive com a descrição de prazos e penalidades. 

1.4.6 Do Bioma Mata Atlântica 

Outra legislação com bastante incidência na área da unidade de conservação em 

estudo é a Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e 

https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm#art39
https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm#art39
https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/2000/Mv0967-00.htm
https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm#art40
https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm#art40
https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm#art40
https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm#art40
https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm#art40
https://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm#art40
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proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. Esta legislação se demonstra de 

fundamental importância em face da existência na área de importantes remanescentes de 

Mata Atlântica, que possuem grandes interesses para o estado e devem ser fiscalizados e 

monitorados, em acordo com o que determina a referida legislação. 

1.4.7 Das demais legislações de importância na APA 

1.4.7.1 Normas Federais 

 Lei Federal nº 6.001/1973 – Dispõe sobre o Estatuto do Índio; 

 Lei Federal nº 6.766/1979 – Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá 

outras Providências; 

 Lei Federal nº 6.902/1981 – Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas 

de Proteção Ambiental e dá outras providências; 

 Lei Federal nº 9.985/2000 - Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da 

Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza – SNUC e dá outras providências; 

 Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto das Cidades) - 

Regulamenta os art's. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes 

gerais da política urbana e dá outras providências. 

 Decreto Federal nº 4340/2002 – Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza (SNUC), e dá outras providências; 

1.4.7.2 Resoluções CONAMA 

 Resolução CONAMA nº 303/2002 – Dispõe sobre parâmetros, definições e limites 

de Áreas de Preservação Permanente; 

 Resolução CONAMA nº 369/2006 – Dispõe sobre os casos excepcionais, de 

utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a 

intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente 

(APP); 
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1.4.7.3 Normas Estaduais 

 Lei complementar nº 272, de 3 de março de 2004 – Dispõe sobre a Política e o 

Sistema Estadual do Meio Ambiente, as infrações e sanções administrativas 

ambientais, as unidades estaduais de conservação da natureza, institui medidas 

compensatórias ambientais, e dá outras providências; 

 Lei nº 6.769 /1995 – Dispõe sobre a Política Florestal do Estado do Rio Grande do 

Norte; 

 Lei nº 6.908, de 01 de julho de 1996 – Dispõe sobre a Política Estadual de 

Recursos Hídricos, institui o Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos - 

SIGERH e dá outras providências. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO E ANÁLISE REGIONAL 

3.5 2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

2.1.1 ContextoInternacional 

Uma das principais contribuições para sistematizar a priorização de áreas para a 

conservação em nível mundial surgiu através do conceito de hotspots de biodiversidade, um 

conceito popularizado por Norman Myers (1988). O autor argumentava que a biodiversidade 

não está distribuída uniformemente no globo, e é necessário identificar quais áreas 

concentram os mais altos níveis de biodiversidade e onde os esforços de conservação são 

mais urgentes, em função da alta perda de habitat. Como resultado, foram identificadas 10 

áreas com essas características que, juntas, continham 20% de toda diversidade de plantas 

do planeta, os quais foram denominadas de hotspots (MYERS, 1988). A mais recente revisão 

dos hotsposts mundiais aumentou o total para 34 áreas (Figura 3), onde contêm 75% das 

espécies de mamíferos, aves e anfíbios mais ameaçados do planeta, restritos a uma área que 

representa apenas 2,3% da superfície terrestre (MITTERMEIER, 2005). A conservação dessas 

regiões é de fundamental importância para a manutenção da biodiversidade global. 

 

 
Figura 3. Mapa demonstrativo dos 34 hotspots mundiais. 

Fonte: Mittermeier (2005). 
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A Mata Atlântica é um destes centros de biodiversidade (MYERS, 1988; 

MITTERMEIER et al., 1998; MITTERMEIER, 2005). Portanto, a APA Piquiri-Una apresenta-se 

como mais uma relevante Unidade de Conservação dentro do contexto internacional, pois 

detém representativos fragmentos florestais de um dos biomas mais ameaçados do planeta, 

a Mata Atlântica, bem como por abrigar em seus limites várias nascentes e rios que são 

responsáveis pelo abastecimento de água da região.  

2.1.1.1 A APA Piquiri-Una e a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

Conforme citado anteriormente, a Mata Atlântica se constitui como um dos 

hotspotsde biodiversidade no planeta, e a sua historia revela uma intensa pressão 

evidenciada na rápida perda de habitat e na grande quantidade de fragmentos de pequeno e 

médio porte remanescentes (MACIEL, 2009). Tal avanço na perda desse bioma fez com que o 

Brasil em parceria com Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e Cultura 

(UNESCO) incluísse esse bioma no programa Homem e Biosfera da UNESCO como Reservas 

da Biosfera.  

O Programa Homem e Biosfera (MaB – Man and the Biosphere) foi criado em 1968, 

após conferência realizada pela Unesco em 1968, vindo a ser lançado em 1971. As Reservas 

da Biosfera são áreas de ecossistemas terrestres ou costeiras reconhecidas pelo Programa 

Homem e Biosfera da Unesco, com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA) e União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) e por agências 

internacionais de desenvolvimento de relações equilibradas entre as ações humanas e o 

meio ambiente. Essas reservas possuem três importantes funções: conservação, 

desenvolvimento e apoio logístico às áreas protegidas. Já foram delimitadas, até 2008, 529 

reservas da biosfera em 105 países, cobrindo uma área superior a 250 milhões de hectares 

(ha). O programa possui uma comissão brasileira, vinculada ao Ministério de Meio Ambiente, 

e seu modelo é reconhecido e regulamentado pelo SNUC.Cabe ressaltar que o SNUC, em seu 

capítulo XI, reconhece a Reserva da Biosfera como “um modelo, adotado 

internacionalmente, de gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais”. 

A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) cobre atualmente áreas em 16 dos 

17 estados de ocorrência desse bioma, totalizando 62.318.723 ha de áreas terrestres e 

16.146.753 ha marinhas, envolvendo uma grande diversidade de ecossistemas, sendo 
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inseridas nesse contexto as Florestas Ombrófilas Densas, as Florestas Ombrófilas Mistas, 

também denominada de Mata de Araucárias, as Florestas Ombrófilas Abertas, Florestas 

Estacionais Semideciduais e as Florestas Estacionais Deciduais. Além disso, no território da 

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica está protegida uma série de ecossistemas associados, 

como manguezais, campos de altitude, vegetação rupestre, dunas, restingas, marinhos, 

cavernas, ecossistemas cavernícolas, e vários outros situados em ilhas oceânicas. 

Nesta linha, no território da RBMA estão os principais remanescentes da Mata 

Atlântica, como também o habitat de espécies endêmicas ou ameaçadas de extinção, as 

áreas prioritárias para a criação de Áreas Protegidas, restauração florestal e formação de 

mosaicos e corredores ecológicos. Das 472 espécies da flora em processo de extinção, 276 se 

encontram na Mata Atlântica. Delas, 85% estão protegidas em Unidades de Conservação de 

Proteção Integral da Mata Atlântica, que compõe as Zonas Núcleo da RBMA. São mais de 

700 Unidades das quais 246 são governamentais (2.566.620 ha) e 466 são reservas privadas 

oficiais (103.366 ha). Somadas a outras Áreas de Preservação definidas em Lei (manguezais, 

matas ciliares, etc.) as Zonas Núcleo da RBMA cobrem 7.350.899 ha. Também nas zonas de 

amortecimento e conectividade e nas zonas de transição e cooperação, que juntas somam 

quase 72.000.000 ha, estão protegidas espécies ameaçadas e ecossistemas terrestres, 

costeiros e marinhos.A Reserva da Biosfera tem uma articulação mais ampla, com fôlegos 

para intercâmbios de experiências e obtenção de recursos que fomentem o 

desenvolvimento econômico social, cultural e ecologicamente sustentável e o apoio a 

projetos demonstrativos, a produção e difusão do conhecimento.  

Atualmente existem 39 Áreas Piloto, onde são desenvolvidas ações com vistas ao 

aprendizado e demonstração na prática dos conceitos e funções da Reserva da Biosfera da 

Mata Atlântica (RBMA). No Rio Grande do Norte 3 (três) áreas integram este grupo de Área 

Piloto, a Mata Estrela em Baía Formosa, Parque Estadual Dunas do Natal em Natal e o 

Complexo Lagunar de Nísia Floresta-Papeba-Guaraíras que envolve parcialmente os 

municípios de Nísia Floresta, Senador Georgino Avelino, Arês, Goianinha e Tibau do Sul. Cabe 

destacar a proximidade a proximidade da APA Piquiri-Una com duas destas áreas, a Mata da 

Estrela, em Baía Formosa e o Complexo Lagunar de Nísia Floresta-Papeba-Guaraíras, sendo 

que esta última apresenta uma relação direta com a Unidade de Conservação, pois a área 

estuarina do Rio Jacu corresponde a mais expressiva das lagunas deste complexo, a 

Guaraíras. 
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2.1.1.2 A APA Piquiri-Una e a Reserva da Biosfera da Caatinga 

Em razão da ocorrência do Bioma Caatinga na APA Piquiri-Una, mais 

especificamente na sua porção oeste (município de Várzea e adjacências), ações advindas de 

acordos internacionais podem contribuir com processo de gestão e implementação da 

Unidade de Conservação, bem como para a conservação da área.  

Ocupando uma área de 734.478 Km², a Caatinga é o único bioma tipicamente 

brasileiro, assim como sua biodiversidade. Sua vegetação inclui no mínimo 932 espécies, 

sendo 380 endêmicas, ou seja, exclusivamente encontradas na Caatinga.  

A Reserva da Biosfera da Caatinga foi criada 2001, e abrange uma área de 189.990 

Km² distribuída em 10 estados, entre eles o Rio Grande do Norte. Entre os principais 

objetivos, está a conservação da biodiversidade, promoção de práticas sustentáveis, 

realização e a divulgação de estudos e dados, bem ações de combate à desertificação.  

O Conselho Nacional da Reserva da Biosfera a Caatinga, criado e instalado no Estado 

de Pernambuco em 2002, sendo composto por 15 representantes de órgãos da esfera 

federal (4 do Governo Federal, 10 dos órgãos ambientais de cada um dos estados abrangidos 

pela reserva e 1 representante dos municípios), e também por 15 representantes da 

sociedade civil (comunidade científica, moradores, empresários e ONGs), promovendo a 

conservação e o desenvolvimento sustentável da Caatinga. Enquanto o Conselho Nacional 

da Reserva da Biosfera da Caatinga tem como objetivo central do Programa Man and 

Biosphere promover o conhecimento, a prática e os valores humanos para implementar as 

boas relações entre as populações e o meio ambiente em todo o planeta, o Conselho 

estimula ações de preservação da diversidade biológica, atividades de pesquisas e o 

monitoramento e a educação ambiental, visando ao desenvolvimento sustentável e à 

melhoria da qualidade de vida das populações do bioma. Um dos seus referenciais é o 

controle da desertificação no Semiárido brasileiro, presente em todos os Estados do 

Nordeste – Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Piauí, Pernambuco, Rio Grande do 

Norte, e Sergipe –, além do norte de Minas Gerais. A região abrange 70% do Nordeste e 13% 

do Brasil, com 63% da população nordestina e 18% da população brasileira. 

Sob o Decreto nº 20.491, de 28 de abril de 2008 foi criado o Comitê Estadual da 

Reserva da Biosfera da Caatinga (CERBCAA) no Estado do Rio Grande do Norte, para a 

implantação e gestão da Reserva da Biosfera da Caatinga no Estado, com a finalidade de 
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preservar a biodiversidade, o desenvolvimento sustentável e o conhecimento científico. 

Ainda sob o Decreto, os Comitês Estaduais são instâncias de gestão da REBCA em nível 

Estadual, subordinado ao Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Caatinga (CNRBCA) e, 

vinculado ao Instituto de Desenvolvimentos Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do 

Norte (IDEMA), possuindo caráter consultivo. 

2.1.2 Contexto Federal 

O Brasil, com quase 1/3 das florestas tropicais remanescentes no mundo, é 

reconhecidamente um dos mais importantes países em diversidade biológica mundial 

(PRANCE, 1987). Apesar da posição destacada, o Brasil apresenta pouco mais de 5% de seu 

território em Unidades de Conservação, uma média menor do que a de áreas protegidas em 

nível mundial.  

A Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 

apresentou como um dos seus mais relevantes sustentáculos a criação de áreas protegidas, 

chegando a classificar essa prática, ao mesmo tempo, como objetivo e instrumento da 

referida política (PAZ; FARIAS, 2008). Essas áreas protegidas estão representadas por várias 

categorias de manejo. 

O conceito de áreas protegidas é amplo, e vem sofrendo transformações de acordo 

com as necessidades atuais. Segundo a Convenção sobre Diversidade Biológica (1992) e o 

Ministério do Meio Ambiente (2000), conceitua áreas protegidas como “uma área definida 

geograficamente que é destinada, ou regulamentada, e administrada para alcançar objetivos 

específicos de conservação”.  

Com o surgimento de instrumentos legais e políticas publicas sobre a questão, tem-

se adotado o conceito constante na Lei nº 9.985/00, que institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC), o qual conceitua área protegida como: 

 

I - espaços territoriais, incluindo seus recursos ambientais e as águas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo poder publico, 
com objetivos de conservação da natureza. Tem a missão de contribuir para a 
proteção da biodiversidade brasileira, em especial as espécies endêmicas e 
ameaçadas de extinção, além de ajudar a regular o clima, abastecer os mananciais 
de água, melhorar a qualidade de vida das pessoas e, muitas vezes, abrigar 
populações tradicionais cujo sustento depende da utilização sustentável de seus 
recursos naturais (BRASIL, 2000). 
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O SNUC dividiu as áreas protegidas em dois grandes grupos com características 

específicas. No primeiro grupo estão as Unidades de Conservação de Proteção Integral, onde 

o objetivo básico é preservar a natureza sendo admitido o uso indireto dos recursos 

naturais, fazem parte desse grupo as Estações Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques 

Nacionais, os Monumentos Naturais e as Áreas de Refúgio da vida Silvestre. No segundo 

grupo estão as Unidades de conservação de Uso Sustentável, que possuem como objetivo 

básico a compatibilização da conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos 

seus recursos naturais, pertencem a esse grupo as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de 

Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as reservas Extrativistas, as Reservas 

de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural.  

As Áreas de Proteção Ambiental são unidades de conservação regulamentadas pela 

Lei nº 9.985/00, sendo uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, 

dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes 

para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos 

básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais. Essa categoria de área protegida é destinada 

a múltiplos usos, sendo permitido conciliar atividades humanas com proteção à natureza, 

não havendo assim a necessidade de desapropriação total da área da Unidade de 

Conservação. 

Anteriormente à instituição do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – 

SNUC, as unidades de conservação no Brasil eram criadas através de dispositivos legais 

dispersos, cuja compreensão científica fazia-se quase impossível.  Com o advento da Lei nº 

9.985/00, foi instituído o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), 

proporcionando um todo formado de disposições legais articuladas e correlacionadas entre 

si (RODRIGUES, 2005). 

Atualmente existem no Brasil 1.762 Unidades de Conservação da Natureza, sendo 

886 criadas na esfera Federal, 729 na esfera Estadual e 147 na esfera Municipal, e cobrem 

uma área de 1.527,213 km² (MMA/CNUC 2012). Considerando que extensão territorial do 

Brasil é de 8.514.876 Km², aproximadamente 18% do território nacional correspondem a 

Unidades de Conservação.  
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Dentre as categorias elencadas no SNUC, importa destacar a categoria objeto de 

estudo, ou seja, a Área de Proteção Ambiental (APA). Atualmente 265 APAs estão 

legalmente criadas no Brasil, sendo 32 instituídas no âmbito Federal, 184 no âmbito Estadual 

e 49 no âmbito Municipal, ambas cobrindo um território de 440.879 Km². Considerando 

estes dados, a APA Piquiri-Una representa 0,9% do total de áreas protegidas no Brasil por 

Unidades de Conservação da categoria APA.  

A Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una se apresenta como uma importante 

Unidade de Conservação frente ao cenário nacional. Isto se dá em razão desta Unidade de 

Conservação abrigar importantes nascentes e corpos d’água responsáveis pelo 

abastecimento de água de diversas cidades da região. Igualmente, apesar de apresentar um 

ambiente extremamente modificado pelo homem, esta Unidade de Conservação ainda é 

detentora de significativos fragmentos florestais, especialmente da Mata Atlântica, 

remanescentes deste processo de ocupação. Em razão destes remanescentes, o Ministério 

do Meio Ambiente estabeleceu 2 (duas) áreas no interior da APA Piquiri-Una como 

prioritárias para a conservação, uso sustentável e repartição dos benefícios da 

biodiversidade brasileira (MMA, 2007) (Figura 4).  
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Figura 4. Áreas prioritárias para a conservação, uso sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade 

brasileira, localizadas nos limites da APA Piquiri-Una. 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2007). Adaptado por Uniemp (2013). 

 

 

 A primeira área foi registrada neste levantamento sob o Código MaZc520, com 

aproximadamente 23 Km², importância biológica “Muito Alta” e prioridade de ação “Alta”. 

Corresponde ao fragmento florestal conhecido como a “Mata do Violão”, de propriedade da 

Fazenda Bom Jardim e a “Mata da Nascente”. 

 Já a outra área foi registrada sob o Código Ma519, com aproximadamente 50 Km², 

importância biológica “Insuficientemente Conhecida” e prioridade de ação “Muito Alta”. 

Esta área engloba outros importantes fragmentos florestais, entre eles, “Grota da Negra”, 

“Cabeço” e a nascente do Rio do Salto, Riacho Una e Riacho Piquiri, estes últimos que 

justificam a nomeação desta Unidade de Conservação.  
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2.1.3 Contexto Estadual 

O Rio Grande do Norte assume uma posição de destaque na região Nordeste, sobre 

o tema “Unidades de Conservação”. Atualmente existem 18 Unidades de Conservação 

legalmente instituídas e cadastradas junto ao Cadastro Nacional de Unidades de 

Conservação (CNUC). Porém este número não reflete a quantidade de UC’s existentes no 

RN, uma vez que algumas unidades estão legalmente instituídas mas não tiveram seu 

cadastro realizado no CNUC, como no caso da “Reserva Faunística Costeira de Tibau do Sul”, 

e ainda aquelas que carecem de regulamentação específica para fins de enquadramento nas 

categorias de UC's estabelecidas pela Lei nº 9.985 (SNUC), como o caso do Parque Ecológico 

Pico do Cabugi (Figura 5). 

 

 
Figura 5. Unidades de Conservação da Natureza no RN. 

Fonte: Uniemp(2013). 

 

Sobre os biomas que ocorrem no Estado do Rio Grande do Norte, a Mata Atlântica 

abrange 6,42% do território do Estado. Localizada no litoral leste, ocupa 34 municípios, 

incluindo vários estágios de regeneração em todas as fisionomias (MMA/PROBIO, 2006). Os 
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principais tipos vegetacionais são a floresta estacional semidecidual, áreas de contato entre 

savana/floresta estacional e as formações pioneiras (restingas e manguezais). 

O Domínio da Mata Atlântica (DMA) no Estado do Rio Grande Norte ocupa uma 

área total de 3.298km² (ISA, 2001), abrangendo os ecossistemas de mata, restinga e 

manguezal. Embora não incluído no DMA, o litoral norte apresenta áreas de remanescentes 

de restinga e de manguezal, nos municípios de São Bento do Norte, Galinhos, Guamaré, 

Macau, Porto do Mangue, Areia Branca, Grossos e Tibau. Da mesma forma, são encontrados 

fragmentos de mata serrana nos municípios de Martins, Portalegre, Serrinha dos Pintos, 

Coronel João Pessoa e Luís Gomes. 

A conceituação de DMA adotado pela Fundação SOS Mata Atlântica foi adaptada às 

condições nordestinas no IV Congresso Nordestino de Ecologia, e ficou definida como a área 

de abrangência das florestas ombrófilas densas, as florestas estacionais semideciduais e os 

ecossistemas associados, quando predomina espécies lenhosas com formações vegetais 

contínuas ou descontinuas, também influenciados pelos ventos oceânicos, matas serranas e 

brejos de altitudes, manguezais, formações de restingas, de terraços litorâneos e dos 

tabuleiros costeiros. 

Apesar da acentuada fragmentação dos ecossistemas que compõem a Mata 

Atlântica no Estado do Rio Grande do Norte, vislumbra-se a possibilidade de 

estabelecimento de corredor ecológico partindo da Mata da Estrela, no município de Baía 

Formosa e seguindo pelas restingas arbustivo-arbóreas do litoral, até o município de Natal. 

Outro corredor pode ser formado a partir de Extremoz até o município de Touros também 

protegendo e recuperando o ecossistema de restinga. Estes dois trechos constituem Áreas 

Prioritárias para a Conservação da Mata Atlântica no Rio Grande do Norte, segundo os 

resultados do “Workshop de Avaliação de Áreas Prioritárias para a Conservação da Mata 

Atlântica e Campos Sulinos”, realizado em Atibaia, São Paulo, no ano de 1999. 
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3.6 2.2 ANÁLISE REGIONAL 

2.2.1 Descrição Geocartográfica 

A APA está a uma distância aproximada de 60 km da capital do estado, tendo como 

principal acesso a rodovia federal BR 101, que é seu marco limítrofe leste. Mais duas 

estradas estaduais cruzam a unidade no sentido leste - oeste, a RN 003 localizada ao norte 

da unidade, ligando os municípios de Goianinha, Espirito Santo, Várzea e demais municípios 

do RN; e a RN 269 ao sul da unidade, que liga os municípios de Canguaretama, Pedro Velho e 

demais municípios do RN. Ambas as rodovias estaduais tem seu início na rodovia federal BR 

101 (Figura 6). 

 

 
Figura 6. Vias de acesso na APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 
 
 

A Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una encontra-se localizada na Mesorregião 

do Agreste Potiguar, Microrregião Litoral Sul. Tem uma extensão territorial aproximada de 

40.429 ha, calculados a partir do Memorial Descritivo (Anexo II) constante no Decreto 
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Estadual nº 22.182/11, dos quais 10.558 ha (26,10%) estão no município de Canguaretama, 

10.305 ha (25,5%) no município de Goianinha, 9.174 ha (22,70%) no município de Pedro 

Velho, 7.074 ha (17,5%) no município de Espirito Santo e 3.318 ha(8,20%) no município de 

Várzea. A APA abrange parte das bacias hidrográficas dos rios Jacú, Catú e Curimataú, e 

importantes sub-bacias como a Piquiri. No interior da APA, mais especificamente no 

município de Espírito Santo, existem dois assentamentos rurais que estão em processo de 

implantação (Projeto de Assentamento Timbó e Projeto de Assentamento Mata Verde). 

Ressalta-se a ocorrência de divergências entre o valor da área da APA Piquiri-Una 

constante na redação do Memorial Descritivo do ato ampliação dos limites da Unidade 

(Decreto nº 22.182/11), que é de 40.707,45 ha e o valor da área do polígono formado a 

partir das coordenadas fornecidas no próprio Memorial Descritivo, que é de 

aproximadamente 40.429 ha.  

2.2.2 Aspectos Culturais e Históricos 

A Área de Proteção Ambiental, por sua própria designação, é composta por extensa 

área de terra, muitas vezes ocupada em menor ou maior grau por grupos humanos, dotadas 

de conteúdos bióticos, abióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 

qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, tendo como objetivo básico 

proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais. Dessa forma, realizou-se o levantamento de 

diferentes manifestações etnográficas, culturais e históricas da região, como forma de 

justificar sua importância. 

A Região onde se encontram os municípios que integram a APA de Piquiri-Una era 

ocupada por diferentes etnias indígenas, e tiveram seus primeiros núcleos colonizados pelos 

jesuítas. O início da exploração da Região ocorreu, principalmente, no período das 

Sesmarias, tendo os núcleos iniciais de ocupações relacionados com as áreas de facilidade de 

acesso aos recursos hídricos, considerando as principais atividades econômicas (agricultura, 

pesca e pecuária), dispondo de um período de apogeu após a construção da linha férrea, que 

facilitou o transporte das mercadorias entre os municípios e a capital do Estado.    

A ocupação da área por grupos humanos, relevante da pré-história, passando pela 

colonização européia, e ativa nos dias de hoje, nos permite não só encontrar registros 
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materiais deixados pelos grupos humanos que ocuparam e que ainda ocupam a área, mas 

também a rica cultura imaterial presente na região. O Levantamento da cultura imaterial, 

com seus rituais, crenças, danças e folclore, é tão importante para traçar o perfil histórico da 

região quanto seus registros materiais. 

Entre os principais itens desses patrimônios, se destacam os imóveis localizados em 

Goianinha, Canguaretama e Pedro Velho, que preservam o conjunto arquitetônico de traços 

coloniais, bem como as manifestações culturais até hoje realizadas, inclusive por parte dos 

Eleotérios do Catú, que praticam o ritual indígena conhecido como Toré. Este ritual místico, 

de canto e dança, simboliza o estreitamento dos laços de tradição e amizade na 

comunidade. 

2.2.3 Uso e Ocupação da Terra e Problemas Ambientais Decorrentes 

As tipologias de uso do solo e seus respectivos impactos ambientais na área da APA 

estão principalmente associados à agropecuária. As áreas antrópicas agrícolas predominam 

na área ocupando cerca de 76% de toda a APA. Entre as atividades agropecuárias que 

predominam, estão a monocultura de cana de açúcar (13.280 ha, 33%) e a pecuária bovina 

extensiva (14.132 ha, 35%). Pela dimensão ocupada por essas duas atividades (27.412 ha, 

68%), seu potencial impactante torna-se potencializado na área da APA. 

Os impactos ambientais mais importantes dessas duas atividades ocorrem 

principalmente nas planícies fluviais. A pecuária bovina está fortemente associada às 

planícies fluviais, regiões onde a fertilidade do solo e a abundância de recursos hídricos 

favorecem a atividade. Grande parte dos rebanhos está sendo criado nas planícies fluviais 

dos rios Jacú e Curimataú, podendo comprometer a qualidade dos recursos hídricos da 

região. Tanto a pecuária extensiva como a monocultura de cana de açúcar não respeitaram 

os limites legais de manutenção das Áreas de Proteção Permanente (APP) e ainda há poucos 

projetos de restauração dessas áreas. 

Outra atividade com alto potencial poluidor presente na região são os lixões. Os 

municípios abarcados pela APA não dispõem de aterros sanitários. A prática dos lixões põem 

em risco os recursos hídricos e a saúde das comunidades em seus arredores. Foram 

identificados quatro lixões, localizados nos municípios de Goianinha, Várzea, Espirito Santo e 

Pedro Velho. É prática usual a queima dos resíduos dos lixões, gerando uma fumaça negra e 
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espessa e suspensão de material particulado, que pode causar uma série de problemas de 

saúde. Outras atividades impactantes presentes na área da APA são a extração irregular de 

areia nos leitos dos rios, aterro irregular de áreas alagadiças, extração irregular de argilas e a 

subtração da vegetação das áreas de APP. Todas essas atividades juntas comprometem os 

rios da região que já se mostram bastante assoreados. 

2.2.4 Ações Ambientais exercidas por outras Instituições 

 São poucas as ações ambientais desenvolvidas por outros órgãos e instituições, 

sendo estas resumidas a eventos pontuais, realizadas em datas comemorativas e sem 

continuidade. Cabe ressalvar a carência de ações específicas que visem o alcance dos 

objetivos da criação da APA Piquiri-Una, a gestão dos recursos hídricos da área. 

Igualmente, merece destaque a realização de ações ambientais por parte das 

comunidades. Representantes dos Assentamentos Timbó e Mata Verde realizam o plantio 

de mudas na área de ocorrência da vários “olhos d’água”, que dão origem ao Riacho do 

Gambá, afluente do Rio do Salto. Em Goianinha existe a ONG Águas do Aniquim, que tem 

por objetivo a preservação da lagoa do aniquim. 

Outra iniciativa que merece destaque se dá por parte de representantes da 

comunidade do Catú, que realizam trilhas ecológicas com visitantes pela “Mata da 

Nascente”, principal fragmento florestal próximo à comunidade. Ocorre que, segundo 

informado pela comunidade, em razão deste fragmento corresponder à Área de Reserva 

Legal da Usina Estivas, esta atividade sofre repressão, e não é desenvolvida de comum 

acordo com a Usina. Registram-se ainda casos de conflito entre a comunidade e funcionários 

da empresa de segurança contratada para realizar a vigilância das propriedades da Usina 

Estivas. Representantes da comunidade relatam que não podem utilizar a área para 

visitação, tampouco a coleta de produtos florestais não madeireiros, no caso, o cipó e 

mangaba (Hanconia speciosa Gomes). 

 O Quadro 2 a seguir apresenta as Unidades de Conservação localizadas no entorno da 
APA Piquiri-Una. 
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Quadro 2.Unidades de Conservação localizadas no entorno da APA Piquiri-Una 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO LOCALIZADAS NO ENTORNO DA APA PIQUIRI-UNA 

Nome Categoria 
Esfera 

Administrativa 
Criação Localização Bioma Área (ha) 

Floresta 
Nacional de 
Nísia Floresta 

Uso 
Sustentável 

Federal 

Portaria 
Federal s/n, 

de 27 de 
setembro de 

1989. 

Nísia  
Floresta 

Mata 
Atlântica 

174,95 

Parque Estadual 
Mata da Pipa 

Proteção 
Integral 

Estadual 

Decreto 
Estadual nº 
19.341, de 

22 de 
setembro de 

2006. 

Tibau do Sul 
Mata 

Atlântica 
290,88 

Área de 
Proteção 
Ambiental 
Bonfim/Guaraíra 

Uso 
Sustentável 

Estadual 

Decreto 
Estadual nº 
14.369, de 

22 de março 
de 1999. 

Arês, 
Goianinha, 

Nísia 
Floresta, 
Senador 
Georgino 
Avelino e 

Tibau do Sul 

Mata 
Atlântica 

42.973.50 

Reserva 
Particular do 
Patrimônio 
Natural Senador 
Antônio Farias - 
Mata Estrela 

Uso 
Sustentável 

Federal 

Decreto 
Federal nº 

20/2000, de 
20 de março 

de 2000. 

Baía  
Formosa 

Mata 
Atlântica 

2.039,93 

Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação – CNUC (2013). 

 

2.2.5 Serviços de Apoio disponíveis da UC 

Para esta análise são considerados como serviços de apoio as unidades de saúde, 

segurança pública, agências dos Correios, agências bancárias e os meios de hospedagem 

disponíveis nos municípios integrantes da APA Piquiri-Una. 

O principal equipamento de apoio da saúde da Unidade de Conservação Piquiri-Una 

é o Hospital Regional Professor Dr. Getúlio de Oliveira Sales, denominado Hospital Regional 

de Canguaretama. Foi inaugurada no ano de 1974, com o objetivo de operacionalizar a 

gestão e execução das atividades dos serviços de saúde de urgência e emergência, com 

atendimento a pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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 Segundo dados da Secretaria Estadual de Saúde Pública do Rio Grande do Norte, o 

Hospital conta com 60 leitos, todos cadastrados no Sistema Único de Saúde (CNES), divididos 

em: Clínica Cirúrgica (10); Clínica Obstétrica (16); Clínica Médica  (20); Pediatria (14). Possui 

salas de pré-parto, de parto, de esterilização, de pequenas cirurgias; lavanderia; CCIH e 

centros cirúrgico e obstétrico, com serviços de Ambulatório, Anestesiologia, Cirurgia, 

Cardiologia, Clínica Médica, Farmácia, Ortopedia, Nutrição, Pediatria, Psicologia, 

Enfermagem, Ginecologia / Obstetrícia, Urgência / Emergência, Esterilização e serviços de 

apoio diagnóstico e tratamento (SADT) como Ultrassonografia; Radiologia / Raios X e 

Laboratório Clínico. Conta também com serviços terceirizados de Higienização e Vigilância. 

Além do Hospital Regional, os municípios integrantes da Unidade de Conservação 

dispõem de 45 unidades de saúde, conforme observado na tabelaabaixo. 

 
Tabela1. Estabelecimentos de saúde nos município que compõem a APA Piquiri-Una. 

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE 

MUNICÍPIOS 
ESTABELECIMENTOS DE 

SAÚDE TOTAL 
FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL PRIVADO 

Canguaretama 19 0 1 17 1 

Espírito Santo 6 0 0 6 0 

Goianinha 20 0 2 15 3 

Pedro Velho 7 0 0 7 0 

Várzea 2 0 0 2 0 

Fonte: IBGE(2009) e Prefeitura de Goianinha (2013). 

 

Os dados apresentados anteriormente, demonstram que o município de 

Canguaretama apresenta o maior número de unidades de saúde é o único com serviço 

estadual. Verifica-se também que todos os demais municípios dispõem de serviço básico de 

saúde municipal, sendo o de Várzea com o menor número de unidades. 

No que se refere aos equipamentos de Segurança Pública, segundo dados da 

Delegacia Geral de Polícia Civil – DEGEPOL existem delegacias em todos os municípios 

pertencentes à Unidade, conforme observado noquadro a seguir. 
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Quadro 3. Estabelecimentos de saúde nos município que compõem a APA Piquiri-Una. 

DELEGACIAS DO 6ª DRP - NOVA CRUZ 

MUNICÍPIOS ENDEREÇO 

Canguaretama Av. João Gomes de Torres, 320. 

Espírito Santo Rua Aluízio Bezerra, s/n. 

Goianinha Rua João Tibúrcio, 141. 

Pedro Velho Rua do Quartel, 34. 

Várzea Rua Cel. Felipe Jorge, 13. 
Fonte: Delegacia Geral de Polícia Civil – DEGEPOL (2013). 

 

Apesar da existência de unidades de segurança pública em todos os municípios 

integrantes da UC, observou-se nas Oficinas de Diagnóstico Participativo desenvolvidas nos 

municípios que existe uma insatisfação no que se refere ao serviço de segurança, estando o 

tema em destaque em quase todas as Oficinas. 

Segundo dados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, fornecido através do 

portal, os serviços de correios e telégrafos são disponíveis em todos os municípios 

integrantes da Unidade de Conservação Piquiri-Una com um total de 12 (doze) agências, 

conforme observado noquadro a seguir: 

 

Quadro 4.Agência dos Correios e Telégrafos nos municípios que compõem a APA Piquiri-Una. 

AGENCIAS DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS NA APA PIQUIRI-UNA 

MUNICÍPIOS 
NOME DA 
AGÊNCIA 

ENDEREÇO 
BAIRRO/ 

COMUNIDADE 

Canguaretama 

AGC Areia Branca Distrito Areia Branca S/N Areia Branca 

AGC Barra de 
Cunhaú 

Rua principal S/N Barra de Cunhaú 

AGC Piriqui Rua principal S/N Piriqui 

Espírito Santo 

AGC Espírito Santo Rua do Cruzeiro, nº 17 Centro 

AGC Retiro Rua principal S/N Retiro 

AGC Taboca Rua principal S/N Sítio Taboca 

Goianinha 

AGC Goianinha Rua Professor João Tibúrcio nº 29 Centro 

AGC Lagoa do Poço Rua principal S/N Lagoa do Poço 

AGC Miranda Rua principal S/N Miranda 

AGC Sumaré Rua principal S/N Sumaré 

Pedro Velho AC Pedro Velho Praça Claudinho Martins, nº 22 Centro 

Várzea AGC Várzea Rua Dep. José Lúcio Ribeiro, nº 74 Centro 

Fonte: Portal da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (2012). 
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A Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una dispõe de apenas 04 (quatro) agências 

bancárias, sendo uma da Caixa Econômica, uma do Bradesco e duas do Banco do Brasil, nos 

municípios de Goianinha e Canguaretama, conforme quadro abaixo: 

 

Quadro 5.Agências bancárias dos municípios que compõem a APA Piquiri-Una. 

 AGÊNCIAS DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS NA APA PIQUIRI-UNA 

MUNICÍPIOS BANCO ENDEREÇO 

Goianinha 

Caixa Econômica 
Federal 

Rua João Primeiro nº 80 - Centro - 59.173.000 - 
Goianinha/RN. 

Banco do Brasil S.A 
Rua Vigário Antônio Montenegro, nº 102 - Centro 

- 59.173.000 - Goianinha/RN. 

Banco do Bradesco Rua Antônio de Souza, bairro do Rio da Ponte. 

Canguaretama Banco do Brasil S.A 
Rua André de Albuquerque, nº 56 - Centro - 

59.190.000 - Canguaretama/RN. 
Fonte: Portal Agências Bancos (2013). 

 

Dos cinco municípios integrantes da APA Piquiri-Una, Canguaretama assume um 

papel de destaque no que diz respeito à oferta de equipamentos de hospedagem, tanto pela 

quantidade de unidades habitacionais e leitos ofertados, quanto pela diversidade do padrão 

dos equipamentos disponíveis, capazes de atender a diversos perfis de turistas. Segundo 

dados do Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável Estado do Rio Grande 

do Norte - PDITS/RN (2010), o município de Canguaretama dispõe de 10 meios de 

hospedagem, totalizando 122 Unidades habitacionais e 371 leitos, sendo o maior número 

dos meios de hospedagem localizados na área litorânea, principalmente na comunidade de 

Barra do Cunhaú. 
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3 ANÁLISE DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

3.7 3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PAISAGEM 

Neste item será apresentado o diagnóstico da APA Piquiri-Una elaborado com base 

em levantamentos de dados bibliográficos, convalidados e/ou complementados in loco 

através de atividades de campo, visitas técnicas e oficinas temáticas. Este diagnóstico 

considerou os aspectos relativos aos fatores físicos, bióticos e socioeconômicos, elencando a 

infraestrutura disponível na UC, as atividades apropriadas e conflitantes que são 

desenvolvidas no interior da UC, encerrando com sua declaração de significância.  

3.1.1 Caraterização da Paisagem: Fatores Físicos 

O Diagnóstico dos fatores físicos da Área de Proteção Ambiental – APA Piquiri-Una 

foi elaborado com base em uma tríplice metodologia: a) pesquisa bibliográfica (artigos 

científicos, dissertações, teses e livros acadêmicos); b) Informações e documentos técnicos 

obtidos em órgãos oficiais, como por exemplo, IDEMA e EMPARN; e c) Incursões de campo, 

visando assim ratificar as informações coletadas. 

3.1.1.1 Clima 

No Brasil é comum, em relação à climatologia, que existam certas lacunas de 

informação em cidades do interior dos estados. As pesquisas em climatologia requerem 

investimentos no sentido da aquisição de equipamentos e instalação de estruturas sob 

rigorosos padrões avaliados pelo Instituto Nacional de Meteorologia – INMET, algo que nem 

sempre os órgão governamentais possuem recursos para uma ampla rede de informações, 

além de ser inviável para os próprios municípios arcarem com tais custos.  

A inexistência de estações climatológicas completas, a ausência de dados dos 

últimos 10 ou 20 anos e a falta de continuidade nos dados recolhidos, são os principais 

fatores que dificultam uma caracterização precisa da climatologia local. Nos limites da APA 

Piquiri-Una não existem estações oficiais de dados climatológicos, havendo apenas alguns 

pluviômetros (aparelho utilizado para recolher e medir a quantidade de chuvas, neve e 

granizo de um determinado local em um determinado tempo) distribuídos nos municípios. 
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De modo geral, os fatores climáticos na região abrangida pelos limites da APA 

Piquiri-Una são fortemente influenciados pela posição geográfica e pelo relevo pouco 

acidentado. A proximidade com o Oceano Atlântico e a baixa latitude são fatores decisivos 

para que essa área apresente condições climáticas com elevadas temperaturas e de 

considerável umidade relativa do ar. Estas características são típicas de um clima tropical 

chuvoso.Em direção ao interior do continente no sentido leste - oeste, à medida que se 

afasta do oceano, o clima torna-se cada vez menos úmido e mais árido (SERHID, 1998).  As 

temperaturas médias anuais nesta faixa do território potiguar estão na faixa dos 26°C, com 

máxima em torno de 31 °C e a mínima 20 °C (NUNES, 2006). 

3.1.1.1.1Pluviometria 

Como já é notório, o Nordeste Brasileiro apresenta baixos índices pluviométricos, 

predominando em grande parte o clima semiárido. Pela sua posição geográfica, próxima à 

linha do equador, a dinâmica pluviométrica da região nordeste do Brasil deveria apresentar-

se semelhante à de regiões próximas ao Equador. Porém, observa-se que esta porção do 

território brasileiro apresenta médias muito inferiores a linha equatorial. Predominam na 

região índices pluviométricos abaixo dos 900mm (Figura 7), sendo uma das características 

mais marcantes a concentração de chuvas em poucos meses do ano. 

A Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una apresenta predominantemente dois 

regimes pluviométricos, sendo um período seco, que vai de Setembro a Fevereiro, e um 

período chuvoso, que ocorre geralmente entre os meses de Fevereiro e Agosto. A região 

apresenta uma média pluviométrica anual em torno de 1.500mm, chegando a mínimas de 

340mm e máximas de 2800mm (EMPARN, 2013).  
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Figura 7. Precipitação acumulada média (mm) para o período de 1961 a 1990. 

Fonte: INMET (2013). 

 
 

Os dados básicos sobre a pluviosidade nos municípios que compõem a APA Piquiri-

Una foram obtidos através de pontos dispostos nos próprios municípios que integram a UC 

(Figura 8). Destes pontos o PP1 corresponde ao Ponto Pluviométrico de Goianinha (instalado 

na sede da Emater); o PP2 corresponde ao Ponto Pluviométrico de Espírito Santo (instalado 

na Prefeitura Municipal); o PP3 diz respeito ao Ponto Pluviométrico de Várzea (instalado na 

Prefeitura Municipal); o PP4 corresponde ao Ponto Pluviométrico de Pedro Velho (instalado 

na Prefeitura Municipal) e o PP5 referente ao Ponto Pluviométrico de Canguaretama 

(instalado na base física da Emparn) (EMPARN, 2013). 
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Figura 8.  Localização dos pontos pluviométricos na APA Piquiri-Una. 

Fonte: Emparn (2013). 

 

A Emparn em seu sítio eletrônico oficial (www.emparn.rn.gov.br) disponibiliza o 

total acumulado de chuvas anuais, apresentando estes dados por município, por 

microrregiões e uma análise geral da situação estadual em cada ano. Esses dados são 

referentes aos anos de 1992 até o presente ano, deste modo, optou-se por apresentar um 

quadro da pluviosidade local a partir do ano de 1992 a cada período de 05 (cinco) anos, até o 

ano de 2012 (Quadro 6). 

 
 

Quadro 6. Pluviosidade anual (mm) dos municípios integrantes da APA Piquiri-Una (1992-
2012). 

Município / Ano 1992 1997 2002 2007 2012 

Canguaretama (Base física da EMPARN) * 1253,6 1395,2 1755,2 859,2 

Espirito Santo (Prefeitura) 429,2 741 * 1064 341,3 

Goianinha (Emater) 860,4 878,6 942 1225,3 612,3 

Pedro Velho (Prefeitura) * 865 1090,5 1112,1 711,8 

Várzea (Prefeitura) * * * 832,8 338,3 
Fonte: Emparn(2013). 
(*) Ausência de dados. 
 

 
Com base nestas informações, a Emparn produz mapas temáticos evidenciando no 

Rio Grande do Norte anos bastante chuvosos, como o ano de 2009, e anos de severa 

escassez hídrica, como o ano de 2012 (Figura 9). 
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Figura 9. Análise das chuvas acumuladas – 2009 e 2012. (A) análise de 2009 e (B) Análise de 2012. 

Fonte: Emparn (2013). 

 
A elaboração de um mapa de isoietas (linhas pluviométricas de mesmo volume de 

precipitação) da APA Piquiri-Una é de fundamental importância às análises da pluviosidade 

local, algo que não foi contemplado neste documento. O motivo para tal ausência se dá em 

virtude de que a EMPARN não dispõe de publicações neste sentido, e os estudos mais 

acessíveis sobre o tema são do Serviço Geológico do Brasil (CPRM). Contudo, os dados deste 

órgão são de isoietas anuais entre os anos de 1977 e 2006 na escala de 1:5.000.000. Com 

esta escala de trabalho (muito pequena) é notório que as informações presentes não 

representariam de modo coerente as linhas de precipitação para a Unidade de Conservação. 

3.1.1.1.2 Umidade e Insolação 

Considerando os dados disponíveis no sítio eletrônico da Emparn (2013), pode-se 

afirmar que a umidade relativa do ar na região abrangida pelos limites da APA Piquiri-Una é 

bastante estável e registra médias em torno de 70% a 80%. A proximidade com o Oceano 

Atlântico e a intensidade dos ventos alísios favorecem a estabilização da Umidade Relativa 

do Ar, influenciando no conforto térmico e até mesmo na vegetação local. 

Quanto à insolação a média anual registrada para esta porção do estado é em torno 

de 265 horas/mês ou cerca de 8 horas de intensa insolação diária. Estes valores aumentam 

durante os períodos mais secos, em virtude da diminuição da quantidade de nuvens (índice 

de nebulosidade), permitindo assim que os raios solares atinjam diretamente a superfície 

terrestre. As horas de sol por dia também contribuem para a diminuição da sensação de 

conforto térmico. 

A B 
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3.1.1.1.3 Ventos 

Na região abrangida pelos limites da APA Piquiri-Una predominam os ventos alísios, 

com velocidades médias de 4,5 a 6 m/s, dependendo da estação do ano, com direção 

predominante SE-NW, daí serem denominados de alísios de sudeste. De acordo com o mapa 

de potencial eólico do estado do Rio Grande do Norte (AMARANTE et al., 2003), cujos dados 

foram coletados a 50m de altura do solo, a região compreendia pela APA Piquiri-Una 

apresenta-se com ventos em torno de 4 a 6 m/s, sendo então considerados de baixo 

potencial para empreendimentos eólicos (Figura 10). 

 

 
Figura 10. Mapa de potencial eólico do Rio Grande do Norte (a 50m de altura). 

Fonte: Amarante e colaboradores (2003). 

 

No Rio Grande do Norte observam-se também outras correntes de ar que incidem 

sobre o território, estes provenientes dos quadrantes Nordeste e Sul, porém com menor 

expressãoem relação aos alísios de sudeste (FERNANDES, 2005). 
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3.1.1.1.4 Conforto Térmico 

No sítio eletrônico do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) há um diagrama 

que trata do conforto térmico em uma determinada área, correlacionando o índice de 

umidade relativa do ar com a temperatura do ambiente1. O conceito de conforto térmico 

estádiretamente ligado ao grau de satisfação do corpo humano com as condições do 

ambiente externo, podendo ser expresso por um índice. 

No caso da APA Piquiri-Una, se as médias térmicas estão em torno de 26 °C e a 

umidade relativa do ar encontra-se entre 70% e 80% o diagrama indica uma situação 

“confortável”. Este é um aspecto bastante positivo para a qualidade de vida daqueles que 

habitam esta porção do território potiguar. 

3.1.1.2 Geologia 

A APA Piquiri-Una encontra-se inserida no contexto geotectônico da Província 

Borborema. Este domínio geológico localiza-senaporção Nordeste Oriental do Brasil 

ocupando uma área de aproximadamente 400.000 Km2 (ALMEIDA, 1977). Esta província é 

composta por uma sequência de rochas supracrustais, com o predomínio de rochas 

metassedimentares e metavulcânicas, de idades relacionadas às eras mesoproterozóicas a 

neoproterozóicas (idades compreendidas entre 1 bilhão e 600mil a 541 milhões de anos 

atrás), que repousam discordantemente sobre o embasamento gnáissico-migmatítico de 

idade arqueana a paleoproterozóica (idades compreendidas entre 4 bilhões de anos a 1 

milhão e 800 mil anos atrás) (ALMEIDA, 1977). 

A Orogênese Transamazônica teve atuação determinante nas rochas desta 

província geológica, havendo ainda, em momento posterior, o retrabalhamento pela 

Orogênese Brasiliana. Esta última além de retrabalhar as rochas arqueanas (mais antigas), 

deformou as rochas meso a neoproterozóicas (mais recentes), atuando na formação de 

estruturas dúcteis (grandes deformações, como dobras, sem o rompimento da estrutura 

geológica), além de importante plutonismo granítico. 

Nos limites que compõem a APA Piquiri-Una identificaram-se dois Domínios 

Geológicos, diferenciando-se pela natureza das unidades litológicas que apresentam, como 

por exemplo, estruturas geológicas identificadas (falhas, dobras, sedimentação e etc.), bem 

                                                      
1
Disponível em: <http://www.inmet.gov.br/portal/index.php?r=clima/confortoTermicoHumano>. 
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como os minerais presentes nestas rochas. Basicamente, foram identificados: a) Domínio do 

Embasamento Cristalino (destaque em verde); e b) Domínio das Coberturas Sedimentares 

(destaque em amarelo) (Figura 11). 

 

 
Figura 11. Limite entre os dois Domínios Geológicos identificados na região. 

Fonte: Uniemp (2012) adaptado de Almeida (1977). 

 

3.1.1.2.1 Domínio Geológico do Embasamento Cristalino 

Corresponde a uma porção da crosta continental de origem ígnea e metamórfica 

pertencente ao Complexo de rochas intitulado Serrinha Pedro-Velho, inserido no Maciço São 

José do Campestre, Província Borborema. Sua estrutura é composta por migmatitos e 

ortognaisses diversos (Figura 12) do período Pré-Cambriano, Era Paleoproterozóica, 

apresentando idades entre 2 milhões e 2 milhões 350 mil anos (DANTAS, 1997). 
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Figura 12. Domínio geológico do embasamento cristalino. (A) Ortognaisses granítico-granodioríticos do 

Complexo Serrinha-Pedro Velho e (B) Maciço São José do Campestre. 
Fonte: Uniemp (2013). 

 

3.1.1.2.2 Domínio Geológico das Coberturas Sedimentares 

As coberturas sedimentares encontradas na APA Piquiri-Una estão posicionadas 

geologicamente na Bacia Paraíba (Figura 13) e foram depositadas durante o processo de 

desestabilização tectônica e fragmentação continental que culminou com a separação das 

placas Sul Americana e Africana e, por consequência, originou o Oceano Atlântico Sul 

(GARLIPP, 2006). 

  

 
Figura 13. Subdivisão das bacias costeiras do nordeste do Brasil. 

Fonte: Garlipp (2006). 

A B 
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São rochas sedimentares de idades cretáceas (compreendidas entre 145 milhões de 

anos a 65 milhões de anos) e sedimentos recentes (depositados até o presente), modelados 

por eventos de erosão e sedimentação, sem uniformidade, desde o período Cretáceo até os 

dias de hoje. Esses eventos em conjunto determinaram a atual disposição geomorfológica da 

região na qual a APA Piquiri-Una abrange. 

3.1.1.2.3 Unidades Geológicas 

Os domínios geológicos são grandes áreas nas quais ocorrem semelhanças entre as 

unidades geológicas de uma região qualquer. Portanto, um domínio geológico abrange um 

grupo de unidades geológicas. Na APA Piquiri-Una, as principais unidades geológicas 

identificadas foram: a) Complexo Serrinha Pedro Velho (Unidades 1, 2 e 3); b) Depósitos 

aluvionares; c) Depósitos colúvio-eluviais; d) Depósitos de mangue; e e) Grupo Barreiras 

(Figura 14). 

 

 
Figura 14. Unidades Geológicas da APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2012). 

 
O Complexo Serrinha Pedro Velho (Unidades 1, 2 e 3) diz respeito às rochas do 

embasamento cristalino (ígneas e metamórficas). São rochas que atualmente encontram-se 
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recobertas pelos sedimentos de outras unidades geológicas em quase sua totalidade. 

Entretanto, no interior da APA Piquiri-Una ocorrem diversos afloramentos (exposição do 

material do embasamento na superfície) como os que ocorrem próximos à cidade de Espírito 

Santo/RN, às margens esquerda e direita da rodovia RN 003. Este conjunto de rochas 

também torna-se exposto nos leitos dos rios, devido a ação constante das águas em 

movimento, retirando assim a cobertura sedimentar pré-existente (Figura 15). 

 

 
Figura 15. Rochas do embasamento expostas no leito do Riacho do Salto. 

Fonte: Idema (2013). 
 

Os depósitos aluvionares, de mangue e colúvio-eluviais são de idade holocênica (a 

mais recente época geológica). Basicamente, são os sedimentos carreados pelos rios e 

riachos, bem como o resultado da erosão sobre as rochas mais antigas. Todo o conjunto 

repousa discordantemente sobre as rochas do Domínio do Embasamento Cristalino. 

Os sedimentos do Grupo Barreiras ocorrem ao longo de uma faixa próxima ao litoral 

na forma de tabuleiros, por vezes constituindo falésias litorâneas, estruturas estas (as 

falésias) que não ocorrem nos limites da APA Piquiri-Una. Estes sedimentos recobrem 

litotipos do embasamento pré-cambriano e são típicos de um sistema fluvial entrelaçado e 

de fácies transicionais para leques aluviais e planícies litorâneas ou flúvio-lagunares 

(ANGELIM et al., 2007). 
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3.1.1.3 Geomorfologia 

Após o levantamento de dados secundários aliados às visitas a campo, identificou-

se basicamente 04 (quatro) Unidades Geomorfológicas distintas na APA Piquiri-Una, 

diferenciadas principalmente pelas características particulares de seus constituintes 

litológicos (tipos de rochas presentes), o que remete aos processos geológicos específicos 

que as originaram e pelo tipo de relevo que são expressos na paisagem (Figura 16). 

 

 
Figura 16. Unidades Geomorfológicas da APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2012). 

 

3.1.1.3.1 Unidade Geomorfológica - Depressão Sertaneja 

Inserida no Domínio do Embasamento Cristalino, a Depressão Sertaneja 

corresponde a uma depressão periférica em relação aos Tabuleiros Costeiros da Bacia 

Paraíba e compreende um diversificado conjunto de padrões de relevo com amplo 

predomínio de superfícies aplainadas e suavemente onduladas, resultante de processos de 

arrasamento generalizado do relevo sobre diversos tipos de litologias (PFALTZGRAFF, 
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2010).Esta Unidade Geomorfológica ocupa uma pequena parcela da APA Piquiri-Una, 

localizada nas bordas da Unidade de Conservação. A mesma ocorre nos municípios de 

Várzea, Espírito Santo, Goianinha e Pedro Velho. 

3.1.1.3.2 Unidade Geomorfológica - Planícies Fluviais 

Esta Unidade é representada pelas porções de mais baixas cotas altimétricas da 

Unidade de Conservação, estando sempre abaixo dos 100m de altitude. Ocorremna APA 

Piquiri-Una dois tipos de depósitos de origem fluvial: depósitos colúvio-eluviais e os 

aluvionares. 

Os depósitos coluvio-eluviais são originados nos canais fluviais por processos 

viscosos do tipo fluxo de detritos, constituindo fácies de leques aluviais de enxurradas 

(Figura 17) e constituem-se de sedimentos arenosos e areno-argilosos esbranquiçados e 

avermelhados, por vezes formando depósitos conglomeráticos com seixos de quartzo 

predominantes, localmente de natureza polimítica (clastos de diversos tipos de rochas e 

minerais) e polimodal (clastos de diversas granulometrias). 

 

 

 
Figura 17. Depósitos coluvio-eluviais. (A) Detalhe da composição e granulometria de um depósito colúvio-

eluvial e (B) Visão geral de um depósito de conglomerados polímíticos e polimodais. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

Os depósitos aluvionares ocorrem ao longo dos vales dos principais rios que drenam 

a área (Jacú, Catú e Curimataú). São constituídos por sedimentos arenosos e argilo-arenosos, 

com níveis irregulares de cascalhos, formando os depósitos de canal, de barras de canal e da 

planície de inundação dos cursos médios dos rios (Figura 18).  

 

A B 
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Figura 18. Depósitos aluvionares. (A) Detalhe da composição e granulometria de um depósito aluvionar e (B) 

Visão geralde um depósito aluvionar. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

Tipicamente os depósitos de canal consistem em potenciais jazidas de areia para 

uso na construção civil, enquanto nos depósitos de planície (pequenas várzeas) encontram-

se as argilas vermelhas, também utilizadas para os mesmos fins. 

3.1.1.3.3 Unidade Geomorfológica - Planície Flúvio-marinha 

Esta Unidade é representada pelos depósitos de mangue encontrados em uma 

pequena porção no sudeste da APA Piquiri-Una, cujos mesmos são constituídos por lamas 

arenosas, siltosas, contendo restos de vegetais em decomposição, recobertos por vegetação 

arbustiva característica dos manguezais. São originados por processos de tração/suspensão 

subaquosa, pela ação das marés, representando a porção final do sistema flúvio-marinho 

que ocorre entre os municípios de Canguaretama e Baía Formosa, constituindo um sistema 

de transição entre um ambiente influenciado pela ação das marés e outro tipicamente 

fluvial. 

3.1.1.3.4 Unidade Geomorfológica - Tabuleiros Costeiros 

Esta Unidade encontra-se representada por formas de relevo tabulares esculpidas 

em rochas sedimentares do Grupo Barreiras. Em geral, estes tabuleiros encontram-se 

cortados por uma rede de canais com baixa a moderada densidade de drenagem e padrão 

dendrítico, com predomínio de processos de pedogênese (formação de solos). Os solos 

então formados apresentam-se espessos, bem drenados, com baixa suscetibilidade à erosão 

e de baixa fertilidade natural, tais como Latossolos Amarelos. 

A B 
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Esses solos planos e bem drenados, sob clima úmido, são propícios à expansão da 

monocultura canavieira. A maior parte dos tabuleiros está ocupada por canaviais e 

pastagens para pecuária, assim como por áreas urbanas como a da sede municipal de 

Goianinha. 

Na APA Piquiri-Una os tabuleiros estão posicionados em cotas altimétricas entre 

50m e 190 m, crescentes à medida que essas formas de relevo avançam no sentido leste – 

oeste, apresentando-se notavelmente elevado em relação às unidades adjacentes. Ocorre 

também a geração de vastas superfícies planas a suavemente inclinadas nos topos. Os 

principais canais fluviais desenvolvem vales amplos e encaixados na geomorfologia local em 

forma de “V”, resultantes de processos de entalhamento fluvial e notável alargamento das 

vertentes dos vales (Figura 19). 

 

 
Figura 19. Imagem SRTM evidenciando o limite dos Tabuleiros Costeiros (sombreado em tons de cinza claro). 

Fonte: Uniemp (2012). 
 
 

3.1.1.4 Feições Geomorfológicas: Limitações e Potencialidades 

Conforme apresentado, em virtude do material litológico constituinte, os domínios 

geológicos fornecem condições para o desenvolvimento de certos tipos de geomorfologia 

nos limites da APA Piquiri-Una. Inseridas na geomorfologia de um modo geral ocorrem as 
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feições geomorfológicas, cujas mesmas são aspectos particulares de cada unidade 

identificada. 

De maneira didática, ocorre deste modo, uma compartimentação dos aspectos 

físicos da Unidade de Conservação. Os mesmos podem ser classificados em Domínios 

Geológicos, Unidades Geomorfológicas e suas respectivas Feições Geomorfológicas (Quadro 

7). 

Quadro 7. Compartimentação das características físicas. 
COMPARTIMENTAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

Domínios Geológicos 
Unidades 

Geomorfológicas 
Feições Geomorfológicas 

Embasamento Cristalino Depressão Sertaneja Lajedos e Morrotes Arrasados 

Coberturas 
 Sedimentares 

Tabuleiros Costeiros 
Morrotes Arredondados 

Platôs e Morros Alinhados 

Planícies Fluviais Áreas Alagadiças de Planície de Inundação 

Planícies Flúvio-marinhas Áreas Alagadiças de Manguezal 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

Deste modo, cada feição geomorfológica também apresenta uma descrição 

específica, bem como neste documento será abordado também aspectos como limitações 

de uso e ocupação dessas áreas, suas potencialidades de uso e algumas recomendações. 

3.1.1.4.1 Feições Geomorfológicas - Lajedos 

Inserida na Unidade Geomorfológica da Depressão Sertaneja estas feições são 

observadas nas porções de baixas amplitudes topográficas. Compõem uma paisagem 

geralmente plana apresentando-se na forma de pequenos lajedos (afloramentos de rochas à 

superfície) de rochas magmáticas metamorfizadas ou sustentando pequenos morrotes 

arrasados e arredondados. Corresponde aos resquícios de afloramentos de antigos 

inselbergs do Complexo Serrinha-Pedro Velho, apresentando-se bastante erodidos e 

caracterizando uma vasta área de relevo arrasado. 

Em relação ao uso e ocupação decorre que estes terrenos, em geral de baixa 

declividade, formam por vezes colinas ou morros baixos. Na sede municipal de Pedro Velho, 

por exemplo, na estrada que liga a cidade ao exemplar de Umarizeira (Pau-Grande) a 

população local utiliza-se desses lajedos para alicerce de suas residências. Não há, portanto, 

limitações quanto a ocupação dessas áreas. 
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Os solos presentes são, em geral, arenosos, por vezes pedregosos, relativamente 

espessos e de baixa fertilidade. São necessárias práticas de manejo para melhor 

aproveitamento da agricultura, sob processos tais como calagem e adubação. Essas áreas 

têm como potencialidades serem aptas para pastagem natural e culturas especiais de ciclo 

longo, tais como algodão arbóreo, sisal, caju e coco. Alguns afloramentos de rocha de grande 

porte apresentam potencial para mineração através da instalação de pequenas pedreiras, 

atividade que já é desenvolvida atualmente, por vezes até de forma irregular, ou seja, sem o 

devido licenciamento ambiental pelos órgãos competentes (Figura 20). 

 

 
Figura 20. Afloramento de rochas do Complexo Serrinha-Pedro Velho. (A) Afloramento (lajedo) de ortognaissee 

(B) Atividade mineradora: extração de rochas para construção civil. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

Essas terras são ainda indicadas para o desenvolvimento da pecuária familiar e 

agricultura de subsistência de baixa produtividade. É necessário o controle ambiental pelos 

órgãos competentes em relação à atividade mineradora e no que se refere à recuperação 

das áreas degradadas. 

3.1.1.4.2 Feições Geomorfológicas - Morrotes Arredondados 

Os Morrotes Arredondados encontram-seinseridos na Unidade Geomorfológica dos 

Tabuleiros Costeiros. Ocorrem nas regiões de cotas relativamente elevadas, acima dos 80 m 

de altitude, constituindo relevo irregular ondulado (Figura 21). Estas feições são compostas e 

sustentadas pelas rochas do Grupo Barreiras que afloram em diversos pontos da área, 

principalmente nos cortes de estrada. Suas formas arredondadas se originam através de 

processos erosivos diferenciados na periferia dos platôs, restando apenas à porção central. 

 

A B 
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Figura 21. Ocorrência de forma de relevo ondulada e de baixa declividade (Morrotes Arredondados). 

Fonte: Uniemp (2012). 

 

Essesterrenos irregulares formam colinas de moderada a alta susceptibilidade a 

erosão, sendo então uma limitação ao uso do solo. Apresentam solos, em geral, de baixa 

fertilidade natural, sendo necessárias práticas de manejo para aproveitamento na 

agricultura. Entretanto, são considerados apropriados para pastagem natural e agricultura 

de baixa produtividade. Os maiores e mais planos morrotes são apropriados também para 

construção de habitações. 

3.1.1.4.3Feições Geomorfológicas - Platôs e Morros Alinhado 

São as feições predominantes na área, ocupando a maior parte da Unidade 

Geomorfológica dos Tabuleiros Costeiros. Constituem áreas planas posicionadas em cotas 

que variam entre 80m e 200m. Consistem em relevos planos de degradação, com superfícies 

mais elevadas que os terrenos adjacentes, ligeiramente dissecadas em forma de topos 

tabulares e sulcados por vales aprofundados, resultantes da dissecação fluvial recente, 

principalmente nas bordas dos tabuleiros, em direção ao interior, já nos limites da 

Depressão Sertaneja (Figura 22).  
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Figura 22. Vasta área plana com cotas altimétricas elevadase topo plano (Platôs e Morros Alinhados). 

Fonte: Uniemp (2012). 

 

Nestas feições concentra-se a atividade canavieira, em virtude dos amplos espaços 

planos necessários para este tipo de monocultura. Como limitações de uso e ocupação, 

pode-se afirmar que estas feições foram aquelas que sofreram maior alteração pela ação 

antropogênica e ocupação do solo, principalmente devido à atividade canavieira. Os 

diferentes tipos de solos são descaracterizados devido às práticas de manejo para 

otimização da produção de cana de açúcar. Constituem-se em áreas de elevado grau de 

susceptibilidade à erosão devido às mudanças no solo e ao desmatamento da vegetação 

nativa 

Como potencialidades consistem em terrenos planos comumente utilizados para 

habitação e desenvolvimento de atividade agropecuária. As rochas do Grupo Barreiras 

(argilitos e arenitos) que constituem estas feições, são consideradas aquíferos potenciais, 

podendo ser aproveitadas ainda como matéria prima para a indústria de cimento e/ou 

construção civil. Recomenda-se a realização de medidas preventivas contra os processos 

erosivos e de assoreamento dos rios. Sugere-se ainda a recuperação de áreas degradadas e 

recomposição da mata nativa através de práticas sustentáveis de reflorestamento. 
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3.1.1.4.4 Feições Geomorfológicas - Áreas Alagadiças de Planície de Inundação 

Essas áreasencontram-se inseridas na Unidade Geomorfológica das Planícies 

Fluviais, ocupando áreas arrasadas nos leitos dos rios e corpos de água pertencentes às três 

bacias hidrográficas mais importantes da área (Jacú, Catú e Curimataú). Constituem relevos 

planos e arrasados, com cotas variando entre 20m e 80m de altitude, compondo depósitos 

sedimentares predominantemente argilo-arenosos, ricos em matéria orgânica (Figura 23). 

 

 
Figura 23. Área alagadiça na planície de inundação do Rio Jacú. 

Fonte: Uniemp (2012). 

 

Em alguns municípios da APA Piquiri-Una, como por exemplo, Pedro Velho, estas 

áreas são a base da economia local. São áreas de intenso uso para a agricultura familiar e 

constituem-se basicamente de terrenos alagadiços, com baixíssima capacidade de carga. 

Devido a grande possibilidade de inundações são considerados inadequados para 

urbanização/habitação. 

Como potencialidades, a agricultura é uma atividade a ser incentivada na área, 

desde que mantidas as Áreas de Preservação Permanente (APP's). Os depósitos de 

sedimentos então presentes podem ser utilizados como matéria-prima na indústria da 

construção civil, tais como as argilas avermelhadas utilizadas para produção de cerâmica. 

Contudo, faz-se necessário que esta extração mineral esteja devidamente licenciada pelos 

órgãos ambientais competentes. 
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Neste sentido recomenda-se para estas feições o controle ambiental da atividade 

mineradora (em especial aquelas voltadas para a produção de cerâmica) e a recuperação de 

algumas áreas já degradadas. 

3.1.1.4.5 Feições Geomorfológicas - Áreas Alagadiças de Manguezal 

Esta feição possui pouca representatividade na área, encontrando-se inseridas na 

Unidade Geomorfológica das Planícies Flúvio-marinhas na porção sudeste da UC (Figura 24). 

Correspondem a terrenos baixos, planos, acompanhando o curso do Rio Curimataú. 

Apresentam as menores cotas topográficas da UC e também baixas declividades. Seus 

sedimentos são típicos de depósitos de mangue, constituídos principalmente por lamas 

arenosas misturadas a restos de vegetais em decomposição. 

 

 
Figura 24. Depósitos de mangue em planície flúvio-marinha. Leito do Rio Curimataú. 

Fonte: Uniemp (2012). 
 
 

 As limitações ao uso e ocupação dessas áreas estão relacionadas à dificuldade 

de acesso, em virtude da vegetação densa, solo lamacento e instável, sujeito às inundações 

sazonais, além da presença constante de animais como os maruins ou mosquitinho-do-

mangue (Culicoides maruim), cujas picadas são bastante incômodas. São, portanto, áreas 

inapropriadas para a agropecuária e a instalação de residências. 
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Apresentam-se como terrenos ideais para preservação da fauna e da flora, uma vez 

que fazem parte do ambiente flúvio-marinho interligado aoestuário do Rio Curimataú. São 

áreas apropriadas também à visitação e pesquisa científica. 

3.1.1.5 Topografia da APA Piquiri-Una 

 Conforme apresentado no item 3.1.1.3 Geomorfologia deste Plano de Manejo, a APA 

Piquiri-Una apresenta 04 (quatro) Unidades Geomorfológicas. Estas Unidades são 

diretamente influenciadas pela litologia que as constituem e a Geomorfologia resultante 

determina a topografia geral da área. 

A Topografia enquanto ciência estuda as formas de representação dos acidentes 

geográficos da superfície terrestre. Desta forma, a maneira mais simples de representação 

das irregularidades de uma área qualquer se dá a partir das curvas de nível (VEIGA, ZANETTI, 

FAGGION, 2012). Estas curvas apresentam as cotas altimétricas (altitudes do relevo) em 

linhas de mesmo valor e de coloração distinta entre si (Figura 25). 

 

 
Figura 25. Perfil Topográfico da APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2012). 
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No caso da APA Piquiri-Una as irregularidades do relevo local variam de 0m a 180m, 

sendo representadas no mapa topográfico, a partir de curvas de nível com intervalos de 

20m-20m. Ao interpretar o mapa, observa-se que as menores cotas topográficas estão nas 

porções Noroeste e Sudeste da APA Piquiri-Una. Como se sabe, nestas áreas estão 

localizados os vales fluviais dos rios Jacú e Curimataú respectivamente. 

Em contrapartida, as maiores cotas topográficas encontram-se localizadas na 

porção central e na porção oeste da APA Piquiri-Una. Nestes locais encontram-se os 

tabuleiros costeiros e as feições associadas aos Complexos Serrinha Pedro Velho, Unidades 

1, 2 e 3. 

3.1.1.6 Solos 

Os solos são uma parcela dinâmica e tridimensional da superfície terrestre ou uma 

coleção de corpos naturais compostos por partes sólidas, líquidas e gasosas que garantem o 

suporte e à fixação das plantas (EMBRAPA, 2006). Seu limite superior é a superfície terrestre 

ou águas rasas e seu limite inferior define-se pela limitação da influência dos agentes 

biológicos e climáticos (exógenos). Seus limites laterais ocorrem com rochas consolidadas ou 

outros solos, nos quais diferenciam-se por diversas características particulares (IBGE, 1999; 

2007). São resultantes do intemperismo sobre um material de origem (rocha matriz), cuja 

transformação se desenvolve em um determinado relevo, clima, bioma e ao longo de um 

determinado tempo.  

A classificação brasileira de solos vem sendo uma prioridade nacional, em virtude 

do Brasil ser uma país cuja produção agrícola é de grande destaque no cenário internacional. 

Uma correta classificação dos solos de uma área permitem ações de planejamento quanto 

aos usos mais adequados. A Embrapa vem buscando realizar essa sistematização desde o 

ano de 1970, havendo outras aproximações da classificação ideal em 1981, 1988 e 1997. 

Contudo a mais recente publicação deste órgão, quanto à classificação de solos remonta ao 

ano de 2006. 

Como critério de classificação foi utilizado o sistema de níveis categóricos, sendo 

então organizado da seguinte maneira: 1º nível categórico (Ordens); 2º nível categórico 

(Subordens); 3º nível categórico(Grandes Grupos); 4º nível categórico (Subgrupos); 5º nível 

categórico (Famílias); e 6º nível categórico (Séries) (EMBRAPA, 2006).  
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Deste modo, considerando que para a elaboração deste documento não foram 

realizadas perfurações para coleta e análise físico-química das propriedades do solo, 

havendo apenas levantamento de dados secundário e incursões a campo para 

reconhecimento da área, será utilizado o 1º nível categórico (Ordens) e o 2º nível categórico 

(Subordens) para classificação dos solos presentes na APA Piquiri-Una. 

Com base nestas definições, identificou-se na APA Piquiri-Una a presença de 03 

(três) Ordens e 04 (quatro) Subordens (Quadro 8). 

 
Quadro 8. Níveis categóricos e classes de solo na APA Piquiri-Una. 

1º NÍVEL CATEGÓRICO: ORDENS 2º NÍVEL CATEGÓRICO: SUBORDENS 

Neossolos 
Neossolo Quartzarênico 

Neossolo Flúvico 

Gleissolos Gleissolo Sálico 

Latossolos Latossolo Amarelo 

Fonte: Uniemp (2012). 

 

A distribuição geográfica destas classes de solo na APA Piquiri-Una se dá de maneira 

bastante irregular, ocorrendo uma predominância expressiva do Latossolo Amarelo e dos 

Neossolos Flúvicos (Figura 26). 

 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una 

82 
 

 
Figura 26. Tipos de solos identificados na APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2012). 

 

3.1.1.6.1Latossolo Amarelo 

Na APA Piquiri-Una estes solos estão associados diretamente aos Tabuleiros 

Costeiros, sendo os mais abundantes de toda a Unidade de Conservação (Figura 26). É 

principalmente sobre este tipo de solo que se desenvolve a monocultura da Cana-de-Açúcar, 

tão presente neste trecho do território potiguar. 

São solos constituídos principalmente por material mineral, com horizonte B 

latossólico. Os Latossolos são solos em avançado estágio de intemperização, assim 

destituídos de minerais primários ou secundários menos resistentes ao intemperismo, sendo 

fortemente drenados, muito profundos, com matriz mais amarelada pela menor ausência de 

óxidos e hidróxidos de ferro e altamente ácidos. Esses solos são típicos de áreas com relevo 

plano a suavemente ondulado, originados a partir dos mais diversos tipos de litologias e sob 

os mais variados tipos de clima, fruto das mudanças climáticas ao longo das eras geológicas 

(EMBRAPA, 2006). 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una 

83 
 

A subordem Latossolo Amarelo caracteriza-se principalmente por apresentarem 

matiz 7,5YR ou de coloração ainda mais amarelada nos primeiros 100cm de solo no 

horizonte B, inclusive em horizontes do tipo BA. 

3.1.1.6.2 Neossolo Flúvico. 

Na APA Piquiri-Una estes solos estão associados diretamenteàs planícies de 

inundação dos Rios Jacú, Catú e Curimataú, abrangendo uma ampla porção da Unidade de 

Conservação (Figura 26). Este tipo de solo também ocorre em todos os afluentes dos rios 

mencionados, porém não encontra-se apresentado no mapa em virtude da escala de 

trabalho utilizada. 

São solos de fundamental importância para a economia local, visto que sobre os 

mesmos se desenvolve a agricultura familiar. Os agricultores locais aproveitam-se dos 

períodos em que o leito dos rios apresenta menor volume de água para plantar às suas 

margens, sendo favorecidos pela relativa quantidade de matéria orgânica e grande 

proporção de minerais primários. Essas condições favorecem o crescimento radicular das 

plantas e são intensamente utilizados em culturas como o feijão e o milho. 

Os Neossolos são característicos de solos rasos com matéria orgânica pouco 

desenvolvida, com até 20cm de espessura. Apresentam coloração acinzentada e 

esbranquiçada, granulometria fina a média e presença de nutrientes orgânicos. Segundo a 

Embrapa: 

[...] nesta classe estão incluídos os solos que foram reconhecidosanteriormente 
como Litossolos e Solos Litólicos, Regossolos,Solos Aluviais e Areias Quartzosas 
(Distróficas, Marinhas e Hidromórficas). Solos com horizonte A húmico ou A 
proeminente,com espessura maior que 50 cm, seguido por contato lítico ou 
comsequência de horizontes A, C ou ACr (EMBRAPA, 2006, p. 84/85. Grifo nosso). 

 

A subordem Neossolo Flúvico caracteriza-se principalmente por serem solos 

derivados de sedimentos aluviais e que apresentam características flúvicas. Horizonte Glei 

ou de coloração pálida, apresentando ainda variegadas ou mosqueados abundantes, que são 

impressões na camada de solo deixadas por excesso de drenagem hídrica no material 

constituinte. 
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3.1.1.6.3 Neossolo Quartzarênico 

Os Neossolos Quartzarênicos estão dispostos sobre uma área muito limitada da APA 

Piquiri-Una, de topografia plana a suavemente ondulada, associada à bacia hidrográfica do 

Rio Curimataú (porção sudeste da UC). Trata-se de um tipo específico de Neossolo, cuja 

descrição geral desta Ordem encontra-se apresentada no item 3.1.1.3.2 Neossolo Flúvico, 

este de maior expressão na Unidade de Conservação. 

Os Neossolos Quartzarênicos são solos sem contato lítico nos primeiros 50cm de 

espessura, com sequencia de horizontes A-C, apresentando areia de textura média a fina, 

cuja composição ultrapassa os 95% de quartzo. Trata-se de um solo pobre em matéria 

orgânica e que pouco se presta a agricultura e a pecuária (EMBRAPA, 2006). 

3.1.1.6.4 Gleissolos Sálico 

Os Gleissolos são solos hidromórficos (encharcados), cuja água permanece 

estagnada entre seus constituintes que são formados basicamente por material mineral, 

apresentando horizonte glei nos primeiros 150cm de profundidade. O processo de gleização 

manifesta-se a partir da presença de uma coloração acinzentada ou até mesmo esverdeada 

dos horizontes, devido à redução e solubilização do ferro (Fe) (EMBRAPA, 2007). 

Apresentam também elevados teores de carbono orgânico e odor fétido, devido à liberação 

do enxofre em estado gasoso. São solos formados a partir de sedimentos, ocorrendo de 

maneira estratificada ou não. Distribuem-se geralmente próximos a cursos d’água ou em 

terraços fluviais e lacustres, como é o caso encontrado na APA Piquiri-Una.  

Apesar da presença de matéria orgânica em abundância são solos que pouco se 

prestam a agricultura em virtude da alta salinidade, e pouco se presta a pecuária devido à 

instabilidade do terreno lamacento, sendo propício ao encalhe de animais. 

3.1.1.7 Hidrogeologia e Hidrografia 

A preservação dos recursos hídricos nos limites que compõe a Área de Proteção 

Ambiental Piquiri-Una, é algo que está presente desde o seu projeto inicial enquanto 

Unidade de Conservação. Não é à toa que o símbolo da UC são três gotas, representando a 

expressividade da riqueza hídrica desta porção do território potiguar. As incursões a campo 

realizadas pela equipe técnica responsável por este Plano de Manejo evidenciaram além das 
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áreas alagadas, dos diversos açudes e dos cursos d’água de relevante porte, dezenas de 

olhos d’água, bem como dezenas de micro riachos, distribuídos por toda a Unidade de 

Conservação. 

De modo mais abrangente, identificou-se na APA Piquiri-Una a existência de 03 

(três) bacias hidrográficas, a saber: a bacia hidrográfica do Rio Jacú; bacia hidrográfica do Rio 

Catú e a bacia hidrográfica do Rio Curimataú, além de outras sub-bacias como as dos riachos 

Piquiri; riacho do Salto e riacho do Una. Além das águas superficiais é de fundamental 

importância o levantamento de informações a respeito das águas subterrâneas, visto que é 

comum a perfuração de poços pela população, assim como órgão governamentais como a 

Companhia de Águas e Esgotos – CAERN se utiliza desses recursos hídricos disponíveis na 

APA Piquiri-Una. 

3.1.1.7.1 Águas Subterrâneas 

Os dados de recursos hídricos subterrâneos referidos no presente documento 

foram obtidos pelo Projeto Cadastro de Fontes de Abastecimento por Água Subterrânea, 

realizado pela CPRM no ano de 2005. Ao final do projeto realizado pelo órgão foi elaborado 

um relatório exclusivo para cada município do Rio Grande do Norte, assim como os 

municípios inseridos na Unidade de Conservação como Goianinha, Espírito Santo, Várzea, 

Canguaretama e Pedro Velho. 

De acordo com o referido levantamento todos os municípios inseridos na APA 

Piquiri-Una estão localizados no Domínio Hidro geológico Intersticial e no Domínio Hidro 

geológico Fissural. O Domínio Hidro geológico Intersticial é composto de rochas 

sedimentares do Grupo Barreiras, Depósitos Colúvio-eluviais, Depósitos Flúvio-lagunares, 

Depósitos Flúvio-marinhos, Depósitos Aluvionares e das Dunas Inativas, sendo estes 

aspectos semelhantes a todos os municípios. ODomínio Hidro geológico Fissural é 

constituído de rochas do embasamento cristalino e apresenta rochas ígneas e metamórficas 

associadas aos Complexos Presidente Juscelino e Serrinha Pedro Velho (CPRM, 2005). 

Ainda de acordo com CPRM (2005) foi elaborado um levantamento das fontes de 

água em cada município do Rio Grande do Norte, determinando ainda se os mesmos 

tratavam-se de fontes naturais ou de poços tubulares, desde que devidamente 

regulamentados. Este estudo revela ainda a qualidade das águas subterrâneas municipais, 

classificando as amostras analisadas em: Doce, Salina e Salobra (Quadro 9). Essa classificação 
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considera como parâmetro principal os sódios totais dissolvidos (STD), com os seguintes 

valores (Doce – 0 a 500mg/l; Salina ou Salgada > 1.500mg/l e Salobra quando os valores se 

encontram compreendidos entre 501 a 1.500mg/l). 

 

Quadro 9.Fontes e qualidade das águas subterrâneas nos municípios da APA Piquiri-Una. 
MUNICÍPIO FONTES NATURAIS POÇOS TUBULARES QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Goianinha O1 Fonte 27 Poços Doce - 96% / Salina 0% / Salobra 4%  

Espírito Santo 04 Fontes 10 Poços Doce - 58% / Salina 17% / Salobra 25% 

Várzea Não há 30 Poços Doce - 5% / Salina 45% / Salobra 50% 

Canguaretama Não há 41 Poços Doce - 84% / Salina 3% / Salobra 13% 

Pedro Velho Não informado Não informado Não informado 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

De modo geral, pode-se afirmar que as águas doces são predominantes nos 

municípios de Goianinha, Espírito Santo e Canguaretama. Esta situação pode oferecer a 

estes municípios melhores condições para a agricultura e pecuária, visto que são atividades 

econômicas que requerem grandes volumes do recurso hídrico e de boa qualidade. Esta 

situação favorece também à ocupação humana, cuja mesma também é dependente de 

recursos hídricos de qualidade. Dos municípios avaliados apenas Várzea apresentou baixos 

valores quanto à qualidade da água, situação esta bastante influenciada pela litologia local. 

De todos os municípios que compõem a APA Piquiri-Una, apenas Pedro Velho não consta na 

publicação do CPRM (2005), por motivos não apresentados. 

3.1.1.7.2 Águas Superficiais 

 Os dados de recursos hídricos superficiais referidos no presente documento foram 

obtidos através da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos – 

SEMARH, bem como relatórios de vistoria do IDEMA e várias visitas a campo pela equipe 

técnica. As incursões a campo realizadas pela equipe técnica responsável por este Plano de 

Manejo evidenciaram a riqueza hídrica desta porção do território norte riograndense. São 

dezenas de olhos d’água, riachos e rios que se distribuem por toda a APA Piquiri-Una. 

Em termos de bacias hidrográficas, identificou-se na APA Piquiri-Una a existência de 

03 (três) bacias hidrográficas, a saber: a bacia hidrográfica do Rio Jacú; bacia hidrográfica do 

Rio Catú e a bacia hidrográfica do Rio Curimataú, além de outras sub-bacias como as dos 

riachos Piquiri; riacho do Salto e riacho do Una (Figura 27). 
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Figura 27. Mapa hidrográfico da APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2012). 

 
 

Essas bacias hidrográficas vêm sendo intensamente utilizadas ao longo dos anos, 

apresentando em alguns locais, poluição das águas, retirada da mata ciliar, além de vários 

barramentos. Esses represamentos estão voltados principalmente para a agricultura, em 

especial o cultivo da cana-de-açúcar, como é o caso da barragem Nascença do Piquiri, 

localizada na divisa dos municípios de Canguaretama e Pedro Velho (Figura 28). Como o 

próprio nome sugere, esta barragem foi construída de modo a represar alguns córregos que 

abasteciam o curso principal do riacho Piquiri. 
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Figura 28. Barragem Nascença do Piquiri. 

Fonte: Idema (2013). 

 
Considerando as três bacias hidrográficas de maior importância nos limites da APA 

Piquiri-Una como: a bacia hidrográfica do Rio Jacú; bacia hidrográfica do Rio Catú e a bacia 

hidrográfica do Rio Curimataú, este documento irá a seguir apresentar dados específicos de 

cada uma delas. 

a) Bacia Hidrográfica do Rio Jacú 

A bacia hidrográfica do rio Jacú ocupa uma área total de 1.805,5 Km2, 

correspondendo acerca de 3,4% do território estadual. Seu rio principal, que lhe dá nome, 

nasce na Serra de Cuité, no município homônimo, estado da Paraíba. O rio Jacú adentra ao 

Rio Grande do Norte pelo município de Japi, drenando também os municípios de Serrinha, 

Santo Antonio, Brejinho, Espírito Santo e Goianinha até desaguar na laguna de Guaraíras, 

esta última inserida na Área de Proteção Ambiental Bonfim-Guaraíras (NUNES, 2006) (Figura 

29). 
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Figura 29. Rio Jacú. (A) Leito do rio Jacú na sede municipal de Espírito Santo e (B) Cheia sazonal do rio Jacú, 

zona rural do município de Goianinha (Setembro/2013). 
Fonte: (A) Thatiana Bezerra Luiz

2
, B) Luis Felipe Fernandes Barros

3
. 

 

 
A bacia hidrográfica do rio Jacú apresenta ainda três reservatórios artificiais, a 

saber: Açude do Prata (capacidade de 9.321.194m³); Açude Japi II (capacidade de 

20.649.000m³) e o Açude Pituassu (capacidade inferior a 5.000.000m³) (SEMARH, 2013). 

Nenhum destes reservatórios encontra-se inserido na APA Piquiri-Una, porém o 

represamento dos rios tributários em vários açudes de menor capacidade, alguns até 

comunitários, acarreta a severa diminuição do volume d’água do curso principal em épocas 

de estiagem. 

 Nesta bacia hidrográfica estão inseridas ainda as sub-bacias de importantes 

riachos da região como o riacho do salto com cerca de 8km de extensão, como também o 

riacho Una, riacho do barbaço, riacho jundiara, riacho timbó e riacho do Gambá. Estes cursos 

d’água, muitas vezes considerados estratégicos, principalmente pelas comunidades rurais, 

têm suas nascentes (Figura 30) localizadas nas proximidades da nascente do Rio Piquiri, em 

uma área de topografia elevada (cerca de 160m), suavemente ondulada e no limite entre as 

Bacias Hidrográficas do Jacú e do Curimataú. 

 

                                                      
2
 Geógrafa (UFRN). Imagem cedida do arquivo pessoal. 

3
 Geógrafo (UFRN). Imagem cedida do arquivo pessoal. 
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Figura 30. Nascente do Riacho Timbó e do Riacho do Gambá. (A) Nascente do Riacho Timbó, localizada em 
propriedade particular (Espirito Santo/RN) e (B) Nascente do Riacho do Gambá, zona rural do município de 

Espírito Santo. 
Fonte: Idema (2012). 

 
 

Em vários cursos d’água mencionados, como os riachos Timbó e do Gambá (Figura 

30), as nascentes apresentam-se em forma de olheiros, cuja água límpida aflora à superfície 

através do terreno poroso. Na maioria dos riachos mencionados a mata ciliar vem sendo 

constantemente retirada, sendo necessárias ações de recuperação e reflorestamento. 

b) Bacia Hidrográfica do Rio Catú 

A bacia hidrográfica do Catú ocupa uma área de 208,5 Km2, correspondendo a 0,4% 

do território do Rio Grande do Norte. O principal rio da bacia é o Catú, cuja nascente está 

localizada no interior da APA Piquiri-Una, no município de Canguaretama, próximo à 

comunidade indígena do Catú. Este rio, em seu trecho inicial, corresponde à fronteira entre 

os municípios de Goianinha e Canguaretama. Ao longo do se curso o mesmo drena parte da 

zona rural dos municípios de Canguaretama e Vila Flor e sua foz deságua no Oceano 

Atlântico, na Praia de Sibaúma, sendo responsável pela divisa física entre os municípios de 

Tibau do Sul e Canguaretama. 

A bacia hidrográfica do rio Catú não apresenta represamento considerável, todavia 

similarmente aos demais corpos hídricos inseridos na APA Piquiri-Una, o rio Catú encontra-

se bastante assoreado. De acordo com relatos dos moradores da comunidade do Catú, 

localizada às margens do rio homônimo, as águas deste curso d’água apresentava ótima 

qualidade para o consumo humano e dessedentação animal, algo que vem se modificando 

rapidamente nos últimos anos. Os moradores relatam ainda a considerável profundidade do 

seu leito, hoje bastante raso (Figura 31). 

A B 
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Figura 31. Rio Catú. (A) Leito assoreado do rio Catú e(B) Cana-de-Açúcar na APP do rio Catú. 
Fonte: Idema (2012). 

 

Ocorre que o acelerado processo de assoreamento do leito do rio Catú se dá em 

virtude de alguns fatores como a retirada quase que total da mata ciliar ao longo do seu 

curso, bem como o uso extremamente intensivo pela agricultura, seja ela familiar ou 

atrelada ao cultivo da Cana-de-Açúcar, e até mesmo pela piscicultura, através da produção 

de tilápias em tanques, nas terras úmidas às margens deste curso d’água.  

Entretanto, os impactos decorrentes de algumas atividades como a canavieira, por 

exemplo, não se resumem apenas ao assoreamento do rio. Em algumas atividades agrícolas 

é comum a abertura de “sulcos” (Figura 32 A) para o surgimento de canais hídricos outrora 

não existentes, buscando com essa prática o afloramento dos canais de drenagem 

subsuperficiais. Os viveiros de tilápias, por exemplo, são escavados nos terrenos 

sedimentares às margens do rio, sem nenhum tipo de licenciamento ambiental ou projeto 

de instalação que seja supervisionado e planejado por um profissional (Figura 32 B). 
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Figura 32. Atividades impactantes no rio Catú. (A) Abertura mecânica de “sulcos” às margens do rio Catú e (B) 

Piscicultura (tilápias) às margens do rio Catú. 
Fonte: Idema (2012). 

 

 

Considerando as reduzidas dimensões da bacia hidrográfica do rio Catú, os órgãos 

competentes devem estar atentos às formas de uso e ocupação do solo que vem se 

desenvolvendo as margens deste importante curso d’água. Em algumas áreas já degradadas 

é necessário ações de recuperação e reflorestamento. 

c) Bacia Hidrográfica do Rio Curimataú 

A bacia hidrográfica do rio Curimataúabrange uma área de 830,5 Km2, 

correspondendo a 1,6% do território potiguar. Esta bacia é composta pelo rio principal, o 

Curimataú (Figura 33) e diversos tributários como os riachos Piquiri, Outeiro e Espinho. O rio 

Curimataú nasce na Serra do Cariri Velho (PB) e adentra ao Rio Grande do Norte pelo 

município de Nova Cruz. Em seu curso potiguar, drena os municípios de Nova Cruz, 

Montanhas, Pedro Velho e Canguaretama, desaguando no Oceano Atlântico em forma de 

estuário, na Praia de Barra do Cunhaú. 

 

A B 
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Figura 33. Leito do rio Curimataú nos limites da Unidade Geomorfológica - Planície Flúvio-marinha. 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

 

Na bacia hidrográfica do rio Curimataú estão inseridos cerca de 08 (oito) 

reservatórios de médio porte, como por exemplo, o Açude Pedro Targino Sobrinho em Nova 

Cruz; o Açude Gravatá em Espírito Santo; o Açude Nascença de Piquiri em Pedro Velho e 

etc., porém todos com capacidade inferior a 5.000.000m³ (SEMARH, 2013). 

A sub-bacia do riacho Piquiri se insere na Bacia do Curimataú, onde se localiza o 

riacho homônimo, que dá nome à Unidade de Conservação. Com uma extensão de 

aproximadamente 20 km, sua nascente está localizada no interior da Unidade de 

Conservação, mais especificamente na divisa dos municípios de Pedro Velho e Espírito Santo. 

O riacho Piquiri ou rio Piquiri, como preferem alguns, deságua no rio Espinho, já no 

município de Canguaretama. Assim como boa parte dos rios e riachos inseridos na APA 

Piquiri-Una, o rio Piquiri também é intensamente utilizado, seja para abastecimento 

humano, irrigação, dessedentação de animais e até mesmo atividades de recreação e lazer. 

O rio Piquiri nasce nas áreas de maior elevação da Unidade de Conservação e apresenta 

águas cristalinas em seu curso inicial, onde a mata ciliar ainda se apresenta bastante 

preservada (Figura 34). 
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Figura 34. Riacho Piquiri. (A) Curso inicial do riacho Piquiri e (B) Riacho Piquiri há poucos quilômetros da 

nascente. 
Fonte: Idema (2012). 

 

Há aproximadamente 7km da sua nascente, o rio Piquiri é parcialmente represado 

para o funcionamento do Terminal Turístico do Agreste. Este espaço foi criado ainda na 

década de 80 do século passado, mas até hoje atrai centenas de pessoas para o banho nas 

águas do rio Piquiri. Localizado no município de Pedro Velho, o Terminal Turístico atrai 

pessoas oriundas de diversos municípios vizinhos e até mesmo do estado da Paraíba, cuja 

população aproveita, geralmente aos fins de semana e feriados, a estrutura de lazer 

construída. A principal atração do Terminal é uma ampla “piscina”, cuja mesma foi erguida 

sobre o leito do rio Piquiri (Figura 35). 

 

 
Figura 35. Represamento parcial do Rio Piquiri no Terminal Turístico do Agreste (Pedro Velho). 

Fonte: Idema (2012). 
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Apesar do reconhecimento desta estrutura ser bastante importante para o 

município de Pedro Velho, bem como para a economia local, o turismo praticado no 

Terminal do Agreste envolve algumas questões de ordem ambiental e legal, como por 

exemplo, a edificação de estruturas fixas nas Áreas de Preservação Permanente (APP’s) do 

curso d’água, além de favorecer o surgimento de outras práticas danosas aos recursos 

hídricos.  

Observa-se também que os visitantes do Terminal aproveitam o momento de 

visitação para lavar seus veículos (carros, motos e caminhões), causando a contaminação do 

rio com óleo e produtos de limpeza utilizados na lavagem, como sabão, detergentes e etc.. 

Outro aspecto observado pela equipe técnica foi a utilização do espaço para o banho de 

animais de estimação e de criação (bovinos e equinos), além da grande quantidade de 

resíduos sólidos despejados no rio.  

A urgência na adoção de medidas com vistas à inibição das práticas mencionadas 

faz-se ainda mais imprescindível aos objetivos de criação da APA Piquiri-Una, em razão da 

existência de uma Estação de Coleta de água da CAERN em Pedro Velho, localizada à jusante 

do Terminal Turístico (Figura 36). A água coletada no rio Piquiri pela CAERN é aproveitada 

para abastecer os municípios de Pedro Velho, Montanhas e Nova Cruz. Além destes, nos 

períodos de estiagem, como o que ocorreu nos anos de 2012/2013, dezenas de carros-pipas 

coletam água desta estação para o abastecimento de comunidades no interior do Rio 

Grande do Norte e até mesmo do estado da Paraíba. 

 

 
Figura 36. Estação de coleta de água da CAERN no rio Piquiri. (A)Margem direita do rio Piquiri e(B) Tanques de 

tratamento e armazenamento da água coletada. 
Fonte: Idema (2012). 
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Além dos rios e riachos de 2ª e 3ª ordens, aqueles com maior volume d’água, a APA 

Piquiri-Una apresenta centenas de outros cursos d’água de dimensões muito reduzidas (1ª 

ordem), mas que pela notória densidade de micro canais existentes nas bacias hidrográficas 

analisadas, são capazes de constituir uma verdadeira rede hidrográfica regional.  

A maioria desses micro canais são tão diminutos que sequer possuem nomes 

atribuídos a eles. Entretanto, outros riachos de menor volume d’água como o riacho do 

espinho, riacho olho d’água, riacho limoal e o riacho marajá também são importantes, 

quando considerada a rede formada por todos os cursos d’água existentes no interior da 

APA Piquiri-Una. 

Além dos micro canais, riachos, rios e das barragens/açudes a eles associados, 

ocorrem também lagoas naturais no interior da APA Piquiri-Una. São ambientes com 

dinâmicas bastante distintas, pois a ausência de movimento horizontal das águas (ambientes 

lênticos) favorece a sedimentação da matéria orgânica no fundo desses lagos. Essa situação 

gera ambientes ricos em nutrientes, propícios aos peixes, às plantas classificadas como 

macrófitas aquáticas, aos anfíbios e sucessivamente à presença constante de animais como 

os exemplares da família Ardeidae (Garças) e Falconidae (Carcarás). Entre as principais 

lagoas da APA Piquiri-Una estão a Lagoa do Poço e a Lagoa do Anequim.  

 Por todo o exposto é notória a riqueza hídrica da APA Piquiri-Una e considerando o 

contexto atual de escassez hídrica na escala mundial ou mesmo à situação vivenciada nos 

últimos anos à escala brasileira, regional (principalmente nordestina) e estadual, pode-se 

afirmar que a APA Piquiri-Una constituem-se em verdadeiro oásis, cujo poder público, em 

parceria com a sociedade civil e produtiva tem o dever de preservar. 

3.1.2 Caraterização da Paisagem: Fatores Bióticos 

Seguindo a metodologia de trabalho, o Diagnóstico dos fatores bióticos da Área de 

Proteção Ambiental Piquiri-Una foi elaborado tendo como ponto de partida uma pesquisa ao 

materialbibliográfico existente e informações obtidas em órgãos oficiais. Posteriormente, 

estas foram complementadas e validadas através de incursões de campo e oficinas 

temáticas em cada um dos municípios que compõe a APA Piquiri-Una.  
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3.7.2.1 Vegetação 

3.1.2.1.1 Mata Atlântica 

A Mata atlântica é uma formação vegetal que abriga uma intricada rede de bacias 

hidrográficas formadas por grandes rios importantes não só para o abastecimento humano, 

mas também para o desenvolvimento de atividades econômicas, como a agricultura, a 

pecuária, a indústria e todo processo de urbanização do País (MMA 2010). 

Estima-se que essa formação cobria uma área de 1.315.460 km2, ou cerca de 15% 

do território brasileiro, estando presente em 17 estados brasileiros, além de partes da 

Argentina e Paraguai (INPE; SOS Mata Atlântica, 2008). Atualmente, estima-se que esteja 

reduzida a algo em torno de 7% a 16%. Dados do programa de monitoramento reportam 

algo em torno de 7% a 8% (INPE; SOS Mata Atlântica, 2008), enquanto avaliações recentes 

estimam algo em torno de 11,4% a 16% da cobertura original (RIBEIRO et al., 2009). 

Diferenças nas estimativas de quanto resta desta formação vegetal estão relacionadas ao 

que os autores consideram como sendo remanescente de Mata Atlântica. A inclusão de 

florestas secundárias em estágio intermediário de regeneração e de fragmentos menores do 

que 100 ha elevam a estimativa de 7% a 8% para entorno de 11,4% a 16%. 

O alto grau de modificação da paisagem da Mata Atlântica é bem conhecido, tendo 

se intensificado logo após a colonização do Brasil pelos europeus. Nessa época, a extração 

do Pau-Brasil (Caesalpinia echinata) para indústrias têxteis era a atividade predominante, 

sendo exercida ao longo do litoral brasileiro. Seguem-se a essa atividade o ciclo do ouro, o 

cultivo da cana-de-açúcar e do café. No estado do Rio Grande do Norte a cultura canavieira 

foi dominante (FREYRE, 1989). Os maiores centros urbanos do país, Salvador, Rio de Janeiro 

e São Paulo, também se desenvolveram nas áreas de distribuição da floresta. Todas essas 

atividades, ao longo da história, fizeram com que as formações vegetais fossem 

drasticamente reduzidas (DEAN, 2002). 

Embora a diversidade de espécies seja elevada na Floresta Atlântica, a distribuição 

dessas espécies ao longo do bioma não é homogênea. Oito principais centros de endemismo 

têm sido sugeridos: Araucária, Bahia, Brejos Nordestinos, Diamantina, Florestas Interioranas 

do Sul e Sudeste, Pernambuco, Serra do Mar e São Francisco (SILVA; CASTELETTI, 2003; 

TABARELLI, 2005). Destes, o centro de endemismo de Pernambuco, que engloba a região da 

Mata Atlântica ao norte da foz do Rio São Francisco (Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio 
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Grande do Norte), é considerado um dos mais ameaçados (SILVA; CASTELETTI, 2003; 

TABARELLI, 2010). A perda de espécies em regiões de endemismo pode implicar no 

desaparecimento de linhagens evolutivas únicas, evidenciado, por exemplo, no grande 

número de espécies de vertebrados terrestres na categoria de criticamente em perigo. 

Assim, esforços de conservação para estados como Santa Catarina (SC) e São Paulo (SP) 

podem ter pouca relevância para o estado do Rio Grande do Norte (RN) ou para a sub-região 

de Pernambuco. 

As áreas remanescentes de Mata Atlântica no Nordeste brasileiro estão 

intensamente fragmentadas em pequenas manchas de matas imersas por extensas 

plantações de cana-de-açúcar ou áreas urbanas (MACIEL et al., 2011). Levantamentos 

florísticos nessas áreas são condição essencial para o conhecimento de sua composição e 

riqueza de espécies autóctones, assim como para implementação de medidas 

conservacionistas. Estudos e coletas sistemáticas realizadas em áreas de Mata Atlântica no 

Nordeste revelaram a existência de espécies novas e mostraram que esse trecho do bioma 

apresenta afinidade com a Floresta Amazônica (ANDRADE-LIMA, 1966; BARBOSA, 1996). 

Mesmo reduzida e fragmentada, estima-se que a Mata Atlântica possua cerca de 20.000 

espécies de plantas (MMA, 2010). 

O Brasil possui duas grandes regiões florestais que compartilham parte de suas 

histórias biogeográficas (PRANCE, 1982), onde vários táxons são encontrados nas duas 

regiões, indicando uma história intensa de trocas bióticas entre elas. Fato esse, devido, 

naturalmente, as suas extensões consideráveis, nenhuma das duas regiões de florestas é 

homogênea (UCHOA NETO; TABARELLI, 2002). Elas podem ser divididas em sub-regiões, 

cada uma apresentando a sua própria biota característica (PRANCE, 1982; CRACRAFT, 1985). 

A floresta Atlântica ao norte do rio São Francisco, agora passando a ser denominada,Centro 

Pernambuco, conforme sugerido por Prance (1982) e Brown (1982), inclui todas as florestas 

entre os estados do Rio Grande do Norte e Alagoas, representando uma área de distribuição 

original de 56.400,8 km².  

Distribuído na forma de uma estreita faixa de floresta, o Centro Pernambuco abriga 

cinco tipos florestais e um conjunto de aves, plantas lenhosas, bromélias, sapos e borboletas 

endêmicas desta região. Além das espécies endêmicas, o centro Pernambuco possui mais de 

50% (417 espécies) de todas as espécies de aves que ocorrem na Floresta Atlântica brasileira 
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e pelo menos 8% de todas as espécies de plantas lenhosas desta floresta (UCHOA NETO; 

TABARELLI, 2002). 

Contudo, o Centro Pernambuco é o mais desmatado, o mais desconhecido e o 

menos protegido dos setores da floresta Atlântica (HAYER, 1988; COIMBRA-FILHO; CÂMARA, 

1996; LIMA; CAPOBIANCO, 1997; SILVA; TABARELLI, 2001). Nesta região, mais precisamente 

em Murici, no estado de Alagoas, é onde se encontra a maior quantidade de espécies de 

aves ameaçadas de extinção nas Américas (WEGE; LONG, 1995). Biogeograficamente, esta 

região é a chave para a compreensão da evolução das biotas Amazônica e Atlântica, pois foi 

através do Centro Pernambuco que as trocas bióticas entre as duas grandes regiões de 

florestas sul-americanas ocorreram durante o Cenozóico (PRANCE, 1982). 

O processo histórico de ocupação da costa brasileira data praticamente da mesma 

época, todavia foi no Nordeste que o processo histórico de ocupação e exploração dos 

recursos naturais gerou as mais graves consequências para a conservação da floresta 

Atlântica (UCHOA NETO; TABARELLI, 2002). Nessa região os remanescentes estão 

distribuídos em pequenos fragmentos (SILVA; TABARELLI, 2000), quase não havendo  

grandes extensões florestais como ainda é possível ser observado no Sul e Sudeste do Brasil 

(BROWN JR.; BROWN, 1992; LIMA; CAPOBIANCO, 1997).Tal situação é consequência de 

ciclos econômicos como o do pau-brasil, do gado e o da cana-de-açúcar (COIMBRA-FILHO; 

CÂMARA, 1996). Visto que a cana-de-açúcar, com 957.333 ha de área plantada nos quatro 

estados que compõem o Centro Pernambuco, é a principal cultura agrícola (UCHOA NETO; 

TABARELLI, 2002), esta tem atuado em sinergia com o desmatamento, extrativismo vegetal e 

animal e assim contribuído para reduzir a biodiversidade da região (SIQUEIRA FILHO,1998). 

Este nível de influência antrópica é tão alto, que muito da floresta existente hoje não é 

composta por remanescentes da floresta original, mas sim de trechos de vegetação 

secundária, cobrindo áreas outrora ocupadas com culturas agrícolas (ANDRADE-LIMA,1970), 

tornando esse “cenário” ideal para a ocorrência de extinções locais, regionais de globais de 

espécies (TABARELLI et al., 2002). 

A Província Atlântica, segundo Veloso (1992), está subdividida em Florestas Pluviais 

Tropical, Estacional Tropical e Subtropical. Seu domínio é constituído por diversas 

formações, tais como florestas ombrófila densa, ombrófila aberta, ombrófila mista, 

estacional semidecidual, estacional decidual, savana, savana estépica, estepe, formações 

pioneiras, refúgios vegetacionais e áreas de tensão ecológica. Diversas ilhas oceânicas 
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também se agregam ao Domínio da Mata Atlântica, assim como os encraves (disjunções) 

destas formações florestais e os brejos interioranos (MMA, 2010).  

Rizzini e colaboradores (1988) classificam a Mata Atlântica, como Florestas 

Ombrófilas Densas do litoral e as Florestas Caducifólias e Semicaducifólias do interior. As 

Florestas Ombrófilas Densas ocorrem ao longo de todo o litoral do país, incluindo as matas 

de planícies litorâneas, as matas de encostas e as matas de altitude, as matas dos tabuleiros 

e de encosta do nordeste e as manchas da Floresta Ombrófila no topo das elevações 

nordestinas. O governo brasileiro instituiu uma legislação específica para a Mata Atlântica 

(Lei nº 11.428/2006) com o objetivo de proteger esse riquíssimo patrimônio natural 

impondo regras claras quanto a utilização e proteção dos seus recursos em território 

nacional. 

No Nordeste restam apenas fragmentos pequenos e isolados de Mata Atlântica, os 

quais cobrem menos de 3% da área original da Floresta Atlântica Nordestina, definida como 

a Floresta Úmida de terras baixas entre os Estados de Alagoas e Rio Grande do Norte. 

Atualmente, a Floresta Atlântica Nordestina é um dos trechos de florestas tropicais mais 

ameaçados do mundo (ALVES-COSTA et al., 2008).  

3.1.2.1.2 A Caatinga 

Dentre todas as formações vegetais brasileiras a Caatinga é a única que é 

exclusivamente brasileira. A área ocupada por essa formação varia de 735.000 km2 (LEAL et 

al., 2005) a 1.037.518 km2 (Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Caatinga, 2004), 

enquanto a área indicada no site do Ministério do Meio Ambiente corresponde a 800.000 

km2 (SILVA et al., 2003). Sampaio (2010) avalia que essa incerteza no limite do bioma 

caatinga é reflexo direto da falta de uma definição clara de caatinga, do estabelecimento de 

características básicas que pudessem nortear o enquadramento de áreas e permitir o 

delineamento do bioma. 

Embora não haja consenso sobre a área ocupada pelo bioma caatinga, esse se 

distribui pela totalidade do estado do Ceará (100%) e mais da metade da Bahia (54%), da 

Paraíba (92%), de Pernambuco (83%), do Piauí (63%) e do Rio Grande do Norte (95%), 

metade de Alagoas (48%) e Sergipe (49%), além de uma pequena parte de Minas Gerais (2%) 

e do Maranhão (1%), ocupando uma área aproximadamente de 844.453 km2, equivalente a 

9,92% da área total do território brasileiro (IBGE, 2004). 
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Considerado o maior e mais importante ecossistema na região Nordeste do Brasil, a 

caatinga é formada principalmente por arbustos espinhosos e florestas secas (ANDRADE et 

al., 2005; LEAL et al., 2005). 

Segundo Ab’Saber (2008), as caatingas nordestinas apresentam combinações de 

espécies xerofíticas, de acordo com as diferentes sub-regiões pedológicas e climáticas 

regionais. Ocorrem caatingas arbustivas herbáceas em setores de solos rasos e de média 

altitude. Em setores rochosos, encontram-se caatingas de arvoredos de folhas miúdas e 

espinhentas, entremeadas por cactáceas.  

A Caatinga vem sofrendo modificações em sua fisionomia e estrutura em função 

dos processos antrópicos, principalmente pelas práticas da pecuária bovina, intervenção 

agrícola, bem como ao aumento da retirada de lenha e a caça (ANDRADE et al., 2005). 

A Figura 37 a seguir apresenta o domínio dos biomas mata Atlântica e Caatinga na 

APA Piquiri-Una.  

 

 
Figura 37. Domínio dos Biomas Mata Atlântica e Caatinga na APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una 

102 
 

3.1.3Caracterização da vegetação e flora da APA Piquiri-Una 

A Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una está inserida tanto no domínio 

fitogeográfico do bioma Mata Atlântica como no bioma Caatinga, sendo a fitofisionomia 

classificada como Floresta Ombrófila Densa (VELOSO et al., 1991), cuja formação 

predominante é a Floresta Estacional Semidecidual, em diferentes estágios sucessionais 

(Figura38) e associações florísticas que incluem espécies de ambientes de Savana, Caatingas 

e manchas de Cerrado e vegetação de influência fluvial, estas, estando em grande parte 

cercada por plantações e cultivo de cana-de-açúcar. De acordo com o mapeamento dos 

biomas do IBGE/MMA, 5,44% (2.200 ha) da APA são ocupados pelo bioma Caatinga e 94,56% 

(38.227 ha) são ocupados pelo bioma Mata Atlântica. Alves-Costa e colaboradores (2008) 

mapearam os municípios da Zona da Mata do Rio Grande do Norte, onde contempla 

municípios inseridos na APA Piquiri-Una e classificaram como Áreas de Tensão Ecológica, ou 

seja, quando envolve tipologias com estruturas fisionômicas semelhantes ou visivelmente 

distintas. 

 

 

 
Figura 38. Floresta Estacional Semidecidual em diferentes estágios sucessionais. (A)Vista do porte da vegetação 

em estado de conservaçãoe (B) Vista de corredores entre os fragmentos 
Fonte: Uniemp (2013). 

 

A B 
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A Unidade de Conservação está submetida a uma forte intervenção antrópica. A 

cobertura vegetal original da área foi substituída, pela monocultura da cana-de-açúcar 

(Figura39), e, mais recentemente, o plantio de coco e outras culturas de subsistência como 

macaxeira, banana, batata, feijão e milho, além da retirada de madeira, lenha, carvão e 

criação de animais. Todos esses impactos resultam na formação de fragmentos 

descontínuos, facilitando a introdução de espécies oportunistas, exóticas e invasoras, bem 

como a instalação de pequenos povoados. 

 

 
Figura 39.Transição de floresta entre o cultivo de cana-de-açúcar na APA de Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

Grande parte da área esta representada por uma vegetação em estágio médio e 

avançado de regeneração. Essa fragmentação implica na redução de tipos de habitats e os 

remanescentes tornam-se manchas isoladas. Verificam-se clareiras caracterizadas pela 

presença de espécies herbáceas, representantes da família Poaceae, reduzindo os processos 

normais de dispersão de animais e plantas, que são críticos para a viabilidade de suas 

populações em longo prazo. O isolamento desses fragmentos favorece uma alteração na 

composição florística com a introdução de espécies pioneiras, exóticas e invasoras, de porte 

variado, desde herbáceo até espécies de porte arbóreo. Para Geneletti (2004), a 

fragmentação de ecossistemas, de maneira geral, caracteriza-se por três principais efeitos: 
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aumento no isolamento dos fragmentos, diminuição em seus tamanhos e aumento da 

suscetibilidade a distúrbios externos. 

A cobertura vegetal, nesses fragmentos constitui-se predominantemente por um 

estrato arbóreo, e no seu interior, ou seja, no sub-bosque um estrato arbustivo, 

principalmente, nas áreas mais íngremes, nas proximidades de cursos d’água e um evidente 

estrato herbáceo nas áreas planas (Figura40).  

 

 
Figura 40. Fisionomia do interior de um dos fragmentos em estágio médio de regeneração na APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 
 

3.1.4 Levantamento florístico: Estudos de campo e laboratório 

Para realização do inventário florístico foram realizadas caminhadas para coleta de 

material botânico fértil, obtenção de informações referentes aos hábitos (árvores, arbustos, 

subarbustos, lianas e ervas), tipos, formas e coloração das folhas, flores e frutos, para 

posterior, caracterização e identificação das espécies, onde foram adotados os métodos 

usuais em taxonomia vegetal descritos em Mori e colaboradores(1985). A identificação do 

material botânico foi realizada a partir de visualizações de campo (Figura 41 A, B, C e D), 

consultas à bibliografia especializada (LORENZI, 2002a; SOUZA; LORENZI, 2008; QUEIROZ, 

2009) e, comparações com materiais previamente identificados por especialistas, 

depositados no acervo dos Herbários do Museu Câmara Cascudo (UFRN) e Sebastião Urias 
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de Paula da Universidade Potiguar e, quando necessário, por consulta direta aos mesmos. Os 

nomes populares foram obtidos junto a moradores locais. Elaborou-se uma lista em ordem 

alfabética das espécies, contendo a família, o nome científico, o hábito e o nome popular, 

quando conhecido.  

Os tipos vegetacionais identificados na APA tiveram como base a análise 

fisionômica e florística e foram enquadrados no sistema de classificação fitogeográfica do 

RADAMBRASIL (1982), Veloso (1991) e IBGE (2012). 

Com o objetivo de tornar as informações mais acessíveis, adotou-se o nome popular 

mais comum na região. Utilizou-se o sistema de classificação Angiosperms Phylogenetic 

Group - APG II (2003), APG III (BREMER et al., 2009) e Souza e Lorenzi (2008). Quanto a 

nomenclatura utilizou-se Index Kewensis (IPNI, 2008) e Missouri Botanical Garden (MOBOT, 

2008).   

 

 
Figura 41. Levantamento Florístico.(A) Registro fotográfico para auxiliar nas análises,(B) Realização de 

mensurações para análises estruturais, (C)Realização de coleta de exemplar para estudos em herbários e(D) 
Técnicos procedendo coleta de dados para avaliação dos ambientes. 

Fonte: Uniemp (2013). 
 

A B 

C D 
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3.1.4.1 Diversidade Vegetal 

Na região da Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una foram registradas 246 

espécies de plantas distribuídas em 83 famílias (Quadro 10). 

A família que apresentou a maior riqueza de espécies foi Fabaceae (N= 29 spp.), 

seguida de Poaceae (N= 11 spp.) e Euphorbiaceae (N= 10).  

 

Quadro 10. Lista das espécies de plantas ocorrentes na APA de Piquiri-Una. 

FAMÍLIA/NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO STATUS 

AIZOACEAE 
   

Sesuvium portulacastrumL. pirrixiu herbáceo 
 

ALISMATACEAE 
   

Echinodorus tenellus (Mart.) Buchen. lírio d’água aquática 
 

AMARANTHACEAE 
   

Chenopodium ambrosioides L. mastruz herbáceo 
 

Froelichia lanata Moench ervanço herbáceo 
 

ANACARDIACEAE 
   

Anacardium occidentale L. caju arbóreo 
 

Mangifera indica L. manga arbóreo 
 

Schinus terebinthifolius Radd. aroeira da praia arbusto 
 

Tapirira guianensis Aubl. cupiuba arbóreo 
Nativa da Mata 

Atlântica 

Thyrsodium spruceanum Salzm. Ex Benth caboatã-de-leite arbóreo 
Nativa da Mata 

Atlântica 

ANNONACEAE 
   

Xylopia laevigata (Mart.) R. Fries araticum arbóreo 
 

APOCYNACEAE 
   

Aspidosperma pyrifoliumMart. pereiro arbóreo 
 

Aspidosperma sp. gararoba arbóreo 
 

Hanconia speciosa Gomes mangaba arbóreo 
 

Himatanthus phagedaenicus (Mart.) 
Woodson 

burra leiteira arbóreo 
 

Mandevilla sp - trepadeira 
 

Pera glabrata (Schott) Poepp. Ex Baill. - arbóreo 
 

Tabernaemontana flavicans Willd. Ex 
Roem. & Schult. 

- arbustivo 
 

ARALIACEAE 
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FAMÍLIA/NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO STATUS 

Schefflera sp. sambacuim arbustivo 
 

ARACEAE 
   

Anthurium affine Schott milho de urubú herbáceo 
 

Montrichardia linifera Schott. aninga arbustiva 
 

Philodendron imbe Schott. imbé epífita 
 

Taccarum ulei Engl. & K. Krause jararaca herbáceo 
 

ARECACEAE 
   

Acrocomia aculeata macaúba arbóreo 
 

Cocos nucifera L. coco arbóreo 
 

Copernicia prunifera (Mill.) H.E. Moore carnaúba arbóreo 
Endêmica da 

Caatinga 

Elaeis guieennsis Jacq dendê arbóreo 
 

ARISTOLOCHIACEAE 
   

Aristolochia sp. papo de peru escandente 
 

ASCLEPIADACEAE 
   

Calotropis procera (Ailton) W. T. Aiton flor de seda arbustivo 
 

Cryptostegia grandiflora R. Br. - arbustivo 
 

ASTERACEAE 
   

Aspilia sp. - arbustivo 
 

Bacharis sp. 
 

arbustivo 
 

Emilia coccinea (Sims) G. Don pincel herbáceo 
 

Sphagneticola trilobata (L.) Pruski - herbáceo 
 

Tricholine sp. - herbáceo 
 

Tridax procubens L. margaridinha herbáceo 
 

Vernonia sp. - arbustivo 
 

BATACEAE 
   

Batis maritima L. 
bredo-do-
mangue 

herbáceo 
 

BIGNONIACEAE 
   

Arrabidaea conjugata (Vell.) Mart. cipó campo trepadeira 
 

Handroanthus impetiginosus (Mart. ex 
DC.) Mattos 

pau d’arco roxo arbóreo 
 

Lundia cordata (Vell.) DC cipó mata pau trepadeira 
 

Tabebuia aurea (Manso) Benth. & Hook 
pau d’arco 

amarelo 
arbóreo 

 

Zeyheria sp. - arbustivo 
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FAMÍLIA/NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO STATUS 

BICHACEAE 
   

Bixa orellana L. urucum arbóreo 
 

BORAGINACEAE 
   

Cordia sp. grão de galo arbóreo 
 

Dalechampia sp. urtiga trepadeira 
 

Heliotropium indicum L. fedegoso herbáceo 
 

BROMELIACEAE 
   

Aechmea sp. xinxo herbáceo 
 

Bromelia laciniosa L. macambira herbáceo 
 

Bromelia plumieri (E. Morren) L. B. Sm croatá herbáceo 
 

Cryptanthus zonatus L. - herbáceo 

Endêmica do 
Centro 

Pernambuco                                                     
Ameaçado de 

Extinção 

BURSERACEAE 
   

Protiumheptaphyllum (Aubl.) Marchand amescla arbóreo 

Nativa da Mata 
Atlântica 

Ameaçada de 
Extinção 

CACTACEAE 
   

Cereus jamacaru DC. mandacaru herbáceo Endêmica do Brasil 

Pilosocereus gounellei (F.A.C.Weber) xiquexique herbáceo Endêmica do Brasil 

Pilosocereus pachycladus Ritter facheiro arbustivo Endêmica do Brasil 

CANNABACEAE 
   

Trema sp. tamanqueira arbóreo 
 

CARICACEAE 
   

Jacaratia spinosa (Aubl.) DC. mamão arbóreo 
 

CAESALPINIACEAE 
   

Acacia sp. acácia arbóreo 
 

Caesalpinia ferrea Mart. ex Tul. jucá arbóreo 
 

Chamaecrista ensiformis (Vell.) H.S. Irwin 
& Barneby 

pau ferro arbóreo 
 

Copaifera sp. copaíba arbóreo 
 

Poinciana regia L. flamboyant arbóreo 
 

Senna macranthera DC. pau-fava arbóreo 
 

Senna obtusifoloa (L.) H.S. Irwin & Barneby mata pasto herbáceo 
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FAMÍLIA/NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO STATUS 

Senna occidentalis (L.) Link manjerioba herbáceo 
 

CASUARINACEAE 
   

Casuarina equisetifolia J.R. & G. Fost. casuarina arbustivo 
 

CELASTRACEAE 
   

Maytenus obtusifolia Mart. - arbustivo 
 

CHRYSOBALANACEAE 
   

Chrysobalanus icaco L. guajiru arbustivo 
 

Hirtella sp. azeitona da mata arbustivo 
 

COMBRETACEAE 
   

Buchenavia capitata (Vahl.) Eichler imbiridiba arbóreo 
 

Combretum leprosum Mart. mufumbo arbustivo 
 

Conocarpuserecta L. mangue-botão arbóreo 
 

Laguncularia racemosa (L.) Gaertn. mangue branco arbóreo 
 

Terminalia cattapa L. castanhola arbóreo 
 

Thiloa glaucocarpa (Mart.) Eichler sipaúba arbóreo 
 

COMMELINACEAE 
   

Commelinaerecta Mart. 
erva de Santa 

Luzia 
herbáceo 

 

CONVOLVULACEAE 
   

Ipomoea asarifolia (Dsr.) Roem. & Schult. salsa herbácea 
 

Merremia aegyptia (L.) Urb jitirana trepadeira 
 

CUCURBITACEAE 
   

Mormodica charantia L. 
melão de são 

caetano 
escandente 

 

CYPERACEAE 
   

Cyperus articulatus L. junco herbáceo 
 

Cyperus ligularis L. capim navalha herbáceo 
 

Eleocharis mutata (L.)Roem. & Schult. junco herbáceo 
 

CLUSIACEAE 
   

Clusia hilariana Schltdl. abaneiro arbustivo 
 

DENNSTAEDTIACEAE 
   

Pteriridum aquilinum (L.) Kuhn samambaia herbáceo 
 

DILLENIACEAE 
   

Curatella americana L. lixeira arbóreo 
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FAMÍLIA/NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO STATUS 

ELAEOCARPACEAE 
   

Sloanea sp. sapopema arbóreo 
 

EUPHORBIACEAE 
   

Cnidoscolus urens (L.) Arthur - arbóreo 
 

Cnidosculus phyllacanthus (Muell. Arg.) 
Pax et K. Hoffman 

favela arbustivo 
 

Croton campestris St. Hill. velame 
  

Croton sonderianus Mull. Arg. canasanção subarbustivo 
 

Croton sp. marmeleiro arbustivo 
 

Jatropha mollissima (Pohl) Baill. pinhão herbáceo 
 

Jatropha mutabilis (Pohl) Baill. pinha herbáceo 
 

Manihot utilissima L. mandioca arbustivo 
 

Phyllanthus amarus Schumach. & Thonn. quebra pedra arbustivo 
 

Ricinus communis L. mamona arbustivo 
 

ERYTHROXYLACEAE 
   

Erythroxylum sp. - arbustivo 
 

FABACEAE 
   

Abrusprecatorius L. olho de cabra trepadeira 
 

Aeschynomene viscidula Michx carrapicho herbáceo 
 

Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan 
var. cebil (Griseb.) Altschul 

angico arbóreo 
 

Andira sp. angelim arbóreo 
 

Apuleia leiocarpa Vog. jitaí arbóreo 
 

Bauhinia cheilantha (Bong.) Steud. pata de vaca arbóreo 
 

Bowdichia virgilioides Humb., Bompl. & 
Kunth 

sucupira arbóreo 
 

Centrosema brasilianum (L.) Benth. feijão bravo trepadeira 
 

Clitoria fairchildiana R.A. How. sombreiro arbóreo 
 

Crotalaria pallida Aiton guizo de cascavel herbáceo 
 

Crotalaria retusa L. gergelim bravo subarbustivo 
 

Dioclea grandiflora Mart. ex. Benth. mucunã arbóreo 
 

Erythrina indicapicta (L.) B. & M. brasileirinho arbóreo 
 

Hymenaea courbaril L. jatobá arbóreo 
 

Leucaena leucocephala (Lam.) R. de Wit.) leucena arbóreo 
 

Lonchocarpus sericeus (Poir.) DC. (A) ingá arbóreo 
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FAMÍLIA/NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO STATUS 

Macroptilium lathyroides (L.) Urb. feijão do mato trepadeira 
 

Macroptilium sp. - herbáceo 
 

Mucuna sloanei Faweet & Rendl. mucunã trepadeira 
 

Ormosia sp tento arbóreo 
 

Piptadenia moniliformis Benth. catanduva arbustivo 
 

Poincianella pyramidalis (Tul.) L.P.Queiroz catingueira arbustivo 
 

Pterocarpus violaceous Vog. pau-sangue arbóreo 
 

Sophora tomentosa L. - subarbustivo 
 

Stilosanthes scabra - Subsarbustivo 
 

Stilosanthes sp. - herbáceo 
 

Tamarindus indica L. tamarindo arbóreo 
 

Tephrosia sp. anil subarbustivo 
 

Zornia sp. - herbáceo 
 

HELICONIACEAE 
   

Heliconia psittacorum L pacavira herbáceo 
 

KRAMERIACEAE 
   

Krameria tomentosaA.St.-Hil. - arbustivo 
 

LAMIACEAE 
   

Mentha sp. hortelã herbáceo 
 

LAURACEAE 
   

Cassytha filiformis L. cipó-chumbo trepadeira 
 

Ocotea sp. canela bosta arbóreo 
 

Persea americana L. abacateiro arbóreo 
 

LECYTHIDACEAE 
   

Eschweilera ovata Mart. ex Mires. imbiriba arbóreo 
 

Lecythis pisonis Camb. sapaucaia arbóreo 
 

LENTIBULARIACEAE 
   

Utricularia trichophylla Spruce ex. Oliver 
 

aquática 
 

MALPIGHIACEAE 
   

Byrsonima gardneriana Juss murici arbustivo 
 

Byrsonima sericea DC. murici arbustivo 
 

Byrsonima verbascifolia murici arbustivo 
 

Bysonima crassifolia (L.) Kunth. murici arbustivo 
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FAMÍLIA/NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO STATUS 

Campomanesia sp. guabiraba arbóreo 
 

Maytenus sp. bom nome arbóreo 
 

Stigmaphyllum paralias Adr. Juss - trepadeira 
 

MALVACEAE 
   

Hericteris sp. - herbáceo 
 

Hibiscus tiliaceus L. algodão da praia arbustivo 
 

Melochia sp. capim herbáceo 
 

Pachira aquatica Aubl. carolina aquática 
 

Pachira paraensis (Ducke) W.S.Alverson samaúma arbóreo 
 

Sida ciliares L. malva herbáceo 
 

MARCGRAVIACEAE 
   

Norantea brasiliensis Choisy cachimbinho arbustivo 
 

MELASTOMATACEAE 
   

Miconia albicans Triana - arbustivo 
 

Miconia cinnamomifolia DC. Naudin - arbustivo 
 

Miconia minutiflora (Bompl.) DC. tinteiro arbustivo 
 

Miconia ferruginata DC. 
 

arbóreo 
 

Tibouchina sp. - arbustiva 
 

MELIACEAE 
   

Azadirachta indica A. Juss nim arbóreo 
 

MENYANTHACEAE 
   

Nymphaea ampla (Salisb.) DC. ninfea aquática 
 

Nymphaea lasiophylla Mart. Zuc. lírio aquática 
 

Nymphaea rudgeana G. Mey lirio aquática 
 

Nymphoides indica (L.) Kuntze lírio-d’água aquática 
 

MIMOSACEAE 
   

Abarema cochliacarpos (Gomes) Barneby 
& Grimes 

babatenom arbóreo 
 

Andira sp. angelim arbóreo 
 

Calliandra sp. caliandra arbustivo 
 

Inga sp. ingá arbóreo 
 

Mimosa caesalpinifolia Benth sabiá arbóreo 
 

Mimosa gemmulata Barneby jureminha arbustivo 
 

Mimosa misera Benth. malicia herbáceo 
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FAMÍLIA/NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO STATUS 

Mimosa acutistipula (Mart.) Benth. jurema preta arbustivo Endêmica do Brasil 

Prosopis juliflora (SW.) DC. algaroba arbóreo 
 

Schrankia leptocarpa DC. malicia roxa herbáceo 
 

MORACEAE 
   

Artocarpus heterophyllus Lam. jaca arbóreo 
 

Ficus gomelleira Kunth & C.D. Bouché gameleira arbóreo 
 

MUSACEAE 
   

Musa sp. banana arbusto 
 

MYRSINACEAE 
   

Myrsine parvifolia A.DC. - arbustivo 
 

Rapanea ferruginea (Ruiz et Pav.) Mez - arbóreo 
 

MYRTACEAE 
   

Campomanesia sp. guabiraba arbustivo 
 

Eucalyptus sp. eucalipito arbóreo 
 

Eugenia punicifolia (Humb., Bonpl.& 
Kunth) DC. 

murta arbustivo 
 

Eugenia sp. goiabinha arbustivo 
 

Eugenia uniflora L. pitanga arbustivo 
 

Eugenia uvalha Cambess. ubaia 
arbustivo/ 

arbóreo  

Myrcia guianensis DC. guamirim arbustivo 
 

Psidium guajava L. goiabeira arbóreo 
 

NYCTAGINACEAE 
   

Boerhavia diffusa L. pega pinto herbáceo 
 

Guapira pernambucencis (Casar) Lundell maria mole arbustivo 
 

OCHNACEAE 
   

Ouratea parviflora (A.DC.) Baill. bati arbustivo 
 

ONAGRACEAE 
   

Ludwigia octovalvis (Jacq.) P. H. Raven - herbáceo 
 

OLACACEAE 
   

Ximenia americana L. ameixa do mato arbustivo 
 

ORCHIDACEAE 
   

Cattleya granulosa Lindl. chumaré epífita 
 

Cyrtopodium polyphyllum (Vell.) Pabst ex 
F. Barros 

- herbáceo 
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FAMÍLIA/NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO STATUS 

Epidendrum cinnabariunum Salz - herbáceo 
 

Oeceoclades maculata (Lindl.) Lindl., 
orquídea 
terrestre 

herbáceo 
 

OXALIDACEAE 
   

Oxalis sp. capim herbáceo 
 

PASSIFLORACEAE 
   

Passiflora sp. - trepadeira 
 

PHYLLANTHACEAE 
   

Phyllanthus sp. capim herbáceo 
 

PIPERACEAE 
   

Piper tuberculatum Jacq - herbáceo 
 

POLYGONACEAE 
   

Coccoloba crassifolia Lam. cauaçu arbustivo 
 

POACEAE 
   

Andropogon sp. capim herbáceo 
 

Bambusa vulgaris L. bambu arbustivo 
 

Brachiaria sp. braquiária herbáceo 
 

Cenchrus echinatus L. carrapicho herbáceo 
 

Dactyloctenium aegyptium (L.) P. Beauv 
capim pé de 

galinha 
herbáceo 

 

Melinis minutiflora P. Beauv capim gordura herbáceo 
 

Melinis repens (Willd.) Zizka capim herbáceo 
 

Panicum maximum Jacq. capim colonião herbáceo 
 

Paspalidium geminatum (Forssk.) Stapf 
 

aquática 
 

Paspalum sp. capim herbáceo 
 

Trachypogon plumosus (Humb. & Bonpl. 
ex Willd.) 

capim de 
tabuleiro 

herbáceo 
 

PTERIDACEAE 
   

Acrostichum danaeifolium Langsd. & Fisch - herbáceo 
 

Acrostichum aureum L. samambaia herbáceo 
 

Pityrogramma sp. - herbáceo 
 

Trichipteris sp. - herbáceo 
 

RHAMNACEAE 
   

Gouania blanchetiana Miq. 
 

trepadeira 
 

Ziziphus joazeiro Mart. juazeiro arbóreo 
Endêmica da 

Caatinga 
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FAMÍLIA/NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO STATUS 

RHIZOPHORACEAE 
   

Rhizophora mangle L. 
mangue-
vermelho 

arbóreo 
 

RUBIACEAE 
   

Chiococca alba (L.) Hitch. - arbustivo 
 

Diodia teres Walter quebra tijela arbustivo 
 

Genipa americna L. jenipapo arbóreo 
 

Guettarda sp. angélica herbáceo 
 

Richardia grandiflora (Cham. & Schldtl.) 
Steud 

ipepacuanha herbáceo 
 

Spermacoce sp. vassourinha herbáceo 
 

Tocoyena bullata (Vell.) Mart. jenipapo arbustivo 
 

SAPINDACEAE 
   

Cupania emarginata Cambess. camboatá arbustivo 
 

Paullinia sp. mata fome arbustivo 
 

Serjania sp. cipó cabeludo trepadeira 
 

Talisia esculenta Radlk. pitomba arbóreo 
 

SAPOTACEAE 
   

Manilkara subsericea (Mart.) Dubard maçaranduba arbóreo 
 

Pouteria psammphila (Mart.) Radlk guapeva arbóreo 
 

Pradosia sp. - arbóreo 
 

Sideroxylon obtusifolium (Humb. Ex Roem. 
& Schult.) T.D. Penn. 

quixabeira arbóreo 
 

SIMAROUBACEAE 
   

Simaba cuneata A. St. –Hil. & Tul. cajarana arbóreo 
 

SOLANACEAE 
   

Solanum paniculatum L. jurubeba arbustivo 
 

STERCULIACEAE 
   

Guazuma ulmifolia Lam. mutamba arbóreo 
 

Waltheria indica L. malva branca herbáceo 
 

TURNERACEAE 
   

Turnera subulata Sm. chanana herbáceo 
 

THEOPRASTACEAE 
   

Jacquinia brasiliensis Mez capororoca arbustiva 
ameaçada de 

extinção 

TRIGONIACEAE 
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FAMÍLIA/NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR HÁBITO STATUS 

Trigonia sp. - herbáceo 
 

TYPHACEAE 
   

Typha dominguensis Pers. taboa herbáceo 
 

TURNERACEAE 
   

Turnera sp. chanana herbáceo 
 

ULMACEAE 
   

Trema micrantha (L.) Blume camarão arbóreo 
 

UMBELLIFERAE 
   

Hydrocotyle sp. 
 

herbácea 
 

URTICACEAE 
   

Cecropia pachystachya Trécul embaúba arbóreo 
 

VERBENACEAE 
   

Avicennia germinans (L.) Stearn 
mangue-preto 

ou síriuba 
arbóreo 

 

Lantana camara L. camará subarbustivo 
 

Lantana canescens Kunth camará subsarbustivo 
 

Lantana granulosa HBK camará subarbustivo 
 

Lippia alba L. erva-cidreira herbácea 
 

Vitex polygama Cham. carabuçu arbustivo 
 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

3.1.4.2 Tipologias Vegetacionais 

3.1.4.2.1Floresta Estacional Semidecidual 

Na APA Piquiri-Una as espécies arbóreas apresentam-se em sua maioria, 

constituídas de plantas com altura média de 8 a 14 m, marcando a fisionomia no interior da 

mata com um estrato herbáceo ralo, revelando alguns indivíduos emergentes, 

caracterizando o tabuleiro costeiro. Dentre as espécies ocorrentes destacam-se: Tapirira 

guianensis Aubl., Ficus gomelleira Kunth & C.D. Bouché, Thyrsodium spruceanum Salzm. Ex 

Benth, Xylopia laevigata (Mart.) R. Fries, Protium heptaphyllum (Aubl.) Marchand, esta 

última é considerada ameaçada de extinção. Poucos indivíduos de Cecropia pachystachya, 

Chamaecrista ensiformis (Vell.) H.S. Irwin & Barneby, Bowdichia sp., Eschweilera ovata 
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(Figura 42A) Mart. ex Mires., Apuleia leiocarpa (Vog.) Macbr., Manilkara subsericea (Mart.) 

Dubard. (Figura 42B), Himatanthus phagedaenicus (Figura 42C), Lecythis pisonis Camb. 

(Figura 42D), Maytenus sp., Abarema cochliacarpos (Gomes) Barneby & Grimes, Ficus 

gomelleira Kunth & C.D. Bouché, Pouteria psammphila (Mart.) Radlk, Simaba cuneata A. St. –

Hil. & Tul., Guazuma ulmifolia Lam.. Essa formação se desenvolve nos municípios de 

Goianinha e Canguaretama.  

 

 
Figura 42. Exemplos de espécies que ocorrem na Floresta Estacional Semidecidual.(A)Eschweilera ovata, 

(B)Manilkara subsericea, (C)Himatanthus phagedaenicus e (D) detalhe do fruto de Lecythis pisonis. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

 

O sub-bosque é composto por árvores de médio e pequeno porte, com uma rica 

diversidade de espécies de caules finos e perfilhados. Nas espécies de porte arbustivo, a 

copa tem disposição densa, o que confere a homogeneidade fisionômica, as restingas. Como 

arbustos mais comuns destacam-se: Ximenia americana L, Ocotea sp.,  entremeados com 

algumas espécies da família Myrtaceae como Eugenia uvalha Cambess., Eugenia sp., Eugenia 

prasina O. Berg., Pisidium litorale  e ainda a Tocoyena subulata Mart., Tabernaemontana 

A B 

C D 
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flavicans Willd. Ex Roem. & Schult., Clusia sp, Erythroxylum sp., Byrsonima gardneriana Juss., 

Byrsonima verbascifolia, Miconia cinnamomifolia (DC.) Naudin, Tetracera breyniana Schltdl., 

Miconia minutiflora (Bompl.) DC.,Cupania sp., Myrsine parvifolia A.DC. e o mandacaru 

(Cereus sp.).  

Merece destaque nesta formação, a presença da espécie Epidendrum cinnabarinum 

Salzm. Ex Lindl e a Cattleya granulosa Lindley. Verificou-se também a ocorrência da espécie 

vulgarmente conhecida como milho de urubu (Anthurium affine Schott) e sobre os arbustos 

de hábito trepador Lundia cordata DC., Centrosema brasilianum (L.) Benth., Mucuna sloanei 

Faweet & Rendl., Stigmaphyllum paralias Adr. Juss.,  Abrusprecatorius L., muito utilizado em 

artesanatos. 

O estrato herbáceo se destaca no entorno dos fragmentos vegetacionais e no 

interior da mata aberta, verificam-se agrupamentos extensos de bromélias dos gêneros 

Aechmea e Bromelia, associadas à orquídeas. Outras espécies importantes nesta sinúsia são 

Taccarum ulei Engl. & K. Krause, Oeceoclades maculata (Lindl.) Lindl., Commelina erecta 

Mart., Mimosa misera Benth., Schrankia leptocarpa DC. e um número considerável de 

gramíneas. 

Verificam-se em alguns trechos espécies da família Araceae (Phillodendron e 

Monstera). As Bromeliaceae (Aechmea e Bromelia) e Rubiaceae (Chioccoca alba (L.) Hitch), 

Orchidaceae (Cattleya granulosa Lindl), Espécie em estado vulnerável de extinção para o 

Estado do Rio Grande do Norte, Cyrtopodium polyphyllum (Vell.) Pabst ex F. Barros, 

Epidendrum cinnabariunum Lindl., Oeceoclades maculata (Lindl.) Lindlsão em sua maioria de 

hábito terrestre. Algumas asteráceas pouco exigentes e de dispersão universal foram 

identificadas fazendo parte do estrato herbáceo.  

A presença de cipós, lianas e hemiparasitas sobressaindo das copas das árvores, 

principalmente na borda da mata é frequente, formando emaranhados densos dificultando a 

entra na mata. As espécies mais comuns pertencem as famílias Bignoniaceae (Arrabidaea 

conjugata (Vell.) Mart. e Lundia cordata (Vell.) DC.) (Figura 43 A e B), Dilleniaceae e 

Sapindaceae, podendo atingir níveis onde os mecanismos de auto-regulação ou homeostase 

do ecossistema, estão comprometidos. Para muitos autores os cipós e lianas são mais 

abundantes em florestas abertas, clareiras e áreas perturbadas ou sucessionais. 
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Figura 43. Exemplos de espécies trepadeiras encontradas na APA Piquiri-Una. (A) Arrabidaea conjugata e 

(B)Lundia cordata. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 
 
 

Na floresta estacional, destaca-se a presença de espécies exóticas como o dendê 

(Elaeis guianeensis Jacq.) (Figura 44A), originário do continente africano (formação 

subespontânea) e bambu (Bambusa vulgaris Schard.) (Figura 44B), principalmente nas 

porções úmidas, com declividades dos vales, nas proximidades dos rios e córregos.  

 

 

 
Figura 44. Exemplos de espécies exóticas. (A) Exemplares de dendêElaeis guianeensis e (B) de bambu Bambusa 

vulgaris. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

 

 

 

A B 

B A 
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a) Mata do violão 

Um fragmento de floresta que expressa uma fisionomia exuberante é a Mata do 

Violão (Figura 45). O estrato arbóreo é denso e úmido, com espécies que variam de 

diâmetros, entre os estágios “médio”e“avançado” de regeneração, ou seja, vegetação de 

máxima expressão local, com grande diversidade biológica. Apresenta fisionomia arbórea 

dominante sobre os demais fragmentos, formando dossel fechado e relativamente uniforme 

no porte, apresentando árvores emergentes em diferentes graus de intensidade (CONAMA, 

1993). Nesse fragmento de floresta verifica-se o alinhamento dos cordões litorâneos e a 

ocorrência de florestas fechadas nas partes altas dos cordões, com altura de 

aproximadamente de 8 a 12 m destacam-se entre elas Protium heptaphyllum (Aubl.) 

Marchand, Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos, Xylopia frutescens Aubl., 

Apuleia leiocarpa (Vog.) Macbr., Buchenavia capitata (Vahl.) Eichler, caracterizando mata 

sobre dunas. Mais internamente a área, verificam-se solos saturados em água e com uma 

espessa camada orgânica superficial, favorecendo a ocorrência de espécies mais 

desenvolvidas, semelhantes àquelas situadas nas depressões entre os cordões.    

 

 

 
Figura 45. Trilha localizada no interior da Mata do violão. 

Fonte: Uniemp (2012). 
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As espécies arbustivas nesse fragmento, formam um sub-bosque (Figura 46 A e B) 

também denso e em pleno desenvolvimento composto principalmente pelas espécies 

Myrcia sp., Erytroxylum sp., Jacquinia brasiliensis Mez. Esta última em está na lista nacional 

de plantas ameaçadas de extinção a nível nacional (MMA, 2008), Miconia albicans Triana, 

ressaltando nessa formação a espécie arbórea Chamaecrista ensiformis (Vell.) H.S. Irwin & 

Barneby e Coccoloba sp., Miconia minutiflora DC.. As trepadeiras mais frequentes na área 

são: Serjania sp. e Gouania blanchetiana Miq.. Do interior da mata em direção a borda nota-

se a presença de clareiras propiciando a ocorrência de espécies invasoras de gramíneas e 

ciperáceas. 

 

 
Figura 46.  Vista do sub-bosque da Mata do Violão. (A) serrapilheira rala e dossel coberto por muitas espécies 

de porte trepador. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

Arbustos como Hancornia speciosa Gomez (Figura 47A), Eugenia punicifolia (H.B.& 

K) DC. (Figura 47B), Eugenia uvalha Cambess, Byrsonimagardneriana Juss. (Figura47C), 

Byrsonima crassifolia (L.) Kunth, Ximenia americana L. (Figura 47D) e subarbustos, 

desenvolvendo também, trepadeiras, cipós e lianas, além de constante presença de 

palmeiras como o dendê (Elaeis guineensis Jacq). 

 

 

 

 

A B 
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Figura 47. Exemplos de arbustos na Mata do Vioão. (A) Hancornia speciosa, (B) Eugenia punicifolia, (C) 

Byrsonima gardnerian, cuja casca tem alto teor de tanino e (D) Ximenia americana, usada pelas comunidades 
inseridas na APA como anti-inflamatória. 

Fonte: Uniemp (2012). 

 

Em alguns pontos da APA, foram identificados cortes seletivos de madeira para 

utilização como lenha, como também de algumas plantas de interesse econômico para 

comercialização (Figura 48A). No entorno desse remanescente, verificam-se ações de 

depredação, dentre as quais a deposição de lixo domiciliar, além de queimadas que afetam a 

flora e a fauna local (Figura 48B).  

 

 

 

 

 

 

B 

C 

A 
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Figura 48. Ações de depredação na Mata do Violão. (A) Retirada de madeira e queimadas conferidas em bordas 
dos fragmentos e (B) vista de parte da Mata do Violão, na qual estão depositados resíduos diversos, nota-se ao 

fundo um grande lixão com existência de barracos. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

3.1.4.2.2 Vegetação de Influência fluvial 

As matas ciliares correspondem à vegetação florestal (Figura 49A) que margeiam os 

rios, lagoas e nascentes, sendo conhecida como mata aluvial, de galeria, ripária ou marginal, 

e são consideradas áreas de preservação permanente. É uma vegetação formada por um 

conjunto de espécies de porte arbóreo, arbustivo, lianas, cipós; importantes para qualidade 

dos recursos hídricos, contribuindo para manutenção do fluxo gênico entre espécies animais 

e vegetais. Estudos sobre a composição florística e a ecologia dessas florestas são 

importantes para embasar iniciativas para proteger, enriquecer, recuperar ou reconstituir 

esse tipo de vegetação (VAN DER BERG;OLIVEIRA FILHO, 2000). 

Na APA Piquiri-Una, verificou-se uma formação típica das áreas abertas e fechadas 

ao longo dos rios, riachos e lagoas existentes na APA (Figura 49B), que se caracteriza por 

campo de várzeas, áreas brejosas e floresta ciliar.  

 

 

 

 

 

 

A B 
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Figura 49. Vegetação típica das lagoas da APA Piquiri-Una. (A) Floresta ciliar ao fundo, que protege as lagoas e 

(B) macrófitas aquáticas que são indicativos do estado de conservação de algumas lagoas na área. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

A vegetação predominante em alguns trechos é de porte arbóreo, aquelas 

arbustivo-herbáceas de até 2 m de altura, tem sua ocorrência para grande parte da APA. 

Verificam-se a presença de espécies bioindicadoras de lugares úmidos, ainda no início da 

estação seca, tais como, o Sphagneticola trilobata (L.) Pruski, Heliconia psittacorum L. e 

alguns exemplares Ludwigia octovalvis (Jacq.) P. H. Raven, as quais sinalizam que durante a 

estação chuvosa formam-se pequenos cursos d’água ou pequenas lagoas nas depressões, 

que fazem parte dessa paisagem, em sua condição natural. 

A importância da mata ciliar é auxiliar na fixação do solo por meio de suas inúmeras 

raízes, diminuindo o impacto das chuvas e fazendo com que os cursos d’água fiquem 

protegidos. 

Nas matas alagadiças, além de espécies de grande porte, como arbóreas e 

arbustivas, verifica-se uma vegetação composta de plantas higrófilas e hidrófilas, como 

Cyperus ligularis L., Heliconia psitacorum L., Acrostichum aureum, Hydrocotyle sp., algumas 

pteridófitas e Montrichardia linifera Schott. associada a Typhadominguensis L., onde são 

observadas numerosas nascentes (olheiros). O Cyperus articulatus ocupa as várzeas de solos 

mais rasos.  

Entre as plantas com folhas flutuantes destacam-se as macrófitas aquáticas como 

Nymphoides indica, Nymphaea lasiophylla e Nymphaea rudgeana, Eleocharis mutata e 

Paspalidium geninatum, acompanhadas por Utricularia trichophylla e Echinodorus tenellus 

habita as águas paradas ou levemente correntes. Essas macrófitas aquáticas são 

bioindicadoras de áreas em bom estado de conservação (Figura 50).  

A B 
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Figura 50. Exemplos de vegetação de influência fluvial. (A) Trechos da mata ciliar formando pequenas florestas, 

(B) ilhotas de mata ciliar proporcionando ocorrência de algumas nascentes próximas a área, (C) solos 
encharcados recobertos por gramíneas e ciperáceas, (D) solo encharcado no interior do sub-bosque nos 

fragmentos em estágio avançado de regeneração, (E) espécies aquáticas que são indicativos de áreas alagadas 
e (F) vegetação protegendo uma área de nascente muito comum nos fragmentos florestais da área. 

Fonte: Uniemp (2012). 

 

Nos Campos de Várzea, a vegetação se desenvolve nas porções úmidas e periferia 

de cursos d'água, constituídas, principalmente, por espécies herbáceas da família das 

Poaceae e Cyperaceae. As carnaubeiras (Copernicia prunifera (Mill.) H.E.Moore) formam 

agrupamentos densos nos baixios encharcados ou alagadiços (Figura 51). 

A B 

C D 
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Figura 51. Campos de várzea e vegetação herbácea com agrupamentos de carnaubeiras 

 (Copernicia prunifera) na APA Piquiri-Una. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

A retirada da vegetação, para a implantação de cultivo de bananeira, horticultura e 

outras espécies frutíferas tem reduzido substancialmente as áreas originais de mata ciliar 

dos rios e córregos existentes na APA. São áreas extremamente frágeis e vulneráveis a ações 

antrópicas, fundamentais para a conservação e proteção dos recursos hídricos, da fauna 

terrestre e aquática. 

a) Campos de várzea 

São planícies alagáveis por sofrerem influência fluvial ou pluvial. Na APA Piquiri-Una 

essa formação está distribuída por toda a Unidade de Conservação, servindo de pastagens 

durante os períodos de vazante. Nesses campos se distribui uma vegetação composta 

principalmente por espécies herbáceas das famílias Poaceae e Cyperaceae. Nessa vegetação 

se destacam higrófilas e hidrófitas de grande importância ecológica como as helicônias 

(Heliconia psittacorum L.) (Figura 52A), samambaia de mangue (Acrostichum aureum L.) 

(Figura 52B), os aningais (Montrichardia linifera Schott.) (Figura 52C), as taboas (Thypha 

dominguensis L.) (Figura 52D) e Hydrocotyle sp.  
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Figura 52. Exemplo de plantas higrófilas e hidrófilas encontradas em áreas úmidas e encharcadas (Campos de 

várzea) na APA Piquiri-Una. (A) Heliconia psitacorum L., (B) algumas pteridófitas, (C) Montrichardia linifera 
Schott. e (D) Typhadominguensis L.. 

Fonte: Uniemp (2012). 

 

3.1.4.2.3Área de contato entre Savana/Floresta Estacional 

Considerada uma vegetação intermediária entre a Mata Atlântica e a Caatinga, o 

Cerrado no Rio Grande do Norte tem sua distribuição nos Tabuleiros Costeiros (disjunção). 

Na APA Piquiri-Una, com a derrubada da Floresta Atlântica e queimada para o cultivo da 

cana-de-açúcar e da agricultura de subsistência, o solo exposto desenvolveram-se espécies 

do Cerrado nos tabuleiros (Figura 53A).  

As plantas desse ambiente se destacam das demais espécies de vegetação do 

entorno pelas características peculiares como a presença de murundus (Figura 53B), plantas 

com troncos de casca grossa, rugosa e suberosa. Os galhos são tortuosos, as folhas de 

consistência coriáceas, esclerofilas ou carnosas, cobertas de pêlos ou aveludadas (Figura 

53C).  

C D 
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As espécies mais frequentes são: Byrsonima gardneriana Juss., Byrsonima sericea 

DC., Byrsonima verbascifolia DC (Figura 53D), Curatella americana L., Hancornia speciosa 

Gomez, Krameria tomentosa A.St.-Hil, Miconia ferruginata, Ouratea hexasperma (St. Hil.) 

Baill (Figura 53E), Tocoyena bullata (Vell.) Mart. (Figura 53F) e várias outrasespécies, sendo o 

estrato herbáceo constituído de capim-de-tabuleiro (Trachypogon plumosus (Humb. & 

Bonpl. ex Willd.) e outras variedades. 

 

 

 

 
Figura 53. Vegetação intermediária entre a Mata Atlântica e Caatinga. (A) Aspecto da vegetação da área de 

tensão ecológica, (B) presença de murundus nas áreas que compreendem o Cerrado, (C e D) caules tortuosos 
dos muricis inseridos no substrato herbáceo de gramíneas, (E) Ouratea hexasperma (St. Hil.) Baill espécie usada 

pelas comunidades existentes na APA, na extração de óleo  e (F) Tocoyena subulatta, umaplanta de cerrado. 
Fonte: Uniemp (2012). 
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3.1.4.2.4Savana Estépica Arborizada (Vegetação Caducifólia de Caatinga) 

A Caatinga se destaca por ser o único ecossistema exclusivamente brasileiro, 

composto por um mosaico de florestas secas e vegetação arbustiva (savana-estépica), com 

enclaves de florestas úmidas montanas e de cerrado (TABARELLI; SILVA, 2003). 

A fisionomia da cobertura vegetal compreende uma paisagem predominantemente 

arbustiva a subarbustiva de poucos elementos arbóreos. Constituída de espécies lenhosas 

assume uma composição florística típica, tanto pela fisionomia quanto florística de Caatinga. 

Para Sampaio e colaboradores (1991) a savana estépica é a tipologia característica e de 

maior extensão daquela província, sendo localmente de Caatinga. A savana estépica, 

denominada de caatinga sensu stricto, ocorre especialmente nas terras baixas entre serras e 

planaltos. Para Fernandes (1998) são comuns no semiárido nordestino as formações 

vegetacionais conhecidas como tabuleiros costeiros ou litorâneos, caracterizados por um 

complexo florístico que apresenta espécies comuns ao litoral e a caatinga. Concentrações de 

plantas típicas de cerrado (disjunção) também podem ser vistas nessa zona fronteiriça. Essa 

vegetação abrange os municípios de Pedro Velho, Várzea e Espírito Santo. 

A Caatinga é um complexo vegetacional caracterizado por árvores tropofilos e 

xerófilos juntamente com plantas suculentas sob clima semiárido dominado por uma 

estação seca rigorosa (PRADO, 2003). Embora haja formas de Caatinga que atinjam o porte 

florestal, atualmente na sua maioria ela é denominada por árvores baixas e arbustos. Essa 

vegetação está presente em áreas que sofreram as consequências de ocupação antrópica, 

desmatamento, uso agrícola e pecuária. Nos municípios de Espírito Santo, Pedro Velho e 

Várzea, alguns trechos da Caatinga, verifica-se a perda da biodiversidade devido à ocupação 

humana e para uso agropecuário. 

Na área em estudo, o estrato arbustivo/arbóreo (Figura 54A) é de pouca 

diversidade de espécies semilenhosas, de caules ramificados. Dentre as espécies de maior 

frequência incluem-se a catanduva (Piptadenia moniliformis Benth) (Figura 54B) considerada 

uma espécie extremamente agressiva na ocupação da área de estudo, exercendo um papel 

fundamental na fisionomia, apresentando elevada quantidade de indivíduos com altura 

reduzida, pequeno diâmetro e profusa floração no período chuvoso. Indicada para 

recuperação de solos, no combate a erosão, sendo a primeira na fase de restauração 

florestal, ajudando no crescimento de outras espécies (LORENZI 2002; MAIA 2004). Em 
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seguida constata-se a presença da catingueira (Poincianella piramydalis Benth), o angiquinho 

(Mimosa gemmulata Barneby), opinhão (Jatropha molissima), o velame (Croton campestris 

A. St.-Hil.), a quixabeira(Sideroxylon obtusifolium (Humb. Ex Roem. & Schult.) T.D. Penn., 

pata de vaca (Bauhinia cheilantha (Bong.) Steud.), flor de besouro (Senna sp), jucá 

(Caesalpinia ferrea Mart. ex Tul.). A Prosopis juliflora (SW.) DC. conhecida como algaroba, 

espécie exótica, forrageira importante economicamente, pois apresenta elevada produção 

de madeira e frutos (CAMPELO, 1997) havendo necessidade de um polinizador eficiente e 

ágil como as abelhas do gênero Apis. Outra espécie ocorrente na área de estudo, o juazeiro 

Ziziphus joazeiroMart. árvore de crescimento lento, seu porte varia de acordo com a 

fertilidade e a disponibilidade de água do solo,não forma bosques, surgindo na composição 

de aspecto heterogêneo na vegetação. E uma espécie endêmica do bioma Caatinga (PRADO; 

GIBBS, 2003), com grande potencial medicinal, madeireiro, econômico e socioambiental 

para a região semiárida, além de servir na alimentação animal dos rebanhos domésticos. 

 

 
Figura 54. Vegetação Caducifólia da Caatinga. (A) Vegetação de caatinga de porte arbustivo/arbóreo e 

(B)Piptadenia moniliformis Benth. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

A jurema preta (Mimosa acutistipula Benth.) (Figura 55A), pereiro (Aspidosperma 

pyrifolium Mart.) fazem parte da composição dessa vegetação de poucos elementos. O 

mofumbo (Combretum leprosum Mart.) espécie ornitófila, também visitada por um grande 

número de insetos nas flores, entre elas, abelhas, borboletas e vespas. As plantas camará 

(Lantana camara L.), marmeleiro (Croton sonderianus L.) (Figura 55B),flor de seda (Calotropis 

procera Ait.), jucá (Caesalpinia ferrea Mart.) (Figura 55C), pinhão (Jatropha mutabilis (Pohl) 

Baill., e a favela Cnidosculus phyllacanthus (Muell. Arg.) Pax et K. Hoffman tipicamente 

A B 
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xerófita, de pequeno porte, atingindo até 4,0 m de altura, com muitas ramificações, 

lactescente e armada de espinhos, se desenvolve entremeadas por algumas cactáceas como 

o facheiro (Pilosocereus pachycladus Ritter), mandacaru (Cereus jamacaru DC.) e xiquexique 

(Pilosocereus gounellei (F.A.C.Weber) Byles & G.D. Rowley) essa última, suas flores 

apresentam antese noturna e servem como fonte alimentar de uma diversificada gamas de 

visitantes florais, desde invertebrados (mariposas) à vertebrados (morcegos) (TAYLOR; 

ZAPPI, 2004). 

 

 

 
Figura 55. Exemplo de espécies ocorrentes na savana estépica arborizada.(A) Mimosa acutistipula Benth, 

(B)Croton sonderianus Mull. Arg. e (C) Caesalpinia ferra Mart.. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

O angico Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan var. cebil (Griseb.) Altschul é 

bastante utilizada como medicinal,ornamental, melífera, madeireira, forrageira, energética 

etanífera, e devido à essa utilidade e aos processos dedegradação ambiental está na lista das 

espécies ameaçadasde extinção. 
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3.1.4.2.5Vegetação com influência flúvio-marinha ou manguezal 

O manguezal é um dos ecossistemas mais complexos do ambiente flúvio-marinho 

pela sua diversidade funcional. São predominantemente de zonas litorâneas das regiões 

tropicais e subtropicais do planeta onde apresentam menor desenvolvimento estrutural 

(CINTRÓN; SCHAEFFER-NOVELLI, 1983).  

É reduzido o número de espécies vegetais que compõe esse tipo de vegetação. As 

espécies obrigatórias vivem estritamente no âmbito de ação das marés e sobre solo mais 

lodoso do que arenoso. As espécies facultativas ou marginais são ocasionalmente atingidas 

pelas marés de grande amplitude, são aquelas denominadas de halófitas.  

Muitos são os aspectos característicos da vegetação de manguezal, a grande 

densidade da vegetação, o hábito arbóreo ou arbustivo, o enorme desenvolvimento 

superficial dos sistemas radiculares, a ocorrência de raízes escoras e de pneumatóforos e a 

ausência quase total de um estrato herbáceo.  

As espécies vegetais que predominam na área de estudo são as de porte arbóreo 

consideradas obrigatórias a Rhizophora mangle L. (mangue-vermelho), Laguncularia 

racemosa (L.) Gaertn. (mangue branco), Avicennia germinans (L.) Stearn (mangue-preto ou 

síriuba) e Conocarpuserecta L. (mangue-botão), as quais ocorrem na foz do rio Curimataú 

que corta a APA. 

Para o interior dos manguezais, verificam-se a presença constante de espécies de 

porte herbáceo, destacando-se Acrostichum aureum L. (samambaia de mangue), Batis 

maritima L. (bredo-do-mangue) e Sesuvium portulacastrum L. (pirrixiu). 

Os impactos ambientais encontrados na área estão relacionados com a utilização de 

terras pela agricultura intensiva, que provocam o assoreamento do rio. Outra ação 

impactante se deve a carcinicultura, quando joga efluentes resultantes de suas atividades, 

em geral, sem um tratamento prévio, como também impacto provocado pela população 

residente.  
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3.1.4.3Conhecimento etnobotânico da APA Piquiri-Una 

A etnobotânica advém do conhecimento que uma determinada população humana 

possui da dinâmica biológica existente no seu entorno, por meio da percepção empírica das 

inter-relações com a antropologia e a ecologia local.  

Na APA Piquiri-Una, a população se utiliza de numerosos recursos da flora, 

destacando o uso das plantas como medicinal (Quadro 11), aquelas peridomiciliares a 

aroeira (Schinus terebinthifolius), o marmeleiro (Croton sonderianus), a quixabeira 

(Sideroxylon obtusifolium), a ameixa-do-mato (Ximenia americana L.) como cicatrizante, 

amescla (Protiumheptaphyllum (Aubl.) Marchand) para tratamento respiratórios e das 

plantas ocorrentes nos quintais, destacaram-se o mastruz (Chenopodium ambrosioides) para 

tratamento de verminoses e cicatrizante, os hortelãs (Mentha sp) para problemas 

respiratórios, erva-cidreira (Lippia alba L.) para problemas estomacais. Alguns desses 

etnoconhecimentos estão restritos as mulheres e aos antigos moradores da área em 

questão. 

Dentre as alimentícias (Quadro 11) destacaram-se o caju (Anacardium occidentale 

L.), mandioca (Manihot utilissima L.), manga (Mangifera indica L.), pitanga (Eugenia 

uniflora), fruta-pão, laranja, limão, mamão, mangaba (Hancornia speciosa Gomez). Com 

relação à utilização das madeiras, a espécies pau-darco roxo (Handroanthus impetiginosus), 

aroeira (Schinus terebinthifolius), maçaranduba (Manilkara subsericea). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una 

134 
 

Quadro 11.Relação das espécies de valor científico e econômico ocorrentes na APAPiquiri-
Una. 

RELAÇÃO DAS ESPÉCIES DE VALOR CIENTIFICO E ECONÔMICO OCORRENTES NA APA 
PIQUIRI-UNA. 

NOME CIENTÍFICO NOME VULGAR 

U
SO

 
A
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M
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R
 

M
ED
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D

U
ST

R
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Anacardium occidentale cajueiro x x   x x 

Mangifera indica  manga x      

Schinus terebinthifolius  aroeira  x  x  x 

Hanconia speciosa  mangaba x x    x 

Cocos nucifera  coco x     x 

Elaeis guieennsis  dendê x      

Handroanthus impetiginosus pau d’arco roxo  x  x x x 

Protiumheptaphyllum amescla  x  x   

Chrysobalanus icaco guajiru x x     

Mormodica charantia melão de são 

caetano 

 x x    

Curatella americana lixeira  x     

Croton sonderianus mameleiro  x     

Ximenia americana ameixa do mato x x  x   

Prosopis juliflora algaroba   x x x  

Ouratea parviflora bati x x     

Sideroxylon obtusifolium quixabeira   x    

Caesalpinia ferrea jucá  x   x  

Ziziphus joazeiro juazeiro x x x    

Manilkara subsericea maçaranduba     x x 

Poincianella piramydalis catingueira  x x x   

Anadenanthera colubrina angico  x x   x 

Fonte: Uniemp (2013). 
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3.1.4.4 Espécies Exóticas 

A introdução de espécies invasoras é um problema mundial, sendo ocasionadas 

pela introdução acidental ou não de espécies exóticas em um ambiente diferente de sua 

distribuição natural. Constituem a segunda maior causa de perda de biodiversidade no 

planeta. Foram identificadas 24 espécies de plantas invasoras na APA (Quadro 12). 

Na APA Piquiri-Una verificou-se na borda dos fragmentos de floresta, a catanduva 

(Piptadenia moniliformis Benth) originária da caatinga, utilizada a lenha para uso doméstico. 

Essa planta se expande rapidamente na Mata Atlântica e impede que as espécies nativas se 

estabeleçam.  

Merece destaque a algaroba (Prosopis juliflora (Sw) DC.) espécie introduzida, 

economicamente promissora como forrageira e produz lenha e carvão de boa qualidade. A 

falta de manejo dos plantios, somada ao caráter extensivo da pecuária regional, à adaptação 

da espécie às condições edafoclimáticas de parte do semi-árido nordestino, transformaram 

o que seria uma solução em mais um grande problema, a algaroba começou se estabelecer e 

revelou-se uma invasora agressiva (ANDRADE et al., 2005).  

A leucena (Leucaena leucocephala (Lam.) R. de Wit.) uma invasora em potencial foi 

introduzida pelas comunidades como forrageira, após se estabelecer rebrota e cresce 

vigorosamente, competindo com as espécies nativas da região. 

A flor de seda (Calotropis procera R. Br.) de origem africana tem ocorrência 

subespontânea, muito comum na região Nordeste, onde encontra condições favoráveis e 

idênticas às de seu habitat original, ou seja, solos pobres e locais com baixos níveis de 

pluviosidade.  

Ao longo dos canaviais, verificam-se fileiras de eucalipto (Eucalyptus sp.) 

funcionando como quebra-ventos servindo de barreiras para proteger as culturas dos efeitos 

danosos dos ventos, principalmente no período de floração. 

Com relação à introdução de herbívoros e gramíneas exóticas, o efeito depende de 

como a pastagem foi formada. As espécies mais frequentes, tanto na área de pastagem 

quanto no campo natural se destacam as espécies dos gêneros Brachiaria, Andropogon, 

Oxalis, Ludwigia, Melochia, Phyllanthus.  
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No município de Pedro Velho há uma grande árvore conhecida pelos populares 

como samaumeira ou samaúma (Pachira paraensis (Ducke) W.S. Alverson), o local é 

frequentemente visitado por turistas e moradores da região (Figura56). 

 

 

 
Figura 56. Exemplar de samaúma (Pachira paraensis (Ducke) W.S. Alverson) no município de Pedro Velho. 

Foto: Vicente Maciel (2012). 

 
 

Quadro 12.Lista de espécies exóticas ocorrentes na APA Piquiri-Una. 

LISTA DAS ESPÉCIES EXÓTICAS OCORRENTES NA APA PIQUIRI-UNA 

NOME CIENTÍFICO NOME VULGAR 

Mangifera indica L. Mangueira 

Anacardium occidentale L. Cajueiro 

Piptadenia moniliformis Benth. Catanduva 

Acacia sp. Acácia 

Prosopis juliflora (Sw) DC Algaroba 

Psidium guajava L. Goiabeira 

Elaeis guieennsis Jacq Dendezeiro 
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LISTA DAS ESPÉCIES EXÓTICAS OCORRENTES NA APA PIQUIRI-UNA 

NOME CIENTÍFICO NOME VULGAR 

Artocarpus heterophyllus L. Jaqueira 

Mimosa caesalpinifolia Benth Sabiá 

Clitoria fairchildiana R.A. How. Sombreiro 

Pachira aquatica Aubl. Carolina 

Tamarindus indica L. Tamarindo 

Bixa orellana L. Urucum 

Hibiscus tiliaceus L. Algodão da praia 

Terminalia cattapa L. Castanhola 

Casuarina equisetifolia J.R. & G. Fost. Casuarina 

Azadirachta indica A. Juss Nim 

Erythrina indicapicta Brasileirinho 

Leucaena leucocephala (Lam.) R. de Wit. Leucena 

Calotropis procera R. Br. Flor de seda 

Eucalyptus sp. Eucalipto 

Melinis minutiflora Capim gordura 

Pachira paraensis (Ducke) W.S.Alverson Samaúma 

Bambusa vulgaris L. Bambu 

Fonte: Uniemp (2013). 

3.1.4.5Vegetação das áreas antropizadas 

Compreendem as áreas que já sofreram interferências antrópicas, com mudança do 

uso do solo, hoje são formadas principalmente por vegetação compostas por gramíneas e 

compreendem grandes porções de áreas ocupadas pelas comunidades ali existentes. Está 

representada principalmente por vegetação de pasto sujo, situada próximo a locais os quais 

as comunidades desenvolvem atividades agriculturáveis (Figura 57A).  

A vegetação predominante é composta por espécies típicas de áreas abertas com 

presença de gramíneas (Paspalum, Brachiaria, Panicum) além das espécies pertencentes a 

família Malvaceae e Cyperaceae. O cultivo de banana (Musa sp.) (Figura 57B), mandioca 

(Manihot utilissima L.) (Figura 57C) se concentram em áreas de baixios; cajueiro 

(Anacardium occidentale L.), coqueiro (Cocos nucifera L.) (Figura 57D) e hortaliças em volta 

das residências. 
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O capim braquiária (Brachiaria sp), capim colonião (Panicum maximum Jacq.) 

atualmente servem de pastagens para animais domésticos como cabras, cavalos e vacas 

(Figura 57E). 

 

 

 

 
Figura 57. Vegetação nas áreas antropizadas. (A) Plantações de culturas como milho e feijão, (B) culturas de 

subsistência desenvolvidas pelas comunidades locais em seus quintais como a banana, (C) plantio de mandioca 
e cajueiros, (D) plantações de coco e(E) área com gramíneas exóticas servindo de pastagens para animais 

domésticos na APA Piquiri-Una. 
Fonte: Uniemp (2012). 
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Na arborização predominam as acácias (Acacia sp.), flamboyants (Poinciana regia 

L.), sombreiro (Clitoria fairchildiana R.A. How.), algodão da praia (Hibiscus tiliaceous L.), 

mangueira (Mangifera indica L., abacateiro (Persea americana L.), brasileirinho (Erythrina 

indicapicta L.), castanhola (Terminalia catappa L.). 

A riqueza biológica dos remanescentes florestais da APA é evidenciada quando da 

analise da estrutura da comunidade arbórea em fragmentos pelo estado aparente de 

conservação. Esses remanescentes florestais podem ser encarados como fonte de 

germoplasma, ou seja, as espécies domesticadas ou semidomesticadas apresentam grande 

importância como fonte de coleta para conservação ex situ ou como locais importantes para 

conservação in situ.  

A preservação desses fragmentos da APA Piquiri-Una é de grande relevância para a 

manutenção do patrimônio genético das espécies nobres de Mata Atlântica e ecossistemas 

associados, principalmente aquelas de valor ecológico e de variadas utilidades. Espécies 

como a sucupira (Bowdichia virgilioides Humb., Bompl. & Kunth), amescla 

(Protiumheptaphyllum (Aubl.) Marchand), Ocotea sp, copiuba (Tapirira guianensis Aubl.), 

angelins (Andira spp.), sapucaia (Lecythis pisonis), jatobás (Hymenaea spp.) merecem 

especial atenção, muitas delas encontram-se em estado vulnerável de extinção. 

As formações vegetais ocorrentes na APA Piquiri-Una foram espacializadas no mapa 

a seguir (Figura 58). 
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Figura 58. Formações vegetais ocorrentes na APA Piquiri-Una. 

Fonte:Uniemp (2013). 

3.1.4.6Espécies ameaçadas de extinção 

Entende-se por espécies ameaçadas de extinção aquelas com alto risco de 

desaparecimento na natureza em futuro próximo, assim reconhecido pelo Ministério do 

Meio Ambiente. Com base em documentação científica disponível na Lista Oficial das 

Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção (2008) para o Estado do Rio Grande do 

Norte,estão listadas a Cattleya granulosa Lindl.eJacquinia brasiliensis Mez por se encontrar 

entre as vulneráveis de extinção. Foram identificados poucos representantes dessas espécies 

nas Matas dos fragmentos principalmente nas áreas mais distantes das comunidades.  

3.1.4.7Ocorrência de fogo na APA Piquiri-Una 

A folhagem, casca das plantas, pequenos galhos, as gramíneas, liquens e musgos, 

são considerados inflamáveis, classificados como materiais perigosos. Esses materiais em 

estado seco facilitam o início do fogo e aceleram a propagação, se alastrando rapidamente 

com calor de altas temperaturas. Os troncos caídos, tocos, húmus, ou seja, materiais 
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lenhosos ou em decomposição faz com que ocorra a queima lentamente, mantendo a 

combustão latente, correndo-se o risco de reiniciar incêndios ditos como controlados.  

Plantas com sistema radicular fasciculado superficial são mais facilmente 

danificadas pelo fogo. Árvores de grande porte com troncos de cascas espessas e isolantes 

apresentam características naturais que protegem contra os danos causados pelo fogo.  

Alguns dados sobre a ocorrência de incêndios na APA foram noticiados pelo jornal 

local a Tribuna do Norte que publicou sobre um incêndio na APA em 18 de novembro de 

2010. O uso do fogo para queima de cana-de-açúcar é frequente na APA Piquiri-Una e seu 

entorno. Os chamados incêndios controlados se alastram pelo canavial atingindo a APA se 

aproximando das áreas florestais e das comunidades ali existentes (TRIBUNA DO NORTE, 

2010).O fogo afeta a estrutura da vegetação, provocando a morte das plantas, em geral 

aumentando o número de plantas com caules divididos (policaulescentes) bem como plantas 

perfilhadas. 

É importante a elaboração de um mapa de risco a fim de possibilitar a adoção de 

medidas preventivas para os setores próximos as culturas de cana-de-açúcar, através de 

marcação de áreas com potencial ocorrência de incêndios. 

3.1.5 LevantamentoFaunístico: estudos de campo 

A lista de espécies da fauna resultou de pesquisas de campo realizadas na APA 

Piquiri-Una durante a realização do Diagnóstico Faunístico preliminar, parte integrante do 

Plano de Ação Emergencial da APA (FUNDEP; IDEMA, 2007), e também por visitas as 

localidades da Unidade de Conservação realizadas posteriormente para a complementação 

do diagnóstico para a elaboração do presente Plano de Manejo.  

A pesquisa de campo consistiu de entrevistas com moradores das localidades para 

identificar as espécies existentes, assim como a realização de cinco oficinas participativas 

com os moradores dos municípios inseridos na área da APA Piquiri-Una, onde foram 

projetadas imagens dos possíveis animais com ocorrência para região e os participantes 

indicavam a existência ou não da espécie (Figura 59). Com essa ação com os moradores foi 

possível identificar os animais de ocorrência rara, os que sofrem com a caça, locais de 

registros atuais e pretéritos, além de fazer referência à espécies que não são mais 

encontradas na região. Como também, através de observações diretas, durante caminhadas 
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ao longo de trilhas existentes nos fragmentos florestais e demais áreas, e inferida a partir de 

evidências indiretas como fezes, carcaças, penas, pelos, dormitórios, rastros, tocas, ninhos, 

vocalizações, além de marcas deixadas em frutos usados na alimentação pela fauna. Tal 

técnica permite detectar animais de hábitos discretos, crepusculares e noturnos, visto que as 

pegadas são os sinais mais frequentemente encontrados e de interpretação mais confiável, 

fornecendo uma identificação relativamente precisa, muitas vezes em nível de espécie 

(BECKER; DALPONTE, 1999). 

 

 

Figura 59. Oficinas participativas com a comunidade para a caracterização da fauna. (A) Câmara de Vereadores 
do município de Goianinha, (B) Assentamento Timbó em Espirito Santo, (C) comunidade de Piquiri em 

Canguaretama e (D) Centro de Convivência dos Idosos em Pedro Velho. 
Fonte: Uniemp (2012). 

 

 

Com as listas faunísticas foi possível verificar a ocorrência de espécies ameaçadas 

de extinção a nível nacional constantes na lista do Ministério do Meio Ambiente (2003) e a 

nível internacional (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2012a) para o grupo da avifauna. 

A B 

C D 
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Os animais representam importante elemento para a sobrevivência dos 

remanescentes florestais, uma vez que a maioria das árvores e arbustos depende de animais 

que se alimentam de frutos e assim executam a dispersão de suas sementes (HOWE; 

SMALLWOOD, 1982), como também realizar a polinização. Ao causar danos à comunidade 

animal, pode-se alterar a distribuição e abundância das plantas e a composição da floresta, 

com possível efeito sobre outros animais e consequente perda de biodiversidade (BENETT; 

ROBINSON, 2000). 

Na APA Piquiri-Una, não há estudos com ênfase na distribuição (locais de 

ocorrência) e abundância (número de indivíduos) da fauna. Além do grande valor como 

informação naturalística básica, estes estudos são fundamentais para subsidiar a elaboração 

de estratégias de manejo para o uso e conservação dos animais, possibilitando o efetivo uso 

múltiplo dessas áreas e a melhoria da qualidade de vida das populações residentes. 

3.1.5.1 Análise da Diversidade Faunística 

A compilação das informações da literatura, dos registros de campo e das 

entrevistas realizadas revelou a ocorrência de uma fauna diversificada, com 328 espécies 

animais representadas por invertebrados (artrópodes) e vertebrados (peixes, anfíbios, 

répteis, aves e mamíferos), distribuídos em 136 famílias e 56 ordens. As aves compreendem 

o grupo mais expressivo dentre os vertebrados, em riqueza de espécies (Figura 60). 
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Figura 60. Diversidade de ordens, famílias e espécies por grupo faunístico com ocorrência para a 

APA Piquiri-Una. 
Fonte: Uniemp (2013). 

 

A diversidade de vertebrados na APA de Piquiri-Una quando comparado com a 

situação nacional, mostra que na área ocorrem 2% das espécies de anfíbios anuros, 5,2% de 

répteis, 8,6% de aves e 3% de mamíferos (Quadro 13). 

 

Quadro 13. Comparação da riqueza de espécies de vertebrados a nível nacional com a 
ocorrente na Área de Proteção Ambiental de Piquiri-Una e sua representatividade. 
COMPARAÇÃO DA RIQUEZA DE ESPÉCIES DE VERTEBRADOS A NÍVEL NACIONAL COM A 

OCORRENTE NA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL PIQUIRI-UNA E SUA REPRESENTATIVIDADE 

GRUPO DE VERTEBRADO BRASIL APA DE PIQUIRI-UNA REPRESENTATIVIDADE (%) 

Anfíbios Anuros 913¹ 18 2 

Répteis 732² 38 5,2 

Aves 1817³ 157 8,6 

Mamíferos 7014 21 3 

Riqueza Total 4163 235 5,6 

Fonte: ¹Segalla et al. (2012), ²Bernils; Costa (2011), ³CBRO (2011), 
4
Paglia et al. (2012). 

 

A caracterização da fauna da Unidade de Conservação, aqui apresentada, tem 

caráter preliminar. Comum em estudos de diversidade, os dados preliminares normalmente 

representam aquelas espécies mais abundantes e/ou de distribuição mais ampla. Além 
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disso, independentemente do grupo animal considerado, os diversos métodos de 

amostragem apresentam vantagens e limitações (CECHIN; MARTINS, 2000), resultando em 

tendências que só podem ser minimizadas com emprego de mais de um método, em 

estudos complementares. Em razão do curto período de amostragem, os estudos 

mencionados desconsideram a influência das variações sazonais. 

Estudos sistematizados são necessários para todos os grupos animais, pois o 

número de espécies, mesmo se considerarmos apenas vertebrados é, certamente, maior. 

Por outro lado, deve-se enfatizar que, face ao caráter preliminar, os registros obtidos são 

bastante significativos. 

3.1.5.1.1 Invertebrados 

Na APA Piquiri-Una foram catalogadas, até o momento, a ocorrência de 65 espécies 

de artrópodes, distribuídos em 36 famílias, inseridas em 17 ordens, representando as classes 

Arachnida, Chilopoda, Diplopoda e Insecta (Quadro 14). 

A classe Insecta apresentou a maior diversidade de ordens, famílias e de espécies 

dentre as classes de artrópodes (Figura 61). 

 

 
Figura 61.Diversidade de ordens, famílias e espécies para cada classe de artópoda com ocorrência para a APA 

Piquiri-Una. 
Fonte: Uniemp (2013). 
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Como representantes dos invertebrados terrestres podem ser encontrados na 

Unidade de Conservação espécies de aracnídeos, como os escorpiões (Tityus stigmurus, T. 

neglectus e Rhopalurus rochai)e as aranhas (Lasiodora klugii e Pachistopelma rufonigrum) 

como evidenciadas a seguir (Figuras 62 A e B). 

 

 
Figura 62. Exemplo de aranhas ocorrentes na APA Piquiri-Una. (A) aranha-caranguejeira Lasiodora klugii e (B) 

aranha-de-bromélia Pachistopelma rufonigrum. 
Fotos: Bruno França (2012). 

 

O grupo dos miriápodes encontra-se representados pelas espécies de embuás (Julus 

sp. e Orthomorpha sp.) e centopéia-de-antenas-verdes (Scolopendra viridicornis) como 

mostrados abaixo (Figuras 63 A e B). 

 

 
Figura 63. Miriápodes. (A) embuá Julus sp. e (B) centopéia Scolopendra viridicornis. 

Foto: Miguel Rocha (2007). 

 

Os insetos são o grupo de invertebrado terrestre mais diversificado, onde 

comumente podem ser encontradas na área nove ordens (Odonata, Blattodea, Isoptera, 

Hemiptera, Embioptera, Coleoptera, Lepidoptera, Hymenoptera e Diptera). Dessas, as 

A B 

A B 
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ordens Coleoptera, Diptera, Hemiptera, Odonata, Isoptera, Lepidoptera e Hymenoptera são 

mais facilmente encontradas (Figura 64). 

 

 

 
Figura 64. Representantes dos insetos. (A) libélula Odonata, (B) cupinzeiro Isoptera, (C) borboleta olho-de-

coruja Lepidoptera e (D) marimbondo-caboclo Hymenoptera. 
Fotos: Bruno França (2012). 

 
 

Quadro 14. Espécies de artrópodes com ocorrência para a APA Piquiri-Una. 
LISTA DAS ESPÉCIES DE ARTRÓPODES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO 

AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Classe Arachnida 

 Ordem Scorpiones 

 Família Buthidae 

 Tityus stigmurus (THORELL, 1876) Escorpião 

Tityus neglectus (MELLO-LEITÃO, 1932) Escorpião-de-bromélia 

Rhopalurus rochai (BORELLI, 1910) Escorpião 

Ordem Aranae 

 

A B 

C D 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE ARTRÓPODES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Família Theraphosidae 

 Lasiodora klugii (KOCH, 1841) Aranha caranguejeira 

Pachistopelma rufonigrum (POCOCK, 1901) Aranha de bromélia 

Classe Chilopoda 

 Ordem Scolopendromorpha 

 Família Scolopendridae 

 Scolopendra viridicornis(NEWPORT, 1844) Centopéia de antenas verdes 

Classe Diplopoda 

 Ordem Julida 

 Família Julidae 

 Julus sp. Embuás 

Ordem Polydesmida 

 Família Strongylosomidae 

 Orthomorpha sp. Embuás 

Classe Insecta 

 Ordem Odonata 

 Família Libellulidae 

 Não identificada Libélula 

Família Coenagrionidae 

 Não identificada Libélula 

Ordem Blattodea 

 Família Blaberidae 

 Blaberus giganteus (LINNAEUS, 1758) Barata cascuda 

Família Blatidae  

Periplaneta americana (LINNAEUS, 1758) Barata-de-esgoto 

Ordem Isoptera 

 Família Termitidae 

 Nasutitermis sp. Cupins 

Ordem Hemiptera Coriscidae 

Família Coriscidae 

 Não identificada Percevejo 

Família Reduviidae  
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LISTA DAS ESPÉCIES DE ARTRÓPODES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Chlorocoris sp. Percevejo 

Arilus sp. Percevejo 

Sphictyrtus sp. Percevejo 

Ordem Embioptera 

 Família Embiidae 

 Não identificada Embiídeos 

Ordem Coleoptera  

Família Curculidae 

 Não identificada Gorgulho 

Família Tenebrionidae 

 Não identificada Besouro tenébrio 

Família Carabidae  

Dichotomus sp. Besouro-rola-bosta 

Ordem Lepidoptera 

 Família Nymphalidae 

 Agraulis vanillae (STICHEL, 1907) Pingos de Prata 

Danaus plexippus (CRAMER, 1775) Borboleta Monarca 

Battus polydamas (LINNAEUS, 1758) Borboleta 

Danaus gilippus (CRAMER, 1775) Vice rei 

Anartia jatrophae (LINNAEUS, 1763) Borboleta 

Papilio anchysiades (HÜBNER, 1806) Rosa-de-luto 

Hamadryas februa (HÜBNER, 1823) Borboleta estaladeira 

Hamadryas feronia (LINNAEUS, 1758)  Borboleta estaladeira  

Hamadryas amphinome (LINNAEUS, 1758) Borboleta estaladeira 

Historis odius (FABRICIUS, 1775) Borboleta 

Eueides isabella (HÜBNER, 1806)  Borboleta 

Taygetis laches (FABRICIUS, 1753)  Borboleta marrom 

Junonia everete (CRAMER, 1779) Borboleta 

Família Hesperiidae  

Urbanus p. proteus (LINEU, 1758) Borboleta 

Família Papilionidae  

Battuspolydamas (LINNAEUS, 1758) Borboleta 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE ARTRÓPODES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Família Pieridae  

Phoebissennae (LINNAEUS, 1758) Borboleta 

Ordem Hymenoptera 

 Família Vespidae 

 Polistes canadensis (LINNAEUS, 1758) Marimbondo caboclo 

Apoica pallens (FABRICIUS, 1804) Marimbondo  

Xylocopa cearensis (DUCKE, 1910) Mamangava 

Família Pompilidae  

Pepsisdecorata(PERTY, 1833) Cavalo-do-cão 

Família Formicidae 

 Dinoponera quadríceps(KEMPF, 1971) Formigão ou tocandira 

Azteca sp. Formiga asteca 

Solenopsis sp. Formiga de fogo 

Crematogaster sp. Formiga  

Atta sexdens (LINNAEUS, 1758)   Formiga de roça 

Camponotus sp. Formiga 

Família Apidae 

 Apis mellifera mellifera (LINNAEUS, 1758) Abelha européia 

Trigonaspinipes (FABRICIUS, 1793) Arapuá 

Ordem Diptera 

 Família Muscidae Muscidae 

Musca domestica (LINNAEUS, 1758) Mosca doméstica 

Família Syrphidae 

 Não identificada Mosca 

Família Calliphoridae 

 Chrysomya sp. Mosca-varejeira 

Família Sarcophagidae 

 Sarcophaga sp. Mosca-varejeira 

Família Tabanidae 

 Tabanus sp. Mutuca 

Família Culicidae  

Culex quinquefasciatus (SAY, 1823) Muriçoca 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE ARTRÓPODES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Aedes aegypti (LINNEAUS, 1758) Mosquito-da-dengue 

Família Psychodidae 

 Lutzomyialongipalpis(LUTZ;NEIVA 1912) Mosquito 

Ordem Mantodea  

Família Mantidae 

 Mantis sp. Louva-a-Deus 

Ordem Phasmidae 

 Família Phasmatidae 

 Phiblosoma sp. Bicho-pau 

Ordem Orthoptera 

 Família Acrididae 

 Rhammatocerus sp. Gafanhoto 

Família Romaleidae 

 Titanacris sp. Gafanhoto 

Tropidacris sp. Gafanhoto 

Família Gryllidae 

 Gryllus sp. Grilo 

Riqueza de Espécies na APA Piquiri-Una  65 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

3.1.5.1.2Vertebrados 

a) Ictiofauna 

A APA Piquiri-Una engloba parcialmente três bacias hidrográficas (Jacú, Catú e 

Curimataú), com a presença de várias nascentes de rios e riachos. Dentro dessas bacias 

hidrográficas destacam-se os rios Piquiri, Jacú, Catú, Timbó e Curimataú, e os riachos do 

Salto e Una. Além desses corpos d’água naturais há também os açudes da região. Todos 

esses ambientes propiciam a existência de espécies de peixes silvestres do Brasil, assim 

como as espécies que foram introduzidas para subsidiar a atividade pesqueira da população 

da região. 
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Os peixes são os vertebrados com o maior número de espécies descritas, e, 

portanto compreendem um importante grupo que está, seguramente, subamostrado na 

área. As 17 espécies aqui registradas devem representar uma pequena amostra da 

ictiofauna local. Estudos mais aprofundados certamente levarão a novos registros. Há 

estimativas de que de 30 a 40% das espécies de peixes neotropicais de água doce 

permanecem desconhecidas (AGOSTINHO et al., 2005). 

A diversidade de peixes encontradas na área estão representam oito famílias 

(Curimatidae, Prochilontidae, Crenuchidae, Characidae, Anostomidae, Poeciliidae, Ciclidae e 

Mugilidae), distribuídos em quatro ordens (Characiformes, Cyprinodontiformes, Perciformes 

e Mugiliformes).  

A família que apresentou a maior diversidade de espécies foi Characidae (N= 5 spp.) 

seguida de Ciclidae (N= 4 spp.), as demais famílias apresentaram uma espécie cada (Figura 

65). 

 

 
Figura 65. Riqueza de espécies de peixes por família na APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

 As espécies que podem ser encontradas na área da APA Piquiri-Una são: a curimatã 

(Prochilodus brevis), o canivete (Characidium bimaculatum), o piau (Leporinus sp.), dentre 

outros (Quadro15). 
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Quadro 15. Espécies de peixes encontrados na APA Piquiri-Una. 
LISTA DAS ESPÉCIES DE PEIXES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO  

AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Ordem Characiformes 

      Família Curimatidae 

 Steindachnerina notonota (MIRANDA-RIBEIRO, 1937) Paburú, piabussú 

     Família Prochilontidae 

           Prochilodus brevis (STEINDACHNER, 1874) Curimatã 

     Família Crenuchidae 

 Characidium bimaculatum(FOWLER, 1941) Canivete 

     Família Characidae 

 Astyanax cf. bimaculatus (LINNAEUS, 1758) Piaba 

Hemigrammus marginatus(ELLIS, 1911) Lambari 

Hemigrammus sp. A 

 Hemigrammus sp. B 

 Serrapinnus piaba (LUETKEN, 1874) Piaba 

     Família Anostomidae 

 Leporinus sp. Piau 

Ordem Cyprinodontiformes 

      Família Poeciliidae 

 Poecilia vivipara(BLOCH;SCHNEIDER, 1801) Guaru 

Ordem Perciformes 

      Família Ciclidae 

 Cichlasoma orientale(KULLANDER, 1983) Acará, Carito 

Crenicichla menezesi(PLOEG, 1991) Jacunda, Peixe-sabão 

Geophagus brasiliensis (QUOY;GAIMARD, 1824) Acará, Cará 

         Oreochromis niloticus (LINNAEUS, 1758) Tilápia 

     Família Centropomidae 

          Centropomus ensiferus(POEY, 1860) Camurim 

Ordem Mugiliformes 

 Família Mugilidae 

 Mugil curema(VALENCIENNES, 1836) Tainha 

Ordem Elopiformes 

      Família Megalopidae 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE PEIXES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO  

AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

        Megalops atlanticus (VALENCIENNES,1846) Camurupim 

Riqueza de Espécies na APA de Piquiri-Uma 17 

Fonte: Uniemp (2013). 

b)Herpetofauna 

Anfíbios 

 

A região da APA Piquiri-Una mostra uma riqueza de 18 espécies de anfíbios anuros, 

estes estão distribuídos em cinco famílias (Bufonidae, Hylidae, Leiuperidae, Leptodactylidae 

e Microhylidae), todas pertencentes à ordem Anura.  

As famílias que apresentaram maior riqueza de espécies na área foram Hylidae (N= 

9 spp.) e Leptodactylidae (N= 4 spp.), a família Mycrohylidae apresentou apenas uma 

espécie (Figura 66). 

 
Figura 66. Riqueza de espécies de anfíbios anuros por família na APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 
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Dentre as espécies de anfíbios mais comuns na região estão o sapo-cururu (Rhinella 

schneideri), a rã-manteiga (Leptodactylus macrosternum), as pererecas (Hypsiboas raniceps , 

Hypsiboas albomarginatus  e Scinax x-signatus), os caçotes (Leptodactylus fuscus e 

Leptodactylus troglodytes ), a rã-pimenta (Leptodactylus labyrinthicus), dentre outras 

espécies como se encontram listadas na Quadro16. Destaca-se ainda a presença da espécie 

Trachycephalus nigromaculatus que possui registro para o município de Pedro Velho, sendo 

esta a única localidade até o momento para o estado do Rio Grande do Norte. Algumas 

dessas espécies encontram-se na Figura 67. 

 

 

 
Figura 67. Espécies de anfíbios anuros com ocorrência para a APA Piquiri-Una. (A) rã-manteiga Leptodactylus 
macrosternum, (B) as pererecas Hypsiboas raniceps e (C) Hypsiboas albomarginatus e (D) perereca-malhada 

Trachycephalus nigromaculatus (D). 
Fotos: Bruno França (2012). 
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Quadro 16. Anfíbios anuros ocorrentes na APA Piquiri-Una. 
LISTA DAS ESPÉCIES DE ANFÍBIOS ANUROS OCORRENTES NA ÁREA DE PROTEÇÃO  

AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Ordem Anura 

      Família Bufonidae 

           Rhinella granulosa (SPIX, 1824) Sapo-cururu 

          Rhinella schneideri (WERNER, 1894) Sapo-cururu 

     Família Hylidae 

           Dendropsophus minutus (PETERS, 1872) Pererequinha 

          Dendropsophus soaresi (CARAMASCHI;JIM, 1983) Pererequinha 

          Hypsiboas albomarginatus (SPIX, 1824) Perereca-verde 

          Hypsiboas raniceps (COPE, 1862) Perereca-amarela 

          Phyllomedusa nordestina (CARAMASCHI, 2006) Perereca-verde 

          Pseudis sp. Rã 

          Scinax fuscomarginatus A.(LUTZ, 1925) Perereca 

          Scinax x-signatus (SPIX, 1824) Perereca 

          Trachycephalus nigromaculatus (TSCHUDI, 1838) Perereca-malhada 

      Família Leiuperidae 

            Physalaemus cuvieri (FITZINGER, 1826) Rã-cachorro 

           Pleurodema diplolister (PETERS, 1870) Cumbá 

       Família Leptodactylidae 

            Leptodactylus fuscus (SCHNEIDER, 1799) Caçote 

           Leptodactylus labyrinthicus (SPIX, 1824) Rã-pimenta 

           Leptodactylus macrosternum (MIRANDA-RIBEIRO, 1926) Rã-manteiga 

           Leptodactylus troglodytes A. (LUTZ, 1926) Caçote 

       Família Microhylidae 

            Elachistocleis ovalis (SCHNEIDER, 1799) Rã 

Riqueza de Espécies na APA de Piquiri-Una 18 

Fonte: Uniemp (2013). 
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Répteis 

 

Um total de 41 espécies de répteis foram relatadas para a região da APA Piquiri-Una 

(Quadro 17), distribuídos em 18 famílias pertencentes a três ordens que são, Testudines 

(cágados), Crocodylia (jacaré) e Squamata (lagartos, serpentes e cobra-de-duas-cabeças). 

A ordem Testudines apresentou uma riqueza de duas espécies, sendo elas 

habitantes dos corpos d’água existentes na região. As espécies encontradas na área são os 

cágados Kinosternon scorpioides e Phrynops geoffroanus (Figura 68). 

 

 
Figura 68. Espécies de cágados com ocorrência para a APA Piquiri-Una. (A) Kinosternon scorpioides e                

(B) Phrynops geoffroanus. 
Fotos: Bruno França (2012). 

 

A ordem Crocodylia encontra-se representada por apenas uma espécie, o jacaré-de-

papo-amarelo (Caiman latirostris) habitante dos rios da região da Unidade de Conservação. 

A ordem Squamata possui uma riqueza de 38 espécies, sendo um anfisbenídeo 

(Amphisbaena alba), 19 lagartos e 18 serpentes. As famílias de lagartos que apresentaram 

uma maior diversidade foram Teiidae (N= 4 spp.) e Gekkonidae (N= 3 spp.) (Figura 69). 

 

 

 

 

 

 

 

A B 
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Figura 69. Riqueza de espécies por família de lagartos ocorrentes na APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

 

A família Colubridae (N= 13 spp.) é a que possui uma maior riqueza de espécies de 

serpentes na área da APA Piquiri-Una (Figura 70). 

 
Figura 70. Riqueza de espécies por famílias de serpentes na APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 
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Das espécies de lagartos registradas para a Unidade de Conservação temos como 

exemplo as lagartixas (Tropidurus torquatus  e Tropidurus semitaeniatus), a briba 

(Hemidactylus mabouia), o calango (Cnemidophorus ocellifer), o teju (Tupinambis merianae) 

e o calango-da-mata (Kentropyx calcarata), esse último ocorre apenas nos fragmentos de 

floresta atlântica (Figura 71).  

 

 
Figura 71. Espécies de lagartos com ocorrência para a APA Piquiri-Una. (A) as lagartixas Tropidurus torquatus e 
(B) Tropidurus semitaeniatus, (C) a briba Hemidactylus mabouia e (D) o calango-da-mata Kentropyx calcarata. 

Fotos: Bruno França (2012). 

 

As espécies de serpentes mais comumente encontradas estão: a jiboia 

(Boa constrictor), a cobra-cipó (Leptophis ahaetulla) a falsa-coral (Oxyrhopus trigeminus), a 

corre-campo (Philodryas nattereri), a cobra-verde (Philodryas olfersii), e as peçonhentas 

coral-verdadeira (Micrurus ibiboboca), a cascavel (Crotalus durissus) e a jararaca 

(Bothropoides erythromelas) (Figura 72). 

 

A B 

C D 
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Figura 72. Espécies de serpentes com ocorrência para a APA Piquiri-Una. (A) a jiboia Boa constrictor, (B) a 

cobra-cipó Leptophis ahaetulla, (C) a cascavel Crotalus durissus e (D) a jararaca Bothropoides erythromelas. 
Fotos: Bruno França (2012). 

 
 

Quadro 17.Espécies de répteis com ocorrência na APA Piquiri-Una. 
LISTA DAS ESPÉCIES DE RÉPTEIS COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Ordem Testudines 

      Família Kinosternidae  

          Kinosternon scorpioides (LINNAEUS, 1766) Cágado 

     Família Chelidae 

          Phrynops geoffroanus (SCHWEIGGER, 1812) Cágado 

Ordem Crocodylia 

      Família Alligatoridae 

          Caiman latirostris (DAUDIN, 1802) Jacaré-de-papo-amarelo 

Ordem Squamata 

      Família Amphisbaenidae 

          Amphisbaena alba (LINNAEUS, 1758) Cobra-de-duas-cabeças 

     Família Iguanidae 

 

A B 

D C 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE RÉPTEIS COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

         Iguana iguana (LINNAEUS, 1758) Iguana; Camaleão 

     Família Polychrotidae 

          Polychrus acutirostris (SPIX, 1825) Calango-cego 

     Família Tropiduridae 

          Tropidurus semitaeniatus (SPIX, 1825) Lagartixa 

         Tropidurus torquatus (WIED, 1820) Lagartixa 

     Família Gekkonidae  

          Hemidactylus mabouia (MOREAU de JONNÈS, 1818) Briba-de-casa 

         Hemidactylus brasilianus (AMARAL, 1935) Briba-do-rabo-grosso 

         Lygodactylus klugei (SMITH;MARTIN;SWAIN, 1977) Bribinha 

     Família Phyllodactylidae 

          Gymnodactylus darwinii (GRAY, 1845) Briba-do-folhiço 

         Gymnodactylus geckoides (SPIX, 1825) Briba-do-folhiço 

     Família Sphaerodactylidae 

          Coleodactylus meridionalis (BOULENGER, 1888) Lagartinho-do-folhiço 

     Família Diploglossidae 

          Diploglossus lessonae (PERACCA, 1890) 

      Família Teiidae 

          Ameiva ameiva (LINNAEUS, 1758) Bico-doce 

         Cnemidophorus ocellifer (SPIX, 1825) Calanguinho 

         Kentropyx calcarata (SPIX, 1825) Calango-da-mata 

         Tupinambis merianae (DUMÉRIL; BIBRON, 1839) Tejú; Tejuaçu 

     Família Gymnophthalmidae 

          Micrablepharus maximiliani (REINHARDT; LUETKEN,       
1862) Lagarto-de-cauda-azul 

         Vanzosaura rubricauda (BOULENGER, 1902) Lagarto-de-cauda-vermelha 

     Família Scincidae 

 Mabuya Heathi (SCHMIDT; INGER, 1951) Briba-brilhante 

         Mabuya macrorhyncha (HOGE, 1947) Briba-de bromélia 

     Família Boidae 

          Boa constrictor (LINNAEUS, 1758) Jibóa; Cobra-de-veado 

         Epicrates cenchria (LINNAEUS, 1758) Salamanta 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE RÉPTEIS COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

     Família Colubridae 

          Drymarchon corais (BOIE, 1827) Papa-ovo 

         Leptophis ahaetulla (LINNAEUS, 1758) Cobra-cipó 

         Oxybelis aeneus (WAGLER, 1824) Cobra-cipó 

         Spilotes pullatus (LINNAEUS, 1758) Caninana 

         Tantilla melanocephala (LINNAEUS, 1758) Falsa-coral 

         Apostolepis cearensis (GOMES, 1915) Falsa-coral 

         Helicops leopardinus (SCHLEGEL, 1837) Cobra-d'água 

         Oxyrhopus trigeminus (DUMÉRIL;BIBRON; DUMÉRIL, 1854) Falsa-coral 

         Philodryas nattereri (STEINDACHNER, 1870) Corre-campo 

         Philodryas olfersii (LICHTENSTEIN, 1823) Cobra verde 

         Taeniophallus occipitalis (JAN, 1863) Cobra-do-folhiço 

         Xenodon merremii (WAGLER, 1824) Boipeva 

         Pseudoboa nigra (DUMÉRIL; BIBRON; DUMÉRIL, 1854) Cobra-preta 

     Família Elapidae 

          Micrurus ibiboboca (MERREM, 1820) Coral-verdadeira 

     Família Viperidae 

          Crotalus durissus (LINNAEUS, 1758) Cascavel 

         Bothropoides erythromelas (AMARAL, 1923) Jararaca 

Riqueza de Espécies na APA Piquiri-Una 41 

Fonte: Uniemp (2013). 

c) Avifauna 

As aves representam o grupo de vertebrados terrestres com maior diversidade para 

a APA Piquiri-Una, totalizando 157 espécies, distribuídas em 52 famílias, agrupadas em 22 

ordens (Quadro 18). 

A ordem Passeriformes (N= 23) foi a que apresentou a maior riqueza de famílias 

com ocorrência para a APA Piquiri-Una, seguida de Charadriiformes (N= 3), tendo a maioria 

das ordens apenas uma espécie (Figura 73). 
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Figura 73. Riqueza de famílias por ordens de aves com ocorrência para a APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

 
Ao analisar a ordem Passeriformes, verifica-se que a família com maior riqueza de 

espécies é Tyrannidae (N= 12 spp.), seguida de Thraupidae e Thamnophilidae, ambas com 10 

espécies, e um total de 10 famílias apresentam apenas uma espécie (Figura 74).  
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Figura 74. Riqueza de espécies por famílias da ordem Passeriformes com ocorrência na APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 
 

 
A Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una apresenta uma variedade de paisagens, 

onde se encontram nos ambientes florestais as seguintes espécies: os beija-flores 

Phaethornis ruber e Phaethornis pretrei, o tangará-falso Chiroxiphia pareola, o surucuá-de-

barriga-vermelha Trogon curucui, o pica-pau-anão-canela Picumnus fulvescens, o 

chorozinho-de-chapéu-preto Herpsilochmus atricapillus, o chorozinho-de-papo-preto 

Herpsilochmus pectoralis, o bico-virado-miúdo Xenops minutus alagoanus, o patinho 

Platyrinchus mystaceus niveigularis, o jacu-de-Alagoas Penelope superciliaris alagoensis 

(Figura 75). 
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Figura 75. Espécies de aves encontradas em ambientes florestais na APA Piquiri-Una.(A) o rabo-branco-rubro 
Phaethornis ruber, (B) o rabo-branco-acanelado Phaethornis pretrei, (C) o tangará-falso Chiroxiphia pareola e 

(D) o surucuá-de-barriga-vermelha Trogon curucui. 
Fotos: Bruno França (2012). 

 

Nas áreas de campos e tabuleiros podem ser encontradas as aves de rapina como o 

gavião-peneira Elanus leucurus, o gavião-carijó Rupornis magnirostris, o gavião-de-cauda-

curta Buteo brachyurus, o caracará Caracara plancus, o carrapateiro Milvago chimachima, e 

o quiriquiri Falco sparverius (Figura 76). 

 

 

 

 

 

A B 

C D 
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Figura 76. Espécies de aves de rapina encontradas em áreas de campos na APA Piquiri-Una. (A) o gavião-

peneira Elanus leucuru,(B) o gavião-carijó Rupornis magnirostris, (C) o gavião-de-cauda-curta Buteo brachyurus, 
(D) o caracará Caracara plancus, (E) o carrapateiro Milvago chimachima e 

(F) o quiriquiri Falco sparverius (F).  
Fotos: Bruno França (2012). 

 
 

Nos campos e tabuleiros também podem ser encontrados além das aves de rapinas 

outras espécies, tais como, a codorna-amarela Nothura maculosa, o quero-quero Vanellus 

chilensis, o suiriri Tyrannus melancholicus, a andorinha-serradora Stelgidopteryx ruficollis, o 

tico-tico-do-campo Ammodramus humeralis, o tiziu Volatinia jacarina, a polícia-inglesa-do-

sul Sturnella superciliaris e o vira-bosta Molothrus bonariensis (Figura 77).    
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Figura 77. Espécies de aves encontradas em áreas de campos na APA Piquiri-Una.(A) o suiriri Tyrannus 

melancholicus, (B) a andorinha-serradora Stelgidopteryx ruficollis, (C) o tico-tico-do-campo Ammodramus 
humeralis, (D) o tiziu Volatinia jacarina, (E) a polícia-inglesa-do-sul Sturnella superciliaris e (F) o vira-bosta 

Molothrus bonariensis (F). 
Fotos: Bruno França (2012). 

 

A área da APA apresenta um trecho de manguezal nas margens do rio Curimataú, 

onde podem ser encontradas espécies como, o savacu Nycticorax nycticorax, os martins-

pescadores, a garça-branca-grande Ardea alba e a figuinha-do-mangue Conirostrum bicolor, 

dentre outras (Figura 78). 

A B 
 

C D 
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Figura 78. Espécies de aves encontradas no manguezal do rio Curimataú na APA Piquiri-Una. (A) o savacu 

Nycticorax nycticorax e (B) a garça-branca-grande Ardea alba. 
Fotos: Bruno França (2012). 

 

 

Na formação de caatinga inserida na APA Piquiri-Una podem ser observadas 

espécies como, o periquito-da-caatinga Aratinga cactorum, o tuim Forpus xanthopterygius, o 

piu-piu Myrmorchilus strigilatus, a choca-barrada-do-nordeste Thamnophilus capistratus, o 

choró-boi Taraba major, o balança-rabo-de-chapéu-preto Polioptila plumbea, a pipira-preta 

Tachyphonus rufus, o bico-de-veludo Schistochlamys ruficapillus, o tico-tico-rei-cinza Lanio 

pileatus, o cardeal-do-nordeste Paroaria dominicana, o golinho Sporophila albogularis, o 

azulão Cyanoloxia brissonii, o encontro Icterus pyrrhopterus, o corrupião Icterus jamacaii e o 

asa-de-telha-pálido Agelaioides fringillarius (Figura 79). 
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Figura 79. Espécies de aves encontradas em áreas de caatinga na APA Piquiri-Una. (A) o tuim Forpus 

xanthopterygius, (B) o piu-piu Myrmorchilus strigilatus, (C) o choró-boi Taraba major, (D) o balança-rabo-de-
chapéu-preto Polioptila plumbea, (E) o tico-tico-rei-cinza Lanio pileatus e (F) o asa-de-telha-pálido 

Agelaioides fringillarius (F).  
Fotos: Bruno França (2012). 

 
 

As espécies com ocorrência para as áreas com vegetação em ambientes alagadiços 

e corpos d’água são: o anatídeo irerê Dendrocygna viduata, os ardeídeos Butorides striata e 

a Ardea alba, o mergulhão-caçador Podilymbus podiceps, o carão Aramus guarauna, o 

frango-d'água-azul Porphyrio martinica, a jaçanã Jacana jacana, o martim-pescador-grande 

Megaceryle torquata, o martim-pescador-verde Chloroceryle amazona, a lavadeira-de-cara-
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branca Fluvicola albiventer, a andorinha-do-rio Tachycineta albiventer, e o curutié Certhiaxis 

cinnamomeus (Figura 80).  

 

 

 

 
Figura 80. Espécies de aves encontradas em ambientes alagadiços e corpos d’água na APA Piquiri-Una. (A) irerê 

Dendrocygna viduata, (B) o mergulhão-caçador Podilymbus podiceps, (C) o carão Aramus guarauna, (D) o 
frango-d'água-azul Porphyrio martinica, (E) a jaçanã Jacana jaçana e (F) o martim-pescador-grande Megaceryle 

torquata. 
Fotos: Bruno França (2012). 

 

A APA Piquiri-Una possui uma extensa área antrópica agrícola, com cultivo de cana-

de-açúcar, coco, a agricultura de subsistência. Nessas áreas podem ser encontradas algumas 

espécies de aves como o caso do urubu-de-cabeça-vermelha Cathartes aura, o urubu-de-

A B 

C D 

E F 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una 

171 
 

cabeça-amarela Cathartes burrovianus e o urubu-de-cabeça-preta Coragyps atratus que 

sobrevoam essas regiões a procura de alimento. Assim como a garça-vaqueira Bubulcus ibis, 

o anu-preto Crotophaga ani, o anu-branco Guira guira, o andorinhão-do-buriti Tachornis 

squamata, as andorinhas, a coruja-buraqueira Athene cunicularia, e o psitacídeo jandaia-

verdadeira Aratinga jandaya, este podendo fazer seus ninhos nos troncos  de coqueiros 

(Figura 81).  

 

 

 
Figura 81. Espécies de aves encontradas em áreas antrópicas agrícola na APA Piquiri-Una. (A) urubu-de-cabeça-
vermelha Cathartes aura, (B) o anu-branco Guira guira, (C) o anu-preto Crotophaga ani, (D) o anu-branco Guira 

guira, (E) andorinhão-do-buriti Tachornis squamata e (F) a coruja-buraqueira Athene cunicularia. 
Fotos: Bruno França (2013). 
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Nas áreas urbanas é possível encontrar a rolinha-picui Columbina picui, o bem-te-vi 

Pitangus sulphuratus, o bentevizinho-de-penacho-vermelho Myiozetetes similis, a 

andorinha-doméstica-grande Progne chalybea, a corruíra Troglodytes musculus, o sibite 

Coereba flaveola, o sanhaçu-cinzento Tangara sayaca, o sanhaçu-do-coqueiro Tangara 

palmarum, a coruja-da-igreja Tyto alba, o pombo-doméstico Columba livia e o pardal Passer 

domesticus (Figura 83). 

 

 

 

 
Figura 82. Espécies de aves encontradas em áreas urbanas na APA Piquiri-Una. (A) a rolinha-picui Columbina 

picui, (B) o bem-te-vi Pitangus sulphuratus, (C) o bentevizinho-de-penacho-vermelho Myiozetetes similis, 
(D) a corruíra Troglodytes musculus, (E) o sanhaçu-cinzento Tangara sayaca e (F) o sanhaçu-do-coqueiro 

Tangara palmaru.  
Fotos: Bruno França (2012). 
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Quadro 18.Espécies de aves com ocorrência na APA Piquiri-Una. 
LISTA DAS ESPÉCIES DE AVES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO  

AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Ordem Tinamiformes 

       Família Tinamidae 

 Crypturellus parvirostris (WAGLER, 1827) Inhambu-chororó 

Nothura maculosa (TEMMINCK, 1815) Codorna-amarela 

Ordem Anseriformes 

       Família Anatidae 

 Dendrocygna viduata (LINNAEUS, 1766) Irerê 

Anas platyrhynchos (LINNAEUS, 1758) Pato 

Ordem Galliformes 

       Família Cracidae 

 Ortalis guttata (SPIX, 1825) Aracuã 

Penelope superciliarisalagoensis (NARDELLI, 1993) Jacú-de-Alagoas 

      Família Phasianidae 

  Gallus gallus domesticus (LINNAEUS, 1758) Galo 

Ordem Podicipediformes 

 Família Podicipedidae 

 Podilymbus podiceps (LINNAEUS, 1758) Mergulhão-caçador 

Ordem Pelecaniformes 

 Família Ardeidae 

 Nycticorax nycticorax (LINNAEUS, 1758) Savacu 

Butorides striata (LINNAEUS, 1758) Socozinho 

Bubulcus ibis (LINNAEUS, 1758) Garça-vaqueira 

Ardea alba(LINNAEUS, 1758) Garça-branca-grande 

Egretta thula (MOLINA, 1782) Garça-branca-pequena 

Ordem Cathartiformes 

 Família Cathartidae 

 Cathartes aura (LINNAEUS, 1758) Urubu-de-cabeça-vermelha 

Cathartes burrovianus(CASSIN, 1845) Urubu-de-cabeça-amarela 

Coragyps atratus (BECHSTEIN, 1793) Urubu-de-cabeça-preta 

Ordem Accipitriformes 

 Família Accipitridae 

 Elanus leucurus (VIEILLOT, 1818) Gavião-peneira 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE AVES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO  
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Rostrhamus sociabilis (VIEILLOT, 1817) Gavião-caramujeiro 

Rupornis magnirostris (GMELIN, 1788) Gavião-carijó 

Buteo brachyurus(VIEILLOT, 1816) Gavião-de-cauda-curta 

Ordem Falconiformes 

 Família Falconidae 

 Caracara plancus (MILLER, 1777) Caracará 

Milvago chimachima (VIEILLOT, 1816) Carrapateiro 

Herpetotheres cachinnans (LINNAEUS, 1758) Acauã 

Falco sparverius(LINNAEUS, 1758) Quiriquiri 

Ordem Gruiformes 

 Família Aramidae 

 Aramus guarauna (LINNAEUS, 1766) Carão 

Família Rallidae 

 Aramides cajanea (STATIUS MULLER, 1776) Saracura-três-potes 

Amaurolimnas concolor (GOSSE, 1847) Saracura-lisa 

Laterallus melanophaius (VIEILLOT, 1819) Sanã-parda 

Porzana albicollis (VIEILLOT, 1819) Sanã-carijó 

Porphyrio martinica (LINNAEUS, 1766) Frango-d'água-azul 

Gallinula galeata (LICHTENSTEIN,1818) Frango-d'água-comum 

Ordem Cariamiformes 

 Família Cariamidae 

 Cariama cristata (LINNAEUS, 1766) Seriema 

Ordem Charadriiformes 

 Família Charadriidae 

 Vanellus chilensis (MOLINA, 1782) Quero-quero 

Charadrius collaris(VIEILLOT, 1818) Batuíra-de-coleira 

Família Scolopacidae 

 Tringa solitaria(WILSON, 1813) Maçarico-solitário 

Família Jacanidae 

 Jacana jacana (LINNAEUS, 1766) Jaçanã 

Ordem Columbiformes 

 Família Columbidae 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE AVES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO  
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Columbina passerina (LINNAEUS, 1758) Rolinha-cinzenta 

Columbina minuta (LINNAEUS, 1766) Rolinha-de-asa-canela 

Columbina talpacoti (TEMMINCK, 1811) Rolinha-roxa 

Columbina picui (TEMMINCK, 1813) Rolinha-picui 

Columba livia(GMELIN, 1789) Pombo-doméstico 

Patagioenas cayennensis (BONNATERRE, 1792) Pomba-galega 

Leptotila verreauxi(BONAPARTE, 1855) Juriti-pupu 

Zenaida auriculata (DES MURS, 1847) Pomba-de-bando 

Ordem Psittaciformes 

 Família Psittacidae 

 Aratinga cactorum (KUHL, 1820) Periquito-da-caatinga 

Aratinga jandaya (GMELIN, 1788) Jandaia-verdadeira 

Forpus xanthopterygius (SPIX, 1824) Tuim 

Amazona amazonica (LINNAEUS, 1766) Curica 

Ordem Cuculiformes 

 Família Cuculidae 

 Piaya cayana (LINNAEUS, 1766) Alma-de-gato 

Crotophaga ani(LINNAEUS, 1758) Anu-preto 

Guira guira (GMELIN, 1788) Anu-branco 

Ordem Strigiformes 

 Família Tytonidae 

 Tyto alba (SCOPOLI, 1769) Coruja-da-igreja 

Família Strigidae 

 Megascops choliba (VIEILLOT, 1817) Corujinha-do-mato 

Athene cunicularia (MOLINA, 1782) Coruja-buraqueira 

Ordme Caprimulgiformes 

 Família Nyctibiidae 

 Nyctibius griseus (GMELIN, 1789) Mãe-da-lua 

Família Caprimulgidae 

 Antrostomus rufus (BODDAERT, 1783) João-corta-pau 

Hydropsalis albicollis (GMELIN, 1789) Bacurau 

Hydropsalis parvula (GOULD, 1837) Bacurau-chintã 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE AVES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO  
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Hydropsalis torquata (GMELIN, 1789) Bacurau-tesoura 

Chordeiles pusillus(GOULD, 1861) Bacurauzinho 

Ordem Apodiformes 

 Família Apodidae 

 Tachornis squamata (CASSIN, 1853) Andorinhão-do-buriti 

Família Trochilidae 

 Phaethornis ruber (LINNAEUS, 1758) Rabo-branco-rubro 

Phaethornis pretrei (LESSON; DELATTRE, 1839) Rabo-branco-acanelado 

Eupetomena macroura (GMELIN, 1788) Beija-flor-tesoura 

Chlorostilbon notatus (REICH, 1793) Beija-flor-de-garganta-azul 

Chlorostilbon lucidus (SHAW, 1812) Besourinho-de-bico-vermelho 

Polytmus guainumbi (PALLAS, 1764) Beija-flor-de-bico-curvo 

Amazilia fimbriata (GMELIN, 1788) Beija-flor-de-garganta-verde 

Ordem Trogoniformes 

 Família Trogonidae 

 Trogon curucui(LINNAEUS, 1766) Surucuá-de-barriga-vermelha 

Ordem Coraciiformes 

 Família Alcedinidae 

 Megaceryle torquata (LINNAEUS, 1766) Martim-pescador-grande 

Chloroceryle amazona (LATHAM, 1790) Martim-pescador-verde 

Ordem Galbuliformes 

 Família Galbulidae 

 Galbula ruficauda(CUVIER, 1816) Ariramba-de-cauda-ruiva 

Família Bucconidae 

 Nystalus maculatus (GMELIN, 1788) Rapazinho-dos-velhos 

Ordem Piciformes 

 Família Picidae 

 Picumnus fulvescens (STAGER, 1961) Pica-pau-anão-canela 

Celeus flavescens (GMELIN, 1788) Pica-pau-de-cabeça-amarela 

Ordem Passeriformes 

 Família Thamnophilidae 

 Myrmorchilus strigilatus (WIED, 1831) Piu-piu 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE AVES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO  
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Formicivora grisea (BODDAERT, 1783) Papa-formiga-pardo 

Formicivora rufa (WIED, 1831) Papa-formiga-vermelho 

Herpsilochmus sellowi(WHITNEY; PACHECO, 2000) Chorozinho-da-caatinga 

Herpsilochmus atricapillus(PELZELN, 1868) Chorozinho-de-chapéu-preto 

Herpsilochmus pectoralis(SCLATER, 1857) Chorozinho-de-papo-preto 

Thamnophilus capistratus(LESSON, 1840) Choca-barrada-do-nordeste 

Thamnophilus torquatus(SWAINSON, 1825) Choca-de-asa-vermelha 

Thamnophilus pelzelni(HELLMAYR, 1924) Choca-do-planalto 

Taraba major (VIEILLOT, 1816) Choró-boi 

Família Dendrocolaptidae 

 Sittasomus griseicapillus (VIEILLOT, 1818) Arapaçu-verde 

Família Furnariidae 

 Xenops minutusalagoanus(PINTO, 1954) Bico-virado-miúdo 

Furnarius leucopus(SWAINSON, 1838) Casaca-de-couro-amarelo 

Certhiaxis cinnamomeus (GMELIN, 1788) Curutié 

Synallaxis frontalis(PELZELN, 1859) Petrim 

Família Pipridae 

 Neopelma pallescens (LAFRESNAYE, 1853) Fruxu-do-cerradão 

Chiroxiphia pareola (LINNAEUS, 1766) Tangará-falso 

Família Tytiridae 

 Pachyramphus polychopterus (VIEILLOT, 1818) Caneleiro-preto 

Família Incertae sedis 

 Platyrinchus mystaceusniveigularis(PINTO, 1954) Patinho 

Família Rhynchocyclidae 

 Tolmomyias flaviventris (WIED, 1831) Bico-chato-amarelo 

Todirostrum cinereum (LINNAEUS, 1766) Ferreirinho-relógio 

Hemitriccus griseipectus (SNETHLAGE, 1907) Maria-de-barriga-branca 

Hemitriccus striaticollis (LAFRESNAYE, 1853) Sebinho-rajado-amarelo 

Hemitriccus margaritaceiventer 
(D'ORBIGNY;LAFRESNAYE, 1837) Sebinho-de-olho de ouro 

Família Tyrannidae 

 Camptostoma obsoletum (TEMMINCK, 1824) Risadinha 

Elaenia flavogaster (THUNBERG, 1822) Guaracava-de-barriga-amarela 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE AVES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO  
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Elaenia cristata(PELZELN, 1868) Guaracava-de-topete-uniforme 

Phaeomyias murina (SPIX, 1825) Bagageiro 

Myiarchus tyrannulus (STATIUS MULLER, 1776) Maria-cavaleira-de-rabo-enferrujado 

Casiornis fuscus(SCLATER; SALVIN, 1873) Caneleiro-enxofre 

Pitangus sulphuratus (LINNAEUS, 1766) Bem-te-vi 

Myiozetetes similis (SPIX, 1825) Bentevizinho-de-penacho-vermelho 

Tyrannus melancholicus(VIEILLOT, 1819) Suiriri 

Fluvicola nengeta (LINNAEUS, 1766) Lavadeira-mascarada 

Cnemotriccus fuscatus (WIED, 1831) Guaracavuçu 

Arundinicola leucocephala (LINNAEUS, 1764) Freirinha 

Família Vireonidae 

 Cyclarhis gujanensis (GMELIN, 1789) Pitiguari 

Vireo olivaceus (LINNAEUS, 1766) Juruviara 

Hylophilus amaurocephalus (NORDMANN, 1835) Vite-vite-de-olho-cinza 

Família Hirundinidae 

 Stelgidopteryx ruficollis (VIEILLOT, 1817) Andorinha-serradora 

Progne chalybea (GMELIN, 1789) Andorinha-doméstica-grande 

Tachycineta albiventer (BODDAERT, 1783) Andorinha-do-rio 

Hirundo rustica(LINNAEUS, 1758) Andorinha-de-bando 

Família Troglodytidae 

 Troglodytes musculus(NAUMANN, 1823) Corruíra 

Pheugopedius genibarbis (SWAINSON, 1838) Garrinchão-pai-avô 

Cantorchilus longirostris (VIEILLOT, 1819) Garrinchão-de-bico-grande 

Família Polioptilidae 

 Polioptila plumbea (GMELIN, 1788) Balança-rabo-de-chapéu-preto 

Família Turdidae 

 Turdus leucomelas(VIEILLOT, 1818) Sabiá-barranco 

Família Mimidae 

 Mimus saturninus (LICHTENSTEIN, 1823) Sabiá-do-campo 

Família Motacillidae 

 Anthus lutescens(PUCHERAN, 1855) Caminheiro-zumbidor 

Família Coerebidae 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE AVES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO  
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Coereba flaveola (LINNAEUS, 1758) Sibite 

Família Thraupidae 

 Saltator maximus (STATIUS MULLER, 1776) Tempera-viola 

Tachyphonus rufus (BODDAERT, 1783) Pipira-preta 

Lanio pileatus (WIED, 1821) Tico-tico-rei-cinza 

Tangara sayaca (LINNAEUS, 1766) Sanhaçu-cinzento 

Tangara palmarum (WIED, 1823) Sanhaçu-do-coqueiro 

Tangara cayana (LINNAEUS, 1766) Ssaíra-amarela 

Schistochlamys ruficapillus (VIEILLOT, 1817) Bico-de-veludo 

Paroaria dominicana (LINNAEUS, 1758) Cardeal-do-nordeste 

Dacnis cayana (LINNAEUS, 1766) Saí-azul 

Conirostrum bicolor (VIEILLOT, 1809) Figuinha-do-mangue 

Família Emberizidae 

 Zonotrichia capensis (STATIUS MULLER, 1776) Tico-tico 

Ammodramus humeralis (BOSC, 1792) Tico-tico-do-campo 

Sicalis flaveola (LINNAEUS, 1766) Canário-da-terra-verdadeiro 

Sicalis luteola (SPARRMAN, 1789) Tipio 

Volatinia jacarina (LINNAEUS, 1766) Tiziu 

Sporophila albogularis (SPIX, 1825) Golinho 

Sporophila bouvreuil (STATIUS MULLER, 1776) Caboclinho 

Sporophila angolensis (LINNAEUS, 1766) Curió 

Família Cardinalidae 

 Cyanoloxia brissonii (LICHTENSTEIN, 1823) Azulão 

Família Parulidae 

 Basileuterus culicivorus (DEPPE, 1830) Pula-pula 

Basileuterus flaveolus (BAIRD, 1865) Canário-do-mato 

Família Icteridae 

 Procacicus solitarius (VIEILLOT, 1816) Iraúna-de-bico-branco 

Icterus pyrrhopterus(VIEILLOT, 1819) Encontro 

Icterus jamacaii (GMELIN, 1788) Corrupião 

Chrysomus ruficapillus (VIEILLOT, 1819) Garibaldi 

Agelaioides fringillarius (SPIX, 1824) Asa-de-telha-pálido 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE AVES COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO  
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Molothrus bonariensis (GMELIN, 1789) Vira-bosta 

Sturnella superciliaris (BONAPARTE, 1850) Polícia-inglesa-do-sul 

Família Fringillidae 

 Sporagra yarrellii (AUDUBON, 1839) Pintassilgo-do-nordeste 

Euphonia chlorotica (LINNAEUS, 1766) Fim-fim 

Família Passeridae 

 Passer domesticus (LINNAEUS, 1758) Pardal 

Riqueza de Espécies na APA de Piquirir-Una 157 

Fonte: Uniemp (2013). 

d) Mastofauna 

Na região da APA Piquiri-Una foi registrada a ocorrência de 33 espécies de 

mamíferos, representando 15 famílias distribuídas em oito ordens (Quadro 19). Desse total, 

21 são espécies nativas e 11 são exóticas (Figura 83), o que representa 33.3% da riqueza da 

área sendo composta por espécies não nativas da região.  

 

 
Figura 83. Diversidade de espécies de mamíferos de acordo com seu status com ocorrência para a APA Piquiri-

Una. 
Fonte: Uniemp (2013). 
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 Analisando apenas a fauna nativa da região, observa-se que as famílias com maior 

riqueza de espécies são Felidae e Dasypodidae, ambas com três espécies. As famílias 

Didelphidae, Caviidae e Mustelidae apresentaram duas espécies cada, e as famílias que 

possuem uma única espécie são, Canidae, Cervidae, Myrmecophagidae, Dasyproctidae, 

Echimyidae, Leporidae, Procyonidae, Mephitidae, Callitrichidae e Phyllostomidae (Figura 84). 

 
Figura 84. Riquesas de espécies por famílias de mamíferos com ocorrência para a APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

 

A ordem Didelphimorphia inclui a maioria das espécies de marsupiais sul-

americanos e todas no Brasil (ROSSI et al., 2010). Na APA Piquiri-Una, esta ordem é 

representada pela família Didelphidae, onde ocorrem duas espécies, sendo o timbú 

Didelphis albiventris (Figura 85) e a cuica Monodelphis sp.. São espécies que possuem uma 

dieta bem generalista, comendo desde itens vegetais até pequenos vertebrados no caso do 

timbú (ROSSI et al., 2010). 

 

 

 

 

 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una 

182 
 

 
Figura 85. Indivíduo de timbú (Didelphis albiventris) com ocorrência para a APA Piquiri-Una. 

Foto: Bruno Fança (2012). 
 
 

 

A ordem Cingulata inclui os tatus, estes sendo aniamis terrestres a fossoriais com 

hábitos alimentares vairando de insetívoros a onívoros (MEDRI et al., 2010a). Na Unidade de 

Conservação esta ordem está representada pela família Dasypodidae, composta por três 

espécies, o tatu-peba (Euphractus sexcinctus), o tatu-verdadeiro (Dasypus novencictus) e o 

tatu-de-rabo-mole (Cabassous unicinctus). 

Os tamanduás são os representantes da ordem Pilosa, onde apresentam hábito 

terrestre ou escansorial, e possuem uma dieta insetívora (MEDRI et al., 2010). Apenas a 

família Myrmecophagidae representa a ordem na Unidade de Conservação, com o registro 

de uma única espécie para a área, o tamanduá-mirim Tamandua tetradactyla (Figura 86). 
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Figura 86. O tamanduá-mirim (Didelphis albiventris). Único representante da ordem Pilosa com ocorrência para 

a APA Piquiri-Una. 
Foto: Bruno Fança (2012). 

 

A ordem Pimates inclui os macacos, micos e saguis e que passam a vida sobre as 

árvores (GREGORIN et al., 2010). Na região da APA apenas a família Cebidae possui 

ocorrência, onde é representada pelo sagui Callithrix jacchus (Figura 87). 

 
Figura 87. O sagui (Callithrix jacchus). Único representante da ordem Primates com ocorrência para a APA 

Piquiri-Una. 
Foto: Bruno Fança (2012). 
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A ordem Rodentia é representada na APA Piquiri-Una por seis espécies, sendo duas 

delas espécies exóticas invasoras (Mus musculus e Rattus rattus) e outras quatro são 

roedores silvestres nativos, como a cutia (Dasyprocta aguti) e o punaré (Thrichomys 

apereoides) habitantes de áreas de mata e o mocó (Kerodon rupestris) e o preá (Galea spixii) 

mais encontrados em áreas de caatinga. 

A ordem Lagomorpha compreende os coelhos e lebres, são animais herbívoros e 

consomem principalmente gramíneas (REIS et al., 2006). Na área da Unidade de 

Conservação há apenas a família Leporidae representada pela espécie Sylvilagus brasiliensis, 

conhecido como coelho ou tapiti. A espécie habita áreas de mata e campos, além de bordas 

de cursos d’água e está presente em todos os biomas brasileiros (ZANON; REIS, 2010). 

Os morcegos são representantes da ordem Chiroptera, sendo os únicos mamíferos 

com capacidade de voo verdadeiro. Os morcegos podem apresentar uma variedade de 

hábitos alimentares, onde podem se predar insetos e outros artrópodes, comer frutos, 

sementes, folhas, flores, pólen, néctar, pequenos vertebrados e até mesmo sangue no caso 

dos hematófagos. A maioria dos morcegos descansa durante o dia e saem para se alimentar 

a noite (PERACHI et al., 2006). Na APA Piquiri-Una foi possível identificar a ocorrência de 

apenas uma espécie, o Artibeus lituratus, contudo acredita-se que há uma maior quantidade 

de espécies. 

A ordem Carnivora na Área de Proteção Ambiental Piqui-Una possui representantes 

de cinco famílias. A família Procyonidae é a família do guaxinim Procyon cancrivorus (Figura 

88), que é uma espécie que ocorre em todos os biomas brasileiros, tem hábitos noturno e 

vivem em habitats florestais próximo a corpos d’água. Alimenta-se de moluscos, insetos, 

peixes, caranguejos, anfíbios e frutos (CHEIDA et al., 2006). 
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Figura 88. O guaxinim (Procyon cancrivorus). Representante da família Procyonidae com ocorrência para a APA 

Piquiri-Una. 
Foto: Bruno Fança (2012). 

 
 

A família Mustelidae também faz parte da ordem Carnivora, e na região possui 

ocorrência de duas espécies, o furão (Galictis cuja) e a lontra (Lontra longicaudis). São 

animais de hábitos terrestre, arborícola ou aquático, nesses habitats são predadores 

altamente especializados, alimentando-se de carne, contudo há espécies onívoras e 

piscivoras, como no caso da lontra. O furão é uma espécie que habita florestas e áreas 

abertas, sendo crepusculares e noturnos, e alimenta-se de mamíferos, anfíbios, répteis, aves 

e ovos (CHEIDA et al., 2006, CHEIDA; SANTOS, 2010). A lontra é um animal semi-aquático 

que ocorre tanto durante o dia como a noite, e se alimenta de peixes, crustáceos e 

moluscos. E vem sendo vista com mais frequência em alguns rios da APA Piquiri-Una. 

A raposa Cerdocyon thous (Figura 89) é o representante silvestre da família Canidae 

na região, é uma espécie bem comum e facilmente vista nas áreas abertas e cruzando as 

estradas, onde frequentemente é encontrada morta vítima de atropelamento. Possui 

hábitos noturnos e crepuscular, geralmente é solitária, mas pode formar grupos familiares, e 

sua alimentação é onívora, generalista e oportunista e comem frutos, pequenos 

vertebrados, insetos, crustáceos e peixes, além de carniça (CHEIDA et al., 2006; CHEIDA; 

SANTOS, 2010). Ao alimentar-se de frutos, a espécie atua como um dispersor de sementes, e 
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que na APAPiquiri-Una isso fica evidente quando a mesma come os frutos de mangaba e 

dispersa suas sementes através das fezes.  

 

 

 
Figura 89. A raposa (Cerdocyon thous). Representante silvestre dos canídeos com ocorrência para a APA Piquiri-

Una. 
Foto: Bruno Fança (2012). 

 

A família Memphidae na região é composta por uma espécie, a tacaca (Conepatus 

semistriatus). É uma espécie de hábitos crepuscular e noturno e sua dieta é composta 

principalmente por invertebrados, pequenos vertebrados, frutos e eventualmente carniça  

(CHEIDA et al., 2006; CHEIDA; SANTOS, 2010). Na região da Unidade de Conservação a 

espécie é vítima da caça por parte de moradores locais. 

Os felinos são representantes da família Felidae, e na Área de Proteção Ambiental 

Piquiri-Una ocorrem quatro espécies, sendo três silvestres que são: o gato-maracajá 

(Leopardus tigrinus), a jaguatirica (Leopartus pardalis mitis) e o gato-mourisco (Puma 

yagouaroundi). Esses animais terrestres e solitários, com atividade noturna e uma dieta 

composta de roedores, marsupiais, aves, lagartos e serpentes, contudo podem se alimentar 

de mamíferos maiores como cutia, tatus, tamanduá-mirim como é o caso da jaguatirica 

(CHEIDA et al., 2006; CHEIDA;SANTOS, 2010). Devido ao desmatamento, caça e retaliação à 

predação de animais domésticos o L. tigrinus e o L. pardalis mitis são classificados como 
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ameaçados de extinção (CHEIDA; SANTOS, 2010). Devido a fragmentação do seu habitat e a 

presença de estradas no interior da APA Piquiri-Una faz com que essas espécies se arrisquem 

cruzando essas rodovias e sendo atropeladas como aconteceu no município de Espirito 

Santo onde um macho de jaguatirica foi atropelado. O gato-mourisco (Puma yagouaroundi) 

é visto na área predando pequenos animais de criação como galinhas, bodes e ovelhas. 

A ordem Artiodactyla inclui veados, queixadas e caititus, onde a sua principal 

característica é a anatomia dos cascos nos quais se apoiam em número pares (TOMAS et al., 

2010). Na APA Piquiri-Una encontram-se apenas as famílias Bovidae, Suidae e Cervidae, 

sendo a primeira composta por quatro espécies exóticas, o bode Capra hircus, o carneiro 

Ovis aries, o boi Bos taurus e o búfalo Bubalus bubalis, a segunda família é representada 

também por uma espécie exótica que é o porco Sus scrofa domesticus. E a familía Cervidae 

apresentou apenas uma espécie silvestre, o veado-catingueiro (Mazama gouazoubira), que 

com a redução do habitat e principalmente pela atividade de caça na região fez com que a 

espécie já não seja mais vista na área. 

A ordem Perissodactyla é representada por mamíferos ungulados que se apoiam 

sobre um número ímpar de dedos (BORDIGNON, 2010). Contudo, na região da Unidade de 

Conservação não são encontradas espécies silvestres dessa ordem. Apenas a família Equidae 

está representada na área, sendo composta por duas espécies exóticas o cavalo Equus 

caballus e o burro Equus asinus. 

 

Quadro 19.Espécies de mamíferos com ocorrência para a APA Piquri-Una. 
LISTA DAS ESPÉCIES DE MAMÍFEROS COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO 

AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Ordem Artiodactyla 
     Família Cervidae 
         Mazama gouazoubira (FISCHER, 1814) Veado catingueiro 

    Família Bovidae 
 Capra Hircus (LINNAEUS, 1758) Bode 

Ovis aries (LINNAEUS, 1758) Carneiro 

Bos taurus(LINNAEUS, 1758) Boi 

Bubalus bubalis (LINNAEUS, 1758) Búfalo 

    Família Suidae 

 Sus scrofa domesticus (LINNAEUS, 1758) Porco 

Ordem Perissodactyla 
     Família Equidae  
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LISTA DAS ESPÉCIES DE MAMÍFEROS COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

Equus asinus (LINNAEUS, 1758) Burro 

Equus caballus (LINNAEUS, 1758) Cavalo 

Ordem Didelphimorphia 
     Família Didelphidae 
          Didelphis albiventris (LINNAEUS, 1758) Timbu, gambá 

         Monodelphis sp. Cuica 

Ordem Pilosa 
     Família Myrmecophagidae 
          Tamandua tetradactyla (LINNAEUS, 1758) Tamandua-mirim 

Ordem Cingulata 
     Família Dasypodidae 
          Euphractus sexcinctus (LINNAEUS, 1758) Tatu-peba 

         Dasypus novencictus (LINNAEUS, 1758) Tatu-verdadeiro 

         Cabassous unicinctus (LINNAEUS, 1758) Tatu-de-rabo-mole 

Ordem Rodentia 
     Família Cricetidae 
          Mus musculus(LINNAEUS, 1758) Catita 

         Rattus rattus (LINNAEUS, 1758) Rato  

    Família Caviidae 
          Kerodon rupestris (WIED, 1820) Mocó 

Galea spixii (WANGLE, 1831) Preá 

Família Dasyproctidae 
          Dasyprocta aguti(LINNAEUS, 1766) Cutia 

    Família Echimyidae 
 Thrichomys apereoides (LUND 1839) Punaré 

Ordem Lagomorpha 
     Família Leporidae 
          Sylvilagus brasiliensis (LINNAEUS 1758) Coelho, tapiti 

Ordem Carnivora 
     Família Procyonidae 
          Procyon cancrivorus (LINNAEUS, 1758) Guaxinim 

    Família Mustelidae 
          Galictis cuja (MOLINA, 1782) Furão 

         Lontra longicaudis (OLFERS, 1818) Lontra 

    Família Canidae 
          Cerdocyon thous (LINNAEUS, 1766) Raposa 

         Canis lupus familiaris (LINNAEUS, 1758) Cão doméstico 
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LISTA DAS ESPÉCIES DE MAMÍFEROS COM OCORRÊNCIA PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TAXON NOME POPULAR 

    Família Mephitidae 
 Conepatus semistriatus (BODDAERT, 1785) Tacaca 

    Família Felidae 
          Leopardus tigrinus (SCHREBER, 1775) Gato-maracajá 

         Leopartus pardalis mitis (LINNAEUS, 1758) Jaguatirica 

Puma yagouaroundi E. (GEOFFROY SAINT-    
HILARE, 1803) 

Gato-mourisco 

         Felis silvestris catus (LINNAEUS, 1758) Gato doméstico 

Ordem Primates 
     Família Cebidae 
          Callithrix jacchus (LINNAEUS, 1758)  Sagui 

Ordem Chiroptera 
     Família Phyllostomidae 
          Artibeus lituratus (OLFERS, 1818) Morcego 

Riqueza de Espécies na APA Piquiri-Una 33 
Fonte: Uniemp (2013). 

 

3.1.5.2Espécies Endêmicas 

Na região neotropical a Floresta Atlântica é o segundo maior bloco de floresta, 

antes cobrindo uma faixa contínua de terra ao longo da costa Atlântica brasileira e porções 

do Paraguai e da Argentina (GALINDO-LEAL; CÂMARA, 2003). Atualmente, é uma das 25 

prioridades mundiais para a conservação da diversidade biológica mundial, sendo um 

hotspot da biodiversidade, pois são áreas que abrigam mais de 60% das espécies terrestres 

do planeta, mas que representam apenas 1,4% da superfície terrestre. Para ser mais preciso, 

esta floresta abriga 8.567 espécies endêmicas entre 21.361 espécies de plantas vasculares, 

anfíbios, répteis, aves e mamíferos (MYERS et al., 2000). 

Estas espécies endêmicas não se distribuem de forma aleatória e, sim, ocorrem em 

porções particulares da Floresta Atlântica. Estas estão distribuídas preferencialmente em, 

pelo menos, seis centros de endemismos, entre os quais dois ao norte do Rio São Francisco: 

os brejos nordestinos e o centro de endemismo Pernambuco (SILVA; CASTELETI, 2003). 

A Floresta Atlântica ao norte do Rio São Francisco corresponde a todas as porções 

desta floresta situadas entre Alagoas e Rio Grande do Norte, mais os encraves no Ceará, 

sendo conhecida como Centro de Endemismo Pernambuco. Estima-se que esta floresta 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una 

190 
 

cobria uma área de 76.938 km², distribuída principalmente sobre as terras baixas da 

formação barreiras e os contra-fortes do Planalto da Borborema até 1.000 m de altitude, 

formando uma pequena península florestal que representa o limite setentrional da Floresta 

Atlântica (TABARELLI et al., 2006). Embora represente pouco mais de 4% da área original de 

toda a Floresta Atlântica, esta região abriga mais de 2/3 de todas as espécies e subespécies 

de aves que ocorrem nesta floresta (RODA, 2003). Os répteis e anfíbios também apresentam 

riqueza elevada, onde esta riqueza se explica pelas relações históricas com a Floresta 

Amazônica e com outros setores da Floresta Atlântica brasileira (TABERELLI et al., 2006). 

Todavia, a riqueza da Floresta Atlântica ao norte do São Francisco permanece 

subestimada, pois espécies novas para a ciência são encontradas todos os anos. Nos últimos 

11 anos, pelo menos três espécies de lagartos (FREIRE, 1999), três espécies de anfíbios 

(CRUZ et al., 1999), um ofídio (FERRAREZZI; FREIRE, 2001) e uma coruja (SILVA et al., 2002) 

foram descritas. Nesta região, os endemismos são particularmente comuns entre aves 

(RODA, 2003), répteis e anfíbios (HOOGMOED et al., 1994; PEIXOTO et al., 2003).  

Durante muito tempo alguns pesquisadores acreditaram que o bioma Caatinga não 

possuísse fauna típica, o que mostrou ser uma interpretação errônea, visto que há sim 

endemismo para o referido bioma (RODRIGUES, 1988).  

Na Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una ocorrem 17 espécies de aves 

endêmicas, sendo quatro para o Centro de Endemismo Pernambuco (Penelope superciliaris 

alagoensis, Conopophaga melanops nigrifrons, Xenops minutus alagoanus e Platyrinchus 

mystaceus niveigularis), uma endêmica da Floresta Atlântica(Conopophaga lineata cearae), 

uma endêmica do Nordeste brasileiro (Picumnus fulvescens) e uma endêmica do 

ecossistema de manguezal (Conirostrum bicolor). As aves endêmicas do bioma caatinga são 

Sporophila albogularis, Aratinga cactorum, Paroaria dominicana, Herpsilochmus sellowi, 

Thamnophilus capistratus, Icterus jamacaii, Hydropsalis hirundinacea, H. pectoralis, 

Agelaioides fringillarius e S. yarrellii (Figura 90). 

A figuinha-do-mangue (Conirostrum bicolor) é uma espécie que habita as áreas de 

manguezal, assim sendo endêmica de tipo de ambiente. 
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Figura 90. Espécies endêmicas do bioma caatinga com ocorrência para a APA Piquiri-Una. (A) o golinho 

Sporophila albogularis, (B) o periquito-da-caatinga Aratinga cactorum, (C) o cardeal-do-nordeste Paroaria 
dominicana, (D) o chorozinho-da-caatinga Herpsilochmus sellowi, (E) a choca-barrada-do-nordeste 

Thamnophilus capistratus, (F) o corrupião Icterus jamacaii. 
Foto: Bruno Fança (2012). 

 
 

A lagartixa Tropidurus semitaeniatus, é uma espécie endêmica do bioma Caatinga, 

sendo típica de afloramentos rochosos, e que na região da APA Piquiri-Una encontra-se 

também nas zonas urbanas. 

O saguí (Callithrix jacchus) é um primata endêmico do Brasil, com ocorrência 

original na região Nordeste, desde o leste do Maranhão até o nordeste da Bahia, nos biomas 

A B 

C D 
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Caatinga e Mata Atlântica (GREGORIN et al., 2010). Outra espécie de mamífero endêmico, 

esse para o bioma Caatinga, é o mocó Kerodon rupestris (OLIVEIRA et al., 2003). 

Nos corpos d’água inseridos na APA Piquiri-Una ocorrem duas espécies de peixes 

endêmicas do Nordeste médio-oriental, o Characidium bimaculatum e o Cichlasoma 

orientale. 

3.1.5.3Espécies Migratórias 

Embora a migração seja evidente em vários grupos animais, incluindo insetos, 

mamíferos, tartarugas e peixes pelágicos, em nenhum é tão ampla e bem desenvolvida 

como nas aves. As rotas migratórias de aves abrangem quase todo o planeta. Como 

resultado da migração, as distribuições de pássaros estão em constante mudança, 

resultando em padrões regulares sazonais, e em escalas local, regional ou global. Os 

movimentos são mais marcantes na primavera e no outono, mas pode ocorrer em cada mês 

do ano em uma parte do mundo ou de outra (NEWTON, 2008).  

Na Área de Porteção Ambiental Piquiri-Una foi registrada a presença de espécies 

migratórias, sendo todas elas aves.Como exemplo de espécies migrantes na região da 

Unidade de Conservação tem-se o maçarico-solitário Tringa solitaria e a pomba-de-bando o 

arribaçã Zenaida auriculata (Figura 91).  A primeira é um migrante neártico, onde no período 

de invernada desloca-se em direção ao sul da América do Sul em busca de locais de 

alimentação e a segunda chega, em áreas de caatinga, ao final das estações chuvosas, 

quando as plantas estão frutificando e há disponibilidade de sementes, as quais irão prover a 

energia necessária à reprodução, bem como alimentar a prole em um intervalo de cerca de 

quatro meses. Pode viver no campo limpo, cerrado, caatinga, campos de cultura e pastoreio, 

podendo também ser observada em áreas urbanas (SICK, 1997; SOUZA et al., 2007). Foi 

relatada a ocorrência em 1998 de uma colônia reprodutiva em dois talhões de cultura de 

cana-de-açúcar no município de Canguaretama (SOUZA et al., 2007), e através das 

informações obtidas durante a realização das oficinas participativas com a população foi 

relatada ainda a ocorrência da espécie em determinadas épocas do ano na região. 
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Figura 91. O arribaçã (Zenaida auriculata).Espécies migratórias com ocorrência para a APA Piquiri-Una. 

Foto: Bruno Fança (2012). 

 

3.1.5.4 Espécies Ameaçadas de Extinção 

Espécies ameaçadas de extinção são aquelas com elevado risco de desaparecimento 

na natureza em futuro próximo, com base nos melhores dados e documentação científica 

disponível. Para isso, diversas variáveis precisam ser consideradas e não simplesmente a 

redução de população. Uma espécie não pode ser incluída na lista apenas pela sua raridade, 

situação da maioria das espécies tropicais. Há a necessidade de verificar uma combinação de 

fatores, como a baixa densidade, a distribuição fragmentada, as pressões antrópicas, a 

redução populacional, a redução de área de distribuição, etc. (MINC, 2012). 

Os táxons para as quais não há mais o registro na natureza são avaliados como 

Extintos ou Extintos na Natureza, de acordo com uma das duas situações abaixo: 

 Extinto (EX) - um táxon está Extinto quando não há dúvidas de que o último 

indivíduo morreu. Essa só ocorre quando, após exaustivos inventários em seu habitat 

conhecido e/ou esperado em tempos apropriados (diurno, sazonal, anual), ao longo da sua 

área de distribuição histórica, não se registra qualquer indivíduo.  Os levantamentos devem 

ser feitos em uma escala de tempo apropriada ao ciclo de vida e à forma de vida do táxon. 
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 Extinto na Natureza (EW) - um táxon é considerado Extinto na Natureza quando 

se sabe que ele existe somente em cultivo, cativeiro ou em populações inseridas na 

natureza, em áreas completamente distintas da sua área de ocorrência original.  

 Ameaçada - A IUCN, segundo a versão 3.1 (IUCN, 2001) distingue três níveis de 

ameaça para as espécies, conforme se segue: 

 Criticamente em Perigo (CR) - um táxon é considerado Criticamente em Perigo 

quando corre risco extremamente alto de extinção na natureza em futuro imediato. 

 Em Perigo (EN) - táxon que não está Criticamente em Perigo, mas corre risco 

muito alto de extinção na natureza em futuro próximo. 

 Vulnerável (VU) - táxon que não se enquadra nas categorias Criticamente em 

Perigo ou Em Perigo, mas corre risco alto de extinção na natureza em médio prazo. 

Além dessas, a IUCN utiliza ainda as categorias denominadas Quase Ameaçada e De 

Menor Preocupação quando o conjunto de dados disponíveis é considerado adequado para 

o que se exige na avaliação, além da categoria Deficiente em Dados, sendo que, para essa 

última, como o próprio nome da categoria indica, as informações atuais sobre o táxon não 

atendem os requisitos mínimos necessários para o seu enquadramento em quaisquer das 

categorias definidas para um nível adequado de conhecimento.  Veja o significado dessas 

categorias: 

 Quase Ameaçada (NT) - Um táxon é Quase Ameaçado quando não atinge o 

critério para ameaçado - vulnerável - mas está bem próximo dele, de tal modo que, se não 

for protegido, tornar-se-á rapidamente ameaçado. 

 Não ameaçada (LC) - Significa uma espécie que foi avaliada e sobre a qual as 

informações existentes não justificam sua inclusão em uma das categorias de risco, segundo 

os critérios adotados. Nessa categoria estão incluídos táxons de distribuição ampla e grande 

abundância, daí serem considerados como De Menor Preocupação ou, como vem sendo 

adotado no Brasil, Não Ameaçados. 

Deficiente em Dados (DD) - Um táxon é assim considerado quando os dados 

existentes sobre ele não permitem saber se está ou não ameaçado. As espécies nessa 

categoria requerem maior número de pesquisas, para que se possa chegar a uma conclusão 

segura sobre seu status de conservação. 
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3.1.5.4.1 Aves Ameaçadas de Extinção 

a) Categoria Vulnerável 

Na APA Piquiri-Una há como exemplo o Platyrinchus mystaceus niveigularis (Figura 

92). É um táxon bem distribuído no “Centro de Endemismo Pernambuco”. Habita os estratos 

baixos e densos das florestas, assim como as bordas e ambientes mais degradados, 

chegando a ser abundante em algumas localidades. Geralmente, é encontrado só, 

vocalizando intensamente ou parado durante longo tempo e sem vocalizar. Não participa de 

bandos mistos e alimenta-se de insetos capturados em vôo. Distribui-se no Nordeste do 

Brasil, na região costeira dos Estados de Alagoas até o Rio Grande do Norte. Assim como 

outros táxons endêmicos do “Centro Pernambuco”, a principal ameaça é o desmatamento, 

seguido pela destruição e/ou alteração de habitats, reduzindo assim a sua área de 

distribuição (RODA, 2008a). 

 

 
Figura 92. Indivíduo de Platyrinchus mystaceus niveigularis. 

Foto: Bruno Fança (2012). 

 

Outro exemplo, ameaçado de extinção, na APA Piquiri-Una, é o Xenops minutus 

alagoanus (Figura 93). Habita o interior e as bordas de florestas secundárias e tardias, tanto 

nos estratos mais baixos como nas copas não muito altas, pode ser encontrado compondo 

bandos mistos. Algumas vezes, forma grupos familiares com até quatro indivíduos, os quais 
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forrageiam a pouca altura do solo, alimentando-se de artrópodes adultos e de larvas. 

Distribui-se na faixa litorânea do Nordeste do Brasil, indo do Rio Grande do Norte a Alagoas. 

Assim como outros táxons endêmicos e ameaçados do Centro Pernambuco, a principal 

ameaça é o desmatamento, seguido pela destruição e/ou alteração de habitats (RODA, 

2008b). 

 

 
Figura 93. Exemplar de Xenops minutus alagoanus. 

Foto: Bruno Fança (2012). 

 

O Conopophaga lineata cearae, também se enquadra nas espécies de aves 

ameaçadas de extinção. Foi descrita com base em espécimes coletados por Robert Becker 

em 1913, na serra de Baturité, no Estado do Ceará, daí a origem do nome cearae. Habita as 

florestas úmidas nos estratos inferiores da mata, utilizando inclusive a vegetação de borda, 

buscando insetos e frutos. Tolera áreas degradadas em regeneração, nas quais chega a 

nidificar, mas essas áreas ficam geralmente próximas a uma floresta mais conservada. No 

Ceará, restringe-se a poucas serras, onde se encontra a vegetação úmida, habitando áreas 

de baixada em Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. Não é alvo do tráfico 

de animais silvestres nem da caça, sofre especificamente com a perda de hábitat (GIRÃO; 

ALBANO, 2008). 

Herpsilochmus pectoralis (SCLATER, 1857)popularmente conhecido por chorozinho-

de-papo-preto tem em média, 11 a 12 cm de comprimento e o macho (Figura 94 A) 
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apresenta como característica marcante uma nódoa preta no peito, e a fêmea (Figura 94B) e 

o imaturo têm ventre cor laranja (ZIMMER; ISLER, 2003).  Sua área de distribuição abrange 

os estados do Maranhão, Rio Grande do Norte, Paraíba, Sergipe e Bahia (RIDGELY; TUDOR, 

1994; SICK, 1997; ZIMMER; ISLER, 2003; PEREIRA et al., 2005). Habita a caatinga arbórea, 

floresta semidecídua, florestas decíduas, florestas de galeria, florestas secundárias em 

estágio avançado de regeneração e restinga arbórea (ZIMMER; ISLER, 2003). No Rio Grande 

do Norte a espécie ocorre até em áreas bastante fragmentadas e em processo de 

desmatamento (SILVA, 2007). 

As principais ameaças enfrentadas pela espécie no estado são a fragmentação de 

habitat, o desmatamento para formação de pastos e/ou cultivo de monoculturas (ex. cana-

de-açúcar) e especulação imobiliária (SILVA, 2007). 

 
Figura 94. Herpsilochmus pectoralis.(A) Macho e (B) fêmea. 

Foto: Bruno Fança (2012). 

 

Outra espécie ameaçada de extinção na APA Piquiri-Una é a Sporagra yarrellii 

(AUDUBON, 1839). É um pássaro que mede cerca de 10 cm de comprimento total e o macho 

desta espécie se distingue do pintassilgo comum por possuir um boné negro e os lados da 

cabeça e todo o lado inferior, uropígio e coberteiras superiores da cauda na cor amarela, e a 

fêmea não apresenta o boné negro (LIMA, 2008).  

A espécie ocorre nos Estados nordestinos do Piauí, Paraíba, Ceará, Sergipe, 

Pernambuco, Alagoas, norte da Bahia e Rio Grande do Norte (LIMA, 2008; SILVA et al., 2011). 

Outras populações ainda são encontradas no norte da América do Sul, na Venezuela (LIMA, 

2008).   

No Brasil, é uma espécie considerada ameaçada em razão de sua limitada área de 

ocorrência atual. A destruição e/ou alteração dos habitats é um fator que, aliado à captura 

A B 
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para suprir o mercado clandestino de aves silvestres, também contribuiu para a redução 

populacional da espécie. 

b) Categoria em Perigo 

A subespécie Penelope superciliaris alagoensis (Figura 95) é de tamanho menor, 

coloração geral mais escura e supercílio mais distinto (NARDELLI, 1993), é uma forma 

recentemente descrita, com distribuição para o Centro de Endemismo Pernambuco. 

Frequenta as matas preservadas e mesmo secundárias, podendo ocorrer também na Paraíba 

e no Rio Grande do Norte. Os registros ao sul de sua distribuição são mais abundantes 

(SILVEIRA; SOARES; BIANCHI, 2008). A principal ameaça é a destruição do seu habitat, pois 

mais de 95% do hábitat onde este táxon poderia ocorrer já desapareceram. O 

desmatamento foi a principal causa do desaparecimento de P. superciliaris do Estado de 

Alagoas. Embora P. superciliaris “sensu lato” seja uma espécie bem tolerante a habitats 

degradados, aparentemente a forma alagoana não é comum em áreas com um grau de 

perturbação maior. A caça de lazer praticada em alguns Estados vem dizimando os últimos 

representantes desta forma (SILVEIRA, 2008). 

 

 
Figura 95. Indivíduo de Penelope superciliaris alagoensis nidificando. 

Foto: Bruno Fança (2012). 
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3.1.5.4.2 Mamíferos Ameaçados de Extinção 

a) Categoria Vulnerável 

Como as demais subespécies de L. pardalis, Leopardus pardalis mitis (Figura 96), é 

um táxon de porte médio, com corpo esbelto, cabeça e patas grandes e cauda relativamente 

curta, caracterizada pela presença de rosetas abertas que coalescem, formando bandas 

longitudinais, numa pelagem de fundo amarelo-ocráceo. A espécie possui uma importante 

flexibilidade ecológica, ocorrendo em grande variedade de habitats, desde as áreas secas do 

Chaparral do Texas, Caatinga do Brasil e Chaco paraguaio, até as florestas tropicais e 

subtropicais, tanto em áreas primitivas quanto alteradas. Tende a ser a espécie de felino de 

pequeno-médio porte dominante nas áreas de cobertura vegetal mais densa, especialmente 

nas úmidas.  

Apresenta hábitos solitários, sendo o período de atividade predominantemente 

noturno, podendo também apresentar níveis consideráveis de atividade diurna. A área de 

vida é bastante variável, em função da disponibilidade de recursos entre as áreas e os sexos. 

Nas fêmeas, varia entre 0,8 e 15 km2 e nos machos fica entre 3,5 e 46 km2, esta englobando 

normalmente a área de duas a três fêmeas (OLIVEIRA, 1994; CRAWSHAW Jr, 1995; MURRAY; 

GARDNER, 1997; JACOB, 2002; SUNQUIST; SUNQUIST, 2002). A dieta também é bastante 

variada, sendo constituída primariamente de pequenos roedores, também inclui mamíferos 

de médio porte, como cutias, tatus e macacos, répteis, anfíbios, aves, e em menor escala, 

mamíferos de grande porte, crustáceos e peixes (MURRAY; GARDNER, 1997; BIANCHI, 2001).  

A distribuição geográfica original de L. pardalis incluía os Estados da Louisiana, 

Arkansas e Arizona, nos Estados Unidos, estendendo-se pelo México, toda a América 

Central, leste dos Andes até o Equador e a oeste até a província de Entre Rios, no norte da 

Argentina, e porção central do Rio Grande do Sul (OLIVEIRA, 1994; MURRAY; GARDNER, 

1997). A espécie ocorre fora da bacia amazônica no Brasil, estendendo-se até o norte da 

Argentina (MURRAY; GARDNER, 1997). A distribuição atual de L. pardalis é semelhante à 

original, tendo, porém desaparecido dos Estados de Arkansas, Louisiana e Arizona, nos 

Estados Unidos, bem como de algumas regiões do México, América Central e América do Sul. 

Algumas populações de L. p. mitis são encontradas no Brasil fora da bacia Amazônica até o 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una 

200 
 

limite sul da distribuição. Algumas populações encontradas no Nordeste, Sul e Sudeste do 

Brasil já desapareceram, enquanto outras se encontram isoladas (OLIVEIRA; BIANCHI, 2008).  

A principal ameaça está no desmatamento e a consequente fragmentação das áreas 

florestais, assim como a destruição e alteração da cobertura original. Outro fator de ameaça 

é a caça, por motivos de eliminação de predador potencial às criações domésticas, bem 

como por motivos esportivos ocasionais, assim como a apanha, tanto para o tráfico quanto 

para manutenção local como animal de estimação. Além disso, a jaguatirica sofre com a 

perda de presas, o que afeta diretamente as suas populações, já que a redução de alimento 

disponível diminui a densidade das populações existentes (OLIVEIRA; BIANCHI, 2008). 

As Unidades de Conservação do Brasil não são suficientes para a manutenção de 

populações mínimas e viáveis em longo prazo, especialmente fora da bacia Amazônica, que 

é a área de ocorrência desta subespécie ameaçada (OLIVEIRA; BIANCHI, 2008). 

 

 
Figura 96. Leopardus pardalis. 

Fonte: Oliveira e Cassaro (1999). 

 

A espécie Leopardus tigrinus (SCHREBER, 1775) (Figura 97) é a menor espécie de 

felino encontrada no Brasil e também uma das menos conhecidas. Tem porte semelhante ao 

do gato doméstico comum no país. A coloração de fundo varia entre o amarelo-claro e o 

castanho-amarelado, sendo que o melanismo não é nada incomum. As rosetas tendem a ser 

pequenas, abertas e numerosas, sendo encontradas grandesvariações em suas formas e 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una 

201 
 

tamanhos, assim como na coloração de fundo (OLIVEIRA; CASSARO, 2005). Ocorre numa 

variedade de habitats, incluindo área de florestas ombrófilas, deciduais, semideciduais e 

mistas de araucária, tropicais e subtropicais, tanto de baixa altitude quanto montanas e pré-

montanas. Também ocorre nas fisionomias do Cerrado, Caatinga e Pantanal. Pode ser 

encontrada tanto em áreas primitivas quanto em algumas áreas alteradas, incluindo áreas 

próximas a plantações, como cana e alguns fragmentos de mata secundária.  

O padrão de atividades é noturno-crepuscular, também inclui considerável nível de 

atividade diurna (TORTATO; OLIVEIRA, 2005). A área de vida conhecida para uma fêmea e 

um macho translocados em ambiente de Cerrado foi de 1 a 17,4 km², enquanto em mosaico 

de mata decidual secundária e áreas agrícolas foi de 6,1 a 18,1 km² (RODRIGUES; MARINHO-

FILHO, 1999; OLIVEIRA et al., 2006). A alimentação é variada, sendo predominantemente 

composta de pequenos mamíferos, aves e lagartos, podendo incluir, ocasionalmente, 

animais de maior porte, com mais de 500 g, como o tapiti (OLIVEIRA, 2008). 

A espécie ocorre da Costa Rica ao sul do Brasil e norte da Argentina. O limite de 

ocorrência sul situa-se na faixa dos 30 graus. Pode ter desaparecido das áreas de extenso 

uso antrópico, como áreas urbanas, pastagens e extensos campos agrícolas (OLIVEIRA, 

2008). As maiores ameaças à sobrevivência da espécie são a perda, a fragmentação e a 

conversão dos habitats. A captura de exemplares para animal de criação, tanto em escala 

local quanto para o tráfico, também constitui ameaça a este pequeno felino (OLIVEIRA, 

2008). 
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Figura 97. Leopardus tigrinus.  

Fonte: Oliveira e Cassaro (1999). 

 

3.1.5.5Espécies Quase Ameaçadas de Extinção 

A espécie Picumnus fulvescens (STAGER, 1961) (Figura 98) é considerada Quase 

Ameaçada de extinção (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2012b), além de ser endêmica do 

Nordeste brasileiro (SICK 1997), com distribuição para os estados do Piauí, Ceará, Paraíba, 

Pernambuco, Alagoas e Sergipe (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2012b; RUIZ-ESPARZA et al., 

2011) e para o Rio Grande do Norte (NASCIMENTO, 2000; SILVA et al., 2011). Nesse último 

está presente em fragmentos de floresta atlântica decídua e semidecídua, ocorrendo em 

fragmentos pequenos e também em processo de regeneração incluindo a borda das matas 

(SILVA et al., 2011). A principal ameaça à espécie é a fragmentação e destruição do seu 

habitat. 
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Figura 98. Macho de Picumnus fulvescens. 

Foto: Bruno Fança (2012). 

 

 
A espécie Conirostrum bicolor (VIEILLOT, 1809) (Figura 99) conhecida por figuinha-

do-mangue foi recentemente categorizada como uma espécie quase ameaçada de extinção 

(BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2012c).A espécie é típica de vegetação ciliar (notadamente na 

Amazônia) e em áreas de manguezal e tem seu limite sul de distribuição o litoral de Santa 

Catarina (SCHERER-NETO; STRAUBE, 1995; SICK, 1997; AMORIM; PIACENTINI, 2007). 

Alimenta-se de insetos que se encontram na vegetação de mangue e de frutos de áreas 

adjacentes ao manguezal.A principal ameaça à espécie é a destruição do seu habitat com a 

redução das áreas de manguezais (BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2012c). 
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Figura 99. Macho de Conirostrum bicolor. 

Foto: Bruno Fança (2012). 

 

3.1.5.6Espécies Indicadoras da Qualidade Ambiental 

Um dos principais grupos indicadores da qualidade ambiental é o das aves de rapina 

que habitam as florestas. Essas espécies necessitam de grandes manchas florestais para 

manter seu ciclo vital (alimentar-se, reproduzir, nidificar), além disso, muitas espécies 

necessitam de extensas áreas para realizar migrações (FERGUSON-LEE; CHRISTIE, 2001). Na 

APA Piquiri-Una as aves de rapina foram representadas por sete espécies, porém, apenas o 

gavião-de-cauda-curta (Buteo brachyurus) apresenta hábitos florestais.   

Os grandes frugívoros também são considerados importantes elementos na análise 

da qualidade ambiental, pois são sensíveis à fragmentação florestal, uma vez que dependem 

de extensas áreas florestadas onde exista disponibilidade constante de alimentos durante o 

ano (WILLIS, 1979; ALEIXO; VILLIARD, 1995). Como representante desse grupo na Unidade 

de Conservação observa-se o jacu (Penelope superciliaris alagoensis).  

Os nectarívoros, importantes agentes na polinização das flores, foram bem 

representativos, com 10 espécies registradas, das quais nove pertencem a família dos beija-

flores (Família Trochilidae) e um da família Coerebidae. Como exemplo de nectarívoro de 

hábitos florestais observa-se na APA Piquiri-Una o rabo-branco-acanelado (Phaethornis 

pretrei) e o rabo-branco rubro (Phaethornis ruber).  
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Outro grupo indicador da qualidade ambiental são os insetívoros de sub-bosque, 

representados principalmente por passeriformes das famílias Thamnophilidae e Furnariidae. 

Com a degradação e perda de habitat florestal essas espécies são as primeiras a 

desaparecer. Nesse grupo, merecem destaque na área da Unidade de Conservação o 

patinho (Platyrinchus mystaceus niveigularis) e o bico-virado-miúdo (Xenops minutus 

alagoanus).  

3.1.5.7Espécies Utilizadas na Criação 

Na APA Piquiri-Una algumas espécies da fauna são utilizadas como animais de 

criação para a subsistência das famílias locais ou mesmo para abastecer o mercado local, 

todavia estas são todas espécies exóticas (Quadro 20). Salienta-se também que algumas são 

criadas como animais de estimação, como por exemplo, o gato doméstico (Felis silvestris 

catus) e o cão doméstico (Canis lupus familiaris). 

 

Quadro 20. Espécies utilizadas para criação. 
LISTA DAS ESPÉCIES UTILIZADAS PARA CRIAÇÃO PELA POPULAÇÃO NA ÁREA DE PROTEÇÃO 

AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TÁXON NOME POPULAR 

Ordem Artiodactyla 

     Família Bovidae 

  Capra hircus (LINNAEUS, 1758) Bode 

 Ovis aries (LINNAEUS, 1758) Carneiro 

 Bos taurus (LINNAEUS, 1758) Boi 

 Bubalus bubalis (LINNAEUS, 1758) Búfalo 

    Família Suidae 

  Sus scrofa domesticus (LINNAEUS, 1758) Porco 

Ordem Perissodactyla 

     Família Equidae  

 Equus asinus (LINNAEUS, 1758) Burro 

 Equus caballus (LINNAEUS, 1758) Cavalo 

    Família Canidae 

         Canis lupus familiaris (LINNAEUS, 1758) Cão doméstico 

    Família Felidae 

         Felis silvestris catus (LINNAEUS, 1758) Gato doméstico 
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LISTA DAS ESPÉCIES UTILIZADAS PARA CRIAÇÃO PELA POPULAÇÃO NA ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

NOME DO TÁXON NOME POPULAR 

Ordem Galliformes 

     Família Phasianidae 

         Gallus gallus domesticus (LINNAEUS, 1758) Galo 

Ordem Anseriformes 

     Família Anatidae 

         Anas platyrhynchos (LINNAEUS, 1758) Pato 

Ordem Hymenoptera 

     Família Apidae 

         Apis mellifera (LINNAEUS, 1758) Abelha-africanizada 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

As espécies de bovinos criados com finalidades de corte são o bode Capra hircus, o 

carneiro Ovis aries, o boi Bos taurus (Figura 100) e na propriedade do Sr. Artur, no município 

de Pedro Velho, há uma criação de búfalos (Bubalus bubalis). 

 

 
Figura 100. Exemplo de espécies de criação dentro da APA Piquiri-Una. (A) o carneiro Ovis aries  e 

(B) o boi Bos taurus. 
Fotos: Vicente Maciel (2012). 

 
 

Ao longo dos municípios inseridos na área há famílias que criam porcos (Sus scrofa 

domesticus) às margens dos corpos d’água, o que compromete a qualidade da água, pois 

seus dejetos são carreados para dentro desses mananciais. 

Como animais de tração utilizados no auxilio as atividades da população observa-se 

o cavalo Equus caballus (Figura 101) e o burro (Equus asinus). 

A B 
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Figura 101. O cavalo (Equus caballus). Uma das espécies de criação utilizadas pela população na 

APA Piquiri-Una. 
Foto:Vicente Maciel (2012). 

 

Duas espécies de aves, o galo (Gallus gallus domesticus) e o pato (Anas 
platyrhynchos) (Figura 102) são utilizadas para a subsistência da população e o comércio 
local. 

 

 
Figura 102. O pato (Anas platyrhynchos). Um dos animais criados pela população na APA Piquiri-Una. 

Foto: Bruno França (2012). 
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Em algumas comunidades já se encontram sendo desenvolvida a atividade de 

apicultura, onde estão sendo criadas abelhas-africanizadas (Apis mellifera) para a extração 

do mel. 

3.1.6Impactos sobre a Fauna da Unidade de Conservação 

3.1.6.1 Atividades de Caça e Pesca 

A atividade de caça é praticada por pessoas residentes na Unidade de Conservação, 

realizada quase sempre por homens. Os métodos de caça predominantes são a caçada de 

espera (Figura 103) e mais frequentemente a caçada com cachorros. As descrições do 

método de caça encontram-se no Quadro 21. 

 

  

Figura 103. Evidência de caça de espera na área da APA Piquiri-Una. 
Fotos: Vicente Maciel (2012). 
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Quadro 21. Métodos de Caça na APA Piquiri-Una. 
DESCRIÇÃO DOS MÉTODOS DE CAÇA REALIZADOS NA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

PIQUIRI-UNA. 

MÉTODO DE CAÇA DESCRIÇÃO 

 

 
Caçada de espera 

Consiste em esperar a presa em redes, forquilhas ou tapiris 
(pequenos abrigos construídos com folhas de palmeiras) em 
locais onde há “comida” (frutos dos quais os animais se 
alimentam), em locais de “dessedentação” onde são fontes de 
água para os animais. 

 
Caçada com cachorros 

Caçada em que o caçador faz-se acompanhar de cachorros, que 
ajudam a localizar vestígios dos animais pelo faro, os perseguem 
e os levam a rotas de fuga conhecidas, facilitando sua captura 
pelo caçador. 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

A retirada de animais da natureza é extremamente prejudicial, pois exclui 

indivíduos da população natural, impedindo-os de se reproduzir e exercer seu papel 

ecológico (atuar na polinização e dispersão vegetal, controlar populações de presa ou servir 

de alimento a predadores). Isso leva à perda de patrimônio genético, de biodiversidade e 

redução do potencial de turismo ecológico da região. Além disso, a manutenção de animais 

silvestres nas residências representa risco às pessoas, pois podem causar ferimentos ou 

transmitir doenças graves e, até mesmo, desconhecidas.  

As espécies de caças identificadas na área são principalmente pertencentes ao 

grupo dos mamíferos e das aves. Dentre os mamíferos são caçadas a cutia (Dasyprocta 

aguti), o tatu-peba (Euphractus sexcinctus), o tatu-verdadeiro (Dasypus novencictus), o tatu-

de-rabo-mole (Cabassous unicinctus), o preá (Galea spixii), o mocó (Kerodon rupestris) e o 

tamanduá-mirim (Tamandua tetradactyla). As espécies de aves caçadas são o inhambu-

chororó (Crypturellus parvirostris), a codorna-amarela (Nothura maculosa), o jacu-de-

Alagoas (Penelope superciliaris alagoensis), a juriti-pupu (Leptotila verreauxi) e a pomba-de-

bando ou arribaçã (Zenaida auriculata).  

Na área da APA Piquiri-Una algumas espécies se tornaram raras ou mesmo 

desapareceram em decorrência da caça. Como exemplo desses animais encontra-se o 

veado-catingueiro (Mazama gouazoubira) que através das oficinas participativas foi relatado 

sua ocorrência no município de Várzea, onde o mesmo não é visto no município há mais de 

50 anos, e o seu desaparecimento foi principalmente atribuído à caça. As espécies relatadas 
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como raras em decorrência da caça são: o tatu-peba, o tatu-verdadeiro, o tatu-de-rabo-

mole, o inhambu-chororó e a pomba-de-bando ou arribaçã. 

A pesca na APA Piquiri-Una se dá principalmente nos rios Jacú, Catú, Curimataú, 

Piquiri e o Una, porém é realizada nos demais corpos d’água existente na área da Unidade 

de Conservação.As formas de pesca empregadas pelos moradores da região são: vara, 

tarrafa, rede malhadeira, rede tresmalhos, rede de arrasto e covos (Quadro 22). 

Quadro 22. Tipos de pesca realizados na APA Piquiri-Una. 
TIPOS DE PESCA REALIZADAS PELOS MORADORES DOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA ÁREA DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL PIQUIRI-UNA. 

MÉTODO DE PESCA DESCRIÇÃO 

Vara 
Consiste em uma vara de bambu com uma linha de nylon com 
chumbada e anzol na extremidade final da linha, onde é colocada 
uma isca para atrair o peixe. 

Tarrafa 
É um tipo de rede de pesca de forma cônica, com chumbo nas 
bordas, e é arremessada à mão em direção ao cardume quando 
visualizada. 

Rede malhadeira ou 
rede de espera 

São redes em forma de tela dispostas verticalmente na coluna d’água 
por uma série de flutuadores (isopor) atracados na parte superior da 
rede. Essas redes podem ser ancoradas nos dois lados ou em apenas 
um dos lados da rede. O tamanho das malhas varia de acordo com a 
espécie que se pretende capturar. 

Rede tresmalhos 

São compostas por três panos de rede retangular sobrepostos. Os 
panos exteriores apresentam uma malha mais larga e o pano do 
meio a malha é mais apertada e de maior altura. Os panos são 
entalhados superiormente num cabo de bóias e inferiormente num 
cabo de chumbos. 

Rede de arrasto 

Tipo de rede em forma de saco que são puxadas a uma velocidade 
que permite que o pescado seja retido dentro da rede. As redes de 
arrasto podem ser puxadas manualmente por pescadores ou com a 
utilização de embarcação. 

Covos 
Este artefato consiste em uma armadilha confeccionada em madeira 
retirada da própria vegetação local, que é fixada submersa no 
substrato do corpo d’água. 

Puça 
Consiste num aro de metal fechado ou da união de três pedaços de 
madeira com um cabo, tendo uma rede amarrada a ele.  

Fonte: Uniemp (2013). 
 

 

As espécies pescadas são piau (Leporinus sp.), piaba (Astyanax cf. bimaculatus), 

camurim (Centropomus ensiferus), camurupim (Megalops atlanticus) e curimatã (Prochilodus 

brevis). Além da atividade de pesca propriamente dita, foi relatado que o número de peixes 
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nos rios vem diminuindo a cada ano, em decorrência do lançamento de resíduos líquidos e 

sólidos, o uso de agrotóxico por parte da indústria canavieira e pela prática predatória do 

lançamento de carrapaticida na água.  

3.1.6.2Tráfico de Fauna 

A grande riqueza de espécies da fauna brasileira gera uma ideia de abundância, 

porém esta normalmente se encontra com números populacionais relativamente pequenos 

e associada a expressivos endemismos, o que a torna frágil perante aos impactos de 

desmatamento e caça (MITTERMEIER et al., 1992; AVELINE; COSTA, 1993). Após a perda do 

habitat, a caça, para subsistência e comércio, é a segunda maior ameaça à fauna silvestre 

brasileira (REDFORD, 1997). Atualmente, o comércio ilegal de vida silvestre, o qual inclui a 

fauna e seus produtos, movimenta de 10 a 20 bilhões de dólares por ano (WEBB, 2001). É a 

terceira atividade ilícita do mundo, depois das armas e das drogas, e o Brasil participa com 

cerca de 5% a 15% do total mundial (LOPES, 2000). 

Atualmente, essa atividade ilegal vem crescendo, se especializando e se tornando 

um dos principais problemas ambientais e econômicos a ser resolvido no Brasil e no mundo 

(RENCTAS, 2001). No Brasil, a maioria dos animais silvestres comercializados ilegalmente são 

advindos das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, sendo enviados para as regiões Sul e 

Sudeste, pelas rodovias federais (JUPIARA; ANDERSON, 1991; RENCTAS, 1999).  

No Nordeste é comum a presença de pessoas, nas margens das rodovias, 

comercializando esses animais, e os principais pontos de destino desses animais são os 

estados do Rio de Janeiro e São Paulo, onde são vendidos em feiras livres ou exportados por 

meio dos principais portos e aeroportos dessas regiões para a Europa, Ásia e América do 

Norte (RENCTAS, 1999). 

No Brasil são retirados da natureza cerca de 12 milhões de espécimes por ano 

(AMADO, 1991), porém o número que chega a ser comercializado é muito menor do que é 

retirado, isso se deve as perdas que ocorrem durante todo o processo de captura e 

comercialização (RENCTAS, 2001). As estimativas apontam que para cada produto animal 

comercializado, três espécimes são mortos, e para o comércio de animais vivos estes valores 

são inda maiores, visto que de 10 animais traficados apenas um consegue sobreviver 

(REDFORD, 1992; RENCTAS, 2001).Estes índices de mortalidade são altos devido ao estresse 
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emocional e às precárias condições que são submetidos os animais durante todo o processo 

de captura e comercialização, pois os animais traficados sofrem maus tratos (RENCTAS, 

2001). 

As aves são os animais mais encontrados no comércio ilegal (Gráfico 3.1), pelo fato 

de serem os preferidos pelos comerciantes e pela sua riqueza de espécies. Mundialmente o 

comércio de aves é uma indústria muito variada, movimentando a cada ano cerca de 44 

milhões de dólares (FITZGERALD, 1989). Além do animal vivo, um indeterminado número de 

aves é morto e suas penas, couros e outras partes são comercializados a cada ano. Os ovos 

também entram no comércio. A maioria das aves silvestres no comércio mundial vem dos 

trópicos, que são as regiões com maior riqueza de avifauna (RENCTAS, 2001). 

 

Gráfico 3.1. Representatividade das classes nas apreesões do IBAMA no anos de 1999 e 2000. 
Fonte: IBAMA (2000). 

 

Dentre as aves a ordem Passeriformes é a mais comum em gaiolas de todo o 

mundo, e no Brasil essa prática está enraizadas culturalmente, principalmente com as 

espécies canoras (SANTOS, 1985; SOUZA, 1987). Contudo outras ordens são mantidas em 

cativeiro, como os psitacídeos. 

Na APA Piquiri-Una foram encontradas e relatados durantes as oficinas 

participativas a existência tanto do comércio de aves nas feiras livres dos municípios, como a 

captura de especimes, uma vez que foi visto jovens com gaiolas armadas com alçapão para a 

captura, e a presença de gaiolas com aves em residências, inclusive nas residências dos 

projetos de assentamento do INCRA (Figura 104). 
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Figura 104. Exemplo de manutenção de passariformes em gaiolas no Projeto de Assentamento Mata Verde no 

município de Espirito Santo. 
Foto: Bruno França (2012). 

 
 

As espécies que geralmente são encontradas em gaiolas nas residências dos 

municípios da APA Piquiri-Una são os passeriformes golinho (Sporophila albogularis), o 

azulão (Cyanoloxia brissonii), o currupião (Icterus jamacaii), o encontro (Icterus 

pyrrhopterus), o tempera-viola (Saltator maximus), o cardeal-do-nordeste ou galo-de-

campina (Paroaria dominicana), o pintassilgo (Sporagra yarrellii), o curió (Sporophila 

angolensis) e o canário-da-terra-verdadeiro (Sicalis flaveola), e os psitacídeos periquito-da-

caatinga (Aratinga cactorum), o jandaia-verdadeira (Aratinga jandaya), o tuim (Forpus 

xanthopterygius) e o papagaio ou curica (Amazona amazonica).  

3.1.6.3 Espécies Exóticas Invasoras 

A segunda maior causa de perda de biodiversidade no planeta é a invasão por 

espécies exóticas (GISP, 2005; MMA, 2006). Essas espécies são introduzidas em regiões onde 

não ocorrem naturalmente por uma variedade de meios e causam danos econômicos, 

sociais, culturais, ambientais e à saúde humana (CEPAN et al., 2009; LEÃO et al., 2011). 

Uma espécie é considerada exótica (ou introduzida) quando situada em um local 

diferente ao de sua distribuição natural por consequência da introdução mediada, voluntária 

ou involuntariamente, por ações humanas. Se a espécie exótica consegue se reproduzir e 
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gerar descendentes férteis, com alta probabilidade de sobreviver no novo habitat, ela é 

considerada estabelecida. Caso a espécie estabelecida expanda sua distribuição no novo 

habitat, ameaçando a diversidade biológica nativa, ela passa a ser considerada uma espécie 

exótica invasora (CEPAN et al., 2009, LEÃO et al., 2011). 

Atualmente, há 386 espécies exóticas invasoras e cerca de 11.263 registros de 

ocorrências de invasão no Brasil, catalogadas no banco de dados integrado ao grupo 

temático sobre espécies exóticas invasoras (I3N) da Rede Inter-americana de informação 

sobre Biodiversidade (IABIN), gerenciado no Brasil pelo Instituto Hórus de Desenvolvimento 

e Conservação Ambiental e pela The Nature Conservancy (TNC) (CEPAN et al., 2009). 

Levando-se em consideração apenas as espécies terrestres registradas no banco de dados 

verifica-se que em torno de 75% delas foram introduzidas intencionalmente. Onde a 

principal motivação para essas introduções é o uso ornamental e a criação de animais de 

estimação, que juntas representam cerca de 40% das introduções intencionais e são a 

principal causa de introduções de espécies ao país (INSTITUTO HÓRUS, 2008; LEÃO et al., 

2011). 

Muitos dos casos mais graves de invasão biológica no Nordeste do Brasil são 

consequências de introduções voluntárias, como é o caso da introdução do tucunaré (Cichla 

ocellaris) e da tilápia (Oreochromis niloticus) em rios, lagos e açudes, o que certamente 

resultou em extinção local de espécies nativas, reduzindo a biodiversidade local e regional 

(ROSA; GROTH, 2004). Estas introduções foram ainda intensificadas por programa de 

governo que, por meio do Departamento de Obras Contra a Seca do Ministério da 

Integração Nacional (DNOCS), levou à introdução de 42 espécies de peixes e crustáceos em 

aproximadamente 100 reservatórios de água doce no Nordeste (GURGEL;FERNANDO, 1994; 

REASER et al., 2005). Na APA Piquiri-Una já vem sendo desenvolvida em algumas 

comunidades a criação de tilápia. 

Um exemplo de ave exótica invasora é o pardal (Passer domesticus), que vindo da 

Eurásia e norte da África consegui adaptar-se e disseminar-se pelas áreas urbanas, assim 

como ocorreu com o pombo-doméstico (Columba livia) que é originário da Europa, norte da 

África e sudeste da Ásia (Figura 105). 
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Figura 105. Exemplo de espécies exóticas invasoras com ocorrência na APA Piquiri-Una.(A) o pardal e (B) o 

pombo-doméstico. 
Foto: Bruno França (2012). 

 
 

Um exemplo de espécie que foi introduzida de forma natural é a garça-vaqueira 

(Bulbucusíbis), que vinda do Velho Mundo foi registrada no Brasil em 1964 na Ilha do Marajó 

(SICK, 1965), e no Nordeste sua ocorrência foi registrada em 1985 (TEIXEIRA et al., 1987), e 

na APA Piquiri-Una a espécie é vista geralmente acompanhando o gado, visto que se 

alimenta de artrópodes que são afungentados pelo gado ao se deslocar pela área. 

Outra espécie exótica é o camarão-branco-do-pacífico (Litopenaeus vannamei) que 

foi introduzido na região através da atividade de carcinicultura, e que em decorrência de 

transbordamento dos viveiros em épocas de chuva a espécie chegou aos rios da região. 

A abelha-africanizada tem sua introdução ocasionada pela atividade de apicultura, e 

na área da APA Piquiri-Una já se inicia o desenvolvimento de projetos com esta finalidade 

como ocorre no Projeto de Assentamento Mata Verde. 

Algumas espécies estão diretamente ligadas ao ambiente peridomiciliar, como é o 

caso do cachorro (Canis lupus familiaris), o gato-doméstico (Felis silvestris catus), que são 

utilizados como animais de estimação e são potenciais transmissores de doenças e 

predadores de espécies nativas. O rato (Rattus rattus) e o camundongo (Mus musculus) 

também são encontrados nesse ambiente, são causadores de danos a culturas agrícolas e 

potenciais transmissores de doenças. Fato que também ocorre o mosquito-da-dengue 

(Aedes aegypti) que é transmissor do vírus da dengue, e vem se disseminando com 

facilidade em zonas urbanas e rurais. 

O Quadro 23 mostra as espécies exóticas invasoras com ocorrência para a 

APAPiquiri-Una com sua localidade de origem e os impactos causados. 

A B 
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Quadro 23. Espécies exóticas invasoras para a APA Piquiri-Una. 
LISTA DE ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL PIQUIRI-UNA, 
EVIDENCIANDO SUA DISTRIBUIÇÃO NATURAL E SEUS IMPACTOS AO MEIO AMBIENTE E A SAÚDE 

HUMANA. 

NOME CIENTÍFICO NOME COMUM 
DISTRIBUIÇÃO 

NATURAL 
IMPACTOS 

Litopenaeus vannamei 
(BOONE, 1931) 

Camarão-branco-
do-pacífico, 
camarão-cinza 

Costa oriental do 
Oceano Pacífico, 

abrangendo desde 
a costa da 

Califórnia nos 
Estados Unidos até 
a costa de Tumbes, 

no Peru. 

O sistema de cultivo em viveiros 
também pode deteriorar regiões 
estuarinas e manguezais. Possível 
transmissor da Síndrome da 
Necrose Idioática Musculas (NIM), 
que pode trazer sérios riscos a 
crustáceos nativos, e portador do 
vírus da mancha branca.  

Oreochromis niloticus 
(LINNAEUS, 1758) 

Tilápia, tilápia-
do-nilo 

Rios litorâneos de 
Israel; rio Nilo; 

bacia do lago Chad 
e nos rios Niger, 

Benue, Volta, 
Gambia e Senegal. 

Espécie agressiva, onívora e que se 
reproduz precocemente. Essas 
características resultam na 
predação de diversas espécies 
aquáticas nativas, e no rápido 
aumento populacional, com 
consequente competição por 
alimento e espaço com as espécies 
nativas. 

Apis mellifera 
(LINNAEUS, 1758) 

Abelha-
africanizada 

África, Europa e 
Ásia. 

Compete com as abelhas nativas 
por pólen e néctar, levando 
vantagem sobre estas em função do 
maior tamanho do corpo, do maior 
raio de vôo e da maior 
agressividade. Também causa 
impacto a espécies de aves, por 
meio da invasão de ninhos 
localizados em ocos de árvores. 
Pode comprometer a reprodução 
de espécies nativas e de espécies 
com importância comercial, como o 
maracujá, devido à competição com 
espécies nativas de abelhas 
polinizadoras dessas plantas. 

Aedes aegypti 
(LINNEAUS, 1758) 

Mosquito-da-
dengue 

África 
Principal vetor de transmissão do 
vírus causador da dengue e da febre 
amarela nos humanos. 

Columba livia 
(GMELIN, 1789) 

Pombo-
doméstico 

Europa, norte da 
África e sudeste da 

Ásia. 

Competição com espécies nativas 
por alimento. Veiculação de 
zoonoses. Está sendo observada a 
formação de híbridos entre 
Columba livia e as espécies nativas 
do gênero Columba, inclusive com a 
espécie Columbapicazuro. 
Transmissora de ornitose, 
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LISTA DE ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL PIQUIRI-UNA, 
EVIDENCIANDO SUA DISTRIBUIÇÃO NATURAL E SEUS IMPACTOS AO MEIO AMBIENTE E A SAÚDE 

HUMANA. 

NOME CIENTÍFICO NOME COMUM 
DISTRIBUIÇÃO 

NATURAL 
IMPACTOS 

encefalite, doença de Newcastle, 
viroses correntes em galinheiros, 
cryptococose, toxoplasmose, 
intoxicação por salmonela e 
diversas outras doenças. 

Passer domesticus 
(LINNAEUS, 1758) 

Pardal 
Eurásia e norte da 

África 

Espécie agressiva, desloca espécies 
nativas através da competição por 
recursos. Ataca outras aves que 
tentam nidificar em seu território. 

Canis lupus familiaris 
(LINNAEUS, 1758) 

Cachorro 

Considerada 
espécie 

cosmopolita, mas 
seu ancestral 

direto, Canislupus 
é originário do 

Hemisfério Norte. 

Causa grande impacto na fauna 
nativa, sendo predador de 
mamíferos terrestres, tais como 
gambás e tamanduás-mirim. Podem 
também transmitir doenças à fauna 
nativa.  

Bubulcus ibis 
(LINNAEUS, 1758) 

Garça-vaqueira Velho Mundo 

Com a formação de colônias 
reprodutivas nas margens dos 
açudes, o mesmo sofre eutrofização 
em decorrência da deposição de 
fezes tornando a água imprópria 
para o consumo do gado. Além de 
competirem por locais de 
nidificação com outras espécies de 
ardeídeos.  

Felis silvestris catus 
(LINNEAUS, 1758) 

Gato-doméstico Desconhecida 

Grande predador da fauna nativa e 
vetor de doenças como 
toxoplasmose e sarcosporidiose, 
que podem ser transmitidas ao 
homem. Gatos ferais são 
considerados responsáveis pela 
extinção de pelo menos oito 
espécies de pássaros nativos pelo 
mundo. Considerada uma das 100 
piores espécies invasoras do 
mundo. 

Mus musculus 
(LINNAEUS, 1758) 

Camundongo 
Região do 

Mediterrâneo até 
a China. 

Transmissão de doenças e ataques a 
ninhos de aves. Considerada uma 
das principais espécies problemas à 
economia, causando danos a 
culturas agrícolas e estoque de 
alimentos. Tem causado a extinção 
de espécies nativas em 
ecossistemas invadidos. 
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LISTA DE ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS PARA A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL PIQUIRI-UNA, 
EVIDENCIANDO SUA DISTRIBUIÇÃO NATURAL E SEUS IMPACTOS AO MEIO AMBIENTE E A SAÚDE 

HUMANA. 

NOME CIENTÍFICO NOME COMUM 
DISTRIBUIÇÃO 

NATURAL 
IMPACTOS 

Rattus rattus 
(LINNAEUS, 1758) 

Rato-de-casa, 
rato-preto, 
guabirú 

Índia 

É onívoro e capaz de comer uma 
grande variedade de plantas e 
alimento dos animais nativos. É 
capaz de predar ovos e jovens de 
aves florestais. Frequentemente 
desloca espécies de ratos nativos, 
ocupando o seu nicho. Considerada 
uma das 100 piores espécies 
invasoras no mundo. Adapta-se a 
praticamente qualquer tipo de 
ambiente. Tem causado 
diretamente, ou indiretamente, a 
extinção de várias espécies ao redor 
do mundo. 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

3.1.6.3.1Espécies Exóticas Invasoras em Unidades de Conservação 

Segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei Federal 9.985/00), é 

proibida a introdução de espécies não autóctones, ou seja, exóticas, em Unidades de 

Conservação (UCs). As unidades de conservação são instituídas legalmente pelo Poder 

Público para garantir que se faça de maneira adequada a conservação da natureza dentro de 

limites territoriais definidos (art. 2, Lei do SNUC 9.985/00). Portanto, dentro das unidades de 

conservação, as ameaças à biodiversidade devem ser prevenidas, controladas e eliminadas.  

Diante do quadro atual, de que a invasão por espécies exóticas é considerada a 

primeira causa de perda de biodiversidade em áreas protegidas, não é cabível o não 

enfrentamento do problema nas unidades de conservação (CEPAN et al., 2009). Em unidades 

de conservação de uso sustentável, as espécies exóticas utilizadas com fins produtivos 

devem ser manejadas em regime de controle e contenção para evitar a proliferação para 

fora das áreas destinadas a sua criação (CEPAN et al., 2009). 

3.1.6.4Impactos das Estradas na Fauna 

As estradas constituem um dos principais fatores de ameaça de muitos grupos de 

vertebrados terrestres a nível mundial (FORMAN et al., 2003), pois o volume do tráfego e as 
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características associadas à estrada podem atuar como barreiras ou filtros, aos movimentos 

diários, à migração, á dispersão de indivíduos, deste modo interferindo no fluxo genético em 

algumas espécies, através da destruição do habitat, da morte por atropelamento ou pelo 

simples comportamento de repulsa em relação a estas estruturas por parte dos animais 

(JAEGER et al., 2005). Este fato acarreta numa limitação do acesso ao recurso alimentar, 

abrigo e disponibilidade de espaço, que são fundamentais para a sobrevivência da espécie, o 

que pode levar ao decréscimo populacional e a redução da capacidade de se adaptar às 

alterações dos fatores bióticos e abióticos, e desta forma aumentando a probabilidade de 

extinção das populações locais dessas espécies afetadas (LANDE, 1988; EPPS et al., 2005). 

Os principais impactos ecológicos causados pelas estradas estão relacionados à 

mortalidade de animais devido à colisão com veículos (DORNELLES et al., 2012). Um estudo 

realizado por Dornelles e colaboradores (2012) mostrou que as espécies de vertebrados 

mais atropeladas na BR-101 no sul do Brasil foram as aves, os répteis, os mamíferos e os 

anfíbios.Nas estradas inseridas na APA Piquiri-Una há registros de atropelamentos de 

algumas espécies de vertebrados como a raposa (Cerdocyon thous), o timbú (Didelphis 

albiventris), o tapiti (Sylvilagus brasiliensis), e o que se torna mais grave ainda é quando 

ocorre com espécies ameaçadas de extinção com a jaguatirica (Leopardus pardalis mitis) que 

foi atropelada na RN-003 no município de Espírito Santo (Figura 106). 

 

 
Figura 106. Indivíduo de jaguatirica (Leopardus pardalis mitis).Animal atropelado na RN-003 no município de 

Espírito Santo. 
 Foto: Bruno França (2012). 
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3.8 CARACTERIZAÇÃO DOS FATORES HISTÓRICOS 

A APA Piquiri-Una, por sua própria designação, é composta por extensa área de 

terra, muitas vezes ocupada em menor ou maior grau por grupos humanos, dotadas de 

conteúdos bióticos, abióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 

qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, tendo como objetivo básico 

proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

Dessa forma, esse estudo consiste em realizar o levantamento de diferentes 

manifestações etnográficas, culturais e históricas da região, como forma de justificar sua 

importância. 

A Região onde se encontram os municípios que integram a APA Piquiri-Una era 

ocupada por diferentes etnias indígenas, e tiveram seus primeiros núcleos colonizados pelos 

jesuítas. O início da exploração da Região ocorreu, principalmente, no período das 

Sesmarias, tendo os núcleos iniciais de ocupações relacionados com as áreas de facilidade de 

acesso aos recursos hídricos, considerando as principais atividades econômicas (agricultura, 

pesca e pecuária), dispondo de um período de apogeu após a construção da linha férrea, que 

facilitou o transporte das mercadorias entre os municípios e a capital do Estado.    

Para dar suporte à análise dos municípios foram utilizadas as definições do Instituto 

de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), bem como normas legais sobre o 

patrimônio histórico e cultural. Deste modo, o patrimônio foi divido em duas categorias 

distintas: Patrimônio Material e Imaterial. Os aspectos referentes aos Monumentos 

Arqueológicos e Pré-Históricos serão tratados de maneira particular neste estudo. 

A ocupação da área por grupos humanos, relevante da pré-história, passando pela 

colonização europeia, e ativa nos dias de hoje, permite não só encontrar registros materiais 

deixados pelos grupos humanos que ocuparam e que ainda ocupam a área, mas também a 

rica cultura imaterial presente na região. O Levantamento da cultura imaterial, com seus 

rituais, crenças, danças e folclore, é tão importante para traçar o perfil histórico da região 

quanto seus registros materiais. 
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3.2.1 A Presença de Populações Pré-históricas na Região 

O povoamento da região litorânea do Rio Grande do Norte se deu por migrações de 

grupos humanos seminômades, organizados em pequenas estruturas familiares, 

denominados caçadores coletores. Essa denominação se dá pelo fato de sobreviverem 

principalmente da caça, tanto de grandes quanto de pequenos animais, e da coleta de frutos 

e vegetais. Conforme se deslocavam pelo litoral e pelas margens dos rios, a pesca era de 

igual importância para seu sustento.  

No Rio Grande do Norte, foi detectada a presença de grandes caçadores, que eram 

especializados na caça do que os arqueólogos chamam de “megafauna”, um conjunto de 

animais de grande porte, tanto herbívoros quanto predadores carnívoros.  

Tais grupos, como aponta o pesquisador Walner Barros Spencer, ocupavam 

elevações, grutas e cavernas para fugir dos predadores que compuseram a megafauna do 

período. O perigo apresentado pela caça fez tais grupos desenvolverem instrumentos líticos 

especializados para o abatimento de grandes animais.  

Com a ocorrência de mudanças climáticas, que acabaram com as pastagens e 

extinguiram a megafauna, as populações de grandes caçadores são obrigadas a se adaptar 

em busca de alimento, assim migrando em busca de melhores condições. É nesse período 

que ocorreu a sedentarização dessas populações, principalmente em áreas com boa 

presença hidrográfica, nas margens de rios e lagos, assim como no litoral, para a prática da 

pesca. Dessa forma, esse conjunto de fatores vai influir na construção das primeiras 

habitações (cabanas) e na formação das primeiras aldeias no litoral norte-riograndense.  

É importante notar que após a fixação de tais grupos humanos em uma localidade 

específica, observa-se o desenvolvimento da agricultura como forma de subsistência, aliada 

a pesca e a caça. 

Esses grupos que se estabeleceram no litoral norte-rio-grandense vão formar a base 

das etnias indígenas conhecidas como “Tapuias”, designação usada para diferenciar as etnias 

que não falavam a língua tupi, que foram expulsas do litoral para o interior do Rio Grande do 

Norte pelos “Potiguaras”, população pertencente à nação indígena Tupi-Guarani. Na língua 

tupi, a designação “Tapuia” significa “traiçoeiro, forasteiro, bárbaro”. Já a denominação 

“nação”, como dada aos indígenas pertencentes ao tronco linguístico Tupi, é uma forma de 

abranger as diferentes etnias indígenas com costumes, rituais e dialetos semelhantes (é 
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importante lembrar que, por tais semelhanças, os índios guarani e tupi foram arrolados por 

pesquisadores no mesmo grupo étnico, os Tupis-guaranis). 

3.2.2 O Contato Indígena com os Europeus 

Os índios tupi-guarani que haviam tomado a faixa litorânea da futura capitânia do 

Rio Grande se denominavam “Potiguara”, que em tupi significa “comedores de camarão”. 

Inicialmente mantiveram contato com corsários e flibusteiros franceses com quem 

praticavam o escambo em troca principalmente do Pau-Brasil, cuja casca era usada no 

tingimento de tecidos. 

Os Potiguaras eram sedentários, cultivando principalmente a mandioca, e eram 

exímios caçadores e pescadores. Falavam um dialeto tupi, e habitavam grandes ocas de 

madeira, cobertas de folhas, sem divisões internas. Dormiam em redes, e formavam uma 

sociedade patrilinear, na qual apenas o parentesco por parte de pai era considerado 

importante. Viviam próximos a cursos de água ou junto à faixa litorânea, e se organizavam 

em comunidades de até 600 pessoas, a maioria aparentada entre si.  

De acordo com o jesuíta Francisco Pinto, havia aproximadamente 150 aldeias em 

todo Rio Grande, e as aldeias geralmente permaneciam na mesma área por três a quatro 

anos seguidos, mudando-se quando esgotavam os nutrientes do solo, ou quando diminua a 

quantidade de caça ou pescado.  

As aldeias possuíam uma estrutura comunal, onde o produto do trabalho era 

dividido de acordo com a necessidade. Aos homens cabiam tarefas como a caça, a e pesca e 

a guerra, enquanto as mulheres e crianças se ocupavam da agricultura e da coleta, além da 

confecção dos artefatos de cerâmica. As vilas eram chefiadas pelos anciões, e as decisões 

mais importantes eram tomadas por estes. 

Durante os primeiros anos de contato e convívio entre colonos europeus e os 

indígenas do Rio Grande, a convivência foi relativamente pacífica, e os contatos eram 

esporádicos e breves. No entanto, com o início da ocupação portuguesa no início do século 

XVII, houve uma lenta, porém constante, migração dos povos indígenas para o interior, 

principalmente nas áreas em que se estabeleceram os colonizadores europeus. 

O processo de ocupação portuguesa se baseou no princípio das alianças ou 

escravização das diversas aldeias existentes. Vale ressaltar que não havia uma unidade 
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política entre os diversos povos indígenas, e cada aldeia negociava aliar-se ou resistir às 

alianças. Tal fato gerou um quadro misto que levou a um número igual de aldeias 

escravizadas ou aliadas.  

Com a expulsão dos franceses, aliados de primeira hora dos Potiguaras, assinou-se 

um tratado entre os portugueses e o chefe Potiguaçu, que estabeleceu uma paz temporária, 

a qual com o tempo foi rompida pela contínua escravização de diversas aldeias.  

Não havia uma lógica de ocupação da área de uma forma mais abrangente, pois 

fora Natal, o número de colonos no século XVII foi reduzido, e não se concentraram no Rio 

Grande, pois fora algumas exceções, as terras eram em sua maioria inadequadas à cultura da 

cana. Dessa forma, os primeiros colonos que aqui se estabeleceram, em geral, não 

encontraram solos produtivos, e o único engenho registrado à época da ocupação holandesa 

era o Engenho Cunhaú. 

Ressalta-se que nos primeiros anos de contato houve uma significativa mortandade 

dos indígenas que entraram em contato pela primeira vez com muitas doenças por aqui 

desconhecidas, e para qual não possuíam imunidade, gerando um grande temor associado a 

presença do colonizador. Esse fato estabelece, nos primeiros anos de convívio entre colonos 

e índios, uma atitude de fuga, e evitou-se um convívio mais próximo entre os diversos povos 

da região. 

À medida que os colonizadores começaram a ocupação de outras áreas, o confronto 

com os indígenas ia aumentando, e já havia registros de milhares de escravos etnicamente 

nativos em meados do século XVII. A ocupação holandesa do nordeste brasileiro seguiu a 

mesma lenta expansão da portuguesa, e basicamente acentuou o caráter pastoril, 

incrementando a criação de gado, priorizando a construção de currais, aliado a abundância 

de sal existente. 

Após a ocupação holandesa, houve uma fuga em massa dos povos que não haviam 

sido catequizados ou escravizados, que levou a chamada Guerra dos Bárbaros, envolvendo 

os povos do sertão e os portugueses. Na área em tela, no entanto, prosseguiu a absorção 

dos índios pacificados nos chamados aldeamentos, que vão se estabelecer como os 

principais núcleos populacionais até meados do século XVIII. 

Os aldeamentos do Rio Grande foram a princípio estabelecidos por missionários 

jesuítas, e seguiam a lei portuguesa que determinava: que deveriam se localizar longe das 

áreas de exploração de pau-brasil e de engenhos; que não deveriam passar de 300 casais; e 
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que deveriam limitar o contato entre indígenas e colonos. A lei portuguesa permitia a 

escravização de indígenas resistentes a colonização ou que entrassem em guerra contra o 

império, e os únicos que eram permitidos a permanecerem em liberdade eram os índios sob 

a tutela dos missionários.  

A criação do Regimento das Missões permitiu uma autonomia política e econômica 

dos aldeamentos. No Rio Grande, a área em questão foi ocupada pela missão de 

Igaramació.De acordo com Otávio de Medeiros, o registro mais antigo do estabelecimento 

dessa missão se dá no mapa de Jacques de Vaulx de 1579. Essa região foi sempre habitada 

por povos tupis, e existem registros existentes de litígio entre os carmelitas e Mathias de 

Albuquerque Maranhão por terras que seriam pertencentes à missão de Igramació, datando 

do ano de 1676. 

Uma grande extensão de terra na região foi povoada por índios potiguara em torno 

da lagoa de Guaraíras, numa aldeia de nome Random, que na descrição do mapa de Jacques 

de Vaulx possuía em torno de 600 índios, onde mais tarde se localizará a aldeia de Ântonia. 

Essa região vai ser também a área onde se estabeleceu a missão de Guraíras. Em 

consequência da Guerra dos Bárbaros, em 1679, os índios tapuias Paiacu, foram transferidos 

para os aldeamentos de Igramació e Guaraíras. A missão de Guaraíras foi fundada por 

missionários Jesuítas oriundos do Colégio de Olinda em 1679, e a presença de missionários e 

índios cativos das Guerras dos Bárbaros foi uma constante até o fim das missões no século 

XVIII. 

É importante salientar que após o fim das missões, como apontam Câmara Cascudo, 

Olavo de Medeiros e Fátima Martins, a figura do indígena foi lentamente desaparecendo da 

história do Rio Grande do Norte através da dissolução étnica durante o século XVIII e XIX, 

restando apenas registros do “mestiço”, mas raramente analisados à luz da condição de 

detentores de uma cultura indígena. 

Durante o século XIX, observou-se o desmembramento de Goianinha da vila de 

Arez, recebendo o status de município em 1832, e já no século XX observou-se a separação 

entre os municípios de Goianinha e Várzea, em 1959, e entre Canguaretama e de Vila-Flor, 

em 1963. 

Já no século XX, viu-se a gradual substituição dos engenhos (negócios relativamente 

pequenos) por grandes Usinas, comandadas por poderosos grupos, com vasto capital. Nesse 

contexto, observa-se um acentuado aumento na procura de mão-de-obra entre a população 
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local, que vai acarretar na geração de emprego, mas, ao mesmo tempo, existe a demanda 

por território agriculturável pela Usina, que causa preocupação por parte da população.  

Nesse contexto,apresentados os elementos que vão formar o pano de fundo deste 

estudo, que seráfeita análise da configuração atual da área. 

3.2.3 PatrimônioHistórico Material 

O Patrimônio Histórico Material é de suma importância para o estudo de uma área. 

É através dele que serão analisadas as contribuições tangíveis e palpáveis dos diversos 

núcleos populacionais que ocuparam o espaço, norteando principalmente as políticas de 

interferência física na área. Tal patrimônio histórico está sendo constantemente estudado, e 

parte desse patrimônio material da área já foi analisado pelo IPHAN, sendo devidamente 

tombados.  

A região em que se encontra a APA Piquiri-Una possui uma grande riqueza histórica, 

englobando desde bens móveis, passando por sítios arqueológicos, marcos naturais, e um 

importante patrimônio cultural imaterial.Segundo o IPHAN, o patrimônio material protegido, 

com base em legislações específicas, é composto por um conjunto de bens culturais 

classificados segundo sua natureza nos quatro Livros do Tombo: arqueológico, paisagístico e 

etnográfico; histórico; belas artes; e das artes aplicadas. Eles estão divididos em bens 

imóveis como os núcleos urbanos, sítios arqueológicos e paisagísticos e bens individuais; e 

móveis como coleções arqueológicas, acervos museológicos, documentais, bibliográficos, 

arquivísticos, videográficos, fotográficos e cinematográficos.  

De acordo com informações do IPHAN do Rio Grande do Norte e relação dos bens 

tombados pelo Governo do RN no Diário Oficial do Estado (DOE), figuram entre os bens 

tombados em Canguaretama, o Engenho de Cunhaú, sitio histórico do chamado “Massacre 

de Cunhaú e Uruaçu”, e um imóvel na Praça do Cruzeiro. Em Goianinha, um imóvel na Rua 

Praia dos Prazeres, nº 100, e o conjunto arquitetônico “Fazenda Engenho Bom Jardim”, no 

local aonde se encontrava a sede da mesma. No município de Pedro Velho, existe a casa de 

Chico Antônio, personagem tornado célebre pela escrita de Mário de Andrade, e o conjunto 

formado por um cemitério, o cruzeiro, e uma velha samoeira (Quadro 24). 
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Quadro 24. Patrimônio Material da APA Piquiri-Una. 

 PATRIMÔNIO MATERIAL DOS MUNICÍPIOS INTEGRANTES DA PIQUIRI-UNA 

MUNICÍPIOS MANIFESTAÇÃO 

Canguaretama Ruínas da Capela do Engenho Cunhaú 

Canguaretama Imóvel Praça do Cruzeiro 

Goianinha Imóvel na Rua Nossa Senhora dos Prazeres, 100, Centro 

Goianinha Conjunto Arquitetônico Fazenda Engenho Bom Jardim 

Pedro Velho Casa de Chico Antônio 

Pedro Velho Cemitério – Cruzeiro e Samoeira 
Fonte: IPHAN e Governo do Estado do RN (2010). 

 
Destaque especial para o Engenho do Cunhaú, onde foi palco do conhecido 

“Massacre de Cunhaú”. Segundo Luís da Câmara Cascudo, “o engenho Cunhaú foi construído 

na sesmaria dada por Jerônimo de Albuquerque em 2 de maio de 1604 aos seus filhos 

Antônio e Matias. Constava de 5000 braças quadradas na várzea de cunhaú e mais duas 

léguas em Canguaretama”. Na área está localizada a Capela Nossa Senhora das Candeias 

(Figura 107). 

 
Figura 107. Capela Nossa Senhora das Candeias - Ruínas da Capela do Engenho Cunhaú 

Foto: IDEMA (2012). 
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3.2.4 Patrimônio Histórico Imaterial 

Consideram-se como Patrimônio Imaterial todas as manifestações relacionadas aos 

saberes e ofícios, as formas de expressão, os lugares de sociabilidade e as festas e 

celebrações populares. A Unesco define como Patrimônio Cultural Imaterial “as práticas, 

representações, expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, 

artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os grupos e, em 

alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural”. 

É um retrato vívido da alma do povo, das suas formas de sentir, de saber, de fazer.  

O patrimônio histórico imaterial é de vital importância para a manutenção da 

identidade cultural de um povo. A construção e manutenção de uma identidade cultural por 

parte de um povo dependem intrinsecamente da relação que esta mantém com as práticas 

socioculturais e religiosas de seus antepassados. 

Estudos realizados pela Fundação José Augusto (FJA), referentes ao projeto 

“Patrimônio Potiguar em Seis Tempos” do ano de 2006, traçam um panorama sobre as 

manifestações da cultura imaterial, já catalogadas na área. No caso da área em questão, a 

FJA estudou e catalogou diversas formas de manifestações culturais: em Goianinha, a 

queima de lapinhas e a festa de Nossa Senhora dos Prazeres; em Espírito Santo, a festa de 

Nossa Senhora da Piedade; em Várzea, a festa de São Pedro. 

Já nos municípios de Canguaretama e Pedro Velho, foram encontradas 

manifestações mais diversas. No primeiro, a fundação levantou os rituais religiosos da 

Lapinha e do Pastoril; as festas de Nossa Senhora do Desterro, Nossa Senhora da Conceição 

e de São Francisco de Assis; o canto e as danças do Coco de Roda; e a teatralidade do 

Fandango, do Boi Calemba e da Chegança. Em Pedro Velho, se constatou muitas das 

manifestações também presentes em Canguaretama, como o Boi Calemba e o Pastoril. Mas 

foi encontrado na região manifestações artístico-culturais ligadas a figuras de renome da 

arte Norte-Rio-Grandense, como a arte e poesia de Chico Antônio e do calungueiro João 

Constantino Dantas; o repente de Antônio Francisco Dias; e as artes do produtor de rabecas 

José Antônio de Sena e do rabequinho Damião Soares de Lima (Quadro 25). 
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Quadro 25. Patrimônio Imaterial da APA Piquiri-Una 

MANIFESTAÇÕES DO PATRIMÔNIO IMATERIAL DA APA PIQUIRI-UNA 

MUNICÍPIOS MANIFESTAÇÃO 

Canguaretama Lapinha 

Canguaretama Festa de Nossa Senhora do Desterro 

Canguaretama Boi calemba 

Canguaretama Mula sem Cabeça ou Burrinha de Padre 

Canguaretama Pastoril 

Canguaretama Fandango 

Canguaretama Festa de Nossa Senhora da Conceição 

Canguaretama Festa de São Francisco de Assis 

Canguaretama Chegança 

Canguaretama Coco de roda 

Goianinha Queima de lapinhas 

Goianinha Festa de Nossa Senhora dos Prazeres 

Espírito Santo Festa de Nossa Senhora da Piedade 

Pedro Velho Pastoril 

Pedro Velho Grupo Pau e Lata 

Pedro Velho Arte da modeladora de agave Helena Francisca da Costa 

Pedro Velho Arte do calungueiro João Constantino Dantas (Queixo de Aço ou Belo Anjo) 

Pedro Velho Arte de poeta Chico Antônio 

Pedro Velho Arte do produtor de rabecas José Antônio de Sena 

Pedro Velho Arte do rebequinho Damião Soares de Lima 

Pedro Velho Arte do repentista Antônio Francisco Dias 

Pedro Velho Boi calemba 

Pedro Velho Boi de reis 

Várzea Festa de São Pedro 
Fonte: Fundação José Augusto (2006). 

 

3.9 ACESSOS À UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

Os principais acessos à Unidade de Conservação Piquiri-Una são realizados pela RN-

003 pelo limite norte acessando os municípios de Espírito Santo e Várzea, RN-269 pelo limite 

sul da APA dando acesso a Pedro Velho e a BR-101 pelo limite oeste da APA acessando os 

municípios de Canguaretama e Goianinha.  
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A BR-101 apresenta seu marco inicial no município de Touros/RN, e o final na 

cidade de São José do Norte/RS, seguindo no sentido norte-sul percorrendo todo litoral leste 

do Brasil. No Estado do Rio Grande do Norte a BR-101 atravessa os municípios de Natal, 

Parnamirim, São José de Mipibu, Nísia Floresta, Arez, Goianinha e Canguaretama. As 

interferências com núcleos urbanos ocorrem nos municípios de Parnamirim, São José de 

Mipibu, Goianinha e Canguaretama. Ao longo do Estado, a rodovia desenvolve-se por 81,4 

Km, desde o entroncamento com a RN-063, até a divisa RN/PB.  

A obra da BR-101 - Programa BR-101 Nordeste - prevê a duplicação e restauração 

de 398,90 km de extensão, sendo 81,40 km no Estado do Rio Grande do Norte até a divisa 

RN/PB, 129,00 km no Estado da Paraíba até a divisa PB/PE e 188,50 km no Estado de 

Pernambuco até seu ponto final no acesso a cidade Catende - PE. As obras foram iniciadas 

no dia 22 de dezembro de 2005 com previsão de término para dezembro de 2011, com 

investimento global de 2,57 bilhões. No Estado do RN os investimentos estão divididos em 

dois lotes, sendo o Lote 01 referente ao trecho da RN 063 Ponta Negra e a RN 061 Arês, com 

46,2 km de extensão. O Lote 02 refere-se ao trecho da RN 061 Arês à divisa do estado do RN 

com a PB, referente a 35,2 km, totalizando um investimento de R$ 526.785,32 (DNIT, dados 

de Janeiro/2012). 

A intervenção viária da Rodovia interfere diretamente os municípios integrantes da 

Unidade de Conservação, em especial Canguaretama e Goianinha, uma vez que a obra 

encontra-se dentro do limite urbano municipal. Dentre as melhorias e benefícios viários 

realizados na BR-101 podemos citar a construção de 01 (uma) passarela de pedestre, 02 

(duas) vias marginais e 02 (dois) viadutos sobre ferrovia, no município de Canguaretama e de 

01 (uma) passarela de pedestre, 02 (duas) vias marginais, 02 (dois) viadutos sobre retorno, 

02 (dois) viadutos sobre ferrovia na saída de Goianinha e 01 (uma) passarela inferior. 

Segundo informações do Departamento de Estradas e Rodagem (DER) do RN a BR-

101 encontra-se em obras e exprime atenção no trecho entre a ligação com a RN-003 e a 

RN-269. Apesar dos transtornos e cuidados com a obra e com alguns trechos sem 

sinalização, a via encontra-se em um bom estado de conservação.  

O acesso para os municípios de Espírito Santo e Várzea é realizado através da RN-

003. A Rodovia inicia-se no município de Goianinha até o entroncamento com a RN-093. 

Segundo dados do DER (2007), o trecho entre a BR-101 (Goianinha) e o acesso para o 

município de Espírito Santo, apresenta pavimentação do tipo TSD, com pista de rolamento 

http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Jos%C3%A9_do_Norte


 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una 

230 
 

de aproximadamente 6,00 metros e acostamentos com larguras variáveis, sendo alguns 

trechos com tratamento asfáltico e outros em leito natural. A via apresenta sinalização viária 

do tipo horizontal e vertical em bom estado de conservação. Na faixa de domínio verifica-se 

a presença de postes de energia, de telefonia e tubulação da CAERN.Para o município Pedro 

Velho o acesso principal é realizado pela RN-269, tendo seu início em Canguaretama até a 

ligação com a RN-092, com pavimentação do tipo TSD, com largura de pista de rolamento de 

6,00 metros e área de acostamento com largura variada e pavimentada. 

Os serviços de transporte disponíveis para a Unidade de Conservação Piquiri-Una 

são do tipo automóveis, ônibus e vans (transporte clandestino), tendo como principal ponto 

de partida a capital do estado. O deslocamento realizado através do serviço de transporte do 

tipo ônibus é feito apenas pela empresa Expresso Oceano LTDA, saindo do Terminal 

Rodoviário de Natal localizado na Av. Capitão Mor Gouveia, bairro Cidade da Esperança.  

A Expresso Oceano a partir do mês de maio de 2010 anunciou o fim da operação 

das linhas Natal - Nova Cruz (via São José do Mipibú, Goianinha, Espírito Santo, Várzea e 

Santo Antônio); Natal - Nova Cruz (via São José do Mipibú, Goianinha, Canguaretama e 

Pedro Velho); Natal - Várzea (São José do Mipibú, Goianinha e Espírito Santo); Natal - Pedro 

Velho (São José do Mipibú, Goianinha e Canguaretama); e Natal - Montanhas (São José do 

Mipibú, Goianinha, Canguaretama e Pedro Velho), tendo como principal fator à invasão do 

transporte clandestinos e pela falta de fiscalização pelo órgão gestor estadual (DER). Essa 

medida acarretou numa diminuição significativa das linhas de ônibus que faziam o 

transporte para Unidade. 

A única linha que atende a Unidade é Natal - Pipa, via Tibau do Sul, Goianinha e São 

José de Mipibu, saindo do Terminal Rodoviário de Natal, passando pelos municípios de 

Parnamirim e São José do Mipibu, até o município de Goianinha, tendo como principal via de 

acesso a BR-101. Os horários de saída são das 8:00 até às 18:10, de segunda a sábado e das 

6:50 às 18:10 nos domingos e feriados, no valor R$5,00. O trajeto completo até o município 

de Tibau do Sul apresenta tempo médio de duração de 1 hora e 20 minutos. 

Segundo Antônio Pessoa, gerente de planejamento da Empresa Oceano, são dez 

veículos concorrendo com centenas de carros clandestinos, com cerca de 800 usuários por 

dia, sem que ocorra nenhuma fiscalização do DER. Grande parte do transporte hoje realizado 

para APA Piquiri-Una é feito por transporte clandestino. 
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O deslocamento realizado com automóvel, tendo como principal ponto de saída o 

município de Natal, é realizado principalmente através da BR-101, conforme mostrado 

abaixo (Quadro 26):  

 

Quadro 26. Distância da capital do RN das cidades que compõem a APA Piquiri-Una. 

ORIGEM/DESTINO – NATAL – MUNICÍPIOS DA APA PIQUIRI-UNA 

ORIGEM - DESTINO DISTÂNCIA (Km) 

Natal – Goianinha 54 km 

Natal – Canguaretama 67 km 

Natal – Espírito Santo 69 km 

Natal – Várzea 76 km 

Natal – Pedro Velho 78 km 

Fonte: IDEMA (2008). 

 

É possível observar que o principal meio de transporte utilizado para acessar a APA 

é o automóvel, seja particular individual ou fretado, conhecido localmente como “lotação”, 

principalmente devido à escassez do transporte coletivo.  

3.10 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E PROBLEMAS AMBIENTAIS DECORRENTES 

Nesse item será dada uma atenção especial à categoria de Uso e Ocupação do 

Soloe Problemas Ambientais Decorrentes, que é definidaemfunção das normas relativas a 

regime de atividades, tipos defunções e intensidade de utilização do solo, 

sendoimportanteparacompreensão dos fatores físico-espaciais, ambientais e 

socioeconômicos doespaço.  

A informação sobre o uso e ocupação do solo é um elemento essencial para 

osprocessos de planejamento e ordenamento físico-territorial e ambiental do espaço, na 

medida em que, pode contribuir para um melhor conhecimento da disposição espacialdas 

atividades humanas, suas formas de ocupação e da necessidade de alteração parafins de 

planejamento ambiental. 

Para a análise dos aspectos e características do Uso e Ocupação se faz, 

inicialmente, necessário compreender o processo de formação do território. O início da 
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ocupação do Rio Grande do Norte se deu a partir do século XVI, impulsionado pelo interesse 

mercantilista dos países europeus pelos produtos tropicais. 

A segunda metade do século XVI é marcada pelo desenvolvimento da agricultura 

canavieira, principalmente na Zona da Mata de Pernambuco e Bahia, sendo a atividade 

econômica que norteou a ocupação do espaço nordestino brasileiro. Segundo Andrade 

(1970) a agroindústria açucareira foi a atividade motriz que garantiria o aparecimento dos 

primeiros polos de crescimento e a formação de áreas de exploração. 

 No Rio Grande do Norte a cultura canavieira foi levada a faixa litorânea nos vales 

dos rios Cunhaú, Jacú, Ceará-Mirim, Trairi e Maxaranguape, constituindo o processo de 

ocupação dessas áreas. No século XVII surgiram alguns núcleos de povoamento nas 

localidades onde hoje se encontram os municípios de Canguaretama, Ceará-Mirim e 

Goianinha, em especial nos vales (SILVA, 2000). Nas áreas de tabuleiros desenvolveu-se o 

cultivo de milho, mandioca e feijão, assim como, a pecuária extensiva, iniciando a ocupação 

das áreas do interior em função da criação do gado e do desenvolvimento da agricultura de 

subsistência (SILVA, 2000). 

A Área de Proteção Ambiental Piquiri-Una vem, ao longo dos anos, passando por 

um intenso processo de ocupação e modificação do uso do solo. Grande parte da região 

onde se encontra a unidade apresentava uma ampla área coberta de vegetação nativa, fator 

este que, por exemplo, originou o nome do município de Canguaretama, que significa Vale 

das Matas, onde há muitas árvores. Entretanto, com a exploração, principalmente, da cana-

de-açúcar e da pecuária bovina, em grande parte dos municípios, extensas áreas foram 

devastadas para a produção agrícola e pecuária, associada a grande facilidade de acesso à 

água e a fertilidade do solo. 

Todavia, hoje o território em análise encontra-se modificado, sendo necessária 

uma nova análise que permita compreender melhor as novas formas e tipologias de 

ocupação do espaço. Para o estudo em questão foi utilizado, como referencial 

metodológico, para análise do Uso do Solo, o Manual Técnico do Uso da Terra elaborado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2006). 

Segundo o IBGE o uso da terra é definido como àsatividades conduzidas pelo 

homem relacionadas a uma extensão de terra ou a um ecossistema, considerando uma série 

de operações desenvolvidas pelo homem, com a intenção de obter produtos e benefícios, 

através do usodos recursos da terra (BIE; LEEUWEN; ZUIDEMA, 1996), ou seja, a atividade 
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dohomem que se acha diretamente relacionada à terra (CLAWSON; STEWART,1965 apud 

ANDERSON et al., 1979). O uso da terra está relacionado à funçãosocioeconômica 

(agricultura, habitação, proteção ambiental) da superfíciebásica (HEYMANN, 1994). 

O desenvolvimento de tecnologias voltadas aos Sistemas de informação 

Geográficos (SIG), constituídos por um conjunto de programas computacionais, o qual 

integra dados, equipamentos e pessoas, com o objetivo de coletar, armazenar, recuperar, 

manipular, visualizar e analisar informações e dados espacialmente referenciados a um 

sistema de coordenadas, tem possibilitado uma melhor compreensão dos processos de 

ocupação do território.Com o avanço das tecnologias SIG o mapeamento e construção de 

modelos têm apresentando bons resultados na formulação, não apenas de análises mais 

precisas, como também, de indicadores mais acessíveis. 

Para a elaboração do mapeamento de uso e ocupação foi constituído um banco de 

dados geográficos em Sistema de Projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), 

utilizando o Datum horizontal “South America Datum 1969” (SAD69), fuso 25. Como base 

para o mapeamento foi utilizada duas cenas do satélite SPOT pós-processadas, com 

resolução espacial de 2,5 metros que possibilitam mapeamentos até uma escala de 

1:12.500, essas imagens foram fornecidas pelo IDEMA. Além das imagens, foram utilizados 

os dados espaciais dos empreendimentos licenciados na Unidade de Conservação (IDEMA).  

A interpretação das imagens foi feita de forma manual através da vetorização 

ponto a ponto de modo a discernir os tipos de cobertura predominantes da região. A 

obtenção de informações mediante a interpretação visual de imagens é fundamentada nos 

elementos da foto interpretação, quais sejam, escala de cinza, tom, cor, altura 

(profundidade), tamanho, forma, sombra, textura, localização, associação e arranjo. Todas 

essas evidências são convergidas para identificar fenômenos (padrões) que são buscados nas 

imagens para a delimitação dos polígonos com base na resolução temática do mapeamento 

(JENSEN, 2009). A resolução temática da classificação de uso foi baseada nas definições do 

Manual Técnico do Uso da Terra elaborado pelo IBGE (2006), onde as tipologias de uso do 

solo são classificadas em três diferentes níveis hierárquicos: Classe, Subclasse e Unidade 

(Quadro 27).  
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Quadro 27. Tipologias de Uso do Solo, adaptação do manual técnico do IBGE (2006). 

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

CLASSE SUBCLASSE UNIDADE 

Água Corpo d' Água Continental 

Corpo d' Água Continental sem uso Identificado 

Aquicultura  

Aquicultura (Tilápia) 

ETE 

Área Antrópica Agrícola 

Cultura Temporária 

Monocultura de Cana de Açúcar 

Monocultura de Cana de Açúcar em pousio 

Culturas Alimentares de Subsistência 

Culturas Alimentares de Subsistência + Vegetação de Influência Fluvial 

Culturas Alimentares de Subsistência + Vegetação de influência Fluvial + Piscicultura 

Culturas Alimentares de Subsistência + Vegetação Secundária 

Cultura Permanente 
Área com Pinus 

Caju 

Coco-da-baía 

Pastagem 

Pecuária Bovina Extensiva 

Pecuária Bovina Extensiva + Coco-da-Baía 

Pecuária Bovina Extensiva + Coco-da-Baía + vegetação de Influência Fluvial 

Pecuária Bovina Extensiva + Culturas Alimentares de Subsistência + Vegetação Influência Fluvial 

Pecuária Bovina Extensiva + Culturas Alimentares de Subsistência + Vegetação Secundária 

Pecuária Bovina Extensiva + Vegetação de Influência Fluvial 

Pecuária Bovina Semi-intensiva 

Pecuária Caprina 

Área Antrópica Não 
Agrícola 

Área Urbanizada 
Cidade 

Vila 

Atividades Industriais 
Cerâmica 

Depósito Monocultura de Cana de Açúcar 

Depósito de Resíduos Lixão 

Extração Mineral 
Área de mineração (Areia) 

Área de mineração (Argila) 

Área de mineração (Piçarra) 

Fonte: Uniemp (2013) 
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Inicialmente, um reconhecimento de campo foi feito para “calibrar” a visualização 

das feições nas imagens com o que elas representam em campo. Após esse reconhecimento, 

deu-se prosseguimento a elaboração do mapeamento, sendo posteriormente feita a visita in 

loco como forma de auxiliar e ratificar as informações obtidas pela interpretação das 

imagens. Foram realizadas sete atividades de campo, onde foram percorridos mais de 300 

km dentro da área da unidade de conservação. Porém, dada a grande extensão da APA e a 

inacessibilidade de algumas regiões, não foi possível fazer a checagem de toda a área. 

O resultado do mapeamento mostra que a APA Piquiri-Una possui 8.223 ha de áreas 

com vegetação remanescente, o que representa aproximadamente 20% da área total da 

APA. A formação vegetal mais presente na APA é a Floresta Estacional Semidecidual 

ocupando 3.840 ha (9,5%); seguida pelas Formações de Influência Fluvial (1.966 ha; 4,8%), a 

Savana Estépica Arborizada (1.415 ha, 3,5%), os Campos de Várzea (995 ha; 2,4%) e a 

Vegetação de Influência Flúvio-marinha (6,6 ha, 0,02%) (Quadro 28). 

 
Quadro 28. Formações vegetais mapeadas para a área da APA com as áreas totais ocupadas 

por cada formação e a porcentagem em relação à área total da APA Piquiri-Una. 

VEGETAÇÃO 

FORMAÇÃO ÁREA (ha) ÁREA (ha) 

Campo de Várzea 995,83 2,46% 

Floresta Estacional Semidecidual 2.654,46 6,57% 

Floresta Estacional Semidecidual Degradada 1.185,60 2,93% 

Savana Estépica Arborizada 1.415,10 3,50% 

Vegetação de Influência Fluvial 1.966,25 4,86% 

Vegetação de Influencia Flúvio-marinha 6,65 0,02% 

Total 8.223,89 20,34% 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

Avaliando a ocupação da APA no nível de classe, observa-se que a maior parte da 

APA encontra-se ocupada com atividades agrícolas (30.897 ha; 76,4%). As atividades 

antrópicas não agrícolas ocupam 564 ha (1,4%) e as áreas cobertas por água (rios, lagoas, 

açudes) cobrem 741 ha (1,8%) (Quadro 29). 
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Quadro 29. Tipologias de uso e ocupação mapeadas para o nível de classe e suas 
respectivas áreas totais e porcentagens em relação a área total da APA Piquiri-Una. 

OCUPAÇÃO 

CLASSE ÁREA (ha) ÁREA (ha) 

Água  741,63 1,83% 

Área Antrópica Agrícola 30.897,68 76,43% 

Área Antrópica Não Agrícola 564,68 1,40% 

Total 32.203,98 79,66% 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

Se a avaliação for feita no nível de subclasse, as culturas temporárias são as 

atividades que ocupam maior área (15.448 ha; 38,2%), seguido pelas áreas de pastagem 

(14.139 ha; 34,9%). Todas as demais atividades juntas ocupam 1.309 ha (6,4%) (Quadro 30). 

 
Quadro 30. Tipologias de uso e ocupação mapeadas para o nível de subclasse e suas 
respectivas áreas totais e porcentagens em relação a área total da APA Piquiri-Una. 

OCUPAÇÃO 

SUBCLASSE ÁREA (ha) ÁREA (ha) 

Depósito de Resíduos 6,25 0,02% 

Atividades Industriais 28,06 0,07% 

Extração Mineral 59,75 0,15% 

Área Urbana 470,61 1,16% 

Corpo d' Água Continental 741,63 1,83% 

Cultura Permanente 1.309,90 3,24% 

Pastagem 14.139,56 34,97% 

Cultura Temporária  15.448,21 38,21% 

Total 32.203,98 79,66% 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

No nível de unidade, observa-se que as principais atividades produtivas da APA são 

a Pecuária Bovina (14.132 ha; 34,9%), em sua maioria feita de forma extensiva, e a 

monocultura de Cana de Açúcar (13.280 ha, 32,8%). Todas as demais atividades juntas 

somam 4.790 ha (11,8%) (Quadro 31). 
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Quadro 31. Tipologias de uso e ocupação mapeadas para o nível de classe e suas respectivas 
áreas totais e porcentagens em relação a área total da APA Piquiri-Una. 

OCUPAÇÃO 

UNIDADE ÁREA (ha) ÁREA (ha) 

Aquicultura 2,86 0,01% 

Área com Pinus 62,38 0,15% 

Área de Mineração 59,75 0,15% 

Caju 2,84 0,01% 

Cerâmica 15,00 0,04% 

Cidade 358,23 0,89% 

Coco-da-baía* 1.244,69 3,08% 

Corpo d' Água Continental sem uso Identificado 735,88 1,82% 

Culturas Alimentares de Subsistência* 2.180,28 5,39% 

ETE 2,89 0,01% 

Lixão 6,25 0,02% 

Monocultura de Cana de Açúcar* 13.280,98 32,85% 

Pecuária Bovina Extensiva* 14.132,01 34,96% 

Pecuária Caprina 7,55 0,02% 

Vila 112,38 0,28% 

Total 32.203,98 79,66% 

* Áreas com outras atividades consorciadas onde foi mantida a atividade principal ou 
dominante. 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

De forma simplificada pode-se estabelecer dois diferentes padrões de ocupação 

para a APA Piquiri-Una. O primeiro ocorre na região do bioma Mata Atlântica, nos tabuleiros 

costeiros, onde predomina a monocultura de cana de açúcar. Nessa região o processo de 

ocupação das áreas de tabuleiro costeiro pela atividade de monocultura da cana de açucar 

expulsou outras atividades produtivas e comunidades tradicionais para dentro das planícies 

fluviais. Ainda é possível observar que tal avanço não parou, uma vez que vastas áreas de 

cana podem ser observadas dentro das planícies fluviais. O segundo padrão de ocupação 

ocorre nas áreas do bioma Caatinga, na depressão sertaneja, onde o solo se torna mais raso 

e de pouca utilidade para o cultivo da cana. Nessa região o que predomina é a pecuária 
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bovina extensiva, com a criação do gado sendo feita em meio à vegetação secundária da 

Caatinga. Em ambos os padrões é possível observar que a agricultura de subsistência ocorre 

preferencialmente ao longo das regiões povoadas, nos arredores das casas. 

A cultura do coco da baía também é bastante presente na área da APA e ocupa uma 

área aproximada de 1.244 ha (3%). Deve-se estar atento que embora essa cultura seja de 

fácil identificação em imagens de satélite ou ortofotos, raramente essa cultura se apresenta 

de forma única e exclusiva. O que se pôde constatar é que o cultivo do coco da baía está 

sempre associado a outro tipo de cultivo, isso é possível dado o espaçamento entre plantas e 

as características de sua copa, que permitem a chegada de grande quantidade de raios 

solares nos estratos mais baixos ao nível do solo. Assim, foi bastante observado a pecuária 

extensiva e a agricultura de subsistência em consórcio como coco da baía. Como não foi 

possível checar todas as áreas de plantio de coco, mantêve-se as áreas no mapeamento 

classificadas exclusivamente como áreas de coco da baía, mas que podem ter outras culturas 

consorciadas não identificadas. 

Sendo a monocultura de cana de açúcar e a pecuária bovina extensiva, as duas 

principais atividades exercidas dentro da APA, deve-se atentar aos principais impactos 

causados por essas atividades. O impacto principal de ambas as atividades é a conversão de 

áreas naturais nativas em áreas produtivas, muitas vezes desrespeitando limites legais de 

proteção (Área de Preservação Permanente - APP). É possível observar que várias áreas de 

APP dentro da APA foram suprimidas parcialmente ou integralmente (Figura 108). Embora 

projetos de restauração tenham sido vistos durante as atividades de campo, esses mostram-

se ainda muito pontuais frente à área total de APP degradada (Figura 108 E e F).  

Considerando as áreas de planície fluvial mapeadas nesse diagnóstico, estima-se 

que aproximadamente 16.288 ha (40,3%) da APA estejam sujeitos a regimes de inundação. 

Essa vasta região alagadiça dentro da APA está sendo “drenada” para o cultivo de cana de 

açúcar e para criação de gado (Figura 108 A e J). Por estarem emersas boa parte do ano, fato 

possibilitado pelas características climáticas da região onde se encontram, essas áreas tem 

sido intensivamente utilizadas, muito embora estejam sujeitas a inundações periódicas 

durante a estação chuvosa. Essas regiões de inundação são áreas críticas para o 

estabelecimento de um processo de uso sustentável da APA, todo poluente alocado nessa 

região (Nutrientes provenientes da pecuária bovina ou agroquímicos do cultivo da cana de 

açúcar) é facilmente mobilizado para outras regiões durante o período chuvoso, alastrando 
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assim a contaminação para outras áreas dentro ou no entorno da APA. A avaliação 

cuidadosa dessa área durante o processo de zoneamento pode definir o grau de 

sustentabilidade a ser atingido pelo seu plano de manejo. 
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Figura 108. Padrões de ocupação para APA Piquiri-Una. (A)Drenagem da planície de inundação do rio 
Curimataú para cultivo da cana de açúcar, (B) Cultivo da cana de açúcar dentro da planície de inundação e 
desrespeitando os limites da APP, (C) Área de cultivo de cana de açúcar as margens do rio Curimataú, (D) 

Nascente atravessando plantios de cana de açúcar e estrada carroçável, (E e F) Iniciativas de identificação e 
restauração da APP em áreas de monocultura de cana de açúcar, (G) Pecuária extensiva dentro da planície 
fluvial do rio Jacú, (H) Área de pecuária extensiva com remoção da APP, (I) Área de pecuária extensiva as 

margens do rio Curimataú onde houve supressão da APP, (J) Grande planície de inundação do rio Curimataú 
onde em meio a lagoas e vegetação de influência fluvial ocorre a pecuária bovina extensiva,. 

Fotos: Vicente Maciel (2012). 
 

 

Além da perda de área nativa (habitat), pode-se identificar como impactos 

ambientais da monocultura de cana de açúcar, a queimada de remanescentes florestais 

(Figura 109), o aumento de doenças respiratórias nos períodos de queimada, fauna 

carbonizada, doenças relacionadas ao uso dos pesticidas e herbicidas, perda da fertilidade 

do solo e perda de solo por processos erosivos.  

Não existem avaliações sobre contaminação dos recursos hídricos por agroquímicos 

utilizados no processo produtivo da cana de açúcar, mas moradores da comunidade do Catú 

relatam problemas de pele e outros problemas de saúde durante a aplicação de tais 

produtos, fato que pode ser constatado por denuncia protocolada junto ao conselho gestor 

da APA de Piquiri-Una. O cultivo da cana diretamente dentro do rio e das áreas de inundação 
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propicia a dispersão desses produtos pelos corpos hídricos, fato que deve ser levado em 

conta durante o processo de zoneamento da APA. 

 

 
Figura 109. Queimadas na APA Piquiri-Una. (A) Queima da cana de açúcar no município de Goianinha e (B) 

fragmento florestal atingidopelo fogo. 
Fotos:Vicente Maciel (2012). 

 

 

Entre os principais impactos ambientais relacionados à pecuária bovina extensiva 

estão a degradação, perda e compactação do solo resultante do baixo investimento na 

manutenção das pastagens; o assoreamento dos corpos hídricos pela falta de manutenção 

da vegetação natural em seus arredores e a poluição dos recursos hídricos por carga de 

nutrientes (nitrogênio, fósforo e potássio) (Figura 110). Durante as visitas de campo foi 

possível constatar a criação de gado diretamente dentro dos rios, principalmente dos rios 

Jacú e Curimataú. Em alguns locais esses rios chegam a ser “loteados”, cercados com estacas 

e arame farpado. A pecuária exercida dessa forma aumenta os riscos de poluição dos 

recursos hídricos por cargas de nutrientes, uma vez que criado diretamente dentro do rio 

não existem barreiras que possam filtrar os nutrientes e impedir que estes cheguem aos 

corpos d’água. 
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Figura 110. Impactos ambientais relacionados à pecuária bovina.(A) Área de criação de gado dentro do rio 

Curimataú, (B) Área do rio Curimataú cercada com estacas e cerca, (C) Área de criação de gado dentro do rio 
Curimataú, (D) Gado criado dentro do rio Jacú, (E) Aterramento de área alagadiça com carnaubal em terreno de 

criação de gado. 
Fotos: Vicente Maciel (2012). 

 

 Outro impacto ambiental que tem sido associado à pecuária bovina e surge como 

preocupação ambiental frente às mudanças climáticas globais são as emissões de Gases do 

Efeito Estufa (GEE). Estimativas mostram que 9% do total antrópico desses gases é emitido 

por rebanhos bovinos (ZEN, 2008), superando setores vistos como altamente poluentes 

como o dos transportes.  

Outras atividades que geram impactos na área da APA são as atividades de extração 

mineral como areia do leito dos rios, extração de material de empréstimo (Piçarra) e 

extração de argilas para as olarias (Figura 111). Todas essas atividades, algumas 
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possivelmente sendo exercidas de forma irregular, não têm executado as devidas ações de 

restauração necessárias após o processo de lavra. 

 

 
Figura 111. Extração de argila. (A e B) Extração irregular de areia as margens do rio Curimataú em uma área 
utilizada para cultivo de cana de açúcar, (C) Área de extração irregular de argila com presença de carnaubal. 

Fotos: Vicente Maciel (2012). 

 

Outro problema ambiental encontrado na área da APA são os lixões (Figura 112). 

Não existem aterros sanitários na APA, os municípios compreendidos na área adotam os 

lixões como alternativa para alocação dos resíduos produzidos, sendo o maior deles o do 

município de Goianinha. O lixão de Goianinha está localizado junto a um dos mais 

importantes fragmentos de Mata Atlântica do estado, fragmento conhecido como “Mata do 

violão”, devido ao seu formato. Por ser um ambiente aberto, é possível ver pessoas 

morando e sobrevivendo da coleta de material nesse lixão. O remexer dos resíduos desse 

lixão e a facilidade de acesso e proximidade tanto ao lixão como ao fragmento, faz com que 

alguns resíduos sejam carreados para dentro do fragmento, seja pelo vento ou pelos 

catadores do lixão que parecem estar utilizando o fragmento com frequência. Com base no 

que foi visto durante as visitas de campo, alguns municípios adotam como medida de 
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controle de volume dos lixões o uso do fogo, como foi visto nos lixões de Espirito Santo e 

Várzea (Figura 112 B e C). 

 

 

 
Figura 112. Lixões presentes na APA Piquiri-Una. (A) Lixão no município de Goianinha, (B e C) Lixão no 

município de Espirito Santo, (D) Novo lixão no município de Várzea. 
Fotos: Luiz Vicente (2012). 

 
 

A bacia do rio Catú embora não seja uma das mais importantes em relação a 

recursos hídricos, é uma das mais importantes quando se avalia o aspecto cultural, o que faz 

necessário uma análise mais aprofundada da região. No seu leito mais baixo, encontra-se 

ocupada pela agricultura de subsistência, exercida pela comunidade do Catú, composta por 

descendentes indígenas denominados Eleotérios, definição adquirida através de 

sobrenomes dos seus antepassados. Essa comunidade vive no entorno do rio Catú, na divisa 
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entre os municípios de Goianinha e Canguaretama, estima-se que vivam na região cerca de 

749 pessoas (SILVA, 2007). Com suas terras sendo passadas de pai para filho através de 

herança, os habitantes da comunidade caracterizaram-se atualmente como atores 

permanentes da região, e praticamente todas as suas atividades sociais e econômicas são 

desenvolvidas através dos recursos ambientais. Grande parte das famílias realiza agricultura 

como fonte de subsistência ou para comercialização entre os próprios moradores e em feiras 

livres, com produção principalmente de produtos como mandioca, feijão, milho, batata-

doce, coentro e alface. As plantações se estendem da faixa de terra frontal das casas até a 

margem do rio. Alguns moradores também praticam a extração de lenha para fogão e 

produção de carvão mineral, além da coleta de frutas silvestres para comercialização, 

especialmente a mangaba, na região dos tabuleiros, inserida diretamente na APA. Durante 

as atividades de campo foi possível observar que a monocultura da cana já começa a chegar 

nessa região afetando tanto a forma tradicional de produção desse povo como sua saúde. 

A maioria da população tem como principal ocupação a agricultura, e grande parte 

dos homens são empregados nas plantações das usinas de açúcar nos períodos de colheita, 

entre agosto e dezembro, especialmente na empresa Estivas, que “foi a primeira empresa 

usineira que expropriou as terras dos Eleotérios, enquanto que a usina Baía Formosa 

adquiriu áreas através de arrendamentos feitos a médios proprietários de terra do Catu na 

década de 1990” (SILVA, 2007). Nos períodos de entressafra – de janeiro a agosto, quando 

grande parcela da população local fica sem trabalho nas usinas – aumenta a intensidade da 

extração dos recursos ambientais, especialmente a coleta de frutas, lenha e ervas naturais, 

ao passo que são intensificadas também a caça de animais e aves para consumo alimentar, 

além de pequenas atividades pesqueiras. 

A ocupação de grandes espaços de terra por usinas ao longo dos anos e a 

classificação da região como sendo parte de áreas de proteção ambiental causou impacto 

direto no modo de vida da comunidade do Catú, que teve que se adaptar à nova realidade. 

Apesar de terem terras “perdidas” para os empreendimentos usineiros, as mudanças 

serviram para que surgisse entre os moradores certa organização social no que se refere à 

reivindicação dos direitos por constituírem uma comunidade com raízes indígenas.  

O fato de que áreas de proteção ambiental englobam a região que abriga as 

moradias da comunidade e, especialmente, os recursos que a mesma extrai 

tradicionalmente desde sua instalação na localidade, faz com que seja fundamental que no 
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planejamento/execução do plano de manejo seja considerada a dinâmica dos Eleotérios no 

contexto da região, uma vez que seus costumes e ações interferem diretamente no meio 

ambiente. Por tanto, é necessário que a comunidade, assim como os demais grupos sociais 

inseridos nas áreas de proteção ambiental, participe diretamente dos processos de gestão 

da APA, tendo seus direitos garantidos para que possam cumprir seus deveres como atores 

integrados à mesma. A orientação adequada no que tange ao uso tradicional dos recursos 

por parte da comunidade do Catú configura um eixo central para que os interesses dos 

moradores e do estado – através do que é pretendido com as premissas que visam à 

proteção da região da APA Piquiri-Una – sejam alcançadas, sempre atentando para a 

importância do fomento de políticas públicas necessárias à resolução de questões centrais 

nestas e em tantas comunidades de remanescentes indígenas, como saúde, infraestrutura, 

educação e preservação cultural. 

 

A Figura 113 apresenta o mapeamento dos Usos e Ocupação do Solo na APA Piquiri-

Una. 

 
Figura 113. Mapa de Uso e Ocupação do Solo na APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 
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3.11 CARACTERIZAÇÃO DOS FATORES SOCIOECONOMICOS 

Este diagnóstico busca fazer uma leitura técnica e comunitária da realidade 

socioeconômica dos municípios que fazem parte da APA Piquiri-Una a partir da coleta e 

análise de dados, variáveis, indicadores e índices que foram extraídos de órgãos oficiais 

(IBGE, Ministério das Cidades, IDEMA e outros), bem como dos levantados em atividades de 

campo e reuniões técnicas e comunitárias realizadas pela equipe responsável pelo Plano de 

Manejo. Neste diagnóstico são apresentadas informações sobre demografia, perfil 

populacional, índices de desenvolvimento, pobreza e indicadores econômicos. Cabe destacar 

que aspectos relativos a fatores históricos, localização, aspectos físico-territoriais e 

infraestruturais, etc., dos municípios são tratados em outra parte do Plano de Manejo, 

embora esses dados apresentem correlação com os analisados neste diagnóstico 

socioeconômico. 

Na leitura técnica optou-se, metodologicamente, por construir as tabelas 

considerando o agregado dos municípios que compõem a APA Piquiri-Una. Entende-se que 

essa opção em relação à forma de apresentação e tratamento dos dados tornará a 

compreensão mais simplificada e clara, sendo que sua análise foi realizada individualmente, 

por município, a fim de não se perder as especificidades de cada um. 

Na leitura comunitária, são descritos, ainda, aspectos relativos à participação 

comunitária no processo de construção do Diagnóstico do Plano de Manejo, de maneira a 

permitir a construção de uma leitura pautada no conhecimento, nas experiências e nas 

vivências da sociedade civil organizada acerca do território em que se vive. 

3.5.1 Demografia 

Com relação aos aspectos demográficos pauta-seessa análise nos dados dos Censos 

2000 e 2010 (IBGE), estabelecendo comparações entre os mesmos, por entender que é 

fundamental compreender a dinâmica populacional nas duas últimas décadas. Neste 

sentido, tentou-se apreender aspectos relativos à estrutura, dimensões, estatística e 

distribuição da população dos municípios da APA. Tal compreensão é fundamental na 

medida em que a dinâmica da população exerce pressão em maior ou menor grau sobre a 

APA, e é em função dessa e de outras variáveis que o planejamento das ações tanto do 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental APA Piquiri-Una 

248 
 

poder público (governos federal, estadual e municipal) quanto da sociedade civil organizada 

para a APA deverão se pautar. 

 
Tabela 2. Distribuição da População para os anos de 2000 e 2010 dos municípios da APA 

Piquiri-Una. 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO 
Rural x Urbana 

Município Rural Urbana TOTAL 

Ano 2000 2010 2000 2010 2010 

Canguaretama 10.087 10.681 16.924 20.235 30.916 

Espírito Santo 5.006 5.475 5.709 5.000 10.475 

Goianinha 5.192 7.004 12.469 15.477 22.481 

Pedro Velho 7.705 6.866 5.813 7.248 14.114 

Várzea 2.748 915 5.490 4.321 5.236 

TOTAL 30.738 30.941 46.405 52.281 83.222 

Fonte: IBGE, Censos 2000 e 2010. 

 

Os dados apresentados na tabela acima mostram que  nos municípios de Pedro Velho 

e Várzea uma redução da população rural quando comparados os dois censos (2000 e 2010), 

diferente do que se verifica nos outro municípios.  A população urbana nos municípios que 

compõem a APA-Piquiri é superior à rural, representado esta cerca de 39,84% da população 

total e a urbana 60,16% para o ano de 2000. Já para 2010 a rural representa 37,17% e a 

urbana 62,83%.  O esforço para o poder público, neste caso, é fortalecer as políticas públicas 

voltadas para os espaços urbanos a fim de dar conta das dinâmicas espaciais existentes nos 

mesmos com investimentos em infraestrutura urbana e na construção de equipamentos 

coletivos, assim como na ampliação da oferta de serviços para a população.  Todavia, não se 

deve deixar de olhar para as dinâmicas socioeconômicas ocorridas nas áreas rurais, as quais 

também colocam demandas para o poder público. 

Com base nos dados apresentados na Tabela 3 foi calculada a Taxa de Crescimento4 

da População dos municípios que compõem a APA. Considerando o conjunto dos mesmos a 

                                                      
4
 Método de Cálculo - As estimativas de crescimento da população são realizadas pelo método geométrico. Em 

termos técnicos, para se obter a taxa de crescimento (r), subtrai-se 1 da raiz enésima do quociente entre a 
população final (Pt) e a população no começo do período considerado (P0), multiplicando-se o resultado por 
100, sendo "n" igual ao número de anos no período.  
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referida taxa foi de 0,76% no período de 2000 a 2010. Dos 05 (cinco) municípios a maior taxa 

geométrica média de crescimento foi de Goianinha (2,44%), sendo que a taxa de 

crescimento de Várzea foi negativa (-4,43%). 

 

Tabela 3. Taxa de Crescimento da População. 

 

Municípios 

População, 2000-20010 e Taxa de Crescimento 

2000 2010 Taxa de Crescimento 

Canguaretama 27.011 30.916 1,36 

Espírito Santo 10.715 10.475 -0,23 

Goianinha 17.661 22.481 2,44 

Pedro Velho 13.518 14.114 0,43 

Várzea 8.238 5.236 -4,43 

TOTAL 77.143 83.222 0,76 

Fonte: IBGE, Censo2010. 

 

Com relação à taxa de urbanização verifica-se que o município de Várzea teve o 

maior crescimento urbano, seguido pelos municípios de Goianinha e Canguaretama, 

respectivamente.  

 

Tabela 4. Taxas de urbanização nos municípios que compõem a APA Piquiri-Una. 

Município 
População Urbana 

(2010) 

Densidade 

Demográfica 

Taxa de Urbanização 

(%) 

Canguaretama 20.235 125,98 65,45 

Espírito Santo 5.000 77,11 47,73 

Goianinha 15.477 116,92 68,84 

Pedro Velho 7.248 73,24 51,35 

Várzea 4.321 72,04 82,52 

TOTAL 52.281  62,82 
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Fonte: IBGE, Censo 2010.Os municípios que apresentaram as maiores densidades 

demográficas foram Canguaretama e Goianinha. Considerando a variável densidade 

demográfica, uma análise das densidades intra-bairros auxiliaria o poder público no 

planejamento dos investimentos em infraestrutura urbana e na definição dos custos de 

urbanização dessas áreas, relacionado aquela com a população residente nos bairros. 

3.5.1.1 Gênero 

Quando se analisa a distribuição da população por Gênero, verificou-se que, com 

exceção do município de Goianinha, a quantidade de homens era um pouco superior a de 

mulheres. Porém, em termos absolutos não representa um universo tão significativo. Já em 

2010, a população masculina é superior a feminina em todos os municípios, conforme 

podemos observar na tabela abaixo. Essa distribuição, todavia, não cria uma necessidade 

específica de programas e projetos socioambientais que sejam focados na referida 

distribuição. 

 

Tabela 5. Distribuição da população por gênero (2000 e 2010). 

MUNICÍPIOS 
2000 2010 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

Canguaretama 13.561 13.450 15.472 15.444 

Espírito Santo 5.499 5.216 5.319 5.156 

Goianinha 8.820 8.841 11.279 11.202 

Pedro Velho 6.904 6.614 7.160 6.954 

Várzea 4.207 4.031 2.622 2.614 

TOTAL 38.991 38.152 41.852 41.370 

Fonte: IBGE, Censo 2010. 

 

Em Várzea e Espírito Santo, por exemplo, verificou-se que tanto a quantidade de 

homens quanto de mulheres sofreu redução no período de 2000-2010, o que refletiu na taxa 

de crescimento negativo dos referidos municípios, conforme apontado anteriormente. 
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3.5.1.2 Faixa Etária 

Com relação à faixa etária observou-se que os municípios de Canguaretama e 

Goianinha são os que apresentaram um percentual maior na faixa de 0 a 14 anos, 

respectivamente, 39,9% e 26,81% (Tabela 6). Em termos de planejamento, isso representa 

uma oportunidade para o desenvolvimento de programas e projetos na área socioambiental 

nas instituições educacionais de ensino fundamental. 

 
Tabela 6. Distribuição da população dos municípios que compõem a APA Piquiri-Una. 

MUNICÍPIOS 
Distribuição da População por Faixa Etária 

0 a 14 15 a 59 Acima de 59 TOTAL 

Canguaretama 9.554,00 18.737,00 2.625,00 30.916,00 

Espírito Santo 3.026,00 6.191,00 1.258,00 10.475,00 

Goianinha 6.553,00 13.967,00 1.961,00 22.481,00 

Pedro Velho 3.998,00 8.361,00 1.755,00 14.114,00 

Várzea 1.308,00 3.136,00 792,00 5.236,00 

TOTAL 24.439,00 50.392,00 8.391,00 83.222,00 

Fonte: IBGE, Censo 2010 

 

 

Tabela 7. Percentuais da distribuição da população dos municípios que compõem a APA 
Piquiri-Una. 

MUNICÍPIOS 
Distribuição da População por Faixa Etária (%) 

0 a 14 15 a 59 Acima de 59 TOTAL 

Canguaretama 39,09 37,18 31,28 37,15 

Espírito Santo 12,38 12,29 14,99 12,59 

Goianinha 26,81 27,72 23,37 27,01 

Pedro Velho 16,36 16,59 20,92 16,96 

Várzea 5,35 6,22 9,44 6,29 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 

Fonte: IBGE, Censo 2010. 
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Nas faixas etárias de 15 a 59 e acima de 59, a posição daqueles dois também se 

mantém, sendo o primeiro 37,18% e o segundo 16,59%; e 31,28% e 23,37%, conforme pode-

se observar na tabela anterior.  

3.5.1.3 Razão de Dependência 

 Razão de Dependência5 mede a razão entre a população considerada inativa (0 a 14 

anos e 65 anos e mais de idade) sobre a população potencialmente ativa (15 a 64 anos de 

idade).  Em outras palavras, esta medida busca apresentar mais uma possibilidade de análise 

do perfil das famílias, assim como a questão do grau de vulnerabilidade social.  A seguir será 

apresentada uma tabela com a Razão de Dependência dos municípios que compõe a APA 

Piquiri-Una.   

 
Tabela 8. Razão de Dependência nos municípios da APA. 

MUNICÍPIOS 
População 

de 15 a 59 

Razão de dependência 

0 a 14 Acima de 59 TOTAL 

Canguaretama 18.737 50,68 14,32 65,00 

Espírito Santo 6.191 48,43 20,77 69,20 

Goianinha 13.967 46,87 14,09 60,96 

Pedro Velho 8.361 48,15 20,66 68,81 

Várzea 3.136 42,12 24,84 66,96 

TOTAL 50.932 48,39 16,76 65,15 

Fonte: IBGE (2010). 

 

Na análise da tabela acima, observa-se que as maiores taxas de dependência estão 

nos municípios Espírito Santo, Pedro Velho e Várzea, e isso pode estar associado ao menor 

dinamismo econômico desses municípios quando comparados com Canguaretama e 

Goianinha, que permitem a inserção no mercado de trabalho da população em idade 

economicamente ativa. 

                                                      

5
Fórmula da razão de dependência -  
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3.5.2 Aspectos Econômicos 

3.5.2.1 Produto Interno Bruto 

O produto interno bruto (PIB) é um indicador que representa a soma (em valores 

monetários) de todos os serviços e bens finais produzidos numa determinada região (cidade, 

estado, país) em um determinado intervalo de tempo (ano, semestre, trimestre, por 

exemplo). Para este diagnóstico, é importante identificar o comportamento do PIB para o 

biênio 2009-2010, para os quais o IBGE disponibiliza informações, por entender que o 

referido indicador expressa o comportamento da atividade produtiva nos municípios da APA 

Piquiri-Una, objeto de análise. A tabela a seguir apresenta o PIB e o PIB per capita para os 

anos de 2009 e 2010.   

 

Tabela 9. Dados de PIB e PIB Per Capita dos municípios que compõem a APA 

MUNICÍPIOS 

Informações sobre PIB e PIB Per Capita  
(R$ valores em R$ mil, a preços correntes, 2009 e 2010) 

2009 2010 

PIB 
(mil reais) 

PIB 
Per capita 

PIB 
(mil reais) 

PIB 
per capita (R$) 

Canguaretama 144.216 4.722,04 167.532 5.421,76 

Espírito Santo 36.764 3.544,24 38.825 3.704,72 

Goianinha 137.463 6.447,31 158.026 7.033,68 

Pedro Velho 59.599 4.221,40 70.664 5.004,88 

Várzea 22.492 4.108,11 26.155 5.003,76 

Fonte: IBGE (2010). 

 
Aqui se está considerando o PIB Nominal que é calculado a preços correntes, isto é, 

no ano em que o produto foi produzido e comercializado. Em todos os municípios houve o 

crescimento do PIB, sendo o mais expressivo em Canguaretama (16,16%), seguido de Pedro 

Velho (18,56%) e Várzea (16,28%). Os que menos cresceram foi Goianinha (14,95%) e 

Espírito Santo (5,6%). A média para a APA foi de 15,14%. Mesmo tendo crescido abaixo da 

média, o município de Goianinha possui o maior PIB per capita (R$ 7.033,68), conforme 

aponta o gráfico abaixo. 
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Gráfico 01 PIB e PIB per Capita dos municípios da APA Piquiri-Una (2010). 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 

Analisando por setores (agropecuária, indústria e serviços) verifica-se que em todos 

os municípios o PIB serviços é o que tem maior representação, conforme pode ser visto na 

tabela 10 e gráfico 3.3 a seguir. 

 
 

Tabela 10. PIB por setores 2010 (a preços correntes) - Valores em Mil Reais. 

MUNICÍPIOS 

PIB POR SETORES 2010 (A PREÇOS CORRENTES) - VALORES EM MIL 
REAIS 

Agropecuário Indústria Serviços 
Impostos sobre 

produtos 
líquidos 

Total 

Canguaretama 17.229 13.007 121.291 16.005 167.532 

Espírito Santo 1.928 3.635 31.481 1.781 38.825 

Goianinha 11.576 20.200 112.169 14.082 158.027 

Pedro Velho 8.865 4.825 51.909 5.065 70.664 

Várzea 2.305 1.841 20.454 1.555 26.155 

Total (APA) 41.903 43.508 337.304 38.488 422.715 

Fonte: IBGE (2010). 
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Em todos os municípios do PIB do setor serviços é superior a 71%, e em alguns 

municípios o PIB do setor agropecuário é o mais relevante (Canguaretama, Pedro Velho e 

Várzea), já em Goianinha e Espírito Santo, o industrial tem maior representatividade na 

economia, depois do de serviços. O gráfico 2 abaixo apresenta uma comparação do PIB por 

setor entre a APA, o RN e o Brasil. 

 
Gráfico 2. PIB Nacional, Estadual e Municipal por Setor (Valores em Mil Reais) 

 
Fonte: IBGE, @cidades (2010) 

 

Numa comparação com o Rio Grande do Norte e o Brasil, verificou-se que o PIB 

serviços nos municípios que compõem a APA é superior, sendo 68,35% e 65,01%, 

respectivamente. Essa situação se repete na análise desagregada do PIB do Setor 

Agropecuário, em que a média para o conjunto dos municípios é 9,9%, e para o RN e o Brasil 

é, respectivamente, 5,61% e 5,71%.   

3.5.3 Equipamentos de uso coletivo 

3.5.3.1 Saúde e Educação 

Neste item está apresentado um descritivo da oferta de equipamentos de saúde e 

educação nos 5 municípios que compõem a APA Piquiri-Una. Isso se justifica na medida em 

que o planejamento de programas e projetos no âmbito deste Plano de Manejo devem levar 
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em consideração os equipamentos disponíveis, nos quais podem ser desenvolvidas ações 

socioambientais junto à população.   

Na área de saúde, identificou-se a existência de 44 estabelecimentos no total. De 

acordo com o IBGE (2009), o município de Canguaretama conta com uma oferta de 

estabelecimentos de saúde formada por 18 públicos (17 municipais e 01 estadual) e 01 

estabelecimento privado.  Goianinha dispõe de 11 estabelecimentos de saúde, dos quais 08 

são públicos da rede municipal e 03 são privados.  Em Espírito Santo existem 06, sendo todos 

da rede do município. Em Pedro Velho e Várzea, por sua vez, existe apenas 07 e 02, 

respectivamente, sendo os mesmos da rede municipal. 

A tabela abaixo apresenta a distribuição dos equipamentos de educação, 

mostrando que, com exceção do município de Canguaretama, todos os outros mantiveram 

ou ampliaram a quantidade de estabelecimentos de ensino infantil. Naquele município a 

redução absoluta foi de 05 estabelecimentos, passando de 23 para 18 no período de 2005-

2009. Isso pode estar associado à redução do número de matrículas no referido período, 

bem como a questões de faixa etária, ou seja, a quantidade de crianças de 0 a 6 pode ter 

diminuído por fatores ligados a redução da taxa de natalidade. Esta redução também foi 

verificada nos municípios de Goianinha (1.249 para 635), Espírito Santo (202 para 45) e 

Várzea (180 a 173), embora neste tenha ocorrido de forma tímida. No ensino fundamental 

houve a redução em todos os municípios, com exceção de Goianinha, que passou de 5.514 

para 5.732. Com relação ao ensino médio, o município de Várzea foi o único que apresentou 

uma redução (320 para 206). 

 

Tabela 11. Estabelecimentos de Ensino por Nível e Matrículas. 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO (2005/2007/2009) 

Nível de Ensino Município 
Estabelecimentos Matrículas 

2005 2007 2009 2005 2007 2009 

Ensino Infantil 

Canguaretama 23 19 18 1.831 914 1.352 

Espírito Santo 6 7 6 202 127 45 

Goianinha 18 24 20 1.249 848 635 

Pedro Velho 11 11 19 294 241 452 

Várzea 7 7 7 180 150 173 

Ensino Canguaretama 32 31 32 7.760 7.231 7.214 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental APA Piquiri-Una 

257 
 

Fundamental Espírito Santo 19 15 14 1.740 1.652 1.683 

Goianinha 28 27 28 5.514 5.547 5.732 

Pedro Velho 26 24 26 3.507 3.050 2.926 

Várzea 8 8 8 1.173 972 968 

Ensino Médio 

Canguaretama 2 3 4 1.352 1.573 1.446 

Espírito Santo 1 1 1 286 305 320 

Goianinha 2 2 3 1.052 1.123 1.429 

Pedro Velho 1 1 1 493 538 572 

Várzea 1 1 1 320 231 206 

Fonte: IBGE (2005, 2007, 2009). 

 

 
Tabela 12. Taxa de analfabetismo da população jovem (de 7 a 25 anos), 1991 a 2000. 

TAXA DE ANALFABETISMO DA POPULAÇÃO JOVEM (%) 

Período 1991-2000 

Faixa Etária Ref. Município 1991 2000 

7 a 14 anos Tx. Analf. 

Canguaretama 59,36 23,32 

Espírito Santo 65,65 27,79 

Goianinha 50,29 18,65 

Pedro Velho 58,42 28,42 

Várzea 52,29 27,70 

10 a 14 anos Tx. Analf 

Canguaretama 47,89 9,76 

Espírito Santo 54,08 14,77 

Goianinha 32,82 8,73 

Pedro Velho 46,23 15,99 

Várzea 38,52 14,35 

15 a 17 anos Tx. Analf 

Canguaretama 37,74 13,4 

Espírito Santo 41,20 17,76 

Goianinha 30,25 7,28 

Pedro Velho 30,71 11,69 

Várzea 30,53 10,27 
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TAXA DE ANALFABETISMO DA POPULAÇÃO JOVEM (%) 

Período 1991-2000 

Faixa Etária Ref. Município 1991 2000 

18 a 24 anos Tx. Analf 

Canguaretama 30,24 21,90 

Espírito Santo 45,91 24,65 

Goianinha 35,70 15,56 

Pedro Velho 33,90 16,97 

Várzea 38,87 18,35 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano (2000). 

 

A tabela acima traz informações relevantes acerca da taxa de analfabetismo por 

estratos de faixa etária para o período 1991-2000. Os dados mostram que houve uma 

redução da referida taxa em todos os municípios nas diversas faixas (07 a 14; 10 a 14; 15 a 

17 e 18 a 24 anos de idade).   

 

 
Tabela 13. Variação percentual de crianças e adolescentes fora da escola entre os anos de 

1991 e 2000. 

PERCENTUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES FORA DA ESCOLA (%) 

Município 
4 a 5 anos 5 a 6 anos 7 a 14 anos 

10 a 14 
anos 

15 a 17 
anos 

1991 2000 1991 2000 1991 2000 1991 2000 1991 2000 

Canguaretama - 46,4 56,6 32,8 30,1 7,5 27,4 6,2 57,4 23,4 

Espírito Santo - 48,1 69 28,8 37,4 4,6 38,5 3,5 50,6 25 

Goianinha - 62,2 71,2 39,7 32,3 7,8 18,9 7,5 55,2 18,2 

Pedro Velho - 42 76,6 28,8 37,1 5,9 35,8 6,2 51,1 29,8 

Várzea - 35,9 79,7 22,6 38,9 6,1 32,2 5,5 54,7 20,9 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano (2000). 

 

 

Diminuiu, também, o percentual de crianças e adolescentes fora da escola. Isso, 

conforme observado, refletirá na melhoria do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), em 

particular no indicador que trata da Educação. 
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3.5.4 Situação Domiciliar 

Dados do IBGE (Censo 2010) apontam a existência de 25.794 domicílios, somados os 

quantitativos individuais de todos os municípios que compõem a APA. Desse universo, 84% 

se configuram como domicílios ocupados. 

 
Tabela 14. Municípios e Domicílios Particulares Permanentes por situação do domicílio e 

Classe de Rendimento em salários mínimos. 

Município 

DOMICÍLIOS PARTICULARES PERMANENTES POR SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO E CLASSE DE 
RENDIMENTO EM SALÁRIOS MÍNIMOS 

0 a 3 3 a 5 5 a 10 Mais de 10 
Total de 

Domicílios por 
situação 

Total de 
Domicílios 

Particulares 
Permanentes 

 
Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 

Canguaretama 4.303 2.309 448 212 232 92 55 33 5.038 2.646 7.684 

Espiríto Santo 1.320 1.377 84 82 52 13 19 3 1.475 1.475 2.950 

Goianinha 3.085 1.528 465 136 255 33 88 6 3.893 1.703 5.596 

Pedro Velho 1.677 1.718 181 85 97 24 29 5 1.984 1.832 3.816 

Várzea 1.135 239 106 13 40 4 8 1 1.289 257 1.546 

TOTAL 11.520 7.171 1.284 528 676 166 199 48 13.679 7.913 21.592 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. Salário Mínimo utilizado R$ 510,00. 

 
 
Os dados apresentados na tabela acima mostram que 86,56% dos domicílios 

particulares permanentes estão situados na faixa de 0 a 3 salários mínimos, a qual é 

considerada como prioritária para qualquer intervenção do poder público, sobretudo nos 

programas habitacionais e de transferência de renda. Do universo total, os municípios de 

Canguaretama (30% e 35%) e Goianinha (21% e 24%) são os que apresentam os maiores 

percentuais de domicílios situados na faixa de interesse social, seja em relação ao total de 

domicílios, seja em relação àqueles situados exclusivamente na referida faixa. 

As figuras 114 e 115 apresentam a espacialização dos domicílios particulares 

permanentes nos municípios que compõem a APA Piquiri-Una, assim como as densidades 

demográficas. Como se pode observar Canguaretama e Goianinha possuem as maiores 

quantidades de domicílios, assim como as maiores densidades demográficas. Neste sentido, 

é fundamental que no planejamento das ações o poder público considere a relação entre 

densidade e infraestrutura, a fim de obter mais efetividade, eficácia e eficiência no 

desenvolvimento das suas ações. 
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Figura 114. Mapa dos Setores Censitários com Espacialização dos Domicílios Particulares Permanentes nos 

municípios que compõem a APA Piquiri-Una. 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 
 

 
Figura 115. Mapa das Densidades Demográficas nos municípios que compõem a APA Piquiri-Una. 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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Os dados em relação à quantidade de domicílios e a situação dos mesmos são 

relevantes para o processo de planejamento de programas e projetos socioambientais, pois 

é um quantitativo que precisa ser considerado quando da definição de estratégias de ação e 

custos para o desenvolvimento dos referidos programas e projetos. Além disso, é 

fundamental saber a localização dos domicílios, na tentativa de se analisar os impactos que 

eles causam ou podem causar na APA. Outra informação relevante diz respeito aos aspectos 

infraestruturais como abastecimento de água e esgotamento sanitário. A tabela a seguir 

apresenta esse aspecto. 

 

Tabela 15. Domicílios Particulares Permanentes Inadequados por Carência de Infraestrutura 
(valores absolutos e relativos) 

Municípios 

Inadequação 
por carência 

de 
Esgotamento 

Sanitário 

Inadequação 
por carência 
de rede geral 

de água 

Inadequação 
por carência 
de coleta de 

lixo 

Inadequação 
por carência 

de 
iluminação 

elétrica 

Inadequação 
por 

inexistência 
de banheiro 
ou sanitário 

Total 
 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Canguaretama 333 4,33 874 11,37 1.297 16,88 124 1,61 188 2,45 2.816 

Espírito Santo 331 11,22 688 23,32 869 29,46 29 0,98 67 2,27 1.984 

Goianinha 195 3,48 1.223 21,85 584 10,44 47 0,84 111 1,98 2.160 

Pedro Velho 395 10,35 328 8,60 1.108 29,04 45 1,18 134 3,51 2.010 

Várzea 125 8,09 197 12,74 258 16,69 5 0,32 32 2,07 617 

TOTAL 1.379 37,47 3.310 77,88 4.116 19,06 250 4,93 532 12,28 9.587 

Fonte: Censo 2010 – IBGE. 

 
 
Os dados da tabela acima mostram que os municípios de Canguaretama, Goianinha 

e Pedro Velho são os que apresentaram a maior quantidade de domicílios inadequados por 

carência de infraestrutura. Uma análise desagregada em relação à inadequação mostrará 

que os municípios de Espírito Santo (67,25%), Pedro Velho (52,68%) e Várzea (39,9%) são os 

que apresentam os maiores percentuais de inadequação em relação ao total de domicílios 

particulares permanentes existentes nos mesmos. Com relação ao componente 

esgotamento sanitário, o município de Espírito Santo é o que apresentou o maior percentual 

(11,22%) de domicílios sem ligação com a rede de esgotamento sanitário ou sem fossa 

séptica e também o maior percentual (23,32%) de domicílios que não estão ligados à rede 

geral de abastecimento de água. 

Na APA Piquiri-Una existem 21.592 domicílios, dos quais 9.587 (44,4%) são 

considerados inadequados por carência de infraestrutura, e isso sugere a necessidade de 
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investimentos em saneamento ambiental, considerando o adequado planejamento dos 

projetos de infraestrutura urbana (rede de água, esgotamento, manejo de águas pluviais e 

manejo de resíduos sólidos), articulando as dimensões consideradas anteriormente, a fim de 

que a precariedade de uma não comprometa a qualidade da outra infraestrutura. O 

município de Goianinha é o que apresentou o maior percentual (89,6%) de cobertura por 

serviços de coleta de lixo, ainda existem municípios que apresentaram uma cobertura 

superior a 70%, como é o caso de Espírito Santo e Pedro Velho. Este último, em particular, 

ocupa posições melhores no que diz respeito a infraestrutura de água e esgoto, 

respectivamente primeiro e segundo lugares.   

O que se percebe na análise dos dados apresentados na tabela logo acima é de que 

há um descolamento entre a oferta de infraestrutura na área de saneamento ambiental em 

todos os municípios, o que tende a gerar problemas de inadequação ambiental (problemas 

relativos à ausência de esgotamento, drenagem, pavimentação, abastecimento de água e 

destinação adequada dos resíduos sólidos) ou até mesmo agravar os existentes. As imagens 

abaixo (Figura 116) demonstram claramente a problemática da inadequação, expressando a 

necessidade premente de equacioná-la.  

 

C 

A
C 

B
C 

D 

E 
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Figura 116. Problemas de inadequação ambiental. (A) Rua sem infraestrutura e pouco integrada a malha 

urbana na comunidade do Catú em Goianinha/RN e (B) no Assentamento Mata Verde em Espírito Santo, (C) 
Lixão no município de Espírito Santo, (D) Várzea, (E e F) Pedro Velho e (G e H) Goianinha. 

Fonte: Uniemp (2012).   

 
 

Cabe destacar que as fotos apresentadas acima fornecem uma pequena, porém 

importante dimensão da problemática ambiental que se faz presente em todos os 

municípios que compõe a APA Piquiri-Una. Não se trata apenas da questão do “depósito do 

lixo”, mas do tratamento adequado para o processo de consumo e descarte de materiais, 

fato este que envolve tanto aspectos infraestruturais (locais adequados para o descarte e 

tratamento; carros de coleta, etc) quanto de educação sanitária e ambiental. Dar conta 

desses aspectos envolve, no mais das vezes, a adoção de estratégias de ação conjuntas entre 

os municípios, seja por meio da elaboração de planos, programas ou projetos, ou pela 

formação de consórcios intermunicipais que atuem no sentido de equacionar a problemática 

dos resíduos sólidos.   

É válido apontar, ainda, que os problemas revelados pelas fotos acima não estão 

isolados em um determinado contexto, ou dissociados de outros problemas. Ou seja, tais 

problemas tendem, em grande medida, a estar associados a processos de uso e ocupação 

desordenada do solo; a não realização dos investimentos necessários para ampliar 

adequadamente a oferta de infraestrutura; a ausência de programas e projetos de educação 

F E 

G H 
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sanitária e ambiental. Estes devem tentar estimular o desenvolvimento de novas práticas 

socioambientais que garantam a conservação e a preservação de áreas estratégicas e 

também daquelas que são mais vulneráveis à ação predatória dos indivíduos, e por essa 

razão dependem não apenas de ações estruturantes por parte do poder público, mas 

também de ações que sejam resultantes da articulaçãoentre a sociedade civil organizada e o 

poder público.  

Nesta linha, registra-se a tentativa de elaborar o Plano Estadual de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos por Governo Estadual, na última gestão, através da SEMARH 

(Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos). Para tanto foram 

propostas 03 metas, quais sejam: i) realizar um estudo de regionalização da gestão dos 

resíduos sólidos no Estado do Rio Grande do Norte; ii) Elaborar o Plano Estadual de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos do RN; iii) Implantar Consórcios Públicos. Estas 

informaçõessão fundamentais para compreender que há um esforço no sentido de melhorar 

as condições ambientais, sociais e econômicas de pessoas e de cidades a partir da gestão dos 

resíduos sólidos.  

Para obter uma ordem de grandeza da problemática dos resíduos sólidos no Rio 

Grande do Norte, analisa-se dado extraído do diagnóstico do referido Plano: 98,55% dos 

resíduos sólidos urbanos são destinados para lixões a céu aberto, e apenas 1,45% vai para 

aterro sanitário. Tais dados apontam não apenas uma grave problemática que precisa ser 

tratada com urgência, mas aponta, sobretudo, o desafio que está posto para o poder público 

e para a sociedade civil de forma a garantir condições adequadas de sustentabilidade 

ambiental, social e econômica. 

3.5.5 Índice de Desenvolvimento Humano 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é de fundamental importância na análise 

do grau de desenvolvimento humano dos países numa busca por classificar as nações a 

partir da comparação entre elas. O IDH também é utilizado por entidades subnacionais 

(estados e/ou municípios) com o objetivo de identificar e classificar o referido grau. Para 

efeito de análise, a tabela abaixo foi organizada de forma a permitir identificar o 

comportamento do IDH comparando informações de dois anos (1991 e 2000), ou seja, uma 

década de referência.  Esse período é fundamental para poder verificar se houve ou não a 
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implementação de políticas públicas voltadas para a melhoria das condições gerais de vida 

da população. 

 

Tabela 16. Índice de Desenvolvimento Humano e Indicadores por município. 

INDICADOR 

INDICADORES MUNICIPAIS (1991 - 2000) - EDUCAÇÃO, LONGEVIDADE, RENDA E 

MUNICIPAL 

Educação Longevidade Renda IDH Municipal 

MUNICÍPIOS 1991 2000 1991 2000 1991 2000 1991 2000 

Canguaretama 0,505 0,68 0,506 0,633 0,461 0,486 0,491 0,6 

Espírito Santo 0,427 0,644 0,457 0,615 0,422 0,484 0,435 0,581 

Goianinha 0,494 0,724 0,529 0,678 0,488 0,551 0,504 0,651 

Pedro Velho 0,486 0,684 0,638 0,66 0,473 0,523 0,532 0,626 

Várzea 0,474 0,672 0,554 0,695 0,488 0,495 0,492 0,621 

Fonte: PNUD Atlas do Desenvolvimento Humano (2000). 

 

Na análise da tabela, verificou-se que todos os indicadores que compõem o Índice 

de Desenvolvimento Humano nos município da APA aumentaram quando comparados os 

anos de 1991 e 2000 para os quais se têm dados oficiais.  Isso mostra o avanço no campo das 

políticas públicas na área socioeconômica.   

 

Tabela 17. Indicadores municipais de longevidade, fecundidade e mortalidade (1991-2000). 

Indicador 

Indicadores Municipais (1991 - 2000) 

Longevidade 
(esperança de 

vida) 

Fecundidade 
Total (filhos por 

mulher) 

Mortalidade 
Infantil até 05 

anos 

MUNICÍPIOS 1991 2000 1991 2000 1991 2000 

Canguaretama 55,34 62,99 5,37 4,15 139,99 90,63 

Espírito Santo 52,42 61,92 5,14 3,55 165,04 97,53 

Goianinha 56,75 65,65 3,96 3,26 128,7 74,39 

Pedro Velho 63,29 64,6 4,08 3,46 82,78 80,61 

Várzea 58,26 66,7 5,53 3,55 117,18 68,44 

Fonte: PNUD Atlas do Desenvolvimento Humano (2000). 

 

A tabela acima aponta que ao analisar outro grupo de indicadores constata-se que as 

alterações ocorridas nos mesmos no período de 1991-2000 também mantêm correlação 
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com a implementação de políticas públicas na área socioeconômico, o que tem se refletido 

no avanço em termos qualitativos, expresso no aumento da esperança de vida e redução da 

mortalidade infantil. O total de filhos por mulher também diminuiu, isso, em geral, associado 

à inserção de mulheres no mercado de trabalho. A tabela apresentada a seguir, por sua vez, 

serve para chamar a atenção não para os avanços na área socioeconômica, mas para 

mostrar que eles vêm resultando de políticas de transferência de renda, e menos daquelas 

que garantem a inclusão social e produtiva de maneira efetiva. 

 

Tabela 18. Renda per capita e fontes de rendimentos dos municípios da APA Piquiri-Una 
(1991-2000). 

RENDA PER CAPITA E FONTE DE RENDIMENTOS (1991-2000) 

 
 

Município 

Renda Per Capita 

% Renda 
Provenientes de 
transferências 

Governamentais 

% Renda Provenientes de 
Rendimentos de Trabalho 

1991 2000 1991 2000 1991 2000 

Canguaretama 61,87 71,73 13,72 18,83 78,54 52,63 

Espírito Santo 48,76 70,88 18,9 25,52 76,96 47,33 

Goianinha 72,76 106,16 14,51 21,45 80,75 52,29 

Pedro Velho 66,46 89,7 16,83 29,63 73,48 43,36 

Várzea 56,94 75,52 15,15 27,7 78,22 51,88 

Fonte: PNUD Atlas do Desenvolvimento Humano (2000). 

 
 

No período de 1991-2000 houve um aumento da renda per capita em todos os 

municípios que compõem a APA Piquiri-Una, porém é pertinente tecer alguns comentários 

sobre este fator. Este aumento está mais associado ao incremento das transferências 

governamentais, e menos aos rendimentos provenientes do trabalho, retratando problema 

da dependência daqueles municípios em relação às transferências, bem como, repõem, com 

clareza, a necessidade de se investir ainda mais em políticas públicas de geração de emprego 

e renda, assim como na ampliação da base tributária própria.  

3.5.6 Leitura Comunitária 

Buscou-se fazer uma avaliação da leitura comunitária sobre os aspectos sócio-

econômicos e ambientais da APA, para tal foram planejados alguns procedimentos 

metodológicos que buscaram construir um processo interativo entre as pessoas, sendo os 
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mesmos fundamentais para o aprendizado coletivo dos aspectos sócio-econômicos e 

ambientais da APA. Neste sentido, a moderação e organização das atividades buscaram 

estimular a participação de todos os envolvidos e motivar os participantes para a construção 

de pactos e soluções de compromisso no sentido de atender aos objetivos do grupo. No 

processo de moderação buscou-se, sobretudo, potencializar as virtudes e trabalhar com as 

fragilidades de grupo para que o produto final, a ser apresentado a seguir, fosse o resultado 

da permanente interação dos participantes da oficina. 

Para De Toni (2003, p. 177),  

 

...as principais variáveis que afetam este processo são: (a) a interação provocada 
entre elementos cognitivos, afetivos e psicomotores (atitudinais), (b) a experiência 
pessoal vivenciada por cada elemento do grupo e sua identidade coletiva prévia, (c) 
os diversos estilos de aprendizagem dos participantes, (d) a capacidade do 
moderador em manter e conduzir o processo de aprendizagem de forma aberta e 
flexível e (e) a correta combinação de técnicas de trabalho e aprendizagem com 
instrumentos metodológicos adequados (dinâmicas, jogos, simulações, etc...). 

 

Enfim, procurou-se verificar se o grupo definia claramente os seus objetivos, e se 

estes eram aceitos; se havia convergência entre os objetivos e quais os elementos a indicava. 

Buscou-se verificar, ainda, o envolvimento real nos problemas; nos processos decisórios; nas 

interações cooperativas, conflitas e competitivas; bem como elementos que apontassem 

soluções para os problemas. Na realidade, o grupo é “chamado” a olhar criticamente os 

problemas, e para tanto é preciso desenvolver leituras individuais e coletivas como pré-

requisito para um mapeamento mais preciso dos problemas, suas causas e consequências. 

Para a realização desta etapa tomou-se como referência metodológica o Método de 

Análise e Solução de Problemas (MASP). Este método teve origem em um conjunto de 

procedimentos para resolução de problemas que foi elaborado como parte do conjunto de 

técnicas de gestão empresarial baseadas no modelo japonês conhecido como Total Quality 

Control, ou TQC, da Union of Japanese Scientists and Engineers, a JUSE. 

O MASP baseia-se na aplicação sequencial de sete passos, quais sejam: (1) 

identificação do problema; (2) observação sobre as características do problema; (3) Análise 

das causas fundamentais do problema; (4) elaboração de um Plano de Ação para eliminar as 

causas do problema; (5) execução da ação; (6) verificação da efetividade da ação executada; 

(7) padronização da solução e eliminação definitiva das causas; e (8) a conclusão do processo 

com a revisão de todos os procedimentos com planejamento das ações futuras.  Para efeito 
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desta etapa (DIAGNÓSTICO) do Plano de Manejo, iremos tratar dos três primeiros itens, uma 

vez que os seguintes serão abordados na próxima etapa (PLANEJAMENTO). 

Foram realizadas oficinas nos 5 municípios que compõem a APA Piquiri-Una, e para 

a realização das mesmas foram feitas as mobilizações através de ofícios, convites e 

telefonemas. O objetivo era mobilizar atores que pudessem contribuir para a compreensão 

da APA e a relação dos municípios com a mesma, assim como identificar laços de 

pertencimento em relação à área por parte dos moradores daqueles municípios. A 

preocupação não era apenas de mobilizar um grande número de participantes, mas, 

principalmente, que os mesmos pudessem contribuir a partir de um conhecimento prévio, 

elaborado ou não, para o desenvolvimento de uma leitura comunitária da APA Piquiri-Una. 

Buscando o caráter comprobatório das reuniões optou-se pelos registros fotográficos, 

vídeos, matrizes (produtos das oficinas) e listas de presença.  

Diante disso, e analisando especificamente os produtos das oficinas, foi possível 

identificar 4 grupos de problemáticas, quais sejam: i) Inadequação Ambiental; ii) Disfunções 

Urbanas/Rurais; iii) Fragilidade Institucional; iv) Precárias condições de inclusão social e 

produtiva.  Estas encontram-se mapeadas e organizadas por município (Quadro 32 e 33). 

 

 

 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental APA Piquiri-Una 
 

269 
 

Quadro 32. Problemas identificados nos municípios que compõem a APA Piquiri-Una, de acordo com a comunidade 
IDENTIFICAÇÃO DOS PROBLEMAS NOS MUNICÍPIOS DA APA DE ACORDO COM A COMUNIDADE 

MUNICÍPIO/ 
PROBLEMAS 

MUNICÍPIOS 

GOIANINHA ESPIRITO SANTO CANGUARETAMA PEDRO VELHO VARZEA 
P

R
O

B
LE

M
A

S 
Áreas de alagamento 
na época das cheias 

(Estrada, por exemplo) 

Em época de chuvas, parte 
da Comunidade Paraíso, e 

alagada. 

Redução de peixes 
 

Assoreamento do Rio 
 

Água Amarelada em 
certas épocas do ano 

(abastecimento – 
CAERN) 

Conflito Fundiário 
(Áreas Indígenas do 

Catú) 

Não tem coleta de lixo 
(queimam e enterram) 

Falta de ETE 
 

Esgoto no rio 
 

Assoreamento dos 
Recursos Hídricos 

Proibição do uso das 
matas para 

subsistência (Catú) 

Falta de água potável 
(Assentamento) 

 

Água salobra 
 

Faltam peixes 
 

Esgoto a céu aberto 
(Rio Joca) 

 

Grandes Proprietários 
de Terras 

Esgoto jogado no Rio Jacú 

Criação de animais 
na beira do rio 

(principalmente 
porcos) 

Supressão de Mata Ciliar 
 

Sem saneamento 
básico 

 

Pecuária – devastação 
da mata (Jundiá de 

Baixo) 

Repasse da taxa de energia 
para o município 
(Assentamento) 

Lavagem de roupa 
no rio 

 

Cana de açúcar como 
atividade poluidora 

 

Criação de animais na 
beira do rio (Pocilgas) 

 

Problema de Saúde 
(Catú) 

Desaparecimento de 
espécies de planta 

Falta água 
 

Agrotóxico jogado no rio 
 

Retirada da Mata Ciliar 
 

Chegada da Indústria 
Pocilgas na Beira do Rio 

Jacú 
Lixo no rio 

 

Alagamento de vias de 
terra limita o acesso às 

comunidades 

Falta de 
Conhecimento da 

população – 
agricultura de 
subsistência 

Administração Pública 
focada na área central 

do município 

Falta de recursos para 
assentados devido a falta 

de licenciamento 

Falta de Fiscalização 
 

Lavagem de roupa na beira 
do rio 

 

Lixão – Laginha (RN 
003) – cerca de 150m 

do curso d´água 
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IDENTIFICAÇÃO DOS PROBLEMAS NOS MUNICÍPIOS DA APA DE ACORDO COM A COMUNIDADE 

MUNICÍPIO/ 
PROBLEMAS 

MUNICÍPIOS 

GOIANINHA ESPIRITO SANTO CANGUARETAMA PEDRO VELHO VARZEA 

ambiental (Assentamento)  

Uso de mão de obra 
temporária nas 

Indústrias 

Ausência do INCRA 
(Assentamento) 

Esgoto no rio 
 

Água turva 
  

Questão do Seguro 
Desemprego 

Lixões a céu aberto 
 

Áreas alagadiças 
 

Habitação/Moradia – casas 
de taipa, diversas famílias 

na mesma casa. 
 

Esgoto dentro da 
Lagoa 

Grande parte das pessoas 
não sabe que estão 
inseridas numa APA 

Queima de lixo 
 

Problema fundiário 
  

Monocultura 
Transporte (falta de 
transporte coletivo) 

Transporte para 
outros municípios 

Falta água 
 

Ausência de Mata 
Ciliar (Rio Jundiá) 

Armadilhas feitas por 
moradores na cidade na 
área do Assentamento 

Queimada de cana 
afeta a mata ciliar 

 

Água sem tratamento 
  

Atropelamento de 
animais na BR 

Ocupação dentro das 
áreas do rio 

Seca 
 

Moradia/Habitação 
 

Transporte para outros 
municípios somente com 

fretado 
 

 

 

Problema Habitacional 
(Catú) 

Habitação (1. no município 
de Espírito Santo ainda e 

possível encontrar casas de 
taipa; 2. Em uma única 

residência moram mais de 
1 família) 

Cana de Açúcar – 
atividade poluidora 

 

Problema de segurança 
publica – apenas 2 vigias 

 
 

Não encontra mais 
pássaros 

Não tem água encanada 
(apenas em 3 casas) 

Seca 
 

Alto índice de assaltos 
  

Plantio de cana a beira Atropelamento de animais Assoreamento do rio Alto índice de drogas (5 
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IDENTIFICAÇÃO DOS PROBLEMAS NOS MUNICÍPIOS DA APA DE ACORDO COM A COMUNIDADE 

MUNICÍPIO/ 
PROBLEMAS 

MUNICÍPIOS 

GOIANINHA ESPIRITO SANTO CANGUARETAMA PEDRO VELHO VARZEA 

do rio   anos para cá) 

Falta de Peixe nos 
rios/ lagoas 

Falta de Posto de Saúde e 
médicos disponíveis 

Segurança Pública 
 

Sem recursos para 
educação  

Conflito 
Administrativo (Catú – 

Goianinha e 
Canguaretama) 

Educação 
Desconhecimento 

sobre a UC 
 

Lixão (Sitio Mucuri)  

Usinas de Cerâmica Sinalização Coleta Seletiva 
Lixo desce para o Rio na 

época de chuvas 
 

Hoje as lagoas secam 
mais 

Falta de incentivo aos 
assentados 

Transporte Público 
 

Queima de lixo 
 

 

Assoreamento Esgoto a Céu Aberto Caca 
Captação da CAERN feita 

depois do Balneário 
 

Agrotóxico  
Supressão de Mata 

Ciliar 
Sem mata com relevância – 

Já foi desmatado 
 

  
Falta de Saneamento 

Básico 
Falta de hospedagem  

   
Alimentação vem de 

fora 

Queima da cana de açúcar 
prejudica a qualidade do 
mel em Tamatanduba e 

Mucuri 

 

   Faltam Médicos 

Excesso de mato 
prejudique a visibilidade 

das placas de sinalização na 
via (Estrada) 

 

   
Produtos químicos 

no rio 
Arrendamento de Terra  

    Barragem feita pela Usina  
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IDENTIFICAÇÃO DOS PROBLEMAS NOS MUNICÍPIOS DA APA DE ACORDO COM A COMUNIDADE 

MUNICÍPIO/ 
PROBLEMAS 

MUNICÍPIOS 

GOIANINHA ESPIRITO SANTO CANGUARETAMA PEDRO VELHO VARZEA 

de Cana feita acima do 
balneário 

    Péssima qualidade da água  

    
No período de chuva a 

água fica barrenta e mais 
turva do que o normal 

 

    
Água serve de 

abastecimento para outros 
municípios 

 

    
Grande número de insetos 

nas casas 
 

    
Falta área verde que sirva 

de lazer para os moradores 
 

    Falta fiscalização  

    
Após a implantação da 

Usina, muitas aves 
desapareceram 

 

    
Animais criados na beira do 

rio 
 

    

Falta emprego / Não tem 
fonte de renda – 

agricultores e funcionários 
da Usina 

 

    
Menor Volume de água no 

rio 
 

    
Problemas de esgoto – tem 

captação, mas não tem 
tratamento 
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IDENTIFICAÇÃO DOS PROBLEMAS NOS MUNICÍPIOS DA APA DE ACORDO COM A COMUNIDADE 

MUNICÍPIO/ 
PROBLEMAS 

MUNICÍPIOS 

GOIANINHA ESPIRITO SANTO CANGUARETAMA PEDRO VELHO VARZEA 

    Esgoto no rio Curimataú  

    Atropelamento de animais  
Quadro 33 

Fonte: Uniemp (2013). 
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Os problemas indicados no quadro acima foram organizados em problemáticas, o 

que permite uma leitura conjunta e estruturada dos mesmos, uma vez que as percepções 

apontadas pelas comunidades se repetem nos 5 municípios,ou seja, não são problemas de 

um único território municipal, mas sim de toda a microrregião.Dessa maneira as soluções 

para os mesmos precisam ser tratadas de forma integrada e pactuada pelos atores sociais e 

políticos. Isso vai requerer, portanto, um esforço maior na definição de diretrizes e 

estratégias de ação a serem desenvolvidas nas etapas seguintes deste Plano de Manejo 

(Etapa de Planejamento). 

 
 

Quadro 34. Quadro-Síntese das Problemáticas. 

PROBLEMÁTICAS IDENTIFICAÇÃO/DETALHAMENTO 

Inadequação Ambiental 

Problemas relativos à ausência de esgotamento sanitário, 
abastecimento de água, drenagem, pavimentação; 

comprometimento da fauna e da flora (supressão de fauna), 
assoreamento, queimadas, etc. 

Disfunções Urbanas/Rurais 

Precariedade das condições de habitabilidade (casas de 
taipa, co-habitação, irregularidade urbanística e fundiária), 
acessibilidade, mobilidade, conforto ambiental, questões 
fundiárias e precária oferta de equipamentos e serviços 
sociais urbanos/rurais (escolas, unidades de saúde, etc.) 

Fragilidade Institucional 
Baixa capacidade administrativa e institucional para 
planejar, executar e implementar políticas públicas 

integradas 

Precárias condições de inclusão 
social e produtiva 

Relativo a problemas para a geração de emprego e renda, 
sobretudo formal, que garantam maior autonomia para a 

população. 
Fonte: Uniemp (2013). 

 
 

Depois de agrupados os problemas é importante apresentar a origem laboral dos 

mesmos, ou seja, mostrar que a identificação daqueles foi produto de um trabalho em grupo 

realizado nos municípios objeto deste Plano. Isso está exposto no registro fotográfico 

apresentado a seguir (Figura 117). 
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Figura 117. Oficinas realizadas nos 5 municípios que compõem a APA Piquiri-Una. (A e B) Goianinha, (C e 

D)Espírito Santo, (E e F)Canguaretama  e(G e H) Pedro Velho. 
Fonte: Uniemp (2012). 

A B 

C D 

F E F 

G H 
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As fotos acima ilustram a dinâmica interativa entre os moderadores das oficinas e 

os atores sociais locais, bem como a construção dos quadros visual-interpretativos 

elaborados pelos referidos atores, com suas problemáticas e potencialidades, que serão 

tratadas a seguir. 

Durante as oficinas, a primeira etapa foi a identificação das problemáticas 

locais.Além de identificar tais problemas é fundamental que sejam mapeadas as 

oportunidades de enfrentamentos dos mesmos, trata-se de diagnosticar quais são as 

situações, as tendências ou os fenômenos externos, atuais ou potenciais, que podem 

contribuir para a resolução dos aspectos negativos reconhecidos pelas comunidades. As 

oportunidades são aspectos positivos,que via de regra, são determinados pelo ambiente 

externo, o que coloca um reduzido nível de controle sobre as mesmas. Neste sentido, é 

fundamental combinar os determinantes do ambiente externo com os recursos e as 

habilidades de que dispõe a organização/instituição para explorar as oportunidades e 

minimizar as ameaças. 

O quadro 34, a seguir, apresenta uma leitura das potencialidades identificadas no 

desenvolvimento das oficinas nos 05 municípios. 
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Quadro 35. Potencialidades dos municípios que compõem a APA, de acordo com a comunidade. 
IDENTIFICAÇÃO DAS POTENCIALIDADES 

MUNICÍPIOS/ 
POTENCIALIDADES 

MUNICÍPIOS 

GOIANINHA ESPIRITO SANTO CANGUARETAMA PEDRO VELHO VARZEA 

P
O

TE
N

C
IA

LI
D

A
D

ES
 

Situada em ponto 
estratégico 

Solo Fértil Agricultura 
Produção de castanha de 

caju 
Estudos da CAERN para o 

Saneamento do Município 

Gasoduto Extrativismo Pousadas Boa gestão da prefeitura 
Programas Sociais (Bolsa 

Família, Programa do Leite, 
entre outros) 

Chegada de Indústrias 
Matas Ciliares 

Protegidas 
Fiscais da Prefeitura 

Saúde – tem médicos e 
ambulância 

Artesanato 

Potencial Agrícola Artesanato Mata da Usina 
Turismo - Pau Grande 

(Samaumeira), Balneário, 
Arquitetura 

Agricultura e Coleta – 
milho, feijão, mandioca, 
batata, coqueiro, manga 

 

Reserva Indígena Ervas Medicinais Mata da Bela 
Associação de Artesanato 

Apicultura 
 

Turismo cultural e 
ecológico 

Apicultura Turismo Religioso 
Presença de projetos 

sociais 
 

Potencial arquitetônico Turismo Ecológico Plano Diretor Coleta regular de lixo  

Associativismo eficiente / 
organizado 

Grande Potencial 
Hídrico 

 Solo Fértil  

Potencial pesqueiro   
Festa Regional 

(Padroeira) 
 

Boa qualidade da água     
Fonte: Uniemp (2013). 
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As potencialidades indicadas no quadro abaixo foram organizadas em eixos de ação, 

o que permite uma leitura conjunta e estruturada dos mesmos, uma vez que eles se 

repetem nos 5 municípios constituintes da APA de Piquiri-Una. 

 

Quadro 36. Quadro-Síntese Eixos de Ação – Potencialidades. 
EIXOS DE AÇÃO IDENTIFICAÇÃO/DETALHAMENTO DAS POTENCIALIDADES 

Desenvolvimento 
Socioeconômico 

A existência de gasoduto, a vinda de novas indústrias, indústria 
extrativa, o solo fértil, o potencial hídrico e pesqueiro são elementos 
apresentados como potencialidades e que, acima de tudo, precisam 
ser fortalecidos para que criem condições estruturais para a 
alavancagem do desenvolvimento.  Porém, estas potencialidades 
precisam ser exploradas de maneira articula entre os municípios, o 
que implica em avançar no estabelecimento de instrumentos de 
cooperação entre os municípios. 
Essas potencialidades também podem contribuir para criar condições 
reais e efetivas de inclusão social e produtiva da população a partir da 
geração de emprego e renda, sobretudo formal, o que garantirá maior 
autonomia para a população. 

Sustentabilidade 
Socioambiental 

Existência de um potencial ecológico, cultural turístico e arquitetônico 
a partir o qual poderão ser desenvolvidos projetos pautados no uso 
adequado do solo, na preservação e conservação ambiental. 

Associativismo 

A capacidade de organização e associativismo da população é um 
elemento fundamental e primordial no desenvolvimento da sociedade 
e no estabelecimento de padrões adequados de relação Homem-
Natureza-Espaço. 

Estudos e projetos 

Projetos na área de saneamento ambiental estão sendo desenvolvidos 
pela CAERN. Embora se verifique que os mesmos não estão sendo 
elaborados para todos os municípios, tais projetos se configuram 
enquanto uma oportunidade de enfrentamento da problemática de 
inadequação ambiental; 
Existência de instrumentos de ordenamento urbanístico e territorial 
(Plano Diretor), o que contribui para a definição de normas adequadas 
para os processos de uso e ocupação do solo, contribuindo para 
redução de possíveis impactos negativos oriundos da ocupação 
irregular da área da APA e também do seu entorno. 
Projetos Sociais que contribuem para melhor as condições de inserção 
produtiva e social da população. 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

É fundamental, portanto, buscar associar essas várias potencialidades de modo que 

elas, em conjunto, possam contribuir para o processo de desenvolvimento socioeconômico 

associado à questão ambiental, ao associativismo, e aos instrumentos de planejamento e 

ordenamento territorial. O planejamento referido deverá ser pautado no adequado uso da 

área da APA de Piquiri-Una, sobretudo devido ao potencial turístico e arquitetônico, 

permitindo, por conseguinte, a implementação de programas e projetos que fortaleçam 
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ainda mais o turismo cultural e ecológico, e a capacidade associativa da população, o que 

permitirá o estabelecimento de laços de identidade com a unidade em questão e a 

institucionalização de uma cultura de preservação e conservação.  

3.12 ASPECTOS INSTITUCIONAIS 

Este item trata dos aspectos institucionais relacionados à APA Piquiri-Una. São 

abordados aspectos como recursos humanos, infraestrutura, equipamentos, serviços e 

estrutura organizacional.  

3.6.1 Recursos Humanos 

A APA Piquiri-Una, criada em 1990, durante muito tempo não dispôs de pessoal 

destacado para exercer sua gestão. Foi então, que em 2004, com o advento da instituição do 

Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC) no RN, e consequente criação do 

Núcleo de Unidades de Conservação (NUC), deu-se início a execução das primeiras ações 

com vistas à gestão desta Unidade de Conservação (UC). 

Atualmente o processo de gestão é conduzido pelo próprio Núcleo de Unidades de 

Conservação, através da Gestora da APA, a Técnica Railene de Azevedo Pereira. A UC conta 

ainda com o Conselho Gestor neste processo. 

3.6.2 Infraestrutura, Equipamentos e Serviços 

A APA Piquiri-Una carece de uma infraestrutura adequada para facilitar tanto o 

processo de gestão da UC, quanto a realização de atividades importantes como, por 

exemplo, a fiscalização e visitação turística. 

Dentre os aspectos de infraestruturaelencados na “Caracterização dos Fatores 

Socioeconômicos”, a APA encontra-se sinalizada, com placas localizadas nas principais vias 

de acesso, contribuindo com o processo de divulgação e comunicação da Unidade para a 

comunidade e visitantes. Este diagnóstico irá nortear diretrizes para aumentar a eficiência 

desta sinalização, bem como apontar outros locais de interesse para ampliação desta 

sinalização. 

A fiscalização da área é realizada pelo destacamento da Companhia Independente 

de Proteção Ambiental (Cipam), em parceira com o Idema. O Ibama também contribui com a 
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fiscalização da área. Igualmente, este diagnóstico irá nortear a definição de novas 

estratégias de fiscalização para a APA Piquiri-Una, especialmente na elaboração do 

programa de fiscalização. 

Sobre o aspecto de comunicação, a cobertura telefônica nos munícios que 

compõem a APA é satisfatória, sendo atendida por boa parte das operadoras, com algumas 

exceções nas áreas localizadas nas zonas rurais. 

Cabe destacar a inexistência de um Ecoposto do Idema na APA Piquiri-Una. O Idema 

adotou a implantação de sedes descentralizadas, com a construção de Ecopostos nas 

Unidades de Conservação sob sua gestão. Atualmente existem 5 ecopostos construídos, 

estando eles na APA Jenipabu, APA Recifes de Corais, APA Bomfim-Guaraíras, RDS Ponta do 

Tubarão, e na pretendida Unidade de Conservação APA Dunas do Rosado, que encontra-se 

em processo de criação. 

O Ecoposto é um espaço que busca facilitar o processo de gestão das Unidades de 

Conservação Estaduais. É constituído basicamente de 4 estruturas, sendo elas o Pórtico de 

Entrada, Sede da Cipam, Casa do Pesquisador e Sede da Unidade Executora (Figura 118). 
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Figura 118.Estrutura do Ecoposto em Unidades de Conservação no RN.(A) Ecoposto da APA Jenipabu, com a 

Sede da Unidade Executora, (B) Casa do Pesquisador, (C) Sede da Cipam e (D) vista panorâmica das edificações. 
Foto: Júnior Barros (2009). 
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4 ANÁLISE ESTRATÉGICA E ZONEAMENTO DA UC 

A análise estratégica de uma unidade de conservação consiste em uma etapa 

fundamental para a elaboração de um planejamento consistente e exequível, bem como a 

elaboração do zoneamento da Unidade de Conservação de forma criteriosa, considerando o 

cenário atual do território da UC e a perspectiva de um cenário futuro, buscando o alcance 

dos objetivos da UC.  

Portanto, procedeu-se uma análise estratégica sobre a Área de Proteção Ambiental 

Piquiri-Una, elencando os principais fatores internos e externos que favorecem ou dificultam 

os alcances dos objetivos da APA, assim como subsidiou a elaboração do Zoneamento 

Ambiental.  

3.13 ANÁLISE ESTRATÉGICA 

Inicialmente é importante uma análise sobre os objetivos da APA Piquiri-Una, 

instituídos pelo Decreto Estadual nº 22.989/12,que traz a seguinte redação:  

 

Art. 1º - O art. 1º do Decreto Estadual nº 22.182, de 22 de março de 2011 passa, a 
vigorar acrescido do seguinte Parágrafo único: 
 
“Art. 1º.......................................................................................................................... 
 
Parágrafo único. A redefinição e ampliação da APA Piquiri-Una, a que se refere o 
caput deste artigo, tem por objetivos proteger a diversidade biológica, disciplinar o 
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais 
e, ainda, especialmente: 
I - garantir a conservação dos ecossistemas locais, dotados de beleza excepcional e 
interação peculiar; 
II - incentivar a realização de pesquisas científicas para o conhecimento dos 
ecossistemas existentes, visando o uso sustentável da área; 
III - desenvolver nas comunidades locais, nos empreendedores e nos visitantes 
consciência ecológica e conservacionista sobre o patrimônio natural e os recursos 
ambientais; 
IV - assegurar o espaço comum e a sustentabilidade dos recursos naturais como 
patrimônio natural e social, para os moradores e suas futuras gerações; 
V - compatibilizar as atividades econômicas existentes na área, como agricultura, 
com o uso sustentável dos recursos ambientais, em especial, os recursos hídricos; 
VI - disciplinar os usos existentes, bem como os novos a serem implantados, em 
consonância com a sustentabilidade ambiental, econômica e social da área; e 
VII - estimular a realização de parcerias para a viabilização da implantação e gestão 
da área. (NR) 
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Logo, todas as ações, programas, projetos e atividades previstas neste Plano de 

Manejo, em especial nesta etapa de planejamento, devem convergir para o alcance destes 

objetivos. 

Buscando analisar estrategicamente a situação atual da APA Piquiri-Una sob um 

olhar holístico, foram levantados os aspectos positivos e negativos que auxiliam ou 

dificultam o manejo da APA e o alcance dos objetivos da Unidade de Conservação. Estes 

fatores estão classificados como “pontos fortes” e “pontos fracos” para aqueles ocorrentes 

no ambiente interno da APA, e como “Ameaças” e “Oportunidades” para aqueles do 

ambiente externo. Todos estes foram identificados no diagnóstico ambiental da UC, 

apresentados neste Plano de Manejo, e nas 5 oficinas de diagnóstico participativo.  

Estes aspectos foram reunidos na matriz a seguir (Quadro 36), denominada Matriz 

de Análise Estratégica. Esta Matriz permite uma visualização do cenário atual da APA, 

projetar uma perspectiva e ainda identificar os pressupostos a serem utilizados para um 

planejamento eficiente e eficaz.  
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Quadro 37. Matriz de Análise Estratégica da APA Piquiri-Una. 

MEIO FÍSICO 

Ambiente Interno Ambiente Externo 

Pontos Fracos Pontos Fortes Ameaças Oportunidades 

Atividades de Mineração sem licença 
ambiental 

Solos férteis 

Mobilização de poluentes 
através dos cursos d’água 

provenientes de outras regiões 
(Ex. Jacú e Curimataú) 

 

Represamento de cursos d’água Diversidade Geológica   

Assoreamento de cursos d’água Diversidade hídrica   

Criação de animais no interior dos 
corpos hídricos 

Potencial científico   

Cultivo da Cana-de-açúcar no interior 
dos corpos hídricos 

   

MEIO BIOLÓGICO (FLORA) 

Ambiente Interno Ambiente Externo 

Pontos Fracos Pontos Fortes Ameaças Potencialidades 

Presença de animais de grande porte 
na APA, formando pequenas trilhas 
contribuindo para a fragmentação, 

comprometendo o desenvolvimento 
de plântulas (pisoteio) e espécies 

herbáceas 

Riqueza biológica e diversidade 
de espécies vegetais nos 

fragmentos da APA 

Região com alto índice de 
incêndios provocados pela 
queima da cana de açúcar 

 

Inserção da Unidade de 
Conservação na Reserva da 
Biosfera da Mata Atlântica. 

Carência de informações sobre a 
importância da Unidade de 

Conservação as comunidades 
existentes 

Introdução de espécies nativas a 
fim de minimizar a dispersão e 
controle de exóticas invasoras 

Uso de agrotóxicos (dispersão 
de produtos químicos) 

comprometendo os rios 
 

Parcerias entre as 
Instituições de Ensino e 
pesquisa no sentido de 

viabilizar o conhecimento 
científico 
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Uso indevido das áreas ciliares para 
culturas de subsistência. 

Possibilidade de implementação 
de atividades em Educação 

ambiental, trilhas interpretativas 
e estudos afins 

Dispersão de espécies exóticas 
invasoras. 

Possibilidade de 
implantação de corredores 
de biodiversidade entre os 
fragmentos e outras UC’s 

Estabelecimento de espécies vegetais 
exóticas invasoras na Unidade de 

Conservação 
 

Possibilidade de introduzir 
programas voltados para o cultivo 

da agricultura orgânica 
(Agricultura familiar) 

Desmatamento nas áreas com 
amparo legal. 

Possibilidade de execução 
de um programa de 
capacitação para o 

artesanato com frutos e 
sementes como subsídio 

de sobrevivência as 
comunidades da APA 

Introdução de espécies ornamentais 
pelas comunidades existentes na APA 

Riqueza de espécies nativas e 
endêmicas 

Comercialização de plantas de 
valor madeireiro 

 

Falta de funcionários residentes na 
Unidade de Conservação 

 

Fragmentos vegetacionais 
conservados favorecendo a 
manutenção de plantas de 

interesse ecológico 

  

Ausência de Fiscalização sobre os 
fragmentos florestais importantes 

para a APA 

Possibilidade de implantação de 
bancos de germoplasma de 

espécies nativas 
  

Nascentes sem proteção, importantes 
para preservação da UC 

Cultivo de plantas medicinais de 
espécies nativas 

  

Acúmulo de lixo no entorno dos 
fragmentos vegetacionais 

principalmente nas proximidades da 
Mata do violão, o mais conservado. 

   

FAUNA 

Ambiente Interno Ambiente Externo 

Pontos Fracos Pontos Fortes Ameaças Oportunidades 
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Falta de fiscalização 
Remanescentes florestais de 

mata atlântica 
Expansão agropecuária, urbana 

e industrial 
Desenvolvimento de 

atividades de ecoturismo 

Existência de tráfico e criação de 
animais silvestres 

Populações de espécies da fauna 
endêmicas 

Introdução de espécies exóticas  

Pressão de caça e pesca. 
Representatividade faunística 

para a região 
Desmatamento, queimadas e 

fragmentação 
 

Desmatamento, queimadas e 
fragmentação 

   

Populações de espécies da fauna 
ameaçadas 

   

MEIO SOCIOECONOMICO 

Pontos Fracos Pontos Fortes Ameaças Oportunidades 

Diminuição da População Rural - 
Êxodo Rural 

Aumento do PIB no setor de 
Serviços 

 
Localização estratégica na 

BR-101 

Problemas com resíduos sólidos, 
principalmente nas faixas prioritárias 
de 0-3SM, sobretudo nos municípios 

de Canguaretama e Goianinha 

Destaque do PIB Industrial nos 
municípios de Goianinha e 

Espirito Santo 
 

Proximidade com a UC’s 
da PEMP e Guaraíras - 

políticas integradas 
 

Densidade e mancha urbana 
ocorrendo de maneira linear, 

principalmente nos municípios de 
Goianinha e Canguaretama 

Ampliação do ensino infantil, 
diminuição de adolescentes e 

jovens fora na escola e 
diminuição das taxas de 

analfabetismo 

  

Problema de esgotamento sanitário, 
em especial no município de Espírito 

Santo 
   

Infraestrutura inadequada, sobretudo 
nos municípios de Canguaretama e 

Goianinha (44% do total do 
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municípios da APA são inadequados) 

Ausência de Programas e projetos na 
área de meio ambiente 

   

98,55% dos resíduos são destinados a 
lixões em céu aberto 

   

Grande parte das pessoas desconhece 
a existência da APA e não sabem que 

residem no interior da APA. 
   

USO E OCUPAÇÃO 

Ambiente Interno Ambiente Externo 

Pontos Fracos Pontos Fortes Ameaças Potencialidades 

Ocupação irregular das planícies 
fluviais e áreas de risco 

Desenvolvimento de agricultura 
familiar sustentável 

 
Polo de visitação e 

turismo rural sustentável 

Lixões Bacia leiteira  
Modelo de 

desenvolvimento 
sustentável para a região 

Proibição do uso da mata da nascente 
e baixa da mangabeira para atividades 
de subsistência pela comunidade do 

Catú 

Potencial para criação de um Polo 
para produção de água de coco e 

derivados 
 

Embrião da mecanização 
na cultura canavieira 

regional 

Lançamento de agrotóxicos nos 
corpos hídricos 

  

Possibilidades de 
estabelecimento de 

parceiras para execução 
de projetos ambientais 

Fonte: Uniemp (2012) 
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Mesmo tendo sido criada em 1990, observa-se que a ausência de ações efetivas 

com vistas à implementação da APA contribuiu para o agravamento dos impactos 

ambientais decorrentes das atividades desenvolvidas na área. Porém, com o advento do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) no ano de 2000, bem como com a 

criação do Sistema Estadual de Unidades de Conservação do RN (SEUC) no ano de 2004, o 

cenário para a implementação da APA Piquiri-Una tornou-se favorável. Fruto desse esforço, 

na busca pela implementação da APA Piquiri-Una, foi elaborado um Plano de Ação 

Emergencial, além de estudos técnicos que justificaram a ampliação da UC, assim como a 

sinalização da APA, entre outras ações pontuais realizadas pelo Idema junto à comunidade.  

A Matriz de Análise Estratégica da APA Piquiri-Una aponta a urgente necessidade de 

regulamentação e/ou regularização das atividades utilizadoras de recursos naturais e que 

geram impactos ambientais significativos ao ambiente natural. Outros aspectos que 

merecem destaque é a ausência de fiscalização, o que favorece a ocorrência de inúmeros 

crimes ambientais, o insuficiente número de atividades relacionadas à educação ambiental e 

à comunicação da APA e a pouca infraestrutura de saneamento ambiental. 

Apesar de se constituir em um ambiente já bastante modificado, a APA Piquiri-Una 

detém importantes fragmentos florestais, abrigo de espécies animais e vegetais raras, 

endêmicas e em extinção, nascentes de rios que abastecem várias cidades da região, além 

de oferecer várias possiblidades para formação de parcerias com outros órgãos e instituições 

que apoiam a realização de projetos ambientais, sejam na área de conservação e 

preservação ambiental, como projetos relacionados à adoção de boas práticas na 

agricultura. Outro aspecto positivo que deve ser amplamente explorado é a pré-disposição 

da comunidade em participar da gestão da APA, seja na execução de atividades que se 

convertem em melhorias na qualidade de vida, assim como na defesa do patrimônio natural.  

Os aspectos elencados na Matriz de Análise Estratégica deverão ser os principais 

pressupostos norteadores das ações a serem planejadas, implementadas e executadas com 

vistas ao alcance dos objetivos da APA Piquiri-Una. Estas ações estão previstas no 

Zoneamento Ambiental da APA Piquiri-Una e nos programas de manejo, ambos constates 

neste Plano de Manejo.   
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3.14 ZONEAMENTO PRELIMINAR 

Inicialmente é primordial o entendimento sobre a definição de Zoneamento 

Ambiental, seus objetivos e aplicações.  

À luz da Lei Federal 9.985/00, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC), o Zoneamento Ambiental é definido como: 

 

Art. 2o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
... 
XVI - zoneamento: a definição de setores ou zonas em uma unidade de 
conservação com objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de 
proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da unidade 
possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz (BRASIL, 2000). 

 

Logo, entende-se que o Zoneamento Ambiental consiste em um instrumento 

territorial que é elaborado com base no quadro socioambiental de uma Unidade de 

Conservação da Natureza, a partir do conhecimento da biodiversidade existente, uso e 

ocupação do solo, utilização dos recursos naturais, potencialidades e conflitos ambientais.  

O Zoneamento Ambiental da APA Piquiri-Una foi elaborado buscando a construção 

de cenário desejável, sob a perspectiva de que esta UC apresenta potencial para ser modelo 

de gestão ambiental, com a aplicação de ações e práticas conservacionistas na execução das 

atividades que utilizam recursos naturais, assim como na preservação do patrimônio 

ambiental de forma harmônica com a realização de diferentes atividades. Esta busca 

representa uma meta de todos os agentes envolvidos com a APA Piquiri-Una, que tem por 

objetivo máximo a promoção do desenvolvimento sustentável através do disciplinamento do 

uso dos recursos naturais e o uso e ocupação do território da APA, sempre considerando as 

necessidades econômicas e sociais dos 5 (cinco) municípios que a compõem, em harmonia 

com a necessidade de preservação do patrimônio natural remanescente.  

Portanto, o Zoneamento Ambiental da APA Piquiri-Una deve ser um dos principais 

instrumentos norteadores no processo de gestão desta Unidade de Conservação, auxiliando 

o Idema e o Conselho Gestor da APA no planejamento e execução de ações futuras, 

promover o disciplinamento do uso dos recursos naturais e auxiliar o processo de 

licenciamento ambiental. 
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4.2.1 Metodologia 

Para a elaboração do Zoneamento Ambiental da APA Piquiri-Una foi adotado como 

base o “Roteiro Metodológico para Gestão de Área de Proteção Ambiental”, elaborado pelo 

IBAMA/GTZ (Versão Institucional – 4.0, de maio de 1999), com algumas adaptações à 

realidade atual da APA Piquiri-Una.  

Inicialmente foi realizada um análise sobre o Diagnóstico Ambiental (Módulo 3) no 

sentido de elencar os principais dados sobre os meios físico, biótico e socioeconômico que 

pudessem municiar a equipe técnica de informações. Foram também utilizadas imagens de 

satélite, bem como todos os mapeamentos, especialmente o de cobertura do solo. Buscou-

se primeiramente identificar os principais conflitos ambientais que possivelmente dificultam 

o alcance dos objetivos da APA e seu processo de gestão.  

Posteriormente partiu-se para a identificação das áreas ambientais homogêneas, 

conforme os critérios sugeridos no Roteiro Metodológico do Ibama.  

4.2.2 Áreas Ambientais Homogêneas 

A identificação das Áreas Ambientais Homogêneas permitiu uma visão holística 

sobre a atual situação da APA Piquiri-Una no tocante aos aspectos ambientais e ocupação do 

solo. Busca-se nesta análise reunir subsídios para a elaboração do Zoneamento Preliminar. 

Para o seu estabelecimento foram considerados os seguintes aspectos: 

 Categoria das peculiaridades ambientais, especialmente a diversidade biológica; 

 Condições de ocupação do território da APA; 

 Aspectos institucionais dos municípios inseridos na APA Piquiri-Una; 

 Estruturação do sistema viário e seus reflexos na estruturação regional e na 

indução de atividades (vias de acesso que induzem à localização e expansão de 

nucleações urbanas para áreas rurais com atributos paisagísticos ou 

biodiversidade a preservar); 

 Tendências macroeconômicas ou macrorregionais, referentes ao crescimento 

dos setores primários, ramos do secundário e terciário que apontam para o 

adensamento populacional da APA. 
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Uma vez identificados estes aspectos, posteriormente foi realizada a divisão do 

território da APA com base no reconhecimento das Áreas Ambientais Homogêneas. 

As Áreas Ambientais Homogêneas são então identificadas com base na “Condição 

de Ocupação da APA” e nas “Peculiaridades Ambientais”. Esta identificação foi possível com 

base nos mapeamentos ambientais de vegetação, geomorfológico, uso e ocupação do solo 

entre outros, elaborados na etapa de diagnóstico ambiental.  

 

Sobre a “Condição de Ocupação da APA” foram considerados os seguintes aspectos:  

 Corpos hídricos destinados à disposição de efluentes, sofrendo problemas graves 

de poluição ou impactos decorrentes de outras atividades; 

 Ocupação inadequada ao tipo de solo ou declividade, acarretando desequilíbrios 

nos processos naturais; 

 Expansão de territorialidade rural por aumento de áreas livres para novos 

cultivos ou pastagens; 

 Áreas com predomínio de baixa densidade populacional, ligadas a atividades 

rurais; 

 Áreas urbanas em expansão e com adensamento populacional por atratividade 

de mão-de-obra ou condições de moradia.  

 

Com relação às “Peculiaridades Ambientais” foram considerados os seguintes 

aspectos:  

 Grandes mosaicos de paisagem (componentes bióticos e abióticos); 

 Territórios em expansão ou retração da biodiversidade; 

 Corredores Ecológicos; 

 Padrões geomorfológicos e terrenos com características geotécnicas vulneráveis, 

submetidos a formas de ocupação urbana intensiva e degradada,em termos 

físicos e sanitários; 

 Núcleos populacionais remanescentes que guardam marcas culturais;  

 Áreas com potencial paisagístico e atributos climáticos, hidrológicos ou 

culturaispara atividades de turismo ambiental; 
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 Centros e nucleações urbanas ou comunidades rurais em expansãodirecionada 

para áreas com formações vegetacionais relacionadas aos exemplares de bioma 

e biótopos a preservar; 

 

Com base na identificação das Áreas Ambientais Homogêneas, o Zoneamento 

Ambiental da APA Piquiri-Una foi delimitado de acordo com os critérios técnicos 

supracitados. Para a delimitação das zonas buscou-se a adoção de limites físicos (estradas, 

fragmento vegetacional, núcleos populacionais já consolidados e padrões geomorfológicos) 

de modo a facilitar a identificação espacial destas áreas, seja por imagem aérea ou in loco.  

Uma vez elaborada a proposta preliminar do Zoneamento Ambiental da APA Piquiri-

Una, foram realizadas 05 (cinco) Oficinas de Zoneamento Ambiental, sendo 01 (uma) em 

cada município que compõe a APA (Figura 119). 

Considerando a importância da participação da sociedade no processo de 

elaboração do Plano de Manejo da APA Piquiri-Una, o objetivo das oficinas de zoneamento é 

discutir junto com todos os agentes envolvidos a proposta preliminar, para que estes 

possam contribuir com discussões, críticas e sugestões.  

A primeira Oficina de Zoneamento Ambiental da APA Piquiri-Una foi realizada no 

município de Espírito Santo- Assentamento Timbó, no dia 22 de julho de 2013. A oficina 

contou com a participação da comunidade local, especialmente os assentados integrantes 

dos dois Projetos de Assentamento do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(Incra) (Assentamento Timbó e o Mata Verde), representantes do Poder Executivo, do Incra, 

do Idema e dos pequenos produtores rurais.  

Em seguida, no dia 24 de julho, foram realizadas mais 2 (duas) Oficinas, nos 

municípios de Pedro Velho e Canguaretama. Em Pedro Velho o evento foi realizado no 

Cinema Municipal, e também contou com ótima representatividade, com a participação de 

representantes dos Poderes Executivo e Legislativo, comunidade local, agricultores, 

representantes da Usina Vale Verde, sociedade civil organizada (ONG), Idema, Emater e 

estudantes. No município de Canguaretama o evento foi realizado no Distrito de Piquiri 

(Piquiri Casa Show), e também contou com ótima representatividade, com a participação de 

professores, estudantes, agricultores, representantes dos Poderes Executivo e Legislativo, 

dos produtores rurais.  
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No dia 26 de julho a Oficina de Zoneamento Ambiental foi realizada em Goianinha, 

na Associação Comunitária Cultural Amigos da Casa de Cultura de Goianinha. Participaram 

do evento os representantes do Poder Executivo, através do Prefeito e secretários 

municipais, do Poder Legislativo, Sociedade Civil Organizada, Idema, Semthas, estudantes e 

produtores rurais. 

Por fim foi realizada a Oficina no município de Várzea, na Secretaria de Meio 

Ambiente, no dia 07 de agosto. Igualmente, contou com uma boa representação, com a 

participação da comunidade, agricultores, representantes dos Poderes Executivo e 

Legislativo e Sociedade Civil Organizada.  
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Figura 119. Oficinas de Zoneamento Ambiental. (A) Espírito Santo, (B) Pedro Velho, (C) Canguaretama, (D) 

Goianinha e (E) Várzea. 
Fotos: Uniemp (2013). 

 
 

Nessa perspectiva, considerando todos os aspectos acima descritos e após as 

contribuições dos participantes das Oficinas de Zoneamento, o Zoneamento Ambiental da 

APA Piquiri-Una está definido no item a seguir. 

 

A B 

C D 

E 
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4.2.3 Zoneamento Ambiental da APA Piquiri-Una 

O Zoneamento Ambiental da APA Piquiri-Una se constitui em um importante 

instrumento no processo de gestão da Unidade de Conservação. Ele é composto por 

“Normas Gerais”, sendo estas aplicas em todo território da APA Piquiri-Una, e das normas 

específicas de cada zona.  

São Normas Gerais na APA Piquiri-Una: 

 Todas as atividades desenvolvidas na APA Piquiri-Una deverão ser licenciadas 

pelo órgão ambiental competente, quando couber; 

 É proibida a caça no interior da APA Piquiri-Una, salva as realizadas por 

integrantes da Comunidade Indígena Eleotérios do Catú.  

 É permitida a utilização de fogo no manejo da cana-de-açúcar, observando os 

critérios e determinações previstas na Resolução CONEMA nº 02/2008, inclusive 

em relação ao quadro de metas para a redução desta prática constante no Artigo 

2º da referida Resolução.  

 É proibida a criação de animais nas Áreas de Preservação Permanente, sendo 

permitidos apenas acessos para dessedentação;  

 As Áreas de Preservação Permanente deverão ser recuperadas, salvo os casos 

previstos na Lei nº 12.651/12. (Novo Código Florestal);  

 Quando identificado déficit de Áreas de Reserva Legal em uma propriedade, a 

recomposição da área deverá priorizar a possibilidade de formação de 

Corredores Ecológicos entre as Áreas de Preservação 1, 2, 3 e 4, deste 

zoneamento.  

 Não será permitida a instalação de lixões, aterros controlados, aterros sanitários 

no interior da APA Piquiri-Una; 

 Será amplamente incentivada a realização de pesquisas científicas no interior da 

APA Piquiri-Una; 

 É permitida a instalação de infraestruturas públicas destinadas ao abastecimento 

de água para consumo humano em todas as zonas ambientais estabelecidas no 

zoneamento. 

 A captação de água na APA Piquiri-Una deverá respeitar os critérios de outorga 

do órgão competente.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
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O Zoneamento Ambiental da APA Piquiri-Una é composto por 5 (cinco) Zonas 

(Figura 120), a saber: 

 ZONA DE PRESERVAÇÃO – ZP (1, 2, 3 e 4); 

 ZONA DE CONSERVAÇÃO – ZC (1 e 2); 

 ZONA TRADICIONAL DE USO SUSTENTÁVEL DO CATÚ - ZTUSC; 

 ZONA DE USO SUSTENTÁVEL - ZUS; 

 ZONA DE OCUPAÇÃO CONTROLADA - ZOC; 

 

 
Figura 120. Zoneamento Ambiental da APA Piquiri-Una. 

Fonte: Uniemp (2013). 

 

As diretrizes específicas para cada uma das zonas, sua delimitação, objetivos, usos e 

atividades permitidas estão descritas a seguir. 
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4.2.3.1 Zona de Preservação – ZP 

As Zonas de Preservação são aquelas onde os ecossistemas remanescentes 

apresentam pouca intervenção humana, e constituem-se nos principais remanescentes 

florestais dentro da APA. Destinam-se à preservação em razão do seu estado de conservação 

e por serem habitat de várias espécies vegetais e animais, sejam residentes, migratórias, 

raras, endêmicas e/ou ameaçadas de extinção, assim como por abrigar nascentes dos 

principais rios da APA. São de fundamental importância para a manutenção da 

biodiversidade local por constituírem áreas fonte de biodiversidade e por possuírem função 

na ecologia de paisagem, além de constituírem paisagens naturais de notável beleza cênica. 

As Zonas de Preservação totalizam 3 (três) zonas, conforme as descrições a seguir.  

4.2.3.1.1 Zona de Preservação 1 

Corresponde ao fragmento florestal popularmente conhecido como “Mata do 

Violão” e “Mata do Pau Ferro”. Situa-se na porção nordeste da APA, às margens da rodovia 

federal BR 101, entre a sede municipal de Goianinha e a comunidade indígena do Catú 

(Figura 121).  
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Figura 121.Zona de Preservação 1. 

Fonte: Uniemp (2013). 
 

a) Objetivos da Zona de Preservação 1 

 Incentivar a criação e implementação de uma Reserva Particular do Patrimônio 

Natural (RPPN); 

 Garantir a proteção e preservação da diversidade biológica e da paisagem 

natural de notável beleza cênica; 

 Proporcionar meios e incentivos buscando favorecer condições para promoção e 

realização de atividades de pesquisa científica, monitoramento ambiental e 

visitação turística, recreativa ou educativa; 

 Incentivar a adoção de sistemas agroflorestais em seu entorno como forma de 

minimizar o efeito de borda. 
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b) Normas 

 É permitida a realização de pesquisa científica, atividades de monitoramento e 

controle ambiental, bem como a visitação turística, recreativa ou educativa; 

 As atividades desenvolvidas na ZP 1 deverão se limitar em forma e frequência, ao 

mínimo necessário para manter a integridade dos recursos protegidos; 

 As atividades desenvolvidas na ZP 1 deverão ser realizadas sob a expressa 

autorização dos proprietários da área e do Idema, assim como a autorização de 

outros órgãos, no que couber, especialmente as pesquisas científicas; 

 É proibido o tráfego de veículos no interior da Zona de Preservação 1, inclusive 

na estrada carroçável existente entre a “Mata do Pau Ferro” (braço do violão) e a 

“Mata do Violão”, salvo em atividades de fiscalização e situações emergenciais 

de proteção ambiental, acidentes e resgates de pessoas;  

 As ações de fiscalização deverão coibir permanentemente a caça, supressão 

vegetal e a abertura de novas trilhas, bem como impactos ambientais negativos 

gerados à Zona Proteção 1, inclusive aqueles decorrentes de outras atividades 

instaladas no entorno; 

 É proibida a instalação de infraestrutura e equipamentos no interior da Zona de 

Preservação 1, salvo aqueles imprescindíveis para a realização segura das 

atividades permitidas (Ex: sinalização das trilhas); 

 É vedada qualquer exploração de espécies animais e vegetais, nativas ou não, 

nas Áreas de Preservação Permanente (APP), salvo em casos especiais quando 

assim julgados pelo Idema e o Conselho Gestor.  

4.2.3.1.2 Zona de Preservação 2 

Corresponde ao fragmento florestal popularmente conhecido como “Mata da 

Nascente” e “Baixa da Mangabeira”. Situa-se na porção nordeste da APA, tendo como 

referência a Zona Tradicional de Uso Sustentável do Catú, referente ao limite oeste desta 

zona, estando ainda ao sul da Mata do Violão (Figura 122).  
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Figura 122. Zona de Preservação 2. 

Fonte: Uniemp, 2013. 

 

a) Objetivos da Zona de Preservação 2 

 Garantir a proteção e preservação da diversidade biológica e da paisagem 

natural de notável beleza cênica; 

 Proporcionar meios e incentivos buscando favorecer condições para promoção e 

realização de atividades de pesquisa científica, monitoramento ambiental e 

visitação turística, recreativa ou educativa, sendo estas modalidades de visitação 

operacionalizadas com a participação da comunidade indígena do Catú.  

 Incentivar a adoção de sistemas agroflorestais em seu entorno como forma de 

minimizar o efeito de borda; 

 Conservação das funções ecológicas, dos recursos naturais e da biodiversidade 

animal e vegetal; 

 Viabilizar atividades de pesquisa científica com caráter conservacionista, 

educação ambiental, visitação e interpretação ambiental; 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental APA Piquiri-Una 

 

302 
 

 Preservar o valor dos remanescentes para a ecologia da paisagem, mantendo o 

alto grau de conservação dos ecossistemas remanescentes, proporcionando o 

aumento da conectividade na paisagem através da recuperação de áreas 

degradadas; 

 Abrigar atividades extrativistas manejadas e turismo de base comunitária. 

b) Normas 

 É permitida a realização de pesquisa científica, atividades de monitoramento e 

controle ambiental, bem como a visitação turística, recreativa ou educativa. 

 As atividades desenvolvidas na ZP 2 deverão se limitar em forma e frequência, ao 

mínimo necessário para manter a integridade dos recursos protegidos; 

 As atividades desenvolvidas na ZP 2 deverão ser realizadas sob a expressa 

autorização dos proprietários da área e do Idema, assim como a autorização de 

outros órgãos, no que couber, especialmente as pesquisas científicas.  

 É proibido o tráfego de veículos no interior da Zona de Preservação Ambiental 2, 

salvo em atividades de fiscalização, manutenção do Gasoduto Nordestão e 

situações emergenciais de proteção ambiental, acidentes e resgates de pessoas;  

 As ações de fiscalização deverão coibir permanentemente a caça, supressão 

vegetal e a abertura de novas trilhas, bem como impactos ambientais negativos 

gerados à Zona Proteção Ambiental 2, inclusive aqueles decorrentes de outras 

atividades instaladas no entorno; 

 É proibida a instalação de infraestrutura e equipamentos no interior da Zona de 

Preservação Ambiental 2, salvo aqueles imprescindíveis para a realização segura 

das atividades permitidas (Ex: sinalização das trilhas);  

 É proibida qualquer forma de uso ou manejo dos recursos naturais, exceto o 

manejo sustentável dos recursos florestais não madeireiros, exercido pela 

população tradicional residente na Zona Tradicional de Uso Sustentável do Catu, 

mediante plano de manejo sustentável, e quando na realização das atividades 

essenciais para sua reprodução social, bem como, a pesquisa e a visitação 

operacionalizada por pessoas da comunidade do Catú; 
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 O Idema deverá promover e incentivar a celebração de acordos, através de atos 

específicos, entre representantes da Comunidade Indígena do Catú e 

proprietários das áreas inseridas na Zona de Preservação 2 com vistas à 

regulamentar o uso desta área pela comunidade tradicional.  

 É vedada qualquer exploração de espécies nativas ou não nas Áreas de 

Preservação Permanente (APP), salvo em casos especiais, quando assim julgados 

pelo Idema e o Conselho Gestor.  

4.2.3.1.3  Zona de Preservação 3 

Corresponde ao fragmento florestal localizado na porção central da APA Piquiri-

Una, que se estende no sentido no noroeste/sudeste da APA fazendo a ligação entre as 

bacias dos rios Jacú e Curimataú. Neste fragmento estão localizadas as nascentes de vários 

rios, dentre os principais estão: o Rio Piquiri, Timbó e do Salto (Figura 123).  

 

 
Figura 123. Zona de Preservação 3. 

Fonte: Uniemp, 2013. 

 



 
PLANO DE MANEJO  
Área de Proteção Ambiental APA Piquiri-Una 

 

304 
 

a) Objetivos da Zona de Preservação 3 

 Garantir a proteção e preservação da diversidade biológica e da paisagem 

natural de notável beleza cênica; 

 Proporcionar meios e incentivos buscando favorecer condições para promoção e 

realização de atividades de pesquisa científica e monitoramento ambiental e 

visitação turística, recreativa ou educativa, sendo estas modalidades de visitação 

operacionalizadas com a participação da comunidade local, especialmente pelos 

moradores dos Assentamentos Rurais Timbó e Mata Verde; 

 Incentivar a adoção de sistemas agroflorestais em seu entorno como forma de 

minimizar o efeito de borda; 

 Conservação das funções ecológicas, dos recursos naturais e da biodiversidade 

animal e vegetal; 

 Viabilizar atividades de pesquisa científica com caráter conservacionista, 

educação ambiental, visitação e interpretação ambiental; 

 Preservar o valor dos remanescentes para a ecologia da paisagem, mantendo o 

alto grau de conservação dos ecossistemas remanescentes, proporcionando o 

aumento da conectividade na paisagem, principalmente entre as bacias dos rios 

Jacú e Curimataú; 

b) Normas 

 É permitida a realização de pesquisa científica, atividades de monitoramento e 

controle ambiental, bem como a visitação turística, recreativa ou educativa. 

 As atividades desenvolvidas na ZP 3 deverão se limitar em forma e frequência, ao 

mínimo necessário para manter a integridade dos recursos protegidos; 

 As atividades desenvolvidas na ZP 3 deverão ser realizadas sob a expressa 

autorização dos proprietários da área e do Idema, assim como a autorização de 

outros órgãos, no que couber, especialmente as pesquisas científicas.  

 É proibido o tráfego de veículos no interior da Zona de Preservação Ambiental 3, 

salvo no trechos em que as estradas vicinais já existentes cruzam esta zona, em 
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atividades de fiscalização e situações emergenciais de proteção ambiental, 

acidentes e resgates de pessoas;  

 As ações de fiscalização deverão coibir permanentemente a caça, supressão 

vegetal e a abertura de novas trilhas, bem como impactos ambientais negativos 

gerados à Zona Proteção Ambiental 3, inclusive aqueles decorrentes de outras 

atividades instaladas no entorno; 

 É proibida a instalação de infraestrutura e equipamentos no interior da Zona de 

Preservação Ambiental 3, salvo aqueles imprescindíveis para a realização segura 

das atividades permitidas (Ex: sinalização das trilhas);  

 É proibida qualquer forma de uso ou manejo dos recursos, exceto o manejo 

sustentável dos recursos florestais não madeireirosmediante plano de manejo 

sustentável; 

 É permitida a apicultura, desde que essa atividade não comprometa a realização 

das atividades de visitação turística, recreativa e educacional; 

 É vedada qualquer exploração de espécies nativas ou não nas Áreas de 

Preservação Permanente (APP) salvo em casos especiais, quando assim julgados 

pelo Idema e o Conselho Gestor. 

4.2.3.1.4  Zona de Preservação 4 

Corresponde ao fragmento florestal da Caatinga localizado no município de Várzea. 

Situa-se na porção oeste da APA e a sudeste do núcleo urbano de Várzea (Figura 124).  
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Figura 124. Zona de Preservação 1. 

Fonte: Uniemp (2013). 
 

a) Objetivos da Zona de Preservação 4 

 Incentivar a criação e implementação de uma Reserva Particular do Patrimônio 

Natural (RPPN); 

 Garantir a proteção e preservação da diversidade biológica e da paisagem 

natural de notável beleza cênica; 

 Proporcionar meios e incentivos buscando favorecer condições para promoção e 

realização de atividades de pesquisa científica, monitoramento ambiental e 

visitação turística, recreativa ou educativa; 

 Incentivar a adoção de sistemas agroflorestais em seu entorno como forma de 

minimizar o efeito de borda. 
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b) Normas 

 É permitida a realização de pesquisa científica, atividades de monitoramento e 

controle ambiental, bem como a visitação turística, recreativa ou educativa; 

 As atividades desenvolvidas na ZP 4 deverão se limitar em forma e frequência, ao 

mínimo necessário para manter a integridade dos recursos protegidos; 

 As atividades desenvolvidas na ZP 4 deverão ser realizadas sob a expressa 

autorização dos proprietários da área e do Idema, assim como a autorização de 

outros órgãos, no que couber, especialmente as pesquisas científicas; 

 Apenas é permitido o tráfego de veículos no interior da Zona de Preservação 4 

nas estradas carroçáveis já existentes, sendo vedada a abertura de novas vias. 

 As ações de fiscalização deverão coibir permanentemente a caça, supressão 

vegetal e a abertura de novas trilhas, bem como impactos ambientais negativos 

gerados à Zona Proteção 4, inclusive aqueles decorrentes de outras atividades 

instaladas no entorno; 

 É proibida a instalação de infraestrutura e equipamentos no interior da Zona de 

Preservação 4, salvo aqueles imprescindíveis para a realização segura das 

atividades permitidas (Ex: sinalização das trilhas); 

 É vedada qualquer exploração de espécies animais e vegetais, nativas ou não, 

nas Áreas de Preservação Permanente (APP), salvo em casos especiais quando 

assim julgados pelo Idema e o Conselho Gestor.  

4.2.3.2Zona de Conservação – ZC 

A Zona de Conservação Ambiental constitui-se especialmente pelas planícies fluviais 

dos rios Jacú e Curimataú. Embora apresentem médio a alto grau de intervenção humana, 

esses ambientes possuem função essencial para a manutenção da quantidade e qualidade 

dos recursos hídricos, além de possuírem valor relevante para a ecologia da paisagem. 
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4.2.3.2.1  Zona de Conservação 1 

Esta zona tem seu limite norte coincidente com o limite norte da APA Piquiri-Una, e 

faz fronteira à nordeste com a rodovia federal BR 101; à sul com a RN 003, que liga as sedes 

municipais de Goianinha e Várzea, seguindo no sentido Goianinha/Várzea até a estrada 

carroçável localizada ao lado esquerdo, a aproximadamente 700 metros antes da ponte 

sobre o rio Jacú, onde seu limite segue esta estrada até o limite oeste da APA, próximo à 

cidade de Várzea (Figura 125). 

 

 
Figura 125. Zona de Conservação 1. 

Fonte: Uniemp (2013). 

a) Objetivos da Zona de Conservação 1 

 Incentivar a criação do Comitê de Bacia do Rio Jacú; 

 Garantir a conservação do Rio Jacú e seus afluentes, bem como os demais corpos 

hídricos inseridos na Bacia do Jacú; 
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 Proteger a biota aquática, especializada ou não, bem como a biota das áreas que 

se limitam com o ambiente aquático; 

 Garantir a qualidade e quantidade dos recursos hídricos; 

 Proporcionar condições para a realização de atividades turísticas de lazer e 

recreação de forma sustentável; 

 Recuperar de forma emergencial as áreas de APP; 

b) Normas 

 Será amplamente incentivada e promovida a adoção de práticas agrícolas 

sustentáveis, baseadas em princípios agroecológicos. 

 É permitida a instalação de infraestrutura urbana, ficando vetada a ocupação em 

áreas sujeitas à inundação e áreas de risco; 

 Nas rotinas de fiscalização será dada atenção especial ao combate à criação de 

animais no interior dos corpos hídricos, bem como a utilização indiscriminada de 

agroquímicos e à extração mineral; 

 Será permitida apenas a utilização de agroquímicos recomendados pelo 

Ministério da Agricultura, observando a viabilidade de aplicação quanto à 

cultura, solo e recomendações;  

 É permitida a extração mineral, desde que devidamente licenciadas; 

 A utilização de agroquímicos deverá ser objeto de regulamentação específica, 

através de ato do Conselho Gestor, buscando regulamentar o uso e destinação 

final das embalagens.  

4.2.3.2.2 Zona de Conservação 2 

Esta zona tem sua delimitação coincidente com o limite sul da APA Piquiri-Una, a 

nordeste com a BR 101, a norte com a Rodovia RN 269, até a cidade de Pedro Velho, onde 

passa a seguir por uma estrada carroçável até o limite sudoeste da APA (Figura 126). 
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Figura 126. Zona de Conservação 2. 

Fonte: Uniemp (2013). 

a) Objetivos da Zona de Conservação 2 

 Incentivar a criação do Comitê de Bacia do Rio Curimataú; 

 Garantir a conservação do Rio Curimataú e seus afluentes, bem como os demais 

corpos hídricos inseridos na Bacia do Curimataú; 

 Proteger a biota aquática, especializada ou não, bem como a biota das áreas que 

se limitam com o ambiente aquático; 

 Garantir a qualidade e quantidade dos recursos hídricos; 

 Proporcionar condições para a realização de atividades turísticas de lazer e 

recreação de forma sustentável; 

 Recuperar de forma emergencial as áreas de APP. 

b) Normas 

 Será amplamente incentivada e promovida a adoção de práticas agrícolas 

sustentáveis, baseadas em princípios agroecológicos. 
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 É permitida a instalação de infraestrutura urbana, ficando vetada a ocupação em 

áreas sujeitas à inundação e áreas de risco; 

 Nas rotinas de fiscalização será dada atenção especial ao combate à criação de 

animais no interior dos corpos hídricos, bem como a utilização indiscriminada de 

agroquímicos e à extração mineral; 

 Será permitida apenas a utilização de agroquímicos recomendados pelo 

Ministério da Agricultura, observando a viabilidade de aplicação quanto à 

cultura, solo e recomendações; 

 É permitida a extração mineral, desde que devidamente licenciadas; 

 A utilização de agroquímicos deverá ser objeto de regulamentação específica, 

através de ato do Conselho Gestor, buscando regulamentar o uso e destinação 

final das embalagens.  

4.2.3.3Zona Tradicional de Uso Sustentável do Catú – ZTUSC 

É aquela onde os ecossistemas remanescentes apresentam média intervenção 

humana e relevante valor para a ecologia da paisagem e conservação dos aspectos culturais 

da comunidade indígena Eleotérios do Catú. 

4.2.3.3.1 Delimitação 

Esta zona corresponde a área tradicionalmente ocupada pela comunidade do Catú, 

e está situada no extremo leste da unidade. Abrange parte dos territórios dos municípios de 

Goianinha e Canguaretama, tendo seu limite leste coincidente com a rodovia federal BR-101 

e seu limite a oeste definido pelo começo da Zona de Preservação 2, acompanhando as 

estradas carroçáveis nos extremos norte-sul que dão acesso à área tradicionalmente 

ocupada pela comunidade do Catú (Figura 127). 
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Figura 127. Zona Tradicional de Uso Sustentável do Catú. 

Fonte: Uniemp, 2013. 

a) Objetivos da Tradicional de Uso Sustentável do Catú 

 Garantir o uso tradicional dos recursos naturais de forma sustentável; 

 Garantir a conservação do Rio Catú; 

 Preservar e respeitar os aspectos histórico-culturais da comunidade do Catú; 

 Preservar os recursos naturais e viabilizar atividades científicas e de educação 

ambiental com vista a tornar as atividades tradicionais locais mais produtivas, 

sustentáveis e rentáveis; 

 Promoção do desenvolvimento socioeconômico da comunidade tradicional do 

Catú; 

 Manutenção da qualidade ambiental da área através do incentivo à ampliação 

das áreas florestais, proporcionando aumento da conectividade na paisagem 

através da implantação de corredores florestais e trampolins ecológicos entre os 

fragmentos; 
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 Conservar remanescentes que tenham alto valor de proteção para a 

biodiversidade e para a conservação dos recursos hídricos; 

 Recuperar, de forma emergencial, a qualidade hídrica do Rio Catú. 

b) Normas 

 As atividades desenvolvidas na Zona Tradicional de Uso Sustentável do Catú 

deverão respeitar o modo de vida tradicional da comunidade, e não poderão 

comprometer a qualidade de vida dos moradores locais;  

 É permitida a instalação das infraestruturas indispensáveis para garantir o modo 

de vida da comunidade do Catú, proporcionar o seu desenvolvimento social e 

econômico, garantir a sua qualidade de vida e proporcionar o adequado acesso 

aos seus direitos fundamentais; 

 Considerando o disposto na Lei nº 6.001/73 (Estatuto do Índio), serão 

respeitados seus usos, costumes e tradições no desenvolvimento de atividades 

inerentes à sua subsistência; 

 A caça e a utilização da Zona de Preservação 2, para fins de extrativismo ou 

realização de atividades de visitação  só será permitida para os integrantes da 

comunidade Indígena do Catú mediante comprovação, ficando o Idema 

responsável por realizar e manter atualizado o cadastro de moradores da 

comunidade do Catú; 

 Os locais de moradia e de desenvolvimento das atividades agropecuárias e de 

uso sustentável que requeiram regulamentação específica (manejo florestal 

comunitário, manejo de fauna ou reserva de recurso) deverão estar em áreas 

apropriadas e observar aspectos da legislação vigente. 

 Não será permitida a utilização de agroquímicos na ZTUSC, sendo apenas 

permitida a agricultura baseada em princípios agroecológicos; 

 É proibida a extração mineral; 

 Os limites da ZTUSC não foram definidos com base nos critérios adotados no 

processo de demarcação das terras indígenas, cabendo ressaltar que esta 

delimitação não reflete a área historicamente utilizada pela comunidade, 
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baseando-se apenas no cenário atual de ocupação, bem como nos critérios 

elencados no Zoneamento Ambiental Preliminar.  

3.2.3.4 Zona de Uso Sustentável - ZUS 

É aquela onde as atividades antrópicas já causaram considerável descaracterização 

do ambiente natural, especialmente em razão do monocultivo da cana-de-açúcar e da 

pecuária bovina extensiva, sendo então necessário o incentivo a usos que respeitem as 

limitações impostas pelos aspectos físicos e ecológicos, de forma a tornar essas atividades 

mais sustentáveis.  

4.2.3.4.1 Delimitação 

Esta zona ocupa a porção central da APA Piquiri-Una, e está localizada entre as 

Zonas de Conservação I e II, fazendo ainda limite com as Zonas de Preservação 1, 2 e 3, a 

Zona Tradicional de Uso Sustentável do Catú, as Zonas de Ocupação Controlada e a Zona de 

Recuperação (Figura 128).  

 
Figura 128. Zona de Uso Sustentável. 

Fonte: Uniemp (2013). 
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a) Objetivos da Zona de Uso Sustentável 

 Promover o uso sustentável dos recursos naturais; 

 Incentivar a adoção de práticas que visem à conservação do solo e água; 

 Incentivar a adoção de práticas pecuárias sustentáveis; 

 Promover a implantação de sistemas agroflorestais, principalmente nos 

arredores dos remanescentes florestais; 

 Regulamentar o uso de agroquímicos, proibindo a utilização de forma 

indiscriminada; 

b) Normas 

 Nenhuma atividade a ser desenvolvida nesta zona poderá contribuir para o 

aumento da perda de habitat e fragmentação da paisagem, devendo ser 

preservadas todas as áreas de reserva legal remanescentes; 

 Não serão permitidas técnicas de implantação de culturas e/ou pastagens bem 

como a adoção de técnicas de manejo agropecuário que potencializem os 

processos erosivos; 

 As atividades de mineração deverão priorizar a recuperação da área após sua 

utilização, de forma a evitar a potencialização dos processos erosivos; 

 É permitida a instalação de infraestrutura urbana, ficando vetada a ocupação em 

áreas sujeitas à inundação e áreas de risco; 

 É permitido o uso industrial, desde que os empreendimentos não gerem 

impactos significativos às demais Zonas Ambientais, especialmente às Zonas de 

Preservação.   

3.2.3.5Zona de Ocupação Controlada - ZOC 

Consiste de áreas com infraestruturas já instaladas, com alto nível de alteração do 

ambiente natural e com menores possibilidades de preservação, onde as atividades e 

manutenção das mesmas precisam ser reguladas e monitoradas. São áreas que apresentam 

condições favoráveis à expansão das áreas urbanas já consolidadas. 
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4.2.3.5.1 Delimitação 

 Constitui-se Zona de Ocupação Controlada as sedes municipais inseridas na APA 

Piquiri-Una, sendo elas as cidades de Pedro Velho, Espírito Santo e parte da cidade de 

Goianinha, bem como as comunidades rurais mais adensadas (Figura 129). Poderão ser 

incluídas nessa zona todas as áreas urbanas ou de expansão urbana estabelecidas pelos 

planos diretores municipais ou leis municipais de uso e ocupação do solo. 

 
Figura 129.Zona de Ocupação Controlada. 

Fonte: Uniemp, 2013. 

a) Objetivos da Zona de Ocupação Controlada 

 Garantir o crescimento ordenado das áreas urbanas e de expansão urbana 

situadas dentro da APA; 

 Minimizar a contaminação dos recursos hídricos; 

 Promover a implantação de toda infraestrutura de saneamento ambiental 

necessária; 
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 Incentivar, quando não existir, a elaboração dos Planos Diretores Municipais e 

apoiar sua implementação; 

b) Normas 

 Promover, em caráter de urgência, a instalação da infraestrutura mínima de 

saneamento ambiental, em especial às destinadas ao tratamento de esgotos e 

resíduos sólidos; 

 Direcionar as tendências de expansão urbana em direção à Zona de Uso 

Sustentável, evitando tendências de ocupação em direção às demais zonas 

ambientais. 

 É permitido o uso residencial, comércio e serviços.  
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5 PROGRAMAS E PROJETOS ESPECÍFICOS DE MANEJO 

O alcance dos objetivos da APA Piquiri-Una só é possível com a implementação e 

execução de estratégias e atividades que promovam a ampla participação de todos os atores 

sociais envolvidos com a Unidade de Conservação, seja a comunidade, sociedade civil 

organizada, agentes públicos de todas esferas administrativas, órgãos de governo e setor 

privado. 

Estas estratégias e atividades estão reunidas nos programas de manejo da APA 

Piquiri-Una, estando estas inseridas nos programas de acordo com a temática e os objetivos 

de cada um dos programas.  

3.15 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

5.1.1 Objetivos 

O Programa de Educação Ambiental da APA Piquiri-Una visa desenvolver a 

sensibilização e conscientização ambiental coletiva da população presentes nas 

comunidades do interior e entorno da Unidade de Conservação, principalmente, sobre a 

importância para a preservação dos recursos hídricos, dos biomas Mata Atlântica e Caatinga, 

e seus usos de forma sustentável para o equilíbrio ambiental e qualidade de vida na região. 

5.1.2 Metas Gerais 

 Promover ações de educação para divulgação e sensibilização ambiental dos 

moradores das comunidades da APA Piquiri-Una e do seu entorno.  

 Promover palestras para sensibilização e conscientização da representação do 

setor produtivo presente na APA Piquiri-Una quanto as responsabilidades como 

os direitos no que diz respeito ao uso dos recursos naturais. 

 Estabelecer projetos específicos nas escolas das comunidades da APA Piquiri-Una 

para conscientização ambiental de jovens e crianças. 

 Realizar oficinas para promover capacitação dos profissionais de educação para 

atuarem como multiplicadores e educadores ambientais, utilizando metodologias 

que permitam ordenar o conhecimento da realidade local. 
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 Fomentar parcerias entre setor público, privado e sociedade para realização das 

ações educativas na APA Piquiri-Una.  

 Incentivar a realização de oficinas, workshops, eventos técnicos e específicos, a 

fim de qualificar e viabilizar a participação de todos os atores sociais envolvidos 

direta ou indiretamente com a UC. 

 Garantir a inserção da UC como temática nos processos educativos não-formais 

ampliando o conhecimento para a necessidade de conservação do meio 

ambiente. 

5.1.3 Linhas de Ação 

5.1.3.1Sensibilização, conscientização e reconhecimento da UC pela comunidade. 

5.1.3.1.1 Objetivos 

 Apresentar a APA Piquiri-Una para a população destacando sua importância para 

o meio ambiente e melhoria da qualidade de vida da população da região;  

 Sensibilizar as comunidades para a gestão participativa;  

 Mostrar as comunidades que é possível a utilização, de forma sustentável, dos 

recursos naturais. 

 Levantar junto com a população os problemas ambientais locais e o potencial da 

região. 

5.1.3.1.2 Público-alvo 

 População em geral do interior e entorno da Unidade. 

5.1.3.1.3 Indicadores 

 Números de pessoas participantes em eventos realizados. 

 Relatório das atividades realizadas.  

5.1.3.1.4 Principais atividades 

 Realização de palestras informativas sobre a APA Piquiri-Una 

 Visitas à UC para reconhecimento da área por meio de trilhas interpretativas. 
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5.1.3.2Capacitação de educadores e multiplicadores ambientais 

5.1.3.2.1 Objetivos 

 Formar educadores ambientais para despertar a consciência da população para a 

preservação do meio ambiente e desenvolvimento de práticas sustentáveis; 

 Proporcionar a comunidade envolvimento nas atividades turísticas da APA 

possibilitando uma fonte renda alternativa.  

5.1.3.2.2 Público-alvo 

 População em geral do interior da Unidade, preferencialmente estudantes do 

ensino fundamental ou médio que frequentam escolas localizadas na APA. 

5.1.3.2.3 Indicadores 

 Número de cursos realizados anualmente 

 Números de educadores e multiplicadores capacitados. 

 Número de trilhas realizadas 

5.1.3.2.4 Principais atividades 

 Realização de cursos de formação de educadores e multiplicadores em educação 

ambiental com foco na APA Piquiri-Una, oferecidos pelo Idema; 

 Realização de trilhas educativas e interpretativas em áreas específicas no interior 

da APA. 

 Comemoração do dia do educador ambiental com apresentação das atividades 

desenvolvidas pelos educadores formados.  

5.1.3.3 Implementação da Educação Ambiental no universo escolar da região. 

5.1.3.3.1 Objetivos 

 Garantir a inserção da temática educação ambiental com foco na APA Piquiri-

Una nos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas de ensino infantil, 

fundamental e médio do interior da APA; 
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 Subsidiar as escolas de ensino infantil, fundamental e médio do interior da APA 

na produção de material didático coerente com a realidade local. 

5.1.3.3.2 Público-alvo 

 Comunidades escolar localizadas na APA. 

5.1.3.3.3 Indicadores 

 Projeto Político Pedagógico contemplando a temática da APA Piquiri-Una; 

 Números de oficinas realizadas; 

 Número de material didático produzido 

5.1.3.3.4 Principais atividades 

 Realização de mostra cultural nas escolas contextualizando o ambiente local e 

suas riquezas naturais; 

 Realização de atividades lúdico-pedagógicas concretizadas pela equipe de 

educação ambiental do IDEMA; 

 Realização de oficinas para confecção dos materiais didáticos necessários para 

cada nível de ensino; 

 Realização de concursos de desenhos e fotografias. 

5.1.3.4Consolidação de parcerias entre setor público, privado e sociedade para manutenção 

das ações permanentes. 

5.1.3.4.1 Objetivos 

 Promover parcerias entre órgãos públicos, privados e sociedade civil organizada 

dos municípios que compõem a unidade para dar apoio ao Idema na realização 

das ações educativas na APA Piquiri-Una. 

 Promover a aproximação da comunidade com o poder público e gestão da 

Unidade. 
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5.1.3.4.2 Público-alvo 

 Lideranças comunitárias e população em geral com potencial para subsidiar as 

ações do Idema na APA. 

5.1.3.4.3 Indicadores 

 Termo de Compromisso concretizado; 

 Plano de Ação elaborado; 

 Número de Instituições parceiras envolvidas; 

 Número de participantes nos eventos. 

5.1.3.4.4 Principais atividades 

 Elaboração de um Plano de Ação em Educação Ambiental entre os diversos 

segmentos da comunidade. 

 Realização de palestras, feiras, oficinas, workshop ou fórum de educação 

ambiental, como também, para comemorar a Semana Nacional do Meio 

ambiente e o Dia Mundial do Meio Ambiente; 

 Criação de um selo de reconhecimento para identificar as instituições “parceiras 

do meio ambiente”;  

 Identificação com placas de espécies vegetativas que circundam as trilhas 

existentes na APA realizada pelos alunos de ensino médio e superior de 

escolas/universidades públicas e privadas que desenvolvem estudos na área. 

5.1.3.5Identificação das responsabilidades para o desenvolvimento sustentável das 

comunidades locais. 

5.1.3.5.1 Objetivos 

 Despertar na comunidade a percepção ambiental para os aspectos locais 

referentes ao saneamento ambiental; 

 Conscientizar a comunidade para a necessidade dos cuidados direcionados a 

geração e destino de resíduos sólidos para preservação dos recursos naturais.  
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 Despertar na comunidadea consciência ecológica para o uso racional da água e 

não poluição dos corpos hídricos; 

 Despertar na comunidade a conscientizar crítica para a preservação da flora e 

fauna no interior na APA; 

 Mobilizar toda comunidade para concretização de ações voltadas para a 

recuperação das áreas desmatadas unidade e para reflorestamento urbano.   

 Conscientizar membros da comunidade e exteriores a ela sobre o efeito da 

ocupação desordenada na unidade. 

 Mobilizar a comunidade para os danos causados pelas queimadas e 

desmatamento. 

5.1.3.5.2 Público-alvo 

 Liderança comunitária; 

 População do interior e entorno da APA; 

 Comunidade escolar; 

 Catadores de lixo. 

5.1.3.5.3 Indicadores 

 Números de instrumentos educativos de divulgação: folhetos, cartilhas, entre 

outros; 

 Número de palestras participativas; 

 Número de mutirão realizado; 

 Número de mudas utilizadas para o replantio; 

 Número de hortas construídas; 

 Número de material reciclado produzido; 

 Relatório anual das atividades. 

5.1.3.5.4 Principais atividades 

 Realização de campanhas educativas por meio de palestras, exibição de filmes e 

folhetos informativos sobre reflorestamento, coleta de lixo, uso racional e 

poluição da água, preservação da fauna e flora. 
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 Implantação de coleta seletiva de resíduos sólidos sob a forma de pontos de 

entrega voluntária; 

 Realização de mutirão de coleta seletiva nas moradias em parceria com as 

Prefeituras Municipais. 

 Realização de oficina de reaproveitamento dos resíduos sólidos: compostagem 

de produtos orgânicos para uso agrícola; reciclagem de diferentes materiais para 

utilização da própria comunidade. 

 Promoção de oficinas de construção e manutenção de hortas.   

 Realização depalestras, mutirões de distribuição e replantio de mudas pela 

comunidade, para recuperação de áreas desmatadas, em parceria com os 

municípios inseridos na APA para comemoração ao Dia da Árvore (21/09).   

5.1.4 Responsabilidades 

5.1.4.1 Idema/NUC 

 Disponibilizar recursos para a execução deste programa (humanos e financeiros).  

 Realizar a mobilização necessária para os eventos (oficinas, palestras) 

 Realizar periódica e sistematicamente campanhas de divulgação da APA Piquiri-

Una, visando promover a conscientização sobre a Unidade de Conservação, sua 

importância e os procedimentos a serem adotados na região.  

 Acompanhar, avaliar e divulgar as ações de educação e estabelecer medidas 

necessárias para o cumprimento das mesmas.  

5.1.4.2Conselho Gestor 

 Acompanhar e avaliar as atividades educativas realização na APA; 

 Participar das tomadas de decisões para alterações e ou incremento das 

atividades realizadas na APA;  

5.1.4.3Prefeituras Municipais 

 Disponibilizar espaços físicos para a realização de palestras, reuniões e oficinas; 

 Acompanhar e avaliar as atividades educativas realização na APA; 
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 Subsidiar o Idema na mobilização necessária para os eventos (oficinas, palestras) 

3.16 PROGRAMA DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

5.2.1 Objetivos 

O Programa de Fiscalização Ambiental da APA Piquiri-Una tem por objetivo inibir 

práticas e/ou atividades que comprometem a integridade ou sustentabilidade dos recursos 

naturais existentes na APA, atuando de forma preventiva e corretiva.  

5.2.2 Metas Gerais 

 Garantir a preservação e conservação dos recursos naturais existentes na APA 

Piquiri-Una; 

 Executar, de forma sistemática e ininterrupta, ações de fiscalização buscando 

inibir práticas que comprometam a integridade dos recursos naturais; 

 Garantir que as atividades passíveis de licenciamento ambiental sejam 

desenvolvidas sob a permissão do(s) órgão(s) licenciador(es);  

 Garantir o cumprimento das determinações estabelecidas no Zoneamento 

Ambiental da APA Piquiri-Una, referentes aos usos e atividades permitidas para 

cada área; 

5.2.3 Linhas de Ação 

5.2.3.1Fiscalização sistemática por zonas ambientais. 

5.2.3.1.1 Objetivos 

 Garantir que os usos e atividades desenvolvidas na APA Piquiri-Una estejam de 

acordo com o Zoneamento Ambiental. 

5.2.3.1.2 Indicadores 

 Número de rotinas fiscalização; 

 Relatório das atividades realizadas.  
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5.2.3.1.3 Principais atividades 

As ações de fiscalização por zona terão como norte o mapeamento das zonas 

ambientais. A proposta é realizar a fiscalizaçãoin loco, com o auxílio de veículo 4X4, sempre 

que possível com o apoio da Companhia Independente de Proteção Ambiental (CIPAM), de 

forma sistemática buscando cobrir todas as zonas estabelecidas no zoneamento, utilizando 

também as estradas vicinais já existentes.  

a) Zona de Preservação Ambiental 

Estas zonas ambientais sofrem maior pressão antrópica na APA Piquiri-Una em 

razão da demanda por produtos madeireiros. Logo, o objetivo principal nas rotinas de 

fiscalização nos três principais fragmentos florestais remanescentes na APA (Mata do Violão, 

Mata da Nascente do Catú, Mata Verde (Assentamento Mata Verde) e nascente do Rio 

Piquiri, é coibir a extração ilegal de madeira. A caça, que ainda é desenvolvida no interior da 

APA também deverá ser objeto de fiscalização, com exceção para os integrantes da 

Comunidade Indígena do Catú, com fundamento no Parágrafo Único do Artigo 1º, da Lei Nº 

6.001/73, que dispõe sobre o Estatuto do Índio.  

b) Zona de Conservação Ambiental 

As rotinas de fiscalização nestas zonas deverão priorizar a utilização das estradas 

vicinais já existentes, localizadas nas margens dos rios Catú e Curimataú. O principal enfoque 

nestas zonas é inibir a extração ilegal de areia e argila dos rios, bem como a instalação ilegal 

de viveiros ou tanques de pisciculturas.  

c) Zona de Uso Sustentável 

Por se constituir a maior das zonas ambientais, e consequentemente abrigar 

diversas atividades, grandes áreas particulares e áreas de difícil acesso, as rotinas de 

fiscalização nesta zona assumirão o caráter corretivo, sendo as mesmas realizadas com base 

em denúncias. Porém não será desprezado o caráter preventivo, sendo realizada, sempre 

que possível pelo Gestor da Unidade e/ou por fiscais do Idema, uma fiscalização ostensiva 

nesta zona.  
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d) Zona Tradicional de Uso Sustentável do Catú 

Por se tratar de uma Zona com objetivos de manejo bem específicos, especialmente 

para os integrantes da comunidade indígena do Catú, as rotinas de fiscalização deverão ser 

pautadas sempre na busca pela integração e boa relação dos agentes fiscalizadores com a 

comunidade local.  

Os desafios para fiscalização nesta zona são maiores. Considerando que algumas 

diretrizes de manejo contidas no Zoneamento Ambiental da APA Piquiri-Una são aplicadas 

apenas para integrantes da comunidade indígena do Catú, como por exemplo a 

permissividade para caça e extração de produtos não madeireiros da Zona de Preservação 

Ambiental II, é fundamental a realização do cadastramentos dos integrantes da comunidade, 

com vistas a facilitar o processo de identificação. A área oferecer boas condições de acesso, 

bem como de visualização das atividades desenvolvidas em boa parte do território.  

e) Zona de Ocupação Controlada 

Por se constituir dos núcleos urbanos já consolidados e comunidades rurais em 

expansão, o enfoque das rotinas de fiscalização nestas zonas será coibir práticas como o 

lançamento de efluentes sanitários nos rios, disposição inadequada dos resíduos sólidos, e 

ainda ocupações irregulares e em áreas de risco.  

5.2.4 Das Rotinas 

A efetividade deste programa de fiscalização está diretamente atrelada ao sucesso 

de outros programas de manejo, como por exemplo, o de Educação Ambiental. Para que a 

comunidade crie o hábito de auxiliar os órgãos ambientais neste processo fiscalizatório, é 

fundamental a criação de uma consciência ambiental nestes agentes, de forma que estes 

percebam o meio ambiente como patrimônio de todos.  

Frente aos aspectos limitadores e desafios enfrentados pelos órgãos ambientais, no 

que diz respeito à quando de fiscais, disponibilidade de veículos, diárias operacionais, entre 

outros, as rotinas de fiscalização acabam por não serem realizadas na frequência ideal, o que 

remete ao órgão a busca pela auxilio das comunidades neste processo, onde estes podem 

contribuir através da realização de denúncias, se possível com hora e dias da semanas em 
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que determinados crimes ambientais são realizados, tornando as rotinas de fiscalização mais 

objetivas e eficazes.  

Mesmo frente aos desafios acimas descritos, que acabam condicionando o Idema a 

atuar mais de forma corretiva, é fundamental se estabelecer uma rotina mínima de 

fiscalização, considerando que a presença dos agentes fiscalizadores na área fortalece o 

controle e inibe determinadas práticas.  

Considerando as dimensões da APA, vias de acesso e disposição das zonas, as 

rotinas de fiscalização deverão ser executadas da seguinte forma: 

1º dia: Fiscalização sobre a Zona de Conservação Ambiental I, percorrendo as 

estradas vicinais que margeiam o Rio Jacú. Em seguida fiscalizar a Zona de Preservação 

Ambiental III, contornando, sempre que possível, os fragmentos florestais. Por fim, partir 

para a Zona de Conservação Ambiental II, percorrendo as estradas vicinais que margeiam o 

Rio Curimataú.   

2º dia: Fiscalização sobre a Zona de Preservação Ambiental I, contornando a Mata 

do Violão. Em seguida fiscalizar a Zona Tradicional de Uso Sustentável do Catú e Zona de 

Preservação Ambiental II.  

É sugerido que esta rotina, que está distribuída em 2 dias, seja executada a cada 15 

dias. Sugere-se ainda que as fiscalizações sobre as Zonas de Ocupação Controlada sejam 

realizadas sempre em que estas áreas se encontrem nas rotas utilizadas pelos fiscais.  

5.2.5 Responsabilidades 

As rotinas de fiscalização estão sob a responsabilidade do Idema, e deverá, sempre 

que possível, ser executada em parceria com a CIPAM. É fundamental também a 

formalização de parcerias com as prefeituras buscando reforçar a fiscalização especialmente 

sobre as Zonas de Ocupação Controlada (núcleos urbanos e comunidades rurais).  

3.17 PROGRAMA DE VISITAÇÃO 

5.3.1 Objetivos 

Explorar o potencial para visitação existente na APA Piquiri-Una através da 

realização de atividades de visita, seja ela turística, de interpretação ou educação ambiental.  
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5.3.2 Metas Gerais 

 Fortalecer a apropriação da APA Piquiri-Una pelas comunidades locais e turistas; 

 Contribuir para o desenvolvimento econômico e social das comunidades locais; 

 Desenvolver a visitação turística de forma harmônica e integrada, de forma a não 

prejudicar os processos ecológicos; 

 Incrementar a economia dos municípios inseridos na APA; 

 Contribuir com as ações de Educação Ambiental; 

 Aproximar a sociedade da natureza, despertando desta forma a consciência da 

importância da preservação dos recursos naturais.  

5.3.3 Linhas de Ação 

5.3.3.1Implantação de infraestrutura mínima para visitação. 

5.3.3.1.1 Objetivos 

Garantir que a visitação nas Zonas de Preservação Ambiental da APA Piquiri-Una 

seja realizada de forma segura e harmônica, e sem comprometer os processos ecológicos 

existentes. 

5.3.3.1.2 Indicadores 

 Número de trilhas mapeadas; 

 Número de cartilhas distribuídas; 

 Número de trilhas sinalizadas; 

 Relatórios de atividades. 

5.3.3.1.3 Principais atividades 

 Mapeamento das trilhas pré-existentes nas Zonas de Preservação Ambiental I, II 

e III; 

 Elaborar cartilhas com informações sobre o percurso; 

 Implantar a sinalização das trilhas; 
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 Implantar mecanismos para a disposição correta dos resíduos gerados na 

visitação; 

 Implantar infraestrutura de acesso para portadores de necessidades especiais; 

 Implantar mecanismos eficientes para resgates de pessoas em caso de 

emergência. 

5.3.3.2Capacitação dos agentes envolvidos nas atividades de visitação. 

5.3.3.2.1 Objetivos 

Promover a capacitação continuada dos agentes envolvidos nas atividades de 

visitação.  

5.3.3.2.2 Público-alvo 

 Moradores das comunidades locais, especialmente da comunidade indígena do 

Catú e Assentamentos Timbó e Mata Verde. 

5.3.3.2.3 Indicadores 

 Número de agentes capacitados e cadastrados; 

 Número de oficinais de capacitação realizadas; 

 Relatórios de atividades. 

5.3.3.2.4 Principais atividades 

 Realizar o cadastramento dos possíveis interessados em participar do processo 

de planejamento e gestão da visitação, bem como para realização de atividades 

recreativas e/ou comerciais; 

 Realizar oficinas de capacitação dos agentes envolvidos na visitação; 

 Estabelecimento das regras de visitação, especialmente sobre prevenção de 

acidentes e minimização de impactos, bem como garantir o cumprimento das 

mesmas por parte dos agentes. 
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5.3.3.3 Operacionalização da Visitação 

5.3.3.3.1 Objetivos 

Estabelecer ações com vistas a operacionalizar as rotinas de visitação nas Zonas de 

Preservação Ambiental.  

5.3.3.3.2 Principais atividades 

 Estabelecer um sistema de agendamento das visitações; 

 Estabelecer o número máximo de visitantes/dia, fundamentado em estudo 

técnico específico (estudo de capacidade de suporte); 

 Elaborar um sistema de registro de visitantes, de forma o perfil destes e coletar 

opiniões, críticas e sugestões;  

 Proceder a continua manutenção das trilhas e da infraestrutura associada. 

5.3.4 Responsabilidades 

O Idema será responsável pela execução das ações previstas neste programa. 

Associações, ONG’s e Prefeituras são parceiros potenciais na execução de tais atividades. 

3.18 PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 

5.4.1 Objetivos 

 Garantir a recuperação das áreas degradadas, em especial as áreas de APP, 

inseridas na APA Piquiri-Una;  

 Promover a integração dos remanescentes florestais existentes, através do 

estabelecimento de corredores ecológicos. 

  Desenvolver ações de controle e solução dos problemas encontrados nos corpos 

hídricos inseridos na APA. 

5.4.2 Metas Gerais 

 Recuperar as áreas de APP inseridas na APA Piquiri-Una; 

 Estabelecer corredores ecológicos através da recuperação de áreas estratégicas; 
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 Recuperar a qualidade dos corpos hídricos inseridos na APA Piquiri-Una; 

5.4.3 Linhas de Ação 

5.4.3.1Recuperação das Áreas de APP e antigos lixões 

5.4.3.1.1 Objetivos 

Buscar a recuperação das áreas de APP inseridas na APA Piquiri-Una e áreas já 

utilizadas como lixões, estejam estas localizadas em áreas públicas ou privadas. 

5.4.3.1.2 Indicadores 

 Número (em hectares) de áreas recuperadas; 

 Quantidade de mudas produzidas; 

 Quantidade de mudas distribuídas; 

 Relatório de atividades 

5.4.3.1.3 Principais atividades 

 Criação de um viveiros de mudas específico para a APA Piquiri-Una; 

 Identificar as áreas prioritárias para recuperação;  

 Realizar a recuperação das áreas degradadas em consonância com as 

informações contidas no Cadastro Ambiental Rural – CAR, quando for o caso; 

5.4.3.2Recuperação dos Corpos Hídricos inseridos na APA Piquiri-Una 

5.4.3.2.1 Objetivos 

 Elaborarum diagnóstico da atual situação dos corpos hídricos superficiais e 

subterrâneos de modo a desenvolver ações de controle e solução dos problemas 

encontrados. 

5.4.3.2.2 Indicadores 

 Diagnóstico dos Corpos Hídricos; 

 Corpos Hídricos recuperados; 
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 Relatório de atividades 

5.4.3.2.3 Principais atividades 

 Elaborar o diagnóstico de todos os corpos hídricos inseridos na APA Piquiri-Una, 

bem como o diagnóstico das águas subterrâneas; 

 Identificar as áreas prioritárias para recuperação;  

 Realizar a recuperação dos corpos hídricos. 

5.4.5 Responsabilidades 

O Idema será responsável pela execução das ações previstas neste programa. 

Associações, ONG’s e Prefeituras são parceiros potenciais na execução de tais atividades. 

Cabe destacar a possibilidade de parceria com o Ibama e UFRN na implantação do viveiro 

bem como na definição das estratégias de execução. A Agência Nacional de Águas e o 

Serviço Geológico Brasileiro – CPRM são outros parceiros potenciais.  

3.19 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA 

5.5.1 Objetivos 

 Estender a execução do “Programa Água Azul”, executado pelo Governo de RN 

para os corpos hídricos superficiais e subterrâneos utilizados para abastecimento 

humano inseridos na APA Piquiri-Una, bem como do Rio Catú.  

 Obter informações para identificação dos corpos hídricos utilizados para 

abastecimento humano, com vistas ao planejamento e execução de medidas 

corretivas; 

 Fornecer subsídios para um plano de gestão das bacias hidrográficas; 

5.5.2 Metas Gerais 

 Implantar uma rotina de monitoramento sistemático;  

 Avaliar a qualidade das águas dos corpos hídricos inseridos na APA Piquiri-Una 

que são utilizados para abastecimento humano, bem como do Rio Catú; 
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 Reunir subsídios para elaboração e execução de estratégias de recuperação dos 

corpos hídricos degradados.  

5.5.3 Linhas de Ação 

5.5.3.1Monitoramento das Águas 

5.5.3.1.1 Objetivos 

Reunir informações que permitam identificar as condições de potabilidade dos 

corpos hídricos utilizados para abastecimento humano inseridos na APA Piquiri-Una, bem 

como sobre a qualidade hídrica do Rio Catú.  

5.5.3.1.2 Indicadores 

 Número de amostras realizadas; 

 Número de relatórios; 

 Relatório de Atividades. 

5.5.3.1.3 Principais atividades 

 Ampliação do Programa Água Azul de forma a incluir os corpos hídricos objetos 

de análise neste programa, preservando a metodologia de monitoramento já 

adotada;  

 Tornar público o relatório de análises, sendo disponibilizado no site do Idema.  

5.5.4 Responsabilidades 

O Idema será responsável pela execução das ações previstas neste programa, 

podendo ainda contar com as parcerias já formalizadas com universidades e outros órgãos 

no âmbito do Programa Água Azul.  
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3.20 PROJETOS ESPECÍFICOS 

A execução de projetos complementares é fundamental para o alcance dos 

objetivos da APA Piquiri-Una. Considerando este fator, faz-se mister a elaboração e execução 

de projetos específicos na APA Piquiri-Una, uma vez que estes contribuem com os 

programas de manejo e com os objetivos de manejo de cada uma das zonas estabelecidas 

no Zoneamento Ambiental.  

A elaboração e execução destes projetos demandam a participação de profissionais 

especializados e conhecimentos específicos, além do envolvimento do Conselho Gestor e 

das Câmaras Técnicas. O envolvimento destes atores garante a ideal adequação técnica dos 

projetos específicos e seu desenvolvimento em um momento oportuno (disponibilidade de 

recursos), inclusive se surgir a necessidade de elaboração de projetos específicos mais 

urgentes, em casos especiais.  

Poderão ser desenvolvidos projetos específicos para: sinalização, construção e 

reforma de infraestrutura (edificações, trilhas, mirantes, pontes, dentre outros), 

publicações (vídeos, folders etc.), iniciativas de educação ambiental junto a escolas e 

comunidades, atividades recreativas (canoagem, rafting, rapel, tracking etc.) e 

levantamentos de pesquisas direcionadas ao estabelecimento de manejo. No caso de UC 

onde o grau de conhecimento seja limitado às informações básicas, os projetos deverão 

restringir-se a infraestruturas para proteção. 

Os projetos específicos sugeridos são: 

 Mapeamento das nascentes inseridas na APA Piquiri-Una; 

 Projeto de sustentabilidade rural buscando incentivar e apoiar a realização de 

palestras, oficinas e capacitação para os pequenos proprietários rurais, 

propiciando a manejo sustentável da terra, dos agroquímicos, técnicas de 

compostagem entre outras práticas agro sustentáveis;  

 Projeto de infraestrutura das áreas de lazer com vistas à implantação de uma 

infraestrutura de apoio, como lixeiras de coleta seletiva e banheiros químicos, 

além de mirantes, trilhas e pontes; 

 Projeto específico de sinalização da APA Piquiri-Una; 
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 Projeto específico de Comunicação da APA Piquiri-Una, incluindo a confecção de 

folderes, cartilhas, souvenirs, entre outros materiais que facilitem a percepção 

do sentimento de apropriação da UC pelas comunidades; 

 Projeto de implantação de passagens de fauna no interior da APA Piquiri-Uma, 

visando minimizar os casos de acidente entre veículos e a fauna. 

 

Os projetos deverão ser elaborados abordando: 

 Identificação do projeto (título, autoria e localização); 

 Objetivos e justificativas do projeto; 

 Descrição do projeto enfocando as atividades a serem desenvolvidas; 

 Dados disponíveis para o projeto; 

 Recomendações técnicas; 

 Custo estimado de implementação; 

 Fonte de recursos; 

 Instituições e pessoas envolvidas. 

 Responsáveis  
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5 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

 
As ferramentas de controle e avaliação descritas a seguir buscam assegurar a 

implantação do Plano de Manejo da APA Piquiri-Una através da execução das atividades 

previstas nos programas de manejo, permitindo ainda uma avaliação sobre a efetividade do 

Zoneamento Ambiental.  

Estes instrumentos serão uns dos principais norteadores nos processos de tomada 

de decisões sobre aquilo que foi planejado e o que foi efetivamente executado, permitindo 

a correção de desvios e o replanejamento. Enquanto o monitoramento se constitui em um 

processo que documenta a implantação do Plano, identificando desvios na execução das 

atividades propostas, a avaliação permite a comparação entre o planejado e o executado, 

apontando também as necessidades de ajustes e até mesmo o replanejamento das 

atividades.  

 

3.21 MONITORAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO 

Com base nas atividades e objetivos constantes nos programas de manejo, bem 

como no planejamento anual das atividades elaborado pelo Gestor da APA juntamente com 

demais técnicos do Idema, o quadro 6.1 a seguir deverá ser devidamente preenchido.  

 

Quadro 38. Monitoramento das atividades 

PROGRAMA:  

ATIVIDADE 
ESTÁGIO DE IMPLANTAÇÃO 

JUSTIFICATIVAS 
(PR/NR) 

REPROGRAMAÇÃO 
R PR NR 

      

      

      

      

R - REALIZADO 

PR - PARCIALMENTE REALIZADO 

NR - NÃO REALIZADO 
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Ao final de período de execução estabelecido no planejamento para cada uma das 

atividades, as atividades parcialmente realizadas ou não realizadas deverão ser 

reprogramadas, sendo indispensável o registro das justificativas pela não execução.  

3.22 AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DO PLANEJAMENTO 

A avaliação da efetividade do planejamento tem por finalidade verificar a eficácia 

no processo de execução das atividades previstas no Plano de Manejo, assim como apontar 

o que deve ser corrigido e se as atividades executadas surtiram o efeito esperado. As 

atividades propostas nos programas de manejo, os indicadores e os resultados esperados 

deverão ser confrontados com os resultados alcançados, permitindo desta forma a avaliação 

da efetividade do planejamento.  

Sugere-se que essa avaliação seja feita na metade do período de vigência do Plano 

de Manejo e outra no final deste mesmo período, que, de acordo o SNUC, é de 2,5 anos e 5 

anos respectivamente. 

 
 

Quadro 39. Avaliação da efetividade do planejamento 

Atividade Resultados Atividade Resultados Indicadores 
Resultados 
Alcançados 

    

    

    

    

 
 

3.23 AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DO ZONEAMENTO 

 

Assim como é importante o monitoramento e avaliação das atividades previstas nos 

programas de manejo, igualmente faz-se necessária uma avaliação sobre a efetividade do 

Zoneamento Ambiental posto no Plano de Manejo. O objetivo é verificar se as zonas 

ambientais estabelecidas estão contribuindo com o processo de gestão da APA, assim como 

convergindo para o alcance dos objetivos da UC.  

Esta avaliação deverá ser feita no final do período de vigência do Plano de Manejo 

(5 anos após sua aprovação pelo Idema), buscando subsidiar a revisão deste. Cabe destacar 

que, apesar da análise ser realizada no final do prazo de vigência do plano, durante este 
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período deverão ser registradas a ocorrência de conflitos de uso e informações 

complementares obtidas posteriormente, e que impliquem a modificação das zonas 

existentes ou a criação de novas zonas. Estes registros se constituirão nos subsídios 

necessários para a definição dos critérios técnicos e justificativas de alteração do 

Zoneamento Ambiental 
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